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Histórico

 No ano de 2016 realizou-se o I Seminário de Educação Integral, na cidade de Vinhedo/SP, 
numa iniciativa do Comitê Metropolitano de Educação Integral da RMC, em parceria com o Co-
mitê Territorial de Educação Integral do Estado de São Paulo, objetivando estabelecer o diálogo 
e a troca de experiências, a reflexão sobre os avanços, dificuldades e desafios da Política Nacional 
de Educação Integral, problematizando a relação entre o Estado, a Sociedade, a Escola e a forma-
ção dos Educadores em relação às práticas e aos processos educativos. Foi também missão deste 
evento – organizado em parceria por dois dos colegiados existentes no Estado de São Paulo, me-
diante o princípio da GESTÃO COLEGIADA EM REDE – contribuir para a melhoria da qualidade 
da Educação Básica no Estado de São Paulo. É relevante e oportuno, neste contexto, manter no 
debate contemporâneo os projetos, os planos, as ações, os programas e as políticas vinculadas com 
as propostas político-pedagógicas de Educação Integral nos diversos Estados brasileiros, numa 
proposta de fortificação nacional na construção de uma educação pública de qualidade, tendo o 
enfoque da vigência da integralidade na Educação.

 Assim, o II Seminário de Educação Integral a se realizar em 2017, conjuntamente entre o 
Comitê Metropolitano de Educação Integral da Região Metropolitana de Campinas e a Faculdade 
de Educação da UNICAMP, visa estabelecer análises e reflexões envolvendo:

•	 As	perspectivas,	continuidades	e	rupturas	no	campo	da	Educação	Integral;

•	 As	suas	concepções	e	práticas;

•	 As	políticas	públicas	implantadas	visando	a	vigência	da	meta	06	do	Plano	Nacional	de	Educação.

E que venha o III Seminário de Educação Integral!



Apresentação	
 Desde o século passado, destacadamente com Anísio Teixeira, o debate em torno da “Edu-
cação Integral” no Brasil vem compondo a pauta dos cenários políticos e pedagógicos nas esferas 
federais, estaduais e municipais.

 As concepções de Estado têm marcado, de modo concomitante, implementações, inter-
rupções, continuidades e inícios de programas, ações e projetos no escopo da educação pública 
lançando mão da integralidade na educação.

 Neste ano de 2017, a fim de intensificar os diálogos e ampliar as redes da/na Educação 
Integral no Brasil, um grupo de professores teve a iniciativa de unir a Faculdade de Educação da 
Unicamp e o Comitê Metropolitano de Educação Integral da Região Metropolitana de Campinas 
(RMC) para juntos compartilhar a organização e realização do II Seminário de Educação Integral 
que acontece no dia 06 de julho de 2017, no Centro de Convenções da Universidade Estadual de 
Campinas (UNICAMP), com o tema “Educação Integral: concepções e práticas no Brasil”.

 O objetivo principal foi de dialogar, trocar experiências e refletir sobre os avanços, as difi-
culdades, os retrocessos e os desafios da Política Nacional de Educação Integral problematizando 
a relação entre o Estado, a Sociedade, a Escola e a formação dos educadores em relação às práticas 
e aos processos educativos.

 O mapa de participantes delineou diversos estados do país com autorias diversas desde 
estudantes, professores e educadores engajados em diferentes projetos, práticas e concepções. 

 Foram apresentados cerca de cem trabalhos, divididos em duas modalidades: pôsteres e 
comunicações. Eles foram avaliados por um Comitê Cientifico e aqueles aprovados, na forma e no 
conteúdo, comparecem nas páginas que se seguem e constituem registros de experiências, pro-
cessos formativos, marcos regulatórios, políticas e práticas sociais, culturais e educacionais. São 
narrativas eivadas de fatos, compreensões, desafios, lutas, resistências e esperanças.

 A realização de um evento com professores e gestores das redes municipais e estaduais de 
educação básica e da universidade potencializa 

pensar um projeto pedagógico-político na constelação da Pedagogia das gran-
des convergências [...] com os mestres da humanidade que lutaram por um 
projeto mais humano, fraterno e solidário de mundo. (FREIRE,2000, p. 24)

 Os autores e as autoras que comparecem nesta coletânea falam de educação, escola, ensi-
no, encontro, relação e, portanto, escrevem e leem o mundo humano e, quando nos reconhece-
mos como seres humanos no mundo, a história não se apresenta como determinação, mas como 
possibilidade. Daí a natureza política da educação, seu engajamento no processo de denúncia da 
realidade perversa e de anúncio da realidade que pode nascer da realidade denunciada (FREIRE, 
2000, p.92-31) 

 Assim perspectivamos esse encontro de Educação Integral como exercício de luta em tem-
pos de desmonte do Estado de direito e de retrocessos nas dinâmicas participativas da sociedade. 
Entendemos que a Educação pode intermediar processos de emancipação humana, justiça social, 
1 FREIRE, Paulo. Pedagogia da Indignação: Cartas pedagógicas e outros escritos. SP: Editora UNESP, 2000.



minimização das desigualdades e ampliação da democracia, tendo em vista um mundo aonde seja 
menos difícil amar, como disse Paulo Freire.

 Esse evento compõe também a programação comemorativa dos 45 anos da Faculdade de 
Educação completados nesse ano. É em meio a uma forte crise política e econômica em nosso país 
que pretendemos reafirmar o compromisso da FE com uma escola pública, democrática, de quali-
dade socialmente referenciada, gratuita e laica. Tem sido essa, desde sua origem, a história da FE, 
ou seja, sua participação na construção coletiva e conjunta desse ideal de educação No período de 
30 de outubro a 01 de novembro desse ano, realizaremos um evento internacional nomeado “Es-
cola Pública: tempos difíceis, mas não impossíveis” que contará com a presença de importantes 
pesquisadores e debatedores e que tem por objetivo analisar o difícil momento vivido nas conjun-
turas nacional e internacionais. Esperamos assim, colaborar para a redefinição e o fortalecimento 
de nossos princípios e projetos comprometidos com uma escola pública que contribua para a 
consolidação de uma sociedade mais plural e democrática.

 Convidamos os(as) leitores(as) a se movimentar conosco nesses espaços/tempos de resis-
tência e de formação humana, os quais certamente poderão inspirar outros.

Comissão Organizadora:

Crislaine M. S. Modesto
Débora Mazza

Dejanira Fontebasso
Dirce Zan

Elaine Ferraz
Nima I. Spigolon 

Tatiane Pattaro

Campinas/SP, inverno de 2017
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Escola	de	Educação	[Tempo]	Integral	e	Escola	de	Tempo	
Parcial:	Um	estudo	sobre	Abordagem	ao	Ensino,	 

Motivação	e	o	uso	de	Estratégias	de	Aprendizagem2

Eixo temático: Acompanhamento Pedagógico

Categoria: Pôster

Jussara Cristina Barboza Tortella3  
Carla Regina Gonçalves de Souza4  

1.	Introdução
 Este trabalho retrata uma pesquisa de doutorado em andamento, descritiva, comparativa, 
de cunho quanti-qualitativo, em uma escola municipal de educação integral em Campinas e uma 
escola de tempo parcial. Compreende-se a escola de educação [tempo] integral como uma nova 
possibilidade de reorganização dos tempos e espaços para aprender, desmistificando o conceito 
de ampliação apenas do tempo. Moll (2009) afirma que o fato de a escola oferecer maior tempo de 
permanência do aluno no espaço escolar não garante o redimensionamento deste tempo, pois é 
a educação integral que emerge como uma perspectiva de ressignificar esses tempos-espaços de/
para aprendizagens.

 Estudos recentes apontam que uma aprendizagem eficaz depende da utilização de estraté-
gias cognitivas, bem como orientações motivacionais que permitam ao aluno tomar consciência 
dos meios favorecedores para sua aprendizagem e ser capaz de melhor escolher quais estratégias 
utilizar em cada atividade. “Em síntese, saber aprender contribui para uma aprendizagem bem 
sucedida” (SILVA e SÁ, 1993, p. 17). O desafio consiste em criar ambientes para que os alunos 
aprendam e experienciem estratégias de aprendizagem, pensando numa escola de que se diz ser 
de uma concepção integral de educação. 

 Sabe-se que muitas são as variáveis que podem intervir na aprendizagem do aluno, por-
quanto esse trabalho se propõe debruçar sobre o contexto escolar (ambiente) e verificar a relação 
da aprendizagem e o contexto escolar. Duarte (2000) salienta: “o contexto não é tido como deter-
minando linearmente as abordagens à aprendizagem – na realidade, é entendido que a reacção 
ao ambiente é mediada pela percepção que os indivíduos fazem dele (p. 94).” Para esse autor, as 
abordagens à aprendizagem não são passíveis ao meio que o envolve, e depende da forma como 
esse meio se encontra estruturado.

 Assim, o modo como os alunos se relacionam com esse ambiente podem contribuir para 
uma melhor aprendizagem. Compreender, com base na percepção dos alunos, como o contexto 
escolar impacta a aprendizagem se torna relevante para o contexto dessa pesquisa. Nesse sentido, 
compreender como a escola de educação integral tem organizado seus tempos, seus espaços e seu 

2 Agência de Fomento: FAPIC PUC Campinas 
3 PUC Campinas 
4 PUC Campinas 
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currículo e ainda, se mais tempo de escola repercute de forma positiva na aprendizagem do aluno 
é algo urgente considerando o contexto educacional atual.

2.	Objetivos

2.1.	Objetivos	Gerais

 Comparar a relação entre as abordagens ao estudo, do uso de estratégias de aprendizagem e 
motivação do aluno da escola de educação integral e o aluno da escola de turno parcial, bem como 
relacionar o tipo de abordagem encontrada com o êxito escolar.

2.2.	Objetivos	Específicos

1. Conhecer as propostas pedagógicas das escolas de educação integral em tempo integral e par-
cial; bem como a organização dos tempos e espaços para a aprendizagem; 2. Investigar e comparar 
como o aluno aborda a aprendizagem nos contextos de uma proposta de educação integral em 
tempo integral e na escola de turno parcial; 3. Investigar e comparar o uso de estratégias de apren-
dizagem pelo aluno nas duas propostas de escolas; 4. Investigar e comparar a motivação do aluno 
nas duas propostas de escolas; 5. Compreender qual a proposta de escola que melhor favorece o 
processo de aprendizagem. 6. Compreender a relação das diferentes abordagens ao estudo com os 
resultados escolares nas duas propostas de escolas.

3.	Procedimentos	Metodológicos
 A fenomenografia é a metodologia utilizada para a análise dos trabalhos objeto desta pes-
quisa. É uma abordagem metodológica qualitativa que lida com a questão de como os seres hu-
manos percebem as coisas de uma determinada situação (MARTON; BOOTH, 2000). Para esses 
autores, o objetivo central dessa teoria é compreender os fenômenos a partir do ponto de vista de 
quem os vivencia, coletando e analisando as suas percepções e de forma a elucidar as diferentes 
concepções que as pessoas têm de um determinado fenômeno.

 Esta linha de pesquisa teve grande repercussão com os trabalhos dos professores Ference 
Marton e seu grupo de pesquisa na Universidade de Gotemburgo na Suécia, que pesquisou como 
se dava o processo de aprendizagem de inglês pelos alunos na universidade. Após esse projeto, o 
autor liderou outros projetos que resultaram na análise dos diferentes tipos de aprendizagem –de-
nominada abordagem à aprendizagem.  De acordo com a fenomenografia, existem basicamen-
te duas formas de conceber o fenômeno “aprendizagem” – uma que enxerga a aprendizagem como 
aquisição mecânica de conhecimentos (concepção quantitativa), denominada ‘abordagem super-
ficial’ e outra como compreensão do conhecimento (concepção qualitativa), denominada ‘aborda-
gem profunda’.
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 A perspectiva das abordagens à aprendizagem busca confrontar o aluno com a aprendi-
zagem, o tipo de motivação e de estratégias utilizadas frentes às tarefas solicitadas. Torna-se im-
portante compreender como os alunos procedem a essa abordagem e qual a sua influência nos 
resultados acadêmicos.

 A produção dos materiais empíricos contará com os seguintes procedimentos metodoló-
gicos: aprofundamento bibliográfico; análise dos documentos escolares e documentos oficiais; 
aplicação dos Inventários de Processos de Estudo (IPE) e de Processos de Autorregulação de 
Aprendizagem (IPAA); observação em sala de aula e no contexto escolar; entrevistas com alunos, 
professores e equipes gestoras.

4.Desenvolvimento
 As observações acontecerão nas mais variadas atividades propostas pelos professores em 
sala de aula e fora dela. As observações serão registradas no diário de campo, pois acredita-se 
que este instrumento possibilita na coleta de informações, o repensar constante de estratégias e 
técnicas de investigação. As observações, com duração de 50 minutos cada, serão realizadas no pri-
meiro semestre de 2017. Pretende-se observar atividades propostas nas 8 turmas selecionadas, sendo 
4 turmas de 6º ano do ensino fundamental, duas turmas na escola de tempo integral e as outras duas 
turmas na escola de tempo parcial; e 4 turmas de 7º ano do ensino fundamental, duas turmas na escola 
de tempo integral e as outras duas turmas na escola de tempo parcial. Essas observações ocorrerão em 
pelo menos 3 atividades em cada turma e serão pré-agendadas.

 Serão entrevistados a equipe gestora, uma representatividade dos professores e uma repre-
sentividade dos alunos dos 6º e 7º anos (Ciclo III do ensino fundamental) das duas escolas, a fim 
de atingirmos os objetivos específicos.

 E ainda, aplicar-se-á os instrumentos de medidas: Inventário de Processos de Estudo (IPE) 
e Inventário de Processos de Autorregulação de Aprendizagem (IPAA) a todos os alunos frequen-
tes do 3º Ciclo do Ensino Fundamental das duas escolas.

 A análise dos dados qualitativos coletados será feita a partir dos pressupostos do método 
de análise de conteúdo de Bardin (1977), que se constitui como um conjunto “[...] de instrumen-
tos metodológicos cada vez mais sutis em constante aperfeiçoamento, que se aplicam a discursos 
(conteúdos e continentes) extremamente diversificados” (p. 11). Desse modo, o tratamento dos 
dados far-se-á mediante as diferentes etapas previstas por esse método de investigação: pré-aná-
lise, exploração do material e por fim, o tratamento dos resultados e interpretação. A análise dos 
dados quantitativos far-se-á através de tratamento estatístico SPSS (Statistical Package for Social 
Sciences).

5.	Resultados
 A escola de educação integral pode representar uma possibilidade de melhoria efetiva na 
qualidade do ensino. Pesquisar e buscar compreender as múltiplas ações educativas, com novas 
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propostas de trabalho educativo para difundir e disseminar experiências exitosas para a aprendiza-
gem dos alunos. Assim, pretende-se, por meiodessa pesquisa, observar, identificar e ainda, apoiar 
as reflexões acerca da importância do trabalho do professor e seu compromisso com a aprendiza-
gem efetiva dos alunos.

 Acredita-se que os alunos da escola de educação integral possam apresentar abordagens 
mais profundas em relação à aprendizagem, bem como motivação intrínseca e o uso eficiente de 
estratégias de aprendizagem de maneira consciente em relação à escola de turno parcial e, conse-
quentemente melhores êxitos acadêmicos.

 Esperamos contribuir com a discussão sobre as estratégias de aprendizagem, motivação e 
autorregulação da aprendizagem como recurso eficiente para o pensar sobre o saber. Desse modo, 
ao término da pesquisa, que as análises possam gerar práticas pedagógicas que promovam em 
aprendizados eficientes.

 Deseja-se que a pesquisa produza artigos acadêmicos sobre a temática e que o produto des-
se trabalho possa instigar novos pesquisadores, visto a escassez de produções sobre aprendizagem 
e a educação integral.
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Introdução
 Esse trabalho relata a experiência de acompanhamento e formação de educadores em di-
álogos com as ações pedagógicas realizadas, ao longo do ano de 2016, nas escolas municipais da 
cidade de São Paulo que trabalharam em Educação Integral, em consonância com o Programa São 
Paulo Integral e o Programa Mais Educação Federal, nos quais a Educação Integral é defendida 
como uma educação para além do tempo na escola, e em que o sujeito é considerado em todas as 
suas dimensões: intelectual, social, corporal, afetiva e cultural. 

 O Programa São Paulo Integral, foi instituído na Rede Municipal pela Portaria 7464/2015. 
O acompanhamento das escolas foi realizado pelas equipes que atuam nos órgãos centrais da Se-
cretaria Municipal da Educação, COCEU/NEI (Coordenadorias dos CEUS e da Educação Integral/
Núcleo de Educação Integral) e DRES (Diretorias Regionais de Educação) a partir da formação de 
Grupos de Trabalho regionais (três membros de cada DRE) para a realização de ações integradas 
de três setores: DICEU (Diretorias Regionais dos CEUS), DIPED (Diretorias Regionais Pedagó-
gicas) e da Supervisão Escolar. Esses Grupos de Trabalho realizaram várias atividades regionais 
com representantes das escolas, para o acompanhamento e auxílio ao desenvolvimento do traba-
lho com as Unidades Educacionais de Educação Infantil e de Ensino Fundamental que aderiram 
ao Programa São Paulo Integral. Dentre essas atividades, foram realizadas visitas nas Unidades 
Educacionais; reuniões de orientação com a participação dos diferentes segmentos tais como os 
gestores, os professores do ciclo de alfabetização, os professores orientadores de educação integral 
(POEI), o quadro de apoio e outros; acompanhamento das atividades pedagógicas, além da reali-
zação de seminários regionais. 

 Os seminários regionais propiciaram a discussão de temas relativos à concepção, gestão, 
currículo e território na perspectiva da educação integral os quais foram tratados conjuntamente 
permitindo a discussão e a troca de experiência entre as equipes das diferentes Unidades Educa-
cionais. Paralelamente, a equipe responsável pelo Programa São Paulo Integral realizou, também, 
5 Formadoras contratadas pela Secretaria Municipal de Educação de São Paulo para compor o Programa São Paulo Inte-
gral (junho a dezembro de 2016)
Autor correspondente: belfilgueiras@uol.com.br
6 Servidores da Rede Municipal de Educação de São Paulo responsáveis pelo Programa São Paulo Integral (2015 a 2016)
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o acompanhamento das ações das Diretorias Regionais de Educação e das Unidades Educacionais, 
especialmente dos gestores e dos POEIs (Professor Orientador de Educação Integral), com reuni-
ões e discussões sobre as concepções do Programa São Paulo Integral bem como dos campos das 
Culturas Infantis, do Corpo e Movimento e da Sustentabilidade socioambiental.

 Durante o ano de 2016, foram realizados quatro Seminários Municipais os quais promo-
veram a discussão sobre gestão, currículo e território na perspectiva da Educação Integral. Tais 
seminários configuraram-se como momentos de encontro das equipes das DREs e das escolas para 
o fortalecimento do diálogo e para a troca de experiências na intenção de trazer subsídios concei-
tuais e destacar experiências pedagógicas da rede. O acompanhamento e formação de educadores 
também aconteceu no decorrer do curso de formação “Potencialidades educativas nos territórios 
do saber”, oferecido em 8 pólos do município para o aprofundamento de temas dos “Territórios do 
Saber” como Culturas Infantis, Corpo e Movimento e Sustentabilidade Socioambiental. Durante 
o curso foi possível realizar a troca de experiências junto aos professores, os quais apresentaram, 
como trabalho de conclusão, projetos e relatos nas áreas supra-citadas, sob a ótica do Programa 
São Paulo Integral. A ampla variedade de propostas pedagógicas apresentadas pelos professores 
que realizaram o curso de formação evidencia o quanto é possível se trabalhar com o currículo de 
forma plural, interdisciplinar, e propiciar experiências pedagógicas contextualizadas e inovado-
ras. 

 O principal objetivo do acompanhamento e do curso de formação foi contribuir para a pro-
blematização das experiências escolares, contemplando a expansão curricular, o reconhecimento 
do território em que as Unidades Educacionais estão inseridas, e a expansão qualificada do tempo 
escolar dos educandos, a partir da problematização dos conceitos de experiência e territórios do 
saber, como será descrito a seguir. 

 Dividido em cinco módulos, o curso de formação tratou, na perspectiva da educação in-
tegral, da descolonização do currículo; do reconhecimento, da apropriação e da articulação dos 
territórios educativos, dentro e fora da escola, para a realização de experiências pedagógicas; do 
exercício de novas situações de aprendizagem e de reflexões sobre diversas questões inerentes à 
formação dos estudantes da escola básica, dentre elas as Culturas Infantis, a Cultura Corporal e a 
Sustentabilidade Socioambiental. No último módulo do curso, os professores participantes pude-
ram apresentar os seus respectivos trabalhos de conclusão, concebidos a partir das experiências 
desenvolvidas em suas Unidades Educacionais. A escolha dessas áreas se justifica pelo fato de que 
todas elas possibilitam a articulação com os demais “Territórios do Saber”, atendem às necessida-
des do ciclo de alfabetização – o qual foi o principal período escolar atendido pelo Programa São 
Paulo Integral – além do fato de que são áreas de especialidade acadêmica das formadoras que 
contribuíram com a equipe da Secretaria Municipal da Educação responsável pelo Programa. 

 Ao longo da preparação e da execução do curso de formação: “Educação integral: potencia-
lidades educativas nos territórios do saber”, no percorrer de todos os encontros junto aos sujeitos 
envolvidos com o Programa São Paulo Integral, quer seja nos Seminários, nas Diretorias Regionais 
de Educação ou nas Unidades Educacionais, as formadoras e equipe da SME trabalharam cola-
borativamente de modo que as concepções da Educação Integral e conexões entre essas três áreas 
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do conhecimento fossem sempre acessadas e articuladas às demais ações de acompanhamento da 
equipe de SME e das DREs.

Referencial	teórico-metodológico
 A proposta teórico-metodológica de formação de professores adotada no curso e nas ações 
de acompanhamento das equipes escolares buscou inserir e compreender a experiência pedagó-
gica e os saberes docentes nas metodologias de formação. O processo formativo valorizou o papel 
dos profissionais da educação como agentes de seus próprios processos formativos e a ideia da Es-
cola como lócus privilegiado da formação, ultrapassando os limites da formação conceitual acadê-
mica para um paradigma formativo que entende a mudança educativa como um processo que se 
constrói em conjunto com os diferentes atores da rede. Neste sentido consideram-se os processos 
democráticos, coletivos e participativos, nos quais a experiência docente é concebida como fonte 
primordial da produção do conhecimento e da inovação educacional.

 O professor produz conhecimento durante o processo de sua ação pedagógica ao experi-
mentar novos caminhos para promover a aprendizagem. Assim, é importante refletir sobre como 
a prática pedagógica produz mudanças no modo de agir e de pensar dos educandos e dos próprios 
professores, o que demanda a redefinição dos modos tradicionais de como se concebe a ação pe-
dagógica na escola, o acompanhamento e a formação de educadores. É preciso romper com a visão 
reducionista em que se considera o trabalho docente no interior de uma concepção tecnicista. 
Sobretudo, é importante o planejamento das atividades pedagógicas considerando-se a cultura 
escolar no interior da grande diversidade social que caracteriza as escolas brasileiras. 

 Para Tardif (2007) e Pimenta (1999) os saberes da experiência provenientes da história de 
vida pessoal de cada professor devem ser integrados aos saberes produzidos pelos professores no 
cotidiano de sua ação pedagógica. Ainda, para Zeichner (2008), um professor deve ser crítico e re-
flexivo sobre a sua prática e, portanto, valorizar a complexidade da educação como prática social e 
não apenas com caráter individual, configurando assim o magistério como uma profissão coletiva. 
Tais referenciais acompanharam as ações de acompanhamento e formação de educadores durante 
a implementação do Programa São Paulo Integral ao longo de 2016.

 Valorizada a cultura escolar, os educandos são também reconhecidos como autores e pro-
tagonistas nos processos de aprendizagem, uma vez que as suas histórias, suas culturas e os seus 
conhecimentos de mundo devem ser considerados. Defende-se, nesse processo, a troca de saberes 
para a aprendizagem contextualizada e significativa. Para compor a discussão é importante lem-
brar palavras de Paulo Freire, em “A pedagogia da autonomia”, em que o autor aponta que ensinar 
exige respeito à autonomia do ser do educando:

Porque não aproveitar a experiência que tem os alunos de viver em áreas da 
cidade descuidadas pelo poder público para discutir, por exemplo, a poluição 
dos riachos e dos córregos e os baixos níveis de bem estar das populações, os 
lixões e os riscos que oferecem à saúde das gentes. Porque não há lixões no co-
ração dos bairros rios e mesmo puramente remediados dos centros urbanos? 
Esta pergunta é considerada em si demagógica e reveladora da má vontade de 
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quem a faz. É pergunta de subversivo, dizem certos defensores da democra-
cia. (Freire, P. 1996. Pedagogia da autonomia. Saberes necessários à prática 
educativa. )

 Bondía (2002), recorre aos vários elementos para se definir/conceituar a palavra experi-
ência. Em um primeiro momento, a define como algo que nos passa, que nos acontece, que nos 
toca. Neste sentido, amparado por outros autores, apresenta a concepção de que a experiência não 
está relacionada ao excesso de informação. Para ele, informação não é experiência, ao contrário, 
é quase uma antiexperiência. Face ao excesso de informação que circula no mundo globalizado, é 
possível lembrar-se da personagem elaborada por Milton Santos (1994), o “homem lento”, o qual 
personifica o homem comum, pobre, que, no ambiente das metrópoles emergentes, resiste às for-
ças verticais da globalização. O “homem lento” é capaz de viver experiências a partir das relações 
sociais que vivencia em seu lugar, de modo a refletir sobre o que de fato se apresenta como infor-
mação significativa para sua existência. 

 Uma segunda reflexão proposta por Bondía (2002), sobre a experiência, está no fato de a 
informação sempre vir acompanhada de uma opinião. Ora, na atualidade, parece se colocar ao in-
divíduo a obrigação de, ao receber informações, necessariamente emitir alguma opinião pessoal. 
Sem tempo para compartilhar ideias, refletir e organizar a informação, o indivíduo é pressionado 
a se colocar diante de qualquer que seja o tema em questão, mesmo que, muitas vezes, isso se 
reduza a apenas se posicionar a favor ou contra uma determinada afirmação. Para o autor, este dis-
positivo que aciona a opinião imediatamente após a informação torna impossível a experiência.

 O tempo, ou melhor, a ausência dele, é outro fator que impede a conexão significativa en-
tre um saber e outro, de modo que a velocidade da informação e a falta de silêncio e de memória 
são também inimigas da experiência. O fato de o aluno estar mais tempo na escola e com um 
currículo repleto de disciplinas que, na maioria das vezes, apresenta informações fragmentadas e 
descontextualizadas, não permite que o educando tenha tempo para conceber e refletir sobre os 
conteúdos que lhe são apresentados. Neste sentido, a educação integral que aqui se defende não 
pode se orientar por um currículo amparado, apenas, na transmissão de conteúdos específicos, 
pois, se assim o fizer, estará fomentando a ausência de experiência durante o processo educativo 

 Sobre o currículo na perspectiva da Educação Integral, Galian e Sampaio (2012) dizem:

Se ampliar o tempo de permanência das crianças está atrelado ao objetivo de 
buscar a aprendizagem de todos os meios para fazê-lo deverão passar pela 
reconfiguração de tempos, espaços e, também, de saberes. A relação da escola 
com a cultura local e com as outras instâncias educativas da região exigirá, de 
certo, como algumas propostas já atestam, uma nova composição e articula-
ção do currículo e uma nova organização de tempos, espaços e trabalhos na 
escola (Galian e Sampaio, 2012).

 A partir das reflexões trazidas até o momento, a experiência requer a interrupção, um pa-
rar para pensar, para olhar, escutar, pensar mais devagar, sentir, suspender a opinião, cultivar a 
atenção e a delicadeza, abrir os olhos e os ouvidos, ter paciência e dar-se tempo e espaço. Significa 
portar-se como o “homem-lento”, proposto por Milton Santos, de modo que correr riscos seja par-
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te do processo vivido pela experiência, o que precisa ser garantido nas ações de acompanhamento 
e formação, em homologia de processos ao que se espera que os educadores realizem com os edu-
candos.

 Na perspectiva do Programa São Paulo Integral, a experiência durante o processo de apren-
dizagem compõe o tempo expandido na escola, momento em que circulam outros saberes com-
partilhados pelos próprios professores, educandos, famílias e parceiros do território, de modo 
a integrar a formação do sujeito educando. A possibilidade de um professor de qualquer área 
específica do conhecimento compor a sua Jornada Especial Integral de Formação (JEIF), a partir 
de um trabalho com outros saberes, e, muitas vezes, a partir de suas próprias experiências, per-
mite que este professor, seus alunos e famílias estabeleçam laços afetivos e sociais os quais, muito 
possivelmente, resultarão em melhores condições de trabalho na escola. Os “Territórios do Saber” 
passam a ocupar o mesmo status das disciplinas da Base Nacional comum definidas pela Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/96). A composição da jornada a partir das au-
las atribuídas marca o principal avanço que o Programa São Paulo Integral institui. Com base nas 
discussões anteriormente apresentadas, pode-se considerar que a cultura escolar e as experiências 
dos professores, educandos e comunidades são valorizadas e inseridas no currículo da Educação 
Integral. 

 Valorizar a experiência não exime o professor de buscar formação permanente junto aos 
referenciais e discussões inerentes ao “Território do Saber” em que ele se propôs a lecionar. Deste 
modo, defende-se aqui a realização da formação continuada e de encontros regulares entre todos 
os sujeitos que compartilham as experiências no “Território do Saber”, nas Unidades Educacio-
nais, entre elas ou fora delas para que o currículo trabalhado no período expandido na jornada 
escolar responda às orientações de uma Educação Integral que considere todas as dimensões do 
processo educativo. Neste sentido valoriza-se o encontro e o diálogo entre os professores com au-
las atribuídas nos “Territórios do Saber”; entre os professores das disciplinas; entre os professores 
dos diferentes ciclos; gestores; educandos e parceiros do território. 

 De modo a exemplificar a discussão que aqui se apresenta, será brevemente relatada a expe-
riência com o Projeto “Horta Pedagógica” nas escolas da Rede Municipal de Ensino de São Paulo. 
Atualmente, centenas de escolas têm trabalhos voltados ao manejo e ao cultivo de hortas. Não há 
dúvidas quanto às várias possibilidades de aprendizagem ofertadas pelo trabalho com as crianças 
na horta, como a reeducação alimentar, a observação dos elementos naturais e suas integrações, 
o planejamento, o consumo consciente etc. Como observado em algumas unidades escolares, o 
Projeto Horta atravessou os muros da escola e chegou à comunidade local, onde, em parceria entre 
escola e associações de moradores, se formaram hortas comunitárias. Todos os envolvidos no pro-
jeto circulam, durante o tempo expandido na unidade escolar, entre a horta da própria unidade e a 
da comunidade. O tempo expandido, a experiência e o trabalho colaborativo, permitem que ações 
pedagógicas como esta sejam contextualizadas e significativas, considerando-se, sobretudo, o uso 
do território como potencial educativo. 

 A experiência como prática indutora das atividades pedagógicas é apresentada, em conso-
nância com as propostas do Programa São Paulo Integral, de modo a se romper com as concepções 



21

II Seminário de Educação Integral
Concepções e Práticas no Brasil

rígidas de currículo, o que, na maioria das vezes, impede que sejam recuperados os saberes, as cul-
turas locais e as experiências, tanto dos professores, como dos educandos e da comunidade. Neste 
sentido, os currículos rígidos estão sujeitos a responder única e exclusivamente às orientações e 
conteúdos definidos por um currículo prescrito. O currículo que aqui se defende é descolonizado, 
contextualizado, integrador, a partir do qual prevê-se que os saberes adquiridos pela experiência 
articulam-se aos demais saberes ensinados nas escolas, em um tempo expandido qualificado, o 
que também se procurou garantir nas ações de acompanhamento e formação de educadores du-
rante o processo de implementação do programa.

 O trabalho pedagógico, apropriando-se das possibilidades oferecidas pelos territórios na 
perspectiva dos territórios educativos é, também, um princípio norteador do Programa São Paulo 
Integral. A utilização de recursos ofertados pelos territórios, dentro e fora da escola, em outros 
espaços que se configuram apenas como a sala de aula para a realização de projetos pedagógicos, 
permite o exercício de novas situações de aprendizagem e reflexões sobre diversos temas inerentes 
à formação dos estudantes. 

 Partindo-se de uma definição mais tradicional de território, a partir dos preceitos da Geo-
grafia, o mesmo é um espaço com limites claros e fronteiras bem definidas, onde os indivíduos e 
grupos sociais estariam bem enraizados. Para Haesbaert (2002), é possível caracterizar uma con-
cepção de território “naturalista”, ou seja:

Ela vê o território num sentido físico, material, como algo inerente ao próprio 
homem, quase como se ele fosse uma continuidade do seu ser, como se o ho-
mem tivesse uma raiz na terra – o que seria justificado, sobretudo, pela neces-
sidade do território, de seus recursos, para a sua sobrevivência biológica. (Ha-
esbaert, R. 2002. Territórios alternativos. 2º ed. Contexto. São Paulo. p. 118)

 Para este autor, outra variante dessa vertente “naturalista” aproximaria o território do cam-
po dos sentidos e da sensibilidade humana, os quais seriam moldados pela “natureza” ou pela pai-
sagem ao seu redor, valorizando-se uma ligação afetiva e emocional do homem com o seu espaço. 
No entanto, no final do século XX, essa territorialidade, que vincula os homens ao meio, a terra, 
ao espaço, para muitos autores, estaria sendo perdida. A ruptura entre o homem e a natureza é 
discutida por Milton Santos em “1992: a redescoberta da natureza”. Para o autor, este processo de 
ruptura se acelera quando o homem se descobre como indivíduo e inicia a mecanização do Plane-
ta e estabelece uma relação de tipo comercial com os recursos naturais. 

 Ainda para Haesbaert (2004), o território “desdobra-se ao longo de um continuum que vai 
da dominação político-econômica mais `concreta´ e `funcional´, à apropriação mais subjetiva e/
ou `cultural-simbólica´ (Haesbaert, 2004:95-96)7.

 Território, é ainda um espaço usado, onde desenvolvem-se relações humanas de identida-
de, vizinhança, solidariedade. Para Santos (2001), no contexto da globalização, o entendimento 
do território seria um modo de se contrapor à imposição da alienação e do controle das grandes 
corporações sobre o território. Neste sentido, o “homem lento”, tal como proposto por Milton San-
tos, seria o personagem capaz de reconhecer e olhar para o seu território e todas as suas relações 

7 
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sociais, culturais e históricas, uma vez que estaria desassociado das imposições do mundo capi-
talista e globalizado. É na densidade do território que se afirma o “homem lento”, aquele capaz de 
desvendar os recursos indispensáveis à vida.

 Para Ana Clara Torres Ribeiro (2005), não se deve apreender o território como condição 
material do Estado moderno, ou seja, de sua soberania, na definição e na defesa de uma forma de 
sociedade. Diante disso, é imprescindível um olhar frente aos conflitos atuais associados à explo-
ração de recursos estratégicos e às necessidades de legitimação de ação política. Desse modo, se-
gundo a autora, é possível se reconhecerem territorialidades, ou melhor, multiplicidade de formas 
de apropriação do território que tensamente coexistem num determinado tempo e lugar. Assim, 
surge um rico universo de relações a partir das práticas sociais, ampliando-se as diferentes visões 
de mundo que constituem a densidade da vida social, conduzindo, assim, à reflexão sobre o terri-
tório pautada em sua compreensão como um modo de linguagem e, portanto, como cultura.

 É possível, ainda, considerar a existência dos multiterritórios como o proposto por Hasba-
ert. O conceito de (re)territorialização, com o que se constroem territórios múltiplos e adequados, 
possibilita uma compreensão mais ampla da complexidade constitutiva dos territórios. Os multi-
territórios representariam camadas de um mesmo lugar, o que tornaria possível a interação entre 
os diferentes espaços. Diante desta concepção, explorar as diferentes “camadas” de uma escola 
pode ser entendido como explorar outras dimensões de território. Considerando-se a diversidade 
das escolas da Rede Municipal de São Paulo no que se refere aos seus espaços internos e externos, 
a possibilidade de se reconhecerem os multiterritórios na escola representa um grande ganho no 
que se refere à ruptura quanto a se considerar apenas a sala de aula como espaço educativo. Muitas 
das escolas ressignificam os seus espaços, transformando-os em espaços de leitura, arte, descanso, 
brincadeiras, etc.

 Ao enunciar os princípios da Educação Integral no âmbito do Programa Mais Educação, 
o Decreto n. 7.083/2010 destaca a “[...] constituição dos territórios educativos para o desenvolvi-
mento de atividades de educação integral” (Brasil, 2010). O Programa São Paulo Integral cunha 
o termo “Territórios do Saber”. Caracterizam-se como “territórios do saber”: 1) Culturas, Artes e 
Memórias; 2) Educomunicação, Oralidade e Novas Linguagens; 3) Orientações de Estudos em 
invenção crítica; 4) Consciência, Sustentabilidade Socioambiental e Promoção da saúde; 5)Ética, 
convivência e protagonismo e 6) Cultura Corporal, Aprendizagem Emocional e Economia So-
lidária. Essas dimensões impactam diretamente no trabalho pedagógico visando um currículo 
emancipador, permitindo a aprendizagem para além da rigidez curricular, (re)discutindo-se pos-
sibilidade de romper com o enrijecimento das disciplinas e permitindo o uso de outros espaços e 
experiências como potenciais educativos. 

 O conceito e suas seis dimensões se desenvolve na articulação dos conceitos de territórios 
educativos e de cidade educadora. O conceito de “Território Educativo”, segundo Helena Singer 
(2015), permite reconhecer o exercício do potencial educador dos diversos agentes, ampliando e 
diversificando as oportunidades educativas para todos.

 O conceito de “Cidade educadora” se produziu na década de 90 e atualmente é debatido e 
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disseminado por meio da Associação Internacional de Cidades Educadoras (AICE)8. A cidade de 
São Paulo participa da Associação, e, para isso, deve integrar suas diferentes instâncias de gestão, 
seus espaços públicos e não públicos, em benefício de todos que nela convivem.

 Nesse sentido, o Programa São Paulo Integral possibilita que ações pedagógicas no campo 
dos “Territórios do Saber” possam ser desenvolvidas no período expandido da jornada escolar. O 
professor com aula atribuída no “Território do Saber” poderá desenvolver experiências pedagógi-
cas na sala de aula, em outros espaços, dentro e fora da escola, apropriando-se dos equipamentos 
públicos ou não públicos oferecidos pela cidade. Poderá apropriar-se de suas experiências para o 
desenvolvimento de projetos contextualizados e poderá, ainda, trabalhar colaborativamente com 
as famílias e a comunidade, no território, para compor uma atividade pedagógica a ser desenvol-
vida. 

 O trabalho no Território do Saber, dentro e fora da escola, para a realização de atividades 
pedagógicas, permite o exercício de novas situações de aprendizagem e reflexões sobre diversas 
questões inerentes à formação integral dos estudantes da escola básica, dentre elas, as oportu-
nidades de aprendizagem para potencializar o currículo prescrito e articulá-lo a tessitura de um 
novo currículo específico da Unidade Escolar. Potencializar as aprendizagens das crianças a par-
tir do “transbordamento” curricular é o que se defende na perspectiva da Educação Integral. Os 
Territórios do Saber respeitam a autonomia e autoria docente ao apresentarem-se como grandes 
campos de articulação em que o educador, por meio do diálogo democrático com a comunidade 
de aprendizagem e do reconhecimento dos educandos e do território onde estão, pode desenvol-
ver experiências pedagógicas das mais variadas formas e intenções. 

Objetivos

1. Descrever os referenciais teórico-metodológicos que ancoraram as ações de acompanha-
mento e formação de educadores do Programa São Paulo Integral no ano de 2016.

1. Descrever as ações de acompanhamento do Programa São Paulo Integral no ano de 2016.

Resultados

 As ações de acompanhamento e formação de educadores do Programa São Paulo Integral 
aconteceram ao longo dos Seminários gerais e regionais realizados nos diferentes espaços da ci-
dade de São Paulo, nas Diretorias Regionais de Ensino e nos diferentes pólos em que se realizou o 
curso de formação “Educação integral: potencialidades educativas nos territórios dos saber”.

 Os conceitos de “Experiência” e “Território”, além dos temas como as Culturas Infantís, 
Corpo e Movimento e Sustentabilidade socioambiental, articularam-se com as concepções do 
Programa São Paulo Integral em todas as ações de acompanhamento do trabalho, permitindo, 
por meio do conceito de “Território do Saber” a inserção da experiência do professor, estudante 
ou comunidade do território no currículo, com a possibilidade de se trabalhar em outros espaços 
dentro ou fora da sala de aula na perspectiva da cidade educadora. 
8  http://www.edcities.org/
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 Nesse sentido, as discussões e proposições que se materializam no acompanhamento e 
formação de educadores respondem a grande diversidade cultural, social, paisagística, estrutural, 
inerentes das escolas da Rede Municipal de São Paulo bem como da própria cidade; direito à voz 
dos sujeitos que compõem os processos educativos na rede pública de educação como um modo 
de responder a essa diversidade no vários níveis como acima citado.

 O curso de formação ofereceu 800 (oitocentas) vagas, em oito pólos distribuídos pela ci-
dade, possibilitando o atendimento da demanda de profissionais de todas as regiões. A avaliação 
apresentada pelos participantes demonstra a boa aceitação e a qualidade dos conteúdos trabalha-
dos.

 A partir das avaliações feitas pelos professores participantes, foram elencados alguns dos 
aspectos como a pertinência dos conteúdos e das metodologias utilizadas pelos formadores, como 
evidenciado nos trechos abaixo:

•	 O	curso	tratou	de	conteúdos	pertinentes	à	realidade	das	escolas	(Professor	A,	polo	
CEU	Aricanduva)

•	 Os	formadores	apresentaram	boa	didática,	conhecimento	teórico	e	referências	(Pro-
fessor	B,	polo	DRE	Santo	Amaro)

•	 O	curso	foi	importante	para	a	troca	de	experiências	com	outros	professores	e	gesto-
res	da	rede	(Professor	C,	polo	DRE	Butantã)

•	 O	curso	proporcionou	novas	reflexões	sobre	a	própria	prática	(Professor	D,	polo	DRE	
Pirituba)

•	 O	curso	foi	importante	para	se	compreender	a	concepção	da	Educação	Integral/Ter-
ritórios	do	Saber	(Professor	E,	polo	CEU	Casa	Blanca)

•	 O	curso	foi	 importante	porque	focou	no	trabalho	para	o	desenvolvimento	integral	
das	crianças	(Professor	F,	polo	SME)

 A troca e o diálogo entre todos os sujeitos envolvidos com a Educação Integral devem ser 
incentivadas nos processos de acompanhamento e formação de educadores de modo a produzir 
novos elementos para a discussão crítica de elementos que compõem o cotidiano das atividades 
escolares durante o trabalho pedagógico da Educação Integral.
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A	Jornada	Ampliada	e	o	Programa	Mais	Educação	na 
	Rede	Municipal	de	Erechim/RS

Eixo temático: Acompanhamento Pedagógico

Categoria: Comunicação

Greicimára Samuel do Nascimento Zick9

Adriana Salete Loss10

Resumo
Este estudo é oriundo da pesquisa de mestrado da Universidade Federal da Fronteira Sul a partir 
do problema: A implantação do Programa Mais Educação e da Educação Integral em Jornada Am-
pliada nas Escolas Municipais de Erechim têm contribuído para o desenvolvimento do ensino e 
aprendizagem dos estudantes dos anos iniciais do Ensino Fundamental? O trabalho foi realizado 
com professores dos Anos Inciais e monitores do programa Mais Educação das 07 escolas muni-
cipais de Erechim, objetivando identificar os avanços e fragilidades do processo ensino e apren-
dizagem nos anos iniciais do Ensino Fundamental após a implementação da proposta do Mais 
Educação e/ou Educação Integral em Jornada Ampliada. A proposta deste trabalho classificou-se 
como estudo de caso, descritiva e interpretativa, sob a configuração de pesquisa de campo utili-
zando questionário fechado. A relevância do estudo encontra-se na verificação dos impactos desta 
política educacional no trabalho pedagógico dos professores e no desenvolvimento integral dos 
estudantes. Existem avanços na aprendizagem dos estudantes, a distância entre o real e o ideal 
não está tão longe de ser alcançado, mas um longo caminho ainda precisa ser percorrido para que 
a proposta do tempo integral alcance os resultados esperados em todas as escolas municipais de 
Erechim.

Palavras-chave: Ensino e Aprendizagem, Jornada Ampliada, Programa Mais Educação 

Considerações	Iniciais
 A pesquisa intitulada “A jornada ampliada e o Programa Mais Educação na rede munici-
pal de Erechim/RS”, foi parte constituinte para a elaboração de uma dissertação de mestrado do 
Programa de Pós-graduação Profissional em Educação da Universidade Federal da Fronteira Sul 
– UFFS/Campus Erechim. 

 Tal estudo foi desenvolvido com professores e monitores do programa Mais Educação das 
escolas municipais de ensino fundamental de Erechim objetivando identificar os avanços e fra-
gilidades do processo ensino e aprendizagem nos anos iniciais do Ensino Fundamental, após a 
implementação da proposta do Mais Educação e/ou Educação Integral em Jornada Ampliada, 
a partir das opiniões e concepções dos professores e monitores, para verificar os impactos desta 

9 Mestranda do Programa de Pós-Graduação Profissional em Educação (UFFS) e professora da rede municipal de Erechim/
RS. greicimara@yahoo.com.br.
10 Orientadora; Doutora em Educação e professora da Universidade Federal da Fronteira Sul - UFFS/Erechim. adriloss@
uffs.edu.br



27

II Seminário de Educação Integral
Concepções e Práticas no Brasil

política educacional no trabalho pedagógico dos professores e no desenvolvimento integral dos 
estudantes.

 O Programa Mais Educação foi instituído, pela Portaria Normativa Interministerial nº 
17/2007, com a finalidade de fomentar a educação integral de crianças, adolescentes e jovens pelo 
incentivo a atividades socioeducativas no contraturno escolar. 

 A Educação em tempo integral requer muitas mudanças. A escola precisa organizar seu 
espaço, seu tempo, suas propostas pedagógicas a fim de que realmente os estudantes possam ter 
uma formação íntegra que os desenvolva em suas diferentes dimensões.

 No entanto, passado alguns anos (2010-2017) da implantação desta política no sistema mu-
nicipal de ensino de Erechim, que resultados obteve-se em relação à educação que vem sendo 
ofertada e ao desempenho dos estudantes? Como as escolas estão trabalhando a jornada amplia-
da? Essas questões foram pertinentes para que a partir da pesquisa de opinião pudesse ser feita 
uma avaliação dessa proposta, apontando avanços e fragilidades deste processo na rede municipal 
de Erechim.

1.	A	Educação	em	Tempo	Integral	no	Brasil
 No Brasil, a defesa de uma escola pública para atender crianças em período integral surgiu 
com Anísio Teixeira. Esse educador marcou a história da educação brasileira com suas ideias e 
atuação política, fundamentadas especialmente pela corrente pragmatista de John Dewey. Para 
ele, a escola deveria levar em conta os interesses e as experiências de crianças e jovens.

 As concepções de Anísio Teixeira revolucionaram a educação brasileira na década de 1930, 
ampliando as funções da escola e atribuindo-lhe um papel social e cultural de maior destaque na 
sociedade. 

 Anísio propôs a criação da primeira escola pública brasileira com atendimento em turno 
integral, o Centro Educacional Carneiro Ribeiro ou Escola Parque, localizado em Salvador, no 
estado da Bahia. Esta escola pioneira no país, trazia em sua proposta uma educação profissionali-
zante e em tempo integral, voltada para a população de baixa renda.

 Inspirado na proposta de Anísio, foram criados no Rio de Janeiro, em 1980, os Centros In-
tegrados de Educação Pública (CIEPs), implementados no fim do regime militar. Foram implan-
tados 127 CIEPs no estado do Rio de Janeiro, sendo o primeiro inaugurado em 1985, planejados por 
Oscar Niemeyer.

 Ainda com base nos CIEPs, no ano de 1990, durante o governo de Fernando Collor de Mello 
foram criados os CIACs (Centros Integrados de Apoio à Criança). Os CIACs previam o atendimen-
to em Creche, Pré-escola e ensino de primeiro grau; saúde e cuidados básicos; convivência comu-
nitária e desportiva. Em 1994, no governo de Itamar Franco, os CIACs foram renomeados com o 
nome de CAICs (Centros de Atenção Integral à Criança) e visavam a superação das carências das 
crianças e adolescentes.

 É importante contextualizar que as décadas de 1980 e 1990 foram marcadas no Brasil por 
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profundas modificações no campo da educação, a partir da Constituição Federal promulgada em 
1988, do Estatuto da Criança e do Adolescente de 1990 e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional de 1996 (Lei nº 93/94/96 - LDB). Houve a formulação de políticas públicas educacio-
nais que se pautaram no princípio da democratização do ensino, e, em contrapartida, no dever do 
Estado em oferecer um ensino público e gratuito para todos e, também, a formulação de políticas 
públicas educacionais de ampliação do tempo escolar.

 Enquanto legislação, as ideias de educação integral e de educação em tempo integral, en-
tendidas como ampliação da jornada escolar, estão presentes no Estatuto da Criança e do Ado-
lescente (ECA) (Lei nº 8069/90), na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) (Lei 
nº 9394/96), no Plano Nacional de Educação (Lei nº 10172/01) e no Plano de Desenvolvimento da 
Educação (Decreto-lei nº 6094/07).

 Em 2014 foi aprovado o novo Plano Nacional de Educação, e este, também traz em suas me-
tas a questão da Educação Integral. Aprovado para os anos de 2014-2024, o novo PNE traz 20 metas 
para a educação, sendo a meta 6 responsável pela educação em tempo integral: «Meta 6: oferecer 
educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas, de 
forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos(as) alunos(as) da educação bási-
ca.» (BRASIL, 2014, p.10)

 Assim, a Portaria Normativa Interministerial de nº 17/2007, criou o Programa Mais Educa-
ção, com intuito de atender as crianças e os jovens no contraturno escolar, oportunizando ativida-
des socioeducativas e culturais. Essas ações são desenvolvidas com apoio do Ministério da Educa-
ção, do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, do Esporte e da Cultura. É um programa que 
articula os setores da política social e apoia a ampliação do tempo e do espaço educativo na rede 
pública.

 Através do Mais Educação busca-se uma educação que promova a articulação entre as dife-
rentes áreas envolvidas na formação do ser humano, rompendo com a visão tradicional e discipli-
nar do ensino. Essa concepção de ensino é reforçada ao buscar a construção de locais educativos 
fora da escola, no sentido de valorização do saber empírico e da experiência de vida dos estudantes 
e da comunidade em que a escola está inserida. 

 A educação em tempo integral já está configurada na educação brasileira. Implementar a 
educação integral requer o reconhecimento e o enfrentamento de muitas questões, que se postam 
como desafios ao governo, às instituições educativas e à sociedade em geral. 

2.	Percurso	Metodológico	da	Pesquisa
 A proposta deste trabalho insere-se numa abordagem qualitativa e quantitativa, classifi-
cando-a como estudo de caso, descritiva e interpretativa, sob a configuração de pesquisa biblio-
gráfica e pesquisa de campo.

 O campo de pesquisa desta investigação compreendeu as sete escolas municipais de en-
sino fundamental do município de Erechim, tendo como público alvo 90 professores dos Anos 
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Iniciais e 30 monitores do programa Mais Educação.

 A coleta de dados se deu por meio de pesquisa de opinião na modalidade de questionário 
com assertivas. Este instrumento continha 10 assertivas em relação a implantação da Jornada Am-
pliada, no qual os sujeitos responderam conforme a sua opinião partindo do seguinte esquema: 
1- Concordo plenamente; 2- Concordo parcialmente; 3-Não concordo, nem discordo; 4- Discordo 
parcialmente; 5- Discordo totalmente.

 A análise dos dados obtidos através dos questionários foram tabulados e analisados esta-
tisticamente, de forma descritiva e quantitativa. Foram lançadas as respostas de todos os questio-
nários e cada afirmação configurada em porcentagem, a fim de analisar cada uma delas, conside-
rando pata tal, a alternativa de maior porcentagem. Para uma análise geral foram determinadas 05 
categorias: aprendizagem; formação continuada; organização do trabalho pedagógico; participa-
ção da comunidade escolar e avaliação e planejamento.

3.	A	Jornada	Ampliada	na	Visão	dos	Professores	e	Monitores
 A pesquisa aconteceu por meio de questionário fechado. Para o trabalho no anonimato as 
escolas foram identificadas por letras (A até G). Foram distribuídos 120 questionários (90 profes-
sores e 30 monitores), de acordo com o número de professores e monitores de cada escola. Destes, 
101 foram respondidos, 07 entregues em branco e 12 não devolvidos.

 O programa Mais Educação foi instituído em todas as escolas no ano de 2010. Duas escolas 
atendem atualmente em tempo integral, sendo uma delas escola do campo.

 Os dados dos 101 questionários respondidos foram compilados de modo geral, conforme 
mostra o quadro abaixo:

 

 O quadro traz as respostas de todos os questionários configurados em porcentagens con-
forme a alternativa. Em azul têm-se as porcentagens maiores e em vermelho as porcentagens 
menores em cada questão. 

 Partindo do conteúdo das assertivas e do resultado dos questionários compilados no qua-
dro geral, estabeleceu-se 05 categorias para análise que serão contempladas a seguir.
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3.1	Aprendizagem

 A educação em tempo integral tem por finalidade proporcionar mais oportunidades de vi-
vências, desenvolvimento e aprendizagens. As atividades oferecidas pela escola de tempo integral 
não devem oferecer mais do mesmo, mas oportunizar saberes diferentes, capazes de contribuir 
para a aquisição de habilidades e competências necessárias para a inserção deste sujeito na socie-
dade e o exercício da sua cidadania. Assim, compreende-se que a educação em tempo integral visa 
melhorar o nível de aprendizagem dos estudantes.

 Partindo desse pressuposto, as afirmativas I, VII e VIII dos questionários, abordaram a 
questão do desempenho dos estudantes. Na afirmativa I, «A implantação da jornada ampliada 
e do Mais Educação tem contribuído para a melhoria da aprendizagem dos estudantes e conse-
quentemente o seu melhor desempenho em sala de aula ”, 42% dos sujeitos da pesquisa concor-
daram parcialmente que existe uma contribuição positiva no desempenho dos estudantes e 33% 
concordaram plenamente com a afirmação. Somadas estas opções obtêm-se 75% de aprovação da 
proposta e do programa como favorável à melhoria da aprendizagem dos estudantes.

 Todavia, as escolas C e F avaliaram negativamente o programa Mais Educação, tendo a 
alternativa discordo totalmente com maior porcentagem na afirmativa I. Esses professores dis-
cordam que a aprendizagem dos estudantes tem melhorado com a implantação do programa na 
escola. 

 Já na afirmativa VII, «A ampliação da jornada ampliada e do Mais Educação não tem de-
monstrado resultados positivos na aprendizagem dos estudantes, bem como na elevação dos ín-
dices do IDEB, pois os estudantes estão mais cansados, agitados, indisciplinados e sem interesse 
em realizar as atividades curriculares com dedicação”, a porcentagem maior foi de apenas 33%, na 
opção concordo parcialmente, seguida da opção discordo totalmente com 26%. A porcentagem 
nessa afirmativa ficou bem dividida entre as alternativas, demonstrando a falta de consenso entre 
as escolas. 

 Houve nas afirmativas I e VII uma confusão de ideias, pois estas sendo semelhantes apre-
sentaram porcentagens bem diferentes. Os questionados parecem não ter uma opinião formada 
sobre a questão, gerando essa confusão de posicionamento. 

 No entanto, considerando a opção concordo parcialmente escolhida tanto para resulta-
dos positivos como para negativos (I e VII), pode-se afirmar que de acordo com a opinião dos 101 
questionários respondidos nesta pesquisa, existe uma boa contribuição da jornada ampliada e do 
programa Mais Educação no desempenho dos estudantes em sala de aula, porém o termo «par-
cialmente» leva à compreensão de que os resultados positivos não são absolutos e que há aspectos 
à serem repensados e melhorados para que esta contribuição seja percebida por todas as escolas. 

 Já em relação à afirmativa VIII, “A escola tem desenvolvido estratégias visando a melhoria 
do desempenho dos estudantes e a elevação do índice do IDEB”, 67% dos questionários concor-
daram plenamente com a assertiva. Das 07 escolas pesquisadas, 05 apresentaram um aumento no 
IDEB do 5º ano do ensino fundamental no ano de 2015. Apenas a escola A e D tiveram um decrés-
cimo neste índice, devido ao grande número de defasagem idade/série e o índice de reprovação 
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dos estudantes.

 O IDEB no 5º ano do ensino fundamental à nível de município tem aumentado desde o 
início do tempo integral e do programa Mais Educação. Em 2011 o índice chegou a 5.6, em 2013 
passou para 6.0 e em 2015 chegou a 6.1. A meta estabelecida para 2015 era de 5.4, sendo superada 
ainda em 2011.

 Todavia, é importante salientar que há bastante disparidade nos índices das escolas. O 
maior índice é da escola B com 7.1 e o menor é da escola A com 5.3 (abaixo da meta). Embora o 
município já tenha atingido a meta estabelecida, ela não é uma realidade em todas as escolas mu-
nicipais. 

3.2	Formação	continuada

 Trabalhar em uma escola de tempo integral exige do professor o domínio de conhecimen-
tos a respeito da educação integral e dos objetivos que se pretende atingir com o aumento da carga 
horária escolar. Entender a proposta, estudar e articular seu funcionamento em conjunto, deveria 
ser algo prioritário para toda comunidade escolar.

 Assim, as afirmativas III e V do questionário desta pesquisa, abordaram a questão da for-
mação continuada para professores (II) e para os monitores (V) a respeito da educação integral e 
do programa Mais Educação.

 Na afirmativa III, “Os professores tem formação continuada em educação integral, sabem 
como o currículo da escola está organizado e participam das discussões acerca do funcionamento 
do programa na escola”, 46% dos professores e monitores das escolas concordaram parcialmente 
com a assertiva. Ainda 20% deles, discordaram totalmente que tenham recebido formação, desta-
cando as escolas C e F com a maior porcentagem nesta alternativa. No geral, as porcentagens para 
esta afirmativa ficaram bem divididas entre as 05 opções, compreendendo a divisão de opiniões 
entre as escolas.

 Já a afirmativa V, “Os monitores recebem formação continuada e realizam o planejamento 
e avaliação das atividades, bem como recebem o suporte necessário para desenvolver suas ativida-
des com êxito”, 39% concordaram parcialmente e 28% concordaram plenamente com a afirmativa. 
Somadas estas alternativas obtêm-se o percentual de 67% dos monitores e professores concordan-
do com a existência de formação aos monitores. 

 Apenas a escola F teve como maioria a opção não concordo e nem discordo. Isso se deve 
ao fato de que o maior percentual de questionários desta escola foram respondidos pelos profes-
sores, e estes mantiveram-se neutros por não ter informação sobre a formação dos monitores. No 
entanto, todas as escolas realizam uma formação mensal com planejamento para os monitores, 
organizada pela professora comunitária. 

 Diante das respostas sobre a formação continuada foi possível identificar uma falha pre-
sente em todas as escolas. Menos da metade dos professores concordaram que receberam forma-
ção e que participaram das discussões para a implementação da proposta. Muitas vezes, essas dis-
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cussões ficam restritas à equipe diretiva com a mantenedora, não chegando a ser discutidas com 
os professores, e sim apenas sendo apresentada à eles como a proposta que a escola receberia. A 
falta da participação e informação faz com que a aceitação da proposta sofra resistências por parte 
dos professores.

 Revelou-se a necessidade de estudo e reflexão a cerca da proposta da jornada ampliada e 
também a exigência de um trabalho coletivo na escola para a construção da proposta pedagógica-
-curricular e da organização do trabalho escolar. 

 A formação continuada é essencial aos professores e aos monitores. Trabalhar com a edu-
cação em tempo integral exige mudanças de toda a escola. É extremamente necessário formar o 
educador com amplo domínio e conhecimento sobre a proposta e o programa, tornando-o um 
indivíduo compromissado com a qualidade do ensino e aprendizagem, propondo aos estudantes 
desafios diários, desenvolvendo-os de forma integral e tornando-os sujeitos críticos, reflexivos e 
autônomos, capazes de promover a transformação da realidade. 

3.3	Organização	do	Trabalho	Pedagógico

 A implementação da proposta de ampliação da jornada escolar e do programa Mais Edu-
cação exigiu das escolas muitas mudanças. Foi preciso rever os tempos, os espaços, as atividades 
que seriam desenvolvidas, os recursos humanos que aumentariam, a organização pedagógica e 
curricular, dentre outros aspectos necessários para atender aos estudantes por no mínimo sete 
horas diárias.

 A organização do trabalho pedagógico foi contemplada nesta pesquisa nas afirmativas II e 
IV.

 A afirmativa II, versou sobre: “As atividades desenvolvidas pelo Mais Educação são atrati-
vas e educativas, priorizando as necessidades e interesses dos estudantes envolvidos”. As escolas 
devem escolher três Macrocampos e dentre estes optar por até sete atividades, sendo o Macrocam-
po Acompanhamento Pedagógico como obrigatório. Tiveram total liberdade para escolher suas 
atividades de acordo com sua realidade e necessidades.

 Na opinião dos professores e monitores, 46% consideraram as atividades parcialmente 
atrativas e de interesse dos estudantes e 32% concordaram plenamente com as atividades desen-
volvidas. Somando-as tem-se o percentual de 78% de aprovação das atividades oportunizadas 
através do programa Mais Educação. 

 A implementação do tempo integral e do programa Mais Educação exigiu a assessoria e 
suporte da secretaria municipal da educação. A afirmativa IV abordou essa questão. Os questio-
nários evidenciaram que 44% dos professores e monitores concordaram parcialmente que a escola 
recebeu essa ajuda e 25% concordaram plenamente com a afirmativa (respostas de 06 escolas), 
somando um percentual de 69% de concordância com a assertiva.

 A escola F demonstrou uma neutralidade, com 56% das respostas escolhendo a opção não 
concordo e nem discordo. Notou-se que os professores não quiseram tomar posição a respeito 
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da mantenedora, apresentando uma certa insegurança para se posicionarem sobre a afirmativa, 
mesmo o questionário não contendo identificação.

3.4	Participação	da	comunidade	escolar

 A participação e o envolvimento da comunidade escolar é um dos mais importantes fatores 
para a melhoria da aprendizagem e para a construção coletiva de um projeto de educação integral 
em tempo integral. Esta parceria deve estar baseada na participação da família na vida escolar do 
estudante. Além disso, a participação efetiva dos pais no processo de aprendizagem facilita tam-
bém a prática pedagógica dos professores.

 Assim, a afirmativa IX, “As famílias participam e acompanham as atividades escolares de 
seus filhos”, apresentou respostas bem divididas. A alternativa concordo parcialmente somou 43% 
dos questionários, seguida da opção discordo parcialmente com 26% e discordo totalmente com 
22%. 

 Somadas as opções de concordância (I e II) obtém-se 47%. Já somadas as opções de dis-
cordância (IV e V) obtém-se o percentual de 48%. Percebeu-se a diferença de apenas 01% entre a 
concordância e a discordância na assertiva, dividindo a opinião das escolas. 

 Para a maioria das escolas, a participação das famílias configura-se como um grande de-
safio. É necessário um trabalho constante de conscientização da importância da família acompa-
nhar, participar, sugerir e avaliar as atividades escolares dos filhos.

 Na educação em tempo integral essa participação acontece de duas maneiras. A comuni-
dade vêm para a escola e a escola vai até a comunidade. Isso acontece na medida em que algumas 
atividades são desenvolvidas em espaços do bairro e da comunidade em que a escola está inserida. 
Todo o entorno da escola se torna um território educador.

 Por isso é tão importante que as famílias possam estar participando da construção da es-
cola, acompanhando a vida escolar dos filhos, apoiando e ajudando os professores, como também 
compartilhando os seus saberes e a cultura local.

 Para tal, a escola tem o desafio de promover a participação da família e para isso, precisa 
criar canais de comunicação entre a comunidade para que esta sinta-se parte da escola e venha a 
participar do processo educativo que ali acontece.

3.5	Avaliação	e	planejamento

 O planejamento consiste em uma importante tarefa de gestão e é primordial para que 
realmente o processo educativo aconteça e alcance os objetivos elencados e desejados. Para Libâ-
neo (2001), o planejamento escolar consiste numa atividade de previsão da ação a ser realizada, 
implicando definir as necessidades a atender, os objetivos a atingir, os procedimentos e recursos 
necessários, as formas de avaliação. 

 Nessa perspectiva, a afirmativa X abordou a questão do diálogo aberto entre professores, 
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monitores e equipe diretiva para o planejamento das atividades e a troca de saberes. As respostas 
à esta afirmativa apresentaram-se bem divididas entre as 05 alternativas. No entanto, com apenas 
38% dos questionários, predominou a opção concordo parcialmente, seguida da opção concordo 
plenamente com 27%. Somadas as duas opções obtém-se o percentual de 65% de concordância 
com a existência do diálogo, planejamento e avaliação. Já o percentual de discordância ficou em 
24% e a abstenção representou 12% dos questionários.

 O diálogo entre professores, monitores e equipe diretiva é de extrema importância para um 
bom desenvolvimento das atividades, assim como para o planejamento destas e para a avaliação 
dos estudantes. Por meio desta integração os professores podem dialogar com os monitores sobre 
o desempenho dos estudantes nas atividades do programa Mais Educação, a fim de ter em mãos 
mais informações para avaliar o estudante. 

 O planejamento e o diálogo entre todos é sem dúvida determinante para o bom 
andamento do processo educativo de uma escola. No entanto, ele também requer uma avaliação 
dos processos e resultados. Neste caso, a avaliação da proposta do tempo integral e do programa 
Mais Educação.

•	 Nessa	perspectiva,	a	afirmativa	X	quis	saber	se	a	escola	realiza	reuniões	com	pro-
fessores,	 monitores	 e	 demais	 comunidade	 escolar	 para	 avaliar	 o	 programa	Mais	
Educação	e	as	atividades	que	são	oferecidas.	As	respostas	para	tal	assertiva	não	al-
cançaram	uma	uniformidade,	pois	todas	as	alternativas	tiveram	uma	porcentagem	
significativa.	

•	 Assim,	31%	dos	questionários	concordaram	plenamente	que	a	escola	realiza	reuni-
ões	para	avaliar	o	programa	e	30%	concordaram	parcialmente.	Observou-se	ainda	o	
percentual	de	abstenção	de	17%,	assinalando	a	opção	não	concordo	e	nem	discordo	e	
portanto	mantendo-se	neutros	nesta	afirmativa.

•	 As	escolas	ficaram	bem	divididas.	No	entanto,	somadas	as	porcentagens	de	concor-
dância	obtém-se	o	percentual	de	61%	dos	101	questionários	afirmando	a	existência	de	
reuniões	para	avaliação	da	proposta	e	do	programa.

•	 Fica	evidente	que	as	escolas	precisam	realizar	mais	encontros	para	avaliar	o	anda-
mento	das	atividades.	O	percentual	de	concordo	plenamente	é	baixo	considerando	
o	total	de	questionários.	E	o	percentual	de	abstenção	leva	a	compreensão	de	que	os	
professores	e	monitores	não	tem	informação	sobre	tal	afirmativa	ou	preferem	não	
se	posicionar	a	respeito,	podendo	inferir	a	não	realização	destas	reuniões	e/ou	da	
avaliação.

Considerações	Finais
 A análise das experiências em jornada ampliada nas escolas municipais de Erechim, evi-
denciou alguns elementos importantes para elucidar como a ampliação do tempo escolar tem sido 
tratada, trabalhada e compreendida em cada escola. 

 Essa pesquisa em educação em tempo integral com foco no desenvolvimento do processo 
ensino e aprendizagem revelou ainda alguns aspectos que necessitam serem repensados para o 
aperfeiçoamento da proposta da educação em tempo integral e do programa Mais Educação nas 



35

II Seminário de Educação Integral
Concepções e Práticas no Brasil

escolas municipais.

 Os resultados apontaram que existem contribuições positivas no desempenho dos estu-
dantes, evidenciadas também pelo resultado do IDEB de cada escola, porém este avanço não é 
considerado com unanimidade pelas sete escolas investigadas, como “fruto” das atividades pro-
porcionadas pelo contraturno escolar. 

 Além disso, os questionários tiveram respostas muito divididas em todas afirmativas, sen-
do que a porcentagem maior em cada uma delas não chegou a ultrapassar os 50%. Apenas uma 
afirmativa (VIII) sobre as estratégias para o IDEB, obteve uma porcentagem mais significativa em 
uma mesma alternativa, que foi 67%. As demais questões ficaram entre os 31% e 46%, demons-
trando a falta de consenso e as opiniões divididas entre os sujeitos da pesquisa, dificultando um 
diagnóstico mais preciso. 

 A falta de informações e conhecimento a respeito da proposta e do programa, como tam-
bém a lacuna existente nas escolas, distanciando o ensino regular das atividades do contraturno, e 
em consequência a falta de integração entre professores e monitores, acaba por gerar uma avalia-
ção negativa do tempo integral e do programa Mais Educação.

 Evidenciou-se também a necessidade das gestões estarem articulando o planejamento das 
atividades em conjunto com toda a comunidade escolar, como também a participação coletiva na 
escolha e na avaliação das atividades oferecidas pela escola. A tomada de decisões não deve partir 
apenas da gestão, mas de toda a comunidade escolar, sendo todos protagonistas desta educação, 
e para que possam avaliar, sugerir, apontar caminhos para melhorar o processo ensino e aprendi-
zagem e consequentemente aperfeiçoar a proposta da educação integral em tempo integral que se 
deseja alcançar no município.

 Torna-se urgente propor uma formação à todos os envolvidos no processo educativo de 
cada escola, que promova a discussão e o estudo a cerca dos princípios, objetivos e funcionamento 
da jornada ampliada e do programa Mais Educação, bem como, um planejamento participativo 
para definir ações e estratégias para a sua implementação na escola. 

 Garantir educação integral requer mais que simplesmente a ampliação da jornada escolar 
diária, exigindo dos sistemas de ensino e seus profissionais, da sociedade em geral e das diferentes 
esferas de governo não só o compromisso para que a educação seja de tempo integral, mas tam-
bém um projeto pedagógico diferenciado, a formação de seus profissionais, a infraestrutura da 
instituição e os meios para sua implantação. 

 Ampliar os tempos e espaços de aprendizagem através da educação integral propicia aos 
estudantes a aquisição de competências, à conquista de conhecimento, habilidades e saberes, as-
sim como a obtenção de uma visão social diferente.

 Portanto, esta pesquisa evidenciou avanços, mas também algumas fragilidades da propos-
ta e do programa. As escolas ainda precisam rever o seu currículo de forma que seja um currículo 
integrado, precisam ressignificar e qualificar os tempos e os espaços, além de articular ações e 
estratégias para envolver toda a comunidade escolar no processo educativo.

 Há muitos desafios a serem vencidos na implantação do tempo integral, para que realmen-



36

II Seminário de Educação Integral
Concepções e Práticas no Brasil

te não seja apenas mais umas horas na escola, mas que oportunize diferentes aprendizagens e 
proporcione o crescimento e desenvolvimento dos estudantes, contribuindo para a diminuição da 
repetência, para a melhoria do ensino e da aprendizagem e, consequentemente, para uma educa-
ção de qualidade nas escolas municipais de Erechim.
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Formas	de	Organização	do	Trabalho	Docente	na	Escola	
de	Educação	Integral:	Relato	de	Práticas	com	Jogos	 

Matemáticos
Eixo temático: Acompanhamento Pedagógico

Categoria: Comunicação

Mariana Roveroni11

Érika Marin Guimaraes12

Introdução
 A idealização da Educação Integral impõe, por suas especificidades, novas demandas de 
tempo e espaços pedagógicos. Essas alterações modificam o trabalho do professor e possibilitam 
novas configurações acerca das práticas do cotidiano. Partindo dessa possibilidade, a proposta 
desse trabalho objetiva apresentar as práticas realizadas na E.E.I “Padre Francisco Silva” desenvol-
vidas no ano de 2016 acerca do projeto com jogos matemáticos. A idealização desse projeto deu-se 
mediante as demandas colocadas pelos professores dessa unidade de ensino que apontaram para 
necessidade de desenvolvermos, em conjunto, propostas diversificadas para o ensino de mate-
mática. Assim, utilizando-nos dos diferentes espaços, agrupamentos e tempos escolares, surge a 
proposta do projeto de jogos matemáticos, visando desenvolver o raciocínio lógico dos alunos que 
apresentavam maiores dificuldades em sua trajetória de estudo.

 Integra ainda nossos objetivos com esse trabalho refletir sobre as diferentes formas de or-
ganização do tempo e do espaço que caracterizam as escolas de Educação Integral. É possível vis-
lumbrar outras formas de organizar a ação didática? Como utilizar o tempo a mais que o educando 
passa na escola de forma a proporcionar uma formação integral sólida, ampla, que transcenda o 
modelo escolar vigente? Esses são alguns questionamentos que balizaram a realização da propos-
ta de trabalho que apresentamos ao “II Seminário de Educação Integral. Concepções e Práticas no 
Brasil”.

Palavras-Chave: Educação Integral, jogos matemáticos, tempo e espaço escolar.

1.	Reflexões	sobre	o	tema	da	Educação	Integral
 Um dos argumentos mais recorrentes encontrados no discurso educacional, que ratificam 
a importância da Educação Integral, é a possibilidade que essa modalidade de ensino possa ter em 
elevar a qualidade de ensino ou promover melhorias no ensino público. Essa temática aparece com 
destaque com um “conjunto de políticas que objetivam influir na melhoria da qualidade de ensino 
no Brasil” (COELHO, 2012, p. 74). Mesmo sem definição de qual qualidade se busca aprimorar, ou 
quais motivos políticos, econômicos e sociais - levam um ensino público de tempo parcial care-
cer de tal atributo verificou-se em pesquisas de cunho teórico uma relação de associação entre os 
11  Doutoranda no Programa de Pós Graduação da Faculdade de Educação da UNICAMP, na linha de Políticas Públicas.
12  Integrante do Grupo de Estudos de Educação Matemática, vinculado ao LPG, da faculdade de Educação da UNICAMP.
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termos “qualidade” e “Educação Integral” amplamente utilizado. Em termos operacionais, empre-
gando como premissa a possibilidade da elevação da qualidade do ensino, tais ideias encontram 
tradução prática por meio da expansão do tempo escolar e das novas formas de organizações do 
espaço concebido como educativo.

 A ideia de caracterizar a Educação Integral por meio da expansão da carga horária dos edu-
candos está posta, por exemplo, no decreto 6253/ 2007 que dispõe sobre o FUNDEB e da portaria 
normativa 7.083 de janeiro de 2010 que dispõe sobre o “Programa Mais Educação”. O texto da lei 
do primeiro decreto preconiza:

Art. 4° - Para os fins deste Decreto, considera-se educação básica em tempo 
integral a jornada escolar com duração igual ou superior a sete horas diárias, 
durante todo o período letivo, compreendendo o tempo total que um mesmo 
aluno permanece na escola ou em atividades escolares... (BRASIL, 2007)

 Com relação ao “Programa Mais Educação” o discurso segue a lógica que apresenta a Edu-
cação Integral como forma de melhorar a qualidade do ensino alcançada por meio de mais tempo 
na escola. O programa em questão apresenta também, como justificativa “contribuir para a me-
lhoria da aprendizagem por meio da ampliação do tempo de permanência de crianças, adoles-
centes e jovens matriculados em escola pública, mediante oferta de educação básica em tempo 
integral”.

 A experiência brasileira de Educação Integral tem em seu preâmbulo a extensão da jornada 
escolar do aluno o que representa uma importante redefinição do tempo escolar dos estudantes, 
que além de estendido passa a ser preenchido por diversas atividades escolares que podem, ou 
não, integrarem um quadro de ações que promovam uma formação integral. O uso do tempo 
escolar passa então a ser questionado: como realizar uma organização pedagógica de práticas que 
promovam uma efetiva elevação na qualidade do ensino que convirjam para os ideais da Educação 
Integral? Nesse aspecto Coelho (2012) nos explica:

A grosso modo, podemos dizer que a primeira expressão-escola de tempo in-
tegral- compreende a ampliação da jornada como um fator demandado pela 
própria natureza e função da escola. Em outras palavras, se entendermos ser 
essa função a de apresentar, constituir e construir os conhecimentos sócios-
-historicamente consolidados, quanto maior for o tempo dedicado a esse pro-
cesso, obviamente dentro de uma organização curricular própria à escola e a 
essa meta, além de presente no projeto pedagógico da instituição, maiores 
serão as possibilidades de que essa construção, aconteça com qualidade. (Co-
elho, 2012, p. 81).

 Coelho (2012) aponta que uma ampliação qualitativa no tempo em que o educando passa 
na escola é essencial para concretizar o ideário da Educação Integral, denominado pela autora 
de formação completa do ser humano. Em um de seus estudos analisados para esse trabalho, a 
autora investiga junto às crianças se as atividades realizadas no tempo a mais que permanecem 
na escola contribuem para essa formação. Ao analisar a fala dos estudantes acerca das atividades 
que realizam no tempo estendido, a pesquisadora encontra concepções divergentes que na análi-
se proposta refletem as díspares concepções de mundo, de sociedade e de educação presentes na 
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atualidade. 

 Encontra-se, por exemplo, nas respostas das crianças, sobre a significância do tempo que 
ficam a mais, fatores intrínsecos a natureza da escola, outros como correlatos ao papel da escola 
na atualidade e suas funções ampliadas e fatores essenciais para compreender a natureza da Edu-
cação Integral. Nesse último caso compreendidas a partir da integração dos saberes socialmente 
construídos e dos conhecimentos essenciais a prática da cidadania. 

 Podemos considerar como atividade o resultado material de um trabalho pedagógico pen-
sado e articulado para cumprir com determinados objetivos; temos assim atividades que podem 
favorecer a formação integralizadora proposta para o modelo de Ensino Integral, como também 
podemos ter atividades que somente preencham o tempo a mais que o sujeito passa na escola. 
A defesa que aqui emerge é da Escola de Tempo Integral versus a Escola de Educação Integral. A 
forma como o tempo é articulado, planejado e preenchido e sua integralização ao currículo pode 
dar indício se o tempo a mais passado na escola contribui para a formação integral dos sujeitos.

 Continuando com as pesquisas bibliográficas, buscando definir um ponto de partida para 
a concepção de Educação Integral, encontramos um caráter interessante da questão: existem re-
presentações sociais que circulam no imaginário social que atribuem diferentes significados para 
a expressão. Considerando que “A representação social é o saber do cotidiano, o conhecimento 
do qual o cidadão comum faz uso para tomar decisões e agir no mundo que o cerca” (MAURI-
CIO, 2009, p. 19) interessou-nos saber, ainda que de forma preliminar, quais são as representações 
sociais que a sociedade pode assumir com relação à Educação Integral. Esse fator, por si só, já 
demandaria reflexões no sentido de desvelar possíveis significantes associados ao tema que ao 
serem difundidos, divulgado pela mídia, podem promover um esvaziamento do sentido. Isso se 
evidencia, por exemplo, em épocas de eleição na qual o modelo de Ensino Integral torna-se uma 
propaganda política com apelo de tirar a criança da rua, ou possibilitar que os responsáveis traba-
lhem de forma mais segura.

 Nesse aspecto, a representação social do assistencialismo prevalecesse sobre caráter edu-
cativo de formação integral do sujeito. Outras representações sociais sobre a escola de Educação 
Integral que encontramos em nossas pesquisas são: prevenir a criminalidade, escola para pobres, 
sanar as carências do ensino parcial, dentre outras. Mesmo sem esmiúça-las é importante não 
perdê-las de vista quando se pretende, como nosso caso, pensar em como a Educação Integral 
ganha materialidade nas escolas públicas do Brasil.

 Ana Maria Cavaliere, autora de extensa bibliografia acerca da Educação Integral, aponta 
como premissa para compreender as especificidades dessa modalidade de ensino considerar que, 
o indivíduo é um ser complexo e integrado. Tal complexidade deve ser expressa por meio de um 
currículo que se empenha na formação integral e que tenha como horizonte ratificar o sentido 
público e democrático de nossas escolas. (CAVALIERE, 2014).

 Buscamos a partir desse escopo refletir acerca das possibilidades de se construir práticas 
emancipatórias e lógicas diferenciadas de trabalho pedagógico que ampliem os horizontes de atu-
ação do professor que ao participar de uma nova cultura escolar, redefini a sua docência. É nesse 
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movimento que concebemos o projeto de jogos matemáticos desenvolvidos na E.E.I “Padre Fran-
cisco Silva”.

2.	Uma	breve	trajetória	de	Campinas
 Como educadoras, imersas nas contradições e possibilidades que a escola de Educação 
Integral oferece, atuando como professoras parceiras no Ensino Fundamental, ciclo 2, (que na 
escola E.E.I “Padre Francisco Silva” corresponde ao 4° ano) buscamos compreender brevemente o 
processo histórico que culmina com a materialidade das escolas de Educação Integral no municí-
pio de Campinas.

 Para tal, buscamos a princípio, em nossa própria escola de atuação profissional, documen-
tos ou relatos que nos ajudassem nessa investigação inicial. Encontramos dois documentos que 
balizaram a implantação desse projeto na rede de ensino na qual atuamos como trabalhadoras. 
O primeiro documento designado de “Relatório elaborado pela Comissão de Estudos sobre a Im-
plementação da Escola de Educação Integral objetivando à produção de subsídios para a imple-
mentação da política educacional em unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino de 
Campinas” lançado em agosto de 2013 pretendeu subsidiar as estudos iniciais sobre a implantação 
do projeto em duas escolas-pilotos e oferecer, assim, subsídios teóricos e práticos para outras ex-
periências que serão implantadas a posteriori. 

 O documento aborda algumas concepções de escola e de educação, delineia alguns ob-
jetivos, pontua a proposta de um currículo específico para a Educação Integral e para finalizar 
apresenta as duas unidades escolares que servirão de modelo para a implantação desse modelo de 
ensino no município. O segundo documento denominado “Subsídios à proposta Educacional das 
escolas de Educação Integral no município de Campinas, caderno 1, datado de fevereiro de 2015 
apresenta inicialmente alguns fundamentos da Educação Integral e formas de organização do 
ensino.

 Apresenta as novas formas de organização do trabalho docente incluindo nesse tópico os 
espaços diferenciados de formação realizados coletivamente com todos os docentes das escolas 
e também nos momentos entre os docentes do mesmo ano. Apresenta a matriz curricular com 
ênfase no discurso da transversalidade, apregoando a não hierarquização dos saberes e uma inte-
gração dos conteúdos elencados para o trabalho. Finaliza com a definição de alguns critérios para 
a atribuição de aula e com os métodos de avaliação adotados.

 A E.E.I “Padre Francisco Silva”, uma das escolas que desenvolveu projeto piloto em Campi-
nas, torna-se uma escola de Educação Integral em 2014, após realizar a construção de seu projeto 
de escola no ano de 2013. Cabe destacar que o período que antecedeu à mudança, o coletivo que 
ali atuava passou por formações e debates sobre como seria o desenvolvido o projeto na escola. 
Com isso, apesar das inúmeras descontinuidades ocasionadas por falta de investimento público, 
que afetaram consubstancialmente a realização da Educação Integral nessa escola, a ideia de uma 
formação integral foi gestada com o coletivo que naquele momento atuava como profissional, 
docentes e não docentes.
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 Um diferencial da Escola Integral são os espaços de formação docente, denominados de 
TDF- Tempo Docente de Formação- que integralizam 04 horas da jornada semanal dos professo-
res. Nessas ocasiões formativas do início do ano letivo de 2016 os professores levantam demandas 
de trabalho sob as quais, buscávamos respaldo teórico e prático para qualificação da nossa ação 
pedagógica. Assim se inicia o projeto dos jogos matemáticos na escola, partindo de um problema 
levantado pelo coletivo de educadores, qual seja: a grande dificuldade nos conteúdos matemáticos 
que os alunos que iniciam o ciclo 2 do ensino fundamental possuíam.

3.	O	desenvolvimento	metodológico	das	oficinas	com	jogos	mate-
máticos.
 Buscando promover o desenvolvimento das crianças que apresentavam maior dificuldade 
da aprendizagem matemática o seguinte projeto utilizou os jogos como ferramenta. Para respal-
dar o trabalho com o desenvolvimento dos conceitos matemáticos optamos por estudar a teoria 
construtivista, que explica o processo de desenvolvimento da inteligência. Estando pautado, tam-
bém, nas matrizes curriculares municipais e de acordo com a Base Nacional Comum Curricular, 
ambos documentos que apontam para a importância do lúdico na aprendizagem matemática e 
são utilizados pela rede de ensino de Campinas para composição de seus currículos.

 Segundo os preceitos da Epistemologia Genética de Jean Piaget o conhecimento se constrói 
através da interação com o meio, por meio da ação. A lógica não é inata à criança, sendo necessário 
oferecer a ela um ambiente favorável ao seu desenvolvimento, propiciando experiências através do 
contato físico, onde a criança possa construir e inventar.

 O jogo aparece como papel importantíssimo nessa construção da lógica e, consequente-
mente do conhecimento. Piaget considera três tipos de conhecimento: conhecimento social, co-
nhecimento físico e conhecimento lógico - matemático.

 O conhecimento social pode ser entendido como convenções da sociedade, por exemplo, 
o aperto de mãos ou as regras da sociedade. O conhecimento físico é aquele retirado dos objetos 
através da observação/abstração empírica, seria aquilo que podemos ver. A cor pode ser observa-
da, portanto é um conhecimento físico, mas enquanto a criança observa a cor ela ignora outras 
informações, como o tamanho, não sendo capaz de observar várias informações ao mesmo tempo.

 O conhecimento lógico-matemático/abstração reflexiva é a capacidade do sujeito em re-
lacionar as observações realizadas no conhecimento físico. Quando a criança constrói esse tipo 
de conhecimento, passa a coordenar tais relações, realizando distinções. Um exemplo: a cor de 
determinado objeto pode ser igual, enquanto que o tamanho pode ser diferente. Como ressalta 
Kamii (2002):

As crianças continuam a construir o conhecimento lógico-matemático esta-
belecendo as mesmas relações feitas anteriormente. Por exemplo, coordenan-
do a relação de “mesmo” e “diferente”, as crianças se tornam capazes de dedu-
zir que há mais animais no mundo do que cães. (KAMII, 2009, p.18).
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 A criança retira informações do objeto através da abstração empírica, como tamanho, cor, 
espessura. Mas só consegue fazer relações entre os objetos através da abstração reflexiva, que é a 
capacidade do sujeito fazer relações entre as informações. O conhecimento lógico-matemático 
não está nos objetos, mas no sujeito que coordena tais informações. Essa coordenação da ação é 
realizada através das abstrações reflexivas.

 Dessa forma, o jogo matemático apresenta-se para o educando como um objeto sob o qual 
ele atua e estabelece relações. Esse movimento de ação sob o objeto contribui para a construção 
de um nível de conhecimento menos elaborado para um mais elaborado. Entretanto não basta 
oferecer o jogo e observar a evolução acontecer, o processor de mediar, refletir, problematizar e 
argumentar complementam as ações favoráveis ao desenvolvimento lógico-matemático.

 As crianças com maior dificuldade foram escolhidas pelas próprias professoras das salas, 
especificamente dos quartos anos, dessa forma tivemos um total de trinta crianças participando 
das oficinas de jogos. Desenvolvemos esse projeto fora do nosso horário regular de trabalho e 
buscamos atender as crianças enquanto estas estavam nas aulas de matemática, uma vez que elas 
possuíam dificuldades em acompanhar os conteúdos que eram desenvolvidos nas aulas.

 As formas de organização eram variadas, não seguiamos uma estrutura fixa; trabalhávamos 
em dupla docência, por vezes cada professor conduzia um grupo de alunos e por vezes atuávamos 
sozinhas com os um educando por vez. Essas ações dependiam dos objetivos que cada jogo esta-
belecia.

 Para que pudéssemos dar início às intervenções, aplicamos as provas operatórias piage-
tianas, que são entrevistas que buscam descobrir através de atividades a forma como as crianças 
pensam. Após as provas pudemos constatar que todos os alunos estavam no nível pré-operatório, 
fase em que o pensamento lógico é intuitivo, explicando a dificuldade para compreender opera-
ções matemáticas.

 As atividades foram aplicadas com intuito de favorecer o aprendizado, a interação e cons-
trução de estruturas do conhecimento por parte dos alunos. Isto aconteceu por meio de propostas 
didáticas direcionadas, por intervenções necessárias e por adaptações de acordo com os alunos, 
seus anseios e disposição para a prática, considerando-o sujeito ativo e parte integrante do proces-
so de interação no ambiente escolar.

 O espaço físico da escola foi um grande desafio à realização deste projeto, pois não havia 
salas disponíveis para trabalharmos com as crianças. A referida escola tem como maior desafio 
acolher um grande número de alunos em um espaço inadequado, principalmente sendo uma es-
cola integral. Para atender às necessidades de todos, de forma que todas as professoras tenham 
salas de aula, acontece um rodízio de espaços, utilizando inclusive o laboratório e os quiosques 
como salas de aula. Esses espaços seriam ótimos, se fossem utilizados para suas verdadeiras fun-
ções. No entanto, conseguimos desenvolver o projeto, utilizando ora a biblioteca ora a sala de 
computadores, quiosques, ou qualquer outra sala disponível; pois o jogo em si, nos possibilitava 
atuar em diferentes espaços, sejam eles considerados formalmente como salas de aulas, ou não.

 Dessa forma, no primeiro mês de funcionamento do projeto aplicarmos as provas piage-



43

II Seminário de Educação Integral
Concepções e Práticas no Brasil

tianas de Conservação, Classificação e Seriação. As provas foram aplicadas com todas as crianças 
escolhidas pelas professoras responsáveis pela classe do respectivo aluno. O desempenho de cada 
aluno nas provas permitiu sabermos em qual nível de desenvolvimento se encontra cada criança. 
A avaliação aconteceu individualmente com cada aluno.

 A aplicação das provas piagetianas nos possibilitou planejar as próximas ações. Assim, in-
vestigamos junto ao EDUMAT, grupo de estudos de Educação Matemática vinculado à UNICAMP, 
quais jogos poderiam atender a nossa demanda. Após essa investigação selecionamos jogos varia-
dos de cartas, tabuleiros, ou enigmáticos, para trabalhar com as categorias de conservação, classi-
ficação e seriação. A maioria dos jogos foram confeccionados por nós e alguns sofreram algumas 
adaptações.

 No segundo mês de atuação junto aos educandos, apresentamos diferentes jogos de cartas. 
Nestes jogos as crianças poderiam realizar classificações observando características físicas dos 
objetos, como por exemplo, a cor, o tamanho e a forma. 

 Já no terceiro mês apresentamos os jogos de tabuleiro. A forma de organização mental re-
querida para esse tipo de jogo proporciona aos alunos a construção de estratégias de antecipação, 
elemento importante na construção da lógica. Alguns desses jogos também trabalhavam as ope-
rações matemáticas básicas.

 No mês subsequente apresentamos aos educandos uma sequência de jogos que permitiam 
as crianças fazerem relações entre os números e seriá-los. Nesse momento utilizou-se de várias 
opções: baralhos, trilhas, enigmas, tabuleiros.

 Em seguida apresentamos em conjunto com os jogos que já vínhamos trabalhando, algu-
mas situações problema para os alunos solucionarem, utilizando como recurso estruturas mentais 
construídas durante o trabalho com jogos. Ao lançarmos uma situação para o educando refletir, 
buscávamos avaliar em quais níveis ele havia progredido. O jogo promove uma lógica mais elabo-
rada de conhecimento, pois ele implica na articulação entre os níveis de pensamento daqueles que 
jogam.

 No término do projeto as provas piagetianas foram aplicadas novamente com a intenção de 
averiguarmos os avanços na aprendizagem dos alunos, comprovando a eficácia do trabalho com 
jogos. Os educandos que participaram do projeto, demonstram avanços em seu nível de conheci-
mento o que refletiu em melhora em suas atividades escolares.

 No final do ano letivo de 2016 apresentamos esse relato na escola onde atuamos no espaço 
do TDF realizando também a construção dos jogos com as professoras possamos utilizá-los para 
além dos espaços dos projetos. Como devolutiva, em nossa avaliação anual, foi grata a surpresa da 
relevância que o trabalho obteve nas duas vertentes que se propôs a atuar: com os alunos em seus 
avanços e conquistas e com os professores que vislumbraram outras possibilidades metodológicas 
do ensino com a matemática.
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4.	Conclusão
 Esse relato perpassou a construção de uma nova identidade docente daqueles que atuam 
nas escolas de Educação Integral. Como entender e vir a ser um professor que atue no sentido 
humanizador em seu caráter mais amplo e múltiplo possível? Pensar sobre a prática, ainda que 
inseridos em sua dinâmica, é um caminho possível.

 A reorganização dos tempos, espaços e conteúdos escolares próprias da Educação Integral 
modificam, ao menos no plano teórico, a forma como ocorre o processo de ensino e aprendizagem 
nas escolas de período extendido. Tal fato, nos impõe uma outra problemática: o tempo a mais que 
o educando passa na escola contribui de fato para melhor a qualidade de ensino?

 A experiência com os jogos matemáticos, ainda de forma inicial e nova mostra que há 
espaço para o trabalho diversificado. Ressaltamos que essa iniciativa deve compor o currículo e 
firmar-se como compromisso da escola em seu Projeto Político Pedagógico, para não se perder nas 
descontinuidades que marcam as experiências na Educação Integral. A oportunidade do trabalho 
coletivo atuando em parceria na docência mostrou-se interessante no sentido de contruir e atuar 
com o outro na formação de novas possibilidades práticas na Educação Integral. 

 O que podemos relatar com essa experiência atravessa também as relações de pessoalidade 
e envolvimento com o educando. A expectativa e alegria por participarem do projeto eram laten-
tes. Aquele tornou-se o momento do “brincar”, “jogar”, “pensar” que eles tanto estimaram.

 Chegamos ao final do ano letivo de 2016 apresentando em nossa escola, por meio de ofici-
nas de pŕaticas pedagógicas, os resultados dessa experiência. Apresentamos duas formações que 
aliavam, tanto a teoria que embasou nossa proposta, como a confecção e intencionalidade de cada 
jogo trabalhado. Nas avaliações institucionais, os professores apontaram a relevância do trabalho 
com jogos. Nos relatos que obtivemos, os educadores destacaram como que, a partir do estudo 
das possibilidades dessa ferramenta, passaram a planejar suas ações de forma a incluir os jogos 
matemáticos em suas práticas cotidianas.
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Jardim	-	Um	Mundo	Para	os	Animais	Pequenos	Observação	
de	Borboletas

Eixo temático: Acompanhamento Pedagógico

Categoria: Comunicação

Danielle Aparecida da Silva Bevilacqua13

1.	Nome	do	Projeto
Jardim, um mundo para os animais pequenos e observação de borboletas.

2.	Informações	Gerais
Escola: E.E. Nazira Nagib, tel: (15) 3227-4055

Diretor: Sueli Natali Simionato

Vice- Diretor: Francisca dos Passos Maragno Rigonato

Coordenador Geral: Nadia Cristine Sandoval Paula Santos

Coordenador de Área: Anice Souza de Almeida

Supervisor de Ensino: Elaine Cristina da Silva

PCNP responsável: Darli Pantojo

Diretoria de Ensino: Sorocaba

Professores: Danielle Aparecida da Silva Bevilacqua e Aurelise Maria Marchiori Calasans 

3.	Justificativa	do	Projeto
 Ao iniciar o projeto “Jardim, um mundo para os animais pequenos” do programa do Ler e 
Escrever 3º ano percebemos a necessidade de ampliar a competência leitora e escritora dos alunos 
fazendo com que se apropriassem das características do gênero texto de divulgação científica para 
crianças. Assim foi necessário que os alunos tivessem acesso a esse tipo de texto, não somente o 
manuseio, ou deixar à disposição, mas se apropriando gradativamente de procedimentos de leitor 
objetivando a atribuição de sentido aos textos lidos.

 Como os alunos desta faixa etária são curiosas acerca dos conhecimentos que dizem res-
peito a natureza e como a vida dos animais e plantas se constituem nas mais diversas localidades. 
O projeto alavanca os comportamentos de pesquisador /observador, já que qualifica o olhar da 
criança para as questões já descritas, como também, viabiliza um trabalho produtivo e pontual 
acerca do desenvolvimento da competência leitora nos anos iniciais.

 Em fevereiro de 2016, a partir do diagnóstico inicial, percebeu-se que o número de alunos 
que realizam a leitura pouco compreensiva era grande em relação ao ano / série em que estavam, 

13 E.E Profa. Nazira Nagib Jorge Murab Rodrigues
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portanto o movimento metodológico contemplado nesse Projeto atendia as necessidades do gru-
po, já que traz em sua proposta o trabalho coletivo, no qual o professor assume o papel de um bom 
modelo no que diz respeito à prática de leitura de textos, uma vez que, a partir da leitura de textos 
de divulgação científica explicita os procedimentos que são necessários para a leitura de estudo.

 Assim o que nos motivou a trabalhar com esse Projeto foram as múltiplas possibilidades de 
atuação tanto do professor como dos alunos diante dos desafios de aprendizagem apresentados. 

4.	Objetivo	do	Projeto:
•	 Tratar	de	conteúdos	relacionados	à	leitura	e	à	escrita,	mais	especificamente,	ler	para	estudar,	ler	
em	contextos	de	estudo	e	produzir	textos	de	autoria	(verbetes	de	enciclopédia	infantil)	a	partir	de	
um	texto	de	apoio	(texto	de	divulgação	científica).

•	 Elaborar	estratégias	para	compreender	e	atribuir	sentido	ao	texto;

•	 Desenvolver	capacidades	e	procedimentos	de	leitura,	implicados	na	ação	de	ler	para	estudar;

•	 Utilizar	procedimentos	de	estudo,	como	localização	de	informações	em	um	texto;

•	 Ter	comportamento	de	observador	e	pesquisador	em	diversas	áreas	do	conhecimento;

•	 Compreender	o	processo	de	metamorfose	da	borboleta;

•	 Expor	(através	de	seminários)	para	as	outras	turmas,	as	aprendizagens	construídas	ao	longo	do	
projeto	didático.

5.	Qual	o	Público	Beneficiado	Diretamente:
 O Projeto animais jardim atendeu os alunos do terceiro ano da escola, são ao todo 45 alu-
nos.

 O grupo era composto por 45 alunos, em que 4 deles ainda não compreenderam a base 
alfabética do sistema de escrita e estavam em processo dessa construção, já o restante (41 alunos) 
apresentavam escritas alfabéticas.

 Esses alunos são atendidos por dois Professores Referência dois professores de Orientação 
de Estudo, Práticas Experimentais, Arte e Linguagem Artística e demais Especialistas do Ensino 
Integral.

6.	Características	da	Escola	e	das	Condições	Socioeconomicas	
do	Público:
 A escola localiza-se no Bairro Jardim Gualberto Moreira, mais conhecido como Bairro dos 
Morros. Os alunos em sua maioria são provenientes do próprio bairro, e uma pequena minoria 
vinda de outros Bairros como: Vila Hortência, Vila Sabiá, João Romão e da cidade de Votorantim, 
visto que esta cidade faz divisa com o bairro. .



49

II Seminário de Educação Integral
Concepções e Práticas no Brasil

 As ruas do bairro são asfaltadas, algumas ruas possuem iluminação, outras não, possui 
rede de água e esgoto.

 Suas ruas são estreitas e tortuosas. O bairro não possui Posto de Saúde, as consultas são 
agendadas na Igreja do Bairro, todas as segundas feiras para o Posto de Saúde da Vila Sábia.

 O Bairro dos Morros é essencialmente residencial com pouquíssimos comércios, contamos 
com: uma padaria pequena, barzinhos e quitandas.

 Sua população é constituída de famílias simples, nível socioeconômico baixo, como: ope-
rários comerciários, pedreiros, seguranças, empregadas domésticas, do lar, etc... A religião predo-
minante é a Católica (Paróquia Nossa Senhora Auxiliadora), seguindo-se a Evangélica.

 O Bairro possui também a CEI 54, para atendimento das crianças em idade pré-escolar. 

 A Escola Nazira Nagib Jorge Murad Rodrigues atende alunos do 1º ao 5º Ano do Ciclo I do 
Ensino Fundamental em Período Integral com alunos em idade predominante entre 06 a 11 anos.

 Por possuir uma quadra de esportes a escola tornou-se ponto de referência no bairro, sendo 
utilizado diariamente o seu espaço esportivo como lazer. A maioria dos alunos se encontra dentro 
da faixa etária própria para seu referido ano. 

 Concluímos que nossos alunos em sua maioria não trabalham, apenas ajudam em casa, 
muitas vezes cuidam dos irmãos mais novos. Quanto à escolaridade dos pais, predomina o ensino 
fundamental: Ciclo I. Apenas alguns concluíram o Ciclo II. Radio e TV são de grande audiência, 
enquanto que, jornal e revista são de pouco acesso.

 As profissões dos pais são heterogêneas e constatamos tendências predominantes como 
pedreiro e operário. As mães trabalham fora como faxineiras, domésticas ou em fábricas, uma 
grande maioria, permanece no lar.

 Percebemos que o índice de pais separados é grande e esse crescimento de separação reflete 
negativamente no comportamento e na aprendizagem de nossas crianças.

 Em toda a pesquisa notou-se que os pais e alunos gostam e valorizam a escola. Esperam que 
através dela seus filhos tenham um futuro melhor. 

 Consideram a escola de forma geral com ótimo desempenho. Como melhorias para a escola 
os pais desejam que a mesma tenham profissionais competentes, bom nível de ensino, mantenha 
a disciplina e a segurança. 

7.	Qual	foi	o	Período	de	Duração:
1º semestre de 2016:

•	 Início:	Março	de	2016

•	 Término	e	Produto	Final:	Junho	de	2016
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8.	Metodologia/Desenvolvimento:
 Animais estudados: joaninha, borboleta, formiga, piolho de Cobra, Tatu Bola de Jardim, 
Caracol, Centopeia, Grilo, Minhoca, Maria Fedida, Louva Deus e Besouro.

•	 Apresentação	do	projeto;	

•	 Roda	de	conversa	e	observação	dos	pequenos	animais	no	jardim	da	escola;

•	 Leitura	de	um	texto	de	divulgação	científica	e	de	um	verbete	e	análise	das	características	dos	gê-
neros;

•	 Leitura	de	um	verbete	de	uma	enciclopédia;

•	 Produção	de	um	verbete	coletivo	a	partir	de	um	texto	de	divulgação	cientifica;	

•	 Produção	de	um	verbete,	em	duplas	e	quartetos,	a	partir	de	um	texto	de	divulgação	cientifica.	(lei-
tura,	planejamento,	revisão	e	digitação).

•	 Escrita	de	bilhete	aos	colegas	do	1º	e	2º	anos	para	exposição	dos	verbetes;

•	 Organização	do	seminário	e	mural	a	ser	exposto	para	toda	escola.

9.	Etapas	do	Processo:	Ampliação	do	Projeto	com	a	Metamorfose	
da	Borboleta

•	 Estudo	da	metamorfose	da	borboleta:

•	 Observação	das	lagartas	acomodadas	em	um	aquário	de	vidro	para	observação;

•	 Observação	coletiva	dos	casulos	pelos	alunos;

•	 Pesquisa	sobre	o	ciclo	de	vida	da	borboleta,	por	meio	de	textos	de	divulgação	científica,	enciclopé-
dias	para	a	compreensão	das	nomenclaturas	científicas	de	cada	etapa	da	metamorfose;

•	 Soltura	das	borboletas	na	natureza;

•	 Construção	de	um	texto	informativo	coletivo	com	ilustrações,	a	partir	das	observações	e	período	
de	cada	etapa	da	metamorfose.

10.Quais	foram	os	Recursos	Materiais	Necessários	para	o	Desen-
volvimento	do	Projeto:

•	 Ler	e	Escrever	–	Guia	de	Planejamento	e	Orientações	Didáticas	-	3º	ano;

•	 Enciclopédias	Infantis;

•	 Fala	Brasil.	Dicionário	Ilustrado	da	Língua	Portuguesa.	Rita	Espeschit	e	Márcia	Fernandes.	Di-
mensão.	BH,	2011.

•	 Aurelinho.	Mundo	da	criança.	Positivo.	Curitiba,	2005.

•	 Saraiva	Júnior.	Saraiva.	SP,	2005.
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•	 Caldas	Aulete.	Dicionário	Escolar	de	Língua	Portuguesa.	Globo.	SP,	2011.

•	 Dicionário	do	Castelo	Rá-Tim-Bum.	Salamandra.	Guarulhos,	2005.

•	 Meu	primeiro	livro	de	palavra.	Maria	Tereza	Camargo	Biderman.	Ática.	SP,	2005.

•	 Meu	primeiro	dicionário	Houaiss.	Objetiva.	RJ,	2005.

•	 Descobrindo	palavras.	Dicionário	Intantil.	Gilio	Gicomozzi.	FTD.	SP,	2005.	

•	 Almanaque	Ruth	Rocha.	Ruth	Rocha.	Salamandra.	2ª	ed.	SP,	2011

•	 Passeio	no	jardim	e	na	horta	da	escola.

•	 Informática:	Sites	de	pesquisa:

•	 www.infoescola.com	

•	 www.wikipedia.org	

•	 www.uol.com.br	

•	 www.curiosidadeanimal.com	

•	 www.sitedecuriosidades.com	

•	 www.brasilescola.uol.com.br	

11.	Resultados:
	Os	objetivos	foram	alcançados?

 Sim, pois já percebemos o desenvolvimento do comportamento leitor nas situações de lei-
tura de estudo, compreendendo as características do gênero texto de divulgação científico;

	Quais	são	os	resultados?

 Desenvolvimento das Habilidades para Aprendizagem e Empatia no trabalho em grupo e 
agrupamentos produtivos obervamos que todos os alunos ampliaram a fluência leitora, mesmo 
aquele que não lia convencionalmente, pois no inicio do projeto havia apenas um aluno que não 
estava alfabético.

	Concepção	de	avaliação,	produto	final.

 Durante o desenvolvimento do projeto os alunos eram avaliados em cada etapa prevista 
considerando sua participação nas atividades e a construção das habilidades requeridas em cada 
etapa. Fica evidente a ampliação do vocabulário científico, bem como o comportamento / proce-
dimentos de observador / pesquisador. Conteúdos de natureza atitudinal, tais como: o trabalho 
em pequenos grupos, comportamento e atitudes em relação ao trabalho coletivo, situações como 
saber ouvir, saber sua vez de falar,bem como o seu momento de interagir com os demais alunos 
do grupo e o professor, além disso, oralizar e verbalizar nas situações de comunicação oral sobre a 
pesquisa realizada (planejamento e execução da fala pública). 

http://www.infoescola.com/
http://www.wikipedia.org/
http://www.uol.com.br/
http://www.curiosidadeanimal.com/
http://www.sitedecuriosidades.com/
http://www.brasilescola.uol.com.br/
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	Quais	foram	os	impactos	positivos	na	aprendizagem	dos	alunos?

 As crianças participaram do intercâmbio oral com mais propriedade devido ao processo 
que vivenciaram antes do produto final, ou seja, compreenderam a função do ler para estudar e o 
propósito da realização do seminário, estabelecendo uma necessidade real de busca de informa-
ção: Planificar o texto, textualizando com o que foi planejado e planificado com o conteúdo temá-
tico; Desta forma percebo que estão mais autônomos em relação aos procedimentos do ler para 
estudar. Conseguem ler com autonomia textos de divulgação científica sabendo que esse gênero 
demanda procedimentos específicos de compreensão.

	Quais	as	dificuldades	e	os	desafios	encontrados	para	a	realização	do	projeto?

 Foi desafiador selecionar bons textos para trabalhar com esse gênero na sala de aula. Tra-
balhar com a proposta de seminário no 3º ano devido a timidez ao falar em público. Fazer o aluno 
entender o pleno significado do trabalho coletivo. O trabalho com revisão de texto após a produ-
ção dos verbetes.

12.	Conclusões:
 De acordo com a proposta do Programa Ler e Escrever o Projeto Animais de Jardim, um 
mundo para os animais pequenos compreende algumas das expectativas de aprendizagem para o 
3º ano. Para isto, dei início com a apresentação do mesmo através de uma roda de conversa e en-
fatizando que o foco seria quanto a leitura e escrita voltada ao estudo e o produto final que seria a 
exposição dos animais estudados. 

 Para que este projeto fosse realizado expliquei que iríamos trabalhar em equipe, portanto, 
era preciso colocar em prática as Habilidades para Aprendizagem e a Empatia dentro dos agru-
pamentos produtivos, nos momentos de pesquisas, leitura, escrita e revisão dentro de um movi-
mento metodológico. Desta forma dividi os alunos conforme dificuldades próximas, bem como 
os alunos com mais dificuldades com aqueles que auxiliassem os mesmos no desenvolvimento 
das etapas do processo. Os verbetes foram digitados pelos alunos após a revisão, eles sentiram-se 
motivados, ampliando seus conhecimentos tecnológicos.

 Os grupos foram divididos por animais, no qual era realizada a leitura individual, onde os 
alunos grifavam os aspectos que acharam relevantes sobre o que leram, em seguida sentavam em 
duplas ou quartetos para comentarem o que acharam importante, refletindo, discutindo e defi-
nindo o que seria escrito.

 Um grande desafio foi a exposição oral dos animais estudados para os alunos das series 
iniciais, desde os ensaios, definindo qual a fala de cada um como também vencer a timidez. Pro-
fessores e alunos, ouvindo e fazendo perguntas nas quais foram respondidas pelos grupos que 
apresentaram.

 Desta forma, percebo as conquistas que esse projeto oportunizou: os alunos estão lendo 
com autonomia, trabalham e cooperam entre si com mais facilidade, buscam informações com 
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mais independência, compreendendo o papel de estudante nos projetos escolares.

 Em relação a escrita o aluno não alfabético no grupo compreendeu o funcionamento da es-
crita e a sua função social, assim a maior conquista para mim, foi enxergar nesse projeto múltiplas 
possibilidades de aprendizagem significativa.

 Para ampliar o conhecimento dos alunos, nas disciplinas de Práticas Experimentais e Ciên-
cias, trouxe para a sala de aula algumas lagartas que viraram casulo em um pequeno vidro para que 
fosse observado a metamorfose, o ciclo de vida da borboleta. Foram momentos de muita curiosi-
dade, todos os dias eles observavam as pequenas mudanças ou não que acontecia. Em poucos dias 
os casulos foram ficando escuro, até que depois de 10 alguns alunos vibraram quando viram que 
as borboletas estavam saindo do casulo. Então fomos soltar no jardim da escola as borboletas para 
que seguissem o seu ciclo de vida. Assim registramos, através de um texto informativo, o que foi 
observado e o que foi aprendido sobre a metamorfose da borboleta.

ANEXOS

Foto 1: Alunos do 3º ano em pesquisa sobre os animais de jardim

Imagens	autorizadas	pelos	responsáveis
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Foto 2:	Alunos em pesquisa no jardim da escola

Imagens	autorizadas	pelos	responsáveis.

Foto 3: Leitura e utilização de procedimentos de leitura de estudos

Imagens	autorizadas	pelos	responsáveis.

Foto 4:	Leitura e marcação das informações necessárias para a construção de um verbete

Imagens	autorizadas	pelos	responsáveis.

Foto 5:	Quadros com as etapas do projeto e informações necessárias para a elaboração do verbete

Imagens	autorizadas	pelos	responsáveis
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Foto 6:	Alunos estudando a metamorfose das borboletas

Imagens	autorizadas	pelos	responsáveis.

Foto 7:	Observação da metamorfose da borboleta

Imagens	autorizadas	pelos	responsáveis.

Foto 8:	Procedimentos de Estudos

Imagens	autorizadas	pelos	responsáveis.

Foto 9:	Observação da metamorfose da borboleta

Imagens	autorizadas	pelos	responsáveis.
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Foto 10:	Alunos observando a metamorfose da borboleta

Imagens	autorizadas	pelos	responsáveis.

Foto 11:	Pesquisa de campo

Imagens	autorizadas	pelos	responsáveis.

    

Foto 12: Alunos soltando as borboletas na natureza 

Imagens	autorizadas	pelos	responsáveis.

Foto 13:	Alunos digitando seus verbetes na sala de computação

Imagens	autorizadas	pelos	responsáveis.
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Foto 14:	Comunicação oral da pesquisa em outra sala de aula. 

Imagens	autorizadas	pelos	responsáveis.

Foto 15:	Observação da metamorfose da borboleta.

Imagens	autorizadas	pelos	responsáveis.

      

Foto 16:	Alunos estudando a metamorfose das borboletas. 

Imagens	autorizadas	pelos	responsáveis.

Foto 17:	Produção dos verbetes.

Imagens	autorizadas	pelos	responsáveis.
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Foto 18:	Alunos soltando borboletas na natureza. 

Imagens	autorizadas	pelos	responsáveis.

Foto 19:	Alunos soltando borboletas na natureza.

Imagens	autorizadas	pelos	responsáveis.
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Os	Quatro	Pilares	da	Educação	e	a	Formação	dos	 
Educadores	Sociais

Eixo temático: Acompanhamento Pedagógico

Categoria: Comunicação

Débora de Lima Marreiro14

Introdução
 A educação integral no município de Santos/SP atendeu, entre 2013 e 2016, cerca de 5.000 
alunos em Núcleos e em Unidades Municipais de Educação de tempo integral. Para garantir a 
qualidade e ampliação do Programa Escola Total – programa que define a educação integral no 
município, houve a necessidade de realização de avaliações e monitoramento contínuo dos traba-
lhos, para as possíveis intervenções.

 A coordenação do Programa investiu em formações mensais coletivas e, em pequenos gru-
pos por área, para aprofundamento de saberes e organização do projeto anual coletivo com foco 
na leitura, produção textual e oralidade.

 Até 2012, apenas as aprendizagens das crianças eram utilizadas para efeito de monitora-
mento e avaliação, entretanto, foi percebido que outras dimensões precisariam também de moni-
toramento para atingir a qualidade desejada. Sendo assim, com o intuito de fortalecer a Educação 
Integral em Santos e visando a essa concepção de educação integral, a proposta de avaliação e 
monitoramento das aprendizagens dos alunos foi pautada nos quatro pilares da educação: apren-
der a aprender, aprender a ser, aprender a conviver, aprender a fazer, por se entender que, assim, 
amplia-se a visão de aprendizagem e estende-se a avaliação para educadores e pais de alunos.

 Os resultados encontrados sinalizam desafios no campo das competências socioemocio-
nais, que representam os grandes desafios deste século, quando se percebe uma humanidade mar-
cada por conflitos. Um dos papéis da Educação é estimular a convivência ética entre os diferentes 
grupos e possibilitar a resolução de conflitos de forma pacífica, assumindo a dimensão de ser 
humano, como seres interdependentes.

 Para contribuir com tal desafio, a coordenação do Programa Escola Total reconhece a for-
mação sistemática de educadores e coordenadores como o caminho ideal para construção de uma 
nova forma de atuar e fortalecer a concepção de Educação Integral em diferentes pilares e dimen-
sões.

 Nesse caminho, a formação de educadores assume grande importância ante as exigências 
que são colocadas na formação integral de crianças e de adolescentes n sociedade contemporânea. 
Analisar aspectos relacionados aos cursos de formação inicial de educadores e coordenadores, 
planos de carreira e salários, formação continuada e condições de trabalho tornou-se importante 
e essencial para que ocorram mudanças necessárias e bem fundamentadas.

14 SEDUC Santos
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Referencial	Prático	e	Teórico
 De acordo com o Art. 1º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96), 
“a educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência 
humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organiza-
ções da sociedade civil e nas manifestações culturais”, esse artigo chama a atenção da sociedade 
sobre seu papel educativo.

 Em referência à educação formal, a mesma lei, em seu Art. 34, incentiva os sistemas de en-
sino a ampliarem sua jornada escolar progressivamente no ensino fundamental. Jornada escolar 
é considerada aqui como o período em que a criança e o adolescente estão sob a responsabilidade 
da escola, em atividades intraescolares e/ou extraescolares. Dessa forma, a ampliação do tempo 
de estudo ou da jornada escolar, possibilita uma maior integração com outros espaços educativos 
que propiciam práticas educativas diversificadas, em uma ação intencional.

 A ampliação do horizonte pedagógico para além da sala de aula e para fora dos muros da 
escola não está garantida apenas com a ampliação do tempo de permanência, e sim, por meio da 
construção de um novo paradigma educativo, com outra concepção de aprendizagem, de tempo e 
de espaço escolar.

 Como afirma Jacques Delors
15 (1998):

O principal é que cada pessoa consiga ter um nível de autonomia intelectu-
al que lhe permita formar o próprio juízo de valor diante das mais variadas 
situações, e que, em cada um desses momentos, ela tenha capacidade de es-
colher caminhos e alternativas baseadas no seu entendimento da realidade. 
(DELORS, 1998).

 Alguns dados validam a importância do investimento na formação continuada de educa-
dores sociais que atuam diretamente na ampliação da Jornada Escolar regular. De acordo com os 
dados do Censo da Educação Superior 2013, existem 7.900 cursos de licenciatura na área de edu-
cação em todo país. Aproximadamente, 50% dos alunos licenciados são formados pelo Ensino a 
Distância e os especialistas apontam a distância entre a formação e a realidade de sala de aula.

 A situação atual dos professores é tão preocupante que o PNE (Plano Nacional de Educa-
ção) dedica quatro de suas 20 metas aos professores: prevê formação inicial, formação continua-
da, valorização do profissional e plano de carreira.

 No que diz respeito à formação, objeto de pesquisa do projeto em andamento, vale ressaltar 
que há resquícios dos impactos do crescimento rápido das redes públicas e privada de Ensino Fun-
damental e das adequações improvisadas que foram necessárias para o funcionamento das escolas 
e geraram a aceleração da formação de professores (GATTI

16
, 2008).

 A fragmentação em cursos isolados entre si para a formação de docentes tem reflexo direto 
na atuação com crianças e adolescentes em desenvolvimento. A formação continuada proposta 
15 DELORS, Jacques e EUFRAZIO, José Carlos. Educação: um tesouro a descobrir. São Paulo: Cortez,1998.
16 GATTI, B. A. & Nunes, M. M. (org.). Formação de professores para o Ensino Fundamental: instituições formadoras e 
seus currículos. Relatório de Pesquisa. Fundação Carlos Chagas/Fundação Victor Civita, 2008.
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nesse projeto vem ampliar e aprofundar os saberes pedagógicos e a concepção de ensino e apren-
dizagem estudada na formação inicial. Outro aspecto relevante é que os educadores sociais que 
atuam na Educação Integral não têm a obrigatoriedade de licenciatura já concluída para iniciar o 
atendimento à crianças e adolescentes. A formação com foco na realidade dos alunos sustenta as 
ações dos educadores e dá alicerce ao papel dos coordenadores.

Objetivos
 O relato do projeto de formação de educadores e coordenadores organiza os objetivos que 
direcionam o trabalho formativo. Espera-se que as atividades e ações propostas, possibilitem:

•	Reconhecer	a	importância	da	formação	continuada	de	educadores	e	coordenadores	para	consoli-
dação	de	uma	concepção;

•	Alcançar	a	capacidade	máxima	de	atendimento	aos	alunos	com	qualidade	em	cada	núcleo/espaço	
de	ampliação	de	jornada	escolar;

•	Ampliar	a	articulação	de	ações	com	reuniões	periódicas	entre	a	Coordenação	do	Programa	e	Equipe	
Gestora	das	UMEs	(Unidades	Municipais	de	Educação);

•	Implantar	o	projeto	anual	com	foco	na	leitura,	produção	textual	e	oralidade;

•	Analisar	coletivamente	os	dados	das	pesquisas	realizadas	com	educadores,	coordenadores,	alunos	
e	pais	de	alunos	para	planejar	as	próximas	ações	e	replanejar	o	processo	educativo.

Metodologia
 O processo formativo foi pautado na homologia dos processos

17 que permitiu compartilhar 
ações, buscar encaminhamentos mais eficazes, mapear condições necessárias à aprendizagem e 
práticas formativas adequadas ao fazer pedagógico dos educadores sociais. Os encontros forma-
tivos planejados e centrados em conteúdos sobre leitura, produção textual e oralidade com estra-
tégias formativas pautadas no trabalho com projetos de forma a oferecer referências de práticas 
consistentes que despertem reflexões e questionamentos.

 O trabalho formativo nos quatro pilares da Educação: Aprender a aprender, aprender a 
fazer, aprender a ser e aprender a conviver reafirma o conceito de Educação de forma abrangente 
e integral, investindo na formação biopsicossocial do ser humano.

 A concepção humanista envolve autonomia e descoberta do próprio potencial de realiza-
ção, em uma sociedade consumista e materialista, na qual é necessário despertar os alunos para 
as dimensões da realização pessoal e comunitária, ou seja, a aprendizagem precisa ser integral, 
considerando todas as potencialidades do indivíduo.

 A ampliação do horizonte pedagógico para além da sala de aula e para fora dos muros da 
escola não está garantida apenas com a ampliação do tempo de permanência, e sim, por meio da 
construção de um novo paradigma educativo, com outra concepção de aprendizagem, de tempo e 

17 Conceito desenvolvido por Donald Schön. É uma estratégia que busca a coerência entre a formação recebida pelos 
coordenadores e professores e a didática adotada para o trabalho docente.
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de espaço escolar.

 O monitoramento das aprendizagens abre a possibilidade de ressignificar atividades e de 
construir novas propostas de intervenção a partir dos resultados obtidos, dados importantíssimos 
para a equipe de formação do Programa.

 O desafio é abandonar uma prática tradicionalmente transmissiva de atender somente ao 
que o educador manifesta como necessidade formativa e assegurar uma metodologia que garanta 
a construção do conhecimento sobre o objeto de ensino e a reflexão acerca das condições necessá-
rias para o desenvolvimento de atividades que propiciem aprendizagens aos alunos.

 As situações-problemas foram estratégias utilizadas como desafios aos educadores e coor-
denadores para desestabilizar conceitos e construir novas formas de pensar e atuar em educação 
integral.

Desenvolvimento
 A formação dos educadores e coordenadores partiu do projeto anual desenvolvido pela 
Secretaria de Educação com foco no resgate da função social da Língua Escrita em atividades de 
leitura, produção textual e oralidade em que o formador propõe situações em que os educadores 
necessitem articular diferentes respostas, construídas na própria dinâmica de sua prática educati-
va.

 As situações-problema propostas estão contextualizadas pelas tarefas que os educadores 
encontram no cotidiano do trabalho. A transposição didática é possível por atividades realizadas 
nos encontros mensais de formação que devem ser reproduzidas com os alunos com menor nível 
de dificuldade e complexidade.

 O trabalho proposto que estimula um maior envolvimento da família com a vida escolar 
dos seus filhos ainda é incipiente no cotidiano do Programa. O trabalho da Escola Total, visando 
uma maior atuação com a família, na perspectiva de ampliar a capacidade de diálogo e a relação de 
confiança com suas crianças e adolescentes, necessita de outras estratégias para se efetivar e poder 
conduzir reflexões acerca da responsabilidade dos pais em relação à educação dos alunos.

 Reuniões de orientação aos pais foram realizadas em parceria com algumas Unidades Mu-
nicipais de Educação, onde foram observadas a necessidade de investimento desse diálogo como 
forma de potencializar o protagonismo das famílias de forma reflexiva e não assistencialista, por 
meio do acolhimento e do empoderamento pessoal. O trabalho formativo dos educadores ocorre 
mensalmente, com encontros coletivos, com a participação de educadores de todas as áreas (es-
portiva, pedagógica e cultural) em palestras de orientação geral ou em encontros específicos, com 
os educadores de cada área e o formador especialista com foco na especificidade de cada eixo na 
execução do projeto anual.

 Concomitantemente, ocorre a formação quinzenal de coordenadores do Programa com 
encontros formativos que organizam o cotidiano dos núcleos (espaços destinados à ampliação da 
jornada escolar regular), incentivam e orientam as práticas pedagógicas e provocam reflexões 
acerca dos relacionamentos sociais e os desafios da convivência diária. Outro aspecto que vale ser 
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lembrado é a construção e implantação de instrumentos de registro do processo educativo que 
permite o acompanhamento e monitoramento das aprendizagens.

Resultados
 O processo formativo foi monitorado por um instrumento denominado “Ponto de Obser-
vação”. Entregue no início de cada encontro formativo, o instrumento era composto por duas ou 
três questões que permitiam ao educador e/ou coordenador sinalizar sem identificação pontos 
positivos e pontos a revisar no encontro (proposta, conteúdo, estratégia, dentre outros). Diferen-
temente das avaliações habitualmente utilizadas, entregues ao final do encontro, o P.O. (Ponto de 
Observação) parte do princípio de anotações espontâneas durante o encontro e que são entregues 
ao final como resultado de observação de todo o encontro nos seus diferentes aspectos.

 Outra prática avaliativa utilizada foi a “roda de encerramento” em que os participantes 
eram convidados a explicitar em uma palavra ou frase, o que estavam levando do encontro. A troca 
de impressões suscitou reflexões e ampliação de pontos de vista. Quanto aos resultados quanti-
tativos, a tabela abaixo traz dados relevantes à avaliação e planejamento de ações e intervenções 
pedagógicas formativas.

Resultados da formação

Gráfico 1- Formação Continuada

 Os participantes avaliaram de 1 a 5 os itens propostos, sendo 1 a menor pontuação e 5, a 
maior. Os dados refletem a opinião da equipe de educadores e coordenadores de cada núcleo/es-
paço de atendimento. Quanto à questão do que se orienta nas formações e o que se executa pelos 
educadores nos núcleos, a pontuação ficou entre 5, 4 e 3, assim, verificamos que essa questão deve 
ser observada como algo a aprimorar, porque compreendemos por esse resultado que ainda há 
educadores que não seguem satisfatoriamente o proposto nas formações.

 Na questão viabilização dos projetos sugeridos, foram avaliados entre 5 e 4, sendo ainda 
que um núcleo se absteve da resposta. Consideramos esse um importante dado de sucesso para ser 
mantido: o trabalho com projetos nas formações atingiu o resultado esperado.
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 Quando questionados sobre o interesse dos alunos pelas atividades das oficinas durante 
esse ano, surgiram as pontuações 5 e 4, o que demonstra que a formação tem alcançado seus ob-
jetivos: despertar um maior interesse do aluno e oferecer qualidade nas atividades. E, finalmente, 
no item referente às visitas dos formadores aos núcleos para orientações e auxílio em geral, foram 
avaliados entre 5 e 4, o que também revela que as visitas são estratégias positivas para a constante 
melhoria da qualidade do programa.

 Concluímos que, na dimensão da formação continuada, o caminho percorrido foi bem 
sucedido, com apenas uma ressalva referente a algumas práticas executadas nos núcleos. A forma-
ção visa à promoção da qualidade das oficinas, portanto, os planejamentos devem refletir o que foi 
orientado nos encontros de formação. Algumas questões relacionadas ao registro das atividades 
coerente com as ações propostas deve ser acompanhada com mais ênfase pelos formadores nas 
visitas aos núcleos.

 Enfim, a Educação Integral e suas práticas socioemocionais promove também uma maior 
aproximação dos alunos com suas famílias, acaba criando mecanismos que auxiliam o fortale-
cimento dos vínculos quando motivam a participação dos alunos e das familiares em eventos 
durante o ano. Geralmente são mostras de trabalho em que os alunos são colocados em lugar de 
destaque, por meio dos projetos, apresentações ou campeonatos em geral. Isso valoriza o aluno e 
melhora sua autoestima, o que reflete em sua vida familiar. Os pais sentem-se orgulhosos dos fi-
lhos, formando um círculo virtuoso de amorosidade e valorização da família. Portanto, considerar 
a opinião das famílias no processo avaliativo potencializa a família como unidade de referência 
dos alunos, fortalece os vínculos com o Programa Escola Total e possibilita a responsabilidade 
compartilhada pela educação de crianças e adolescentes, muitas vezes, oriundos de famílias com 
riscos sociais e reduzidas possibilidades de acesso aos bens culturais.

 Diante do exposto, é válido afirmar que a formação continuada de educadores e coorde-
nadores com foco na aprendizagem pautada nos quatro pilares da educação promove mudanças 
educacionais e sociais relevantes para as famílias participantes diretas do processo e para a socie-
dade atual.
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Um	Jogo	que	se	escuta:	Encontros	com	alunos	da	Rede	 
Municipal	de	Ensino	como	parte	da	Elaboração	do	Plano	
de	Educação	Integral	de	Itabira,	Minas	Gerais	–	201618

Eixo temático: Acompanhamento Pedagógico

Categoria: Comunicação 

Paula Chieffi19

Julio Maria Neres20

Introdução
 O relato a seguir serve como um disparador para pensar como funciona a escuta em um 
contexto educacional e suas possíveis contribuições para produção de questões singulares no 
campo da educação. Diz respeito à proposição e ao acompanhamento de três encontros de for-
mação com alunos da rede municipal de ensino do interior de Minas Gerais. Durante o processo 
formativo realizamos processos de escuta com gestores das escolas, equipe técnica da secretaria de 
educação, professores, pais e alunos. Neste relato apresentaremos as falas dos alunos. Para tanto, 
colocou-se em operação uma prática de escuta marcada por uma atitude não avaliativa e que se 
avizinha ao território clínico no que se refere ao engendramento de um campo de conversa que 
não interdita falas consideradas inadequadas do ponto de vista de uma moralidade escolar. 

 Os encontros fizeram parte da parceria entre a Secretaria Municipal de Educação de Ita-
bira, Minas Gerais, o Centro de Estudos e Pesquisas em Educação, Cultura e Ação Comunitária 
(Cenpec) e a Fundação Itaú Social para planejar e ampliar o atendimento dos alunos da rede em 
modalidades de Educação Integral. Os grupos contaram com quarenta alunos das cinco escolas 
que formam a rede municipal. Sua organização teve a multiplicidade como um princípio e a he-
terogeneidade dos participantes como um critério, o que resultou no envolvimento das diferentes 
séries do Ensino Fundamental e na mistura de idades e regiões da cidade; contou, ainda, com 
meninos e meninas com diferentes percursos e desempenhos escolares. Os quarenta alunos fo-
ram distribuídos em dois grupos que se encontraram três vezes, entre junho e setembro de 2015, 
durante quatro horas. Coube à equipe técnica do Cenpec propor a organização destes encontros21.

 A seguir, será apresentado o desenvolvimento dos três encontros, bem como algumas 
questões que problematizam a prática da escuta como intercessora de processos pedagógicos que 
considerem o aluno como uma das forças operantes no campo educacional.

18 CENPEC (Centro de Estudos e Pesquisas em Educação, Cultura e Ação Comunitária)
19 USP
20 USP
21 As atividades propostas nos três encontros foram planejadas de modo a promover a escuta dos alunos. Para tanto foram 
produzidas pautas específicas que indicam uma sequência possível dos momentos de escuta. Essas pautas estão anexas a este 
documento.
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Relatos	do	Encontro
 A experiência escolar foi o foco dos encontros de escuta. Neste primeiro momento, esta 
experiência é trazida pelos alunos de maneira genérica e variada, o que compõe um painel caótico, 
uma mistura entre reclamações e elogios, com falas contraditórias. Assim, há queixas acerca da 
qualidade da merenda, do pouco tempo de recreio, da falta de espaço para atividades fora da sala 
de aula, da “cara fechada” de certos funcionários e do comportamento autoritário e discriminató-
rio de alguns professores. Ao mesmo tempo, há elogios à merenda, à conduta de alguns professo-
res, às aulas de Educação Física, à boa comunicação com alguns professores, à qualidade do ensi-
no, à parceria com alguns funcionários, ao espaço físico bonito e colorido, aos livros da biblioteca. 
Nesse momento do processo, a escuta funciona como um modo de registro e de aproximação, por 
isso não foram feitos questionamentos ou intervenções. 

 Pode-se atribuir o discurso contraditório dos alunos ao fato dos grupos serem formados por 
alunos das diferentes escolas, já que cada grupo contava, em sua configuração, com a experiência 
de pelo menos duas escolas, (considerando que cada aluno frequentou sempre a mesma escola, 
o que nem sempre acontece). Contudo, é também possível pensar que esta contradição deflagra 
uma especificidade da experiência escolar que, simultaneamente, é boa e ruim, se desdobra em 
bons e maus encontros, conta com algumas atividades interessantes e outras chatas, tem espaços 
bagunçados e limpos, oferece merenda insuficiente e às vezes ruim, mas também lembrada com 
carinho; o recreio é bom – mas pode ser ampliado. 

 Ou seja, a vivência escolar não pode se restringir a uma essência homogênea, que se ca-
racteriza por uma lógica excludente manifesta na ideia de que se tem uma escola organizada ou 
bagunçada, por exemplo. Entretanto a vivência escolar aparece como uma experiência complexa 
e que se organiza em torno de situações, muitas vezes, contraditórias. Por conta disso, pode for-
necer elementos que ajudam na configuração de uma experiência múltipla, repleta de sensações 
diversas e até paradoxais.

 De forma geral, os alunos afirmam o desejo de aprender, discutir e experimentar atividades 
que se conectam com possibilidades vitais imediatas. Tais desejos se colocam, por exemplo, na rei-
vindicação da participação nos processos que envolvem a merenda escolar: compra e plantio dos 
alimentos, escolha e preparo das refeições. Nessa mesma direção, mas de outro modo, aparecem 
manifestações acerca da questão da sexualidade quando os alunos explicitam o desejo de discutir 
o tema durante os encontros de escuta.

 Pensar em uma experiência educacional por vir, exercício feito na sequência deste primeiro 
painel, levou os alunos a diferentes direções, paisagens e projeções. Uma educação do futuro apa-
rece povoada de aparatos tecnológicos como “mochila a jato”, “skate voador” e “professores robôs”. 
E traz também ideias singelas, como uma cantina organizadas pelas avós, já que “comida de vó 
é sempre tão gostosa”. Contempla, ainda, aulas sobre sexualidade, culinária, robótica, criação de 
aplicativos e programas de computador, pilotagem, mecânica, rádio... 

 Apesar da importância que os alunos conferem à conteúdos ligados à tecnologia, merecem 
destaque algumas falas menores, mas que indicam um funcionamento institucional importante. 
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Quando os alunos vinculam a escola do futuro como um lugar onde os professores os tratem com 
respeito e de maneira igualitária, o que significa “que não façam diferença porque eu sou branca e 
ela é negra”, há indicadores de práticas racistas na experiência escolar do presente. Estar à escuta 
dos alunos não significa somente atentar para possibilidades futuras de um certo desenvolvimen-
to educacional. Mas detectar modos presentes que possibilitem posicionamentos precisos diante 
de práticas que restringem a vida, tal como as práticas racistas que algumas falas transparecem. 

 Também merece destaque o fato dos alunos mencionarem o desejo de brincar. Em um 
dos grupos, houve constrangimento do aluno que quis colocar a brincadeira como uma atividade 
indispensável na escola. Alguns colegas acharam que brincadeira não podia ser elencada como 
uma atividade escolar, enquanto outros marcaram o aspecto infantil que se relacionava com essa 
proposição em tom pejorativo, como se brincadeira se restringisse às crianças. 

 Com o intuito de tratar as produções do encontro como uma parte de um processo de pen-
samento que tem diversas camadas e que pode ser desmontado, recombinado e reconfigurado, o 
chão foi utilizado como suporte para a exposição dos materiais produzidos durante a apreciação 
coletiva das produções realizadas no encontro. Nele, os diversos painéis foram afixados e foi feita 
uma plenária para conversar sobre o que havia sido feito e fazer as alterações que se acordassem 
necessárias. Neste momento, foram destacados elementos que já estavam presentes nos painéis 
e acrescentados outros, que surgiram na hora. Além disso, durante a plenária, os cartazes foram 
modificados, rabiscados e acoplados a outros. Colocar os painéis no chão e interferir neles causou 
certo incômodo no grupo, como sugerem as perguntas: “você vai colocar nosso trabalho no chão?”, 
“e se sujar?”, “virou tapete?”, “pode rabiscar?”. Tais questionamentos corroboram a impressão des-
tacada anteriormente em relação à escolarização das produções dos alunos, que esperam ter seus 
trabalhos colocados em lugar de destaque, sem rasuras ou outras marcas que indiquem que houve 
uma mudança de ideia em relação à exposta inicialmente.

 Isso faz pensar que os momentos de produção experimentados na escola são atravessados 
por uma preocupação excessiva com os resultados e que o processo de conhecimento não é enten-
dido como uma experimentação. Ganha relevância, assim, um caráter disciplinar do exercício do 
pensamento, promovido como um ato organizado, controlável e mensurável. Importante lembrar 
que, para Foucault (1998), o controle produz auto-controle, ou seja, uma prática disciplinar pro-
duz disciplina e, ao mesmo tempo, cria uma subjetividade disciplinada. Esta dobradiça controle/
auto-controle sugere que as práticas disciplinares se efetivam pelo próprio indivíduo, ao escolher 
agir conforme normas e condutas que atravessam determinado território, como nos mostram os 
alunos ao reproduzirem o modo escolar em um território diverso a escola.

 Essa atuação escolar em um ambiente não escolar faz pensar em algumas características 
específicas da configuração dos encontros de escuta. Em primeiro lugar, a atividade é oferecida no 
horário das aulas, mas acontece fora da escola e conta com alunos de toda rede municipal. Por-
tanto, apesar deste formato fugir da configuração escolar cotidiana, ele se avizinha à experiência 
escolar. A presença de educadores (professores e técnicos da Secretaria) durante o encontro tam-
bém tem efeito no sentido de evocar o campo escolar. Esta presença silenciosa convoca a figura de 
guardiãs que, mesmo sem esta intenção, zelam pela manutenção do bom comportamento e pela 
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disciplina dos alunos. 

 Por outro lado, os grupos de escuta se organizam de um modo diverso ao escolar na medida 
em que não tem como objetivo a transmissão de conteúdos, mas a vivência de um campo de escuta 
que favoreça a irrupção de falas atravessadas pela experiência escolar. Por isso, o encontro de es-
cuta se constitui como uma espécie de espaço híbrido que não é a escola, mas que pretende evocar 
vivências educacionais. Nesse sentido, as interferências e ruídos que aparecem nos encontros são 
bem-vindas, pois ajudam a delinear um território da experiência escolar e educacional, apontando 
ora seus limites, ora suas potências. O tempo em que acontece o grupo de escuta também marca 
uma diferença em relação ao tempo escolar. Por um lado, trata-se quase de um instante, quando 
se compara o tempo alongado e regular do percurso escolar aos três encontros de quatro horas 
destinados à escuta dos alunos. Por outro, são quatro horas destinadas para esta atividade, o que 
pode ser considerado um intensivo, se comparado aos cinquenta minutos circunscritos para cada 
disciplina. Não é possível (ou desejável) mensurar esta diferença, mas aposta-se que ela produza 
efeitos no sentido de deixar claro que a proposta do encontro é colher sensações, impressões e 
ideias acerca dessa experiência escolar e de como se pode interferir nela de modo a potencializar 
processos singulares de aprendizagem.

 Vale dizer que os encontros de escuta também têm como objetivo indireto provocar a es-
cola a se voltar para o que os alunos dizem e integrar essas falas no desenho do funcionamento es-
colar. De forma geral, observa-se pelas experiências realizadas em outros municípios (São Roque, 
Araraquara, Peruíbe, Belo Horizonte22), que não se considera a escuta dos alunos como algo rele-
vante para o processo escolar. A isso associam-se muitas queixas de professores no que se refere ao 
comportamento dos alunos, considerados, na maioria das vezes, “alienados”, “desinteressados” e 
“preguiçosos”. É comum parte dos professores surpreenderem-se quando entram em contato com 
a qualidade da produção e pertinência dos conteúdos das falas dos alunos e, no geral, apresentam 
um comportamento reativo, alegando que somente participam dos grupos os bons alunos, fato 
imediatamente refutado quando se apresenta a constituição heterogênea dos grupos.

 Ao final dos encontros, os alunos foram convidados a gravar um depoimento. A fala de uma 
aluna talvez aponte uma configuração precisa de uma educação por vir: aquela “que ouve o que a 
gente tem a dizer, pois nós pensamos e temos ideias”. Essa afirmação referenda a importância da 
escuta em sua dimensão linear, ou seja, os alunos têm coisas a dizer e, portanto, devem ser ouvi-
dos. Mas é importante que a escuta não se restrinja a esta camada da realidade, sob o risco de não 
se imaginar outra realidade e ficar-se preso a uma perspectiva dos fatos escolares.

 A escuta quando ativada para além da camada extensiva da realidade, pode detectar outras 
possibilidades dessas posições de alunos e professores, pois ela contribui para que vibrações que já 
estão aí, mas não são percebidas, sejam articuladas de modo a se tornarem acessíveis, contribuin-
do, assim, para fazer o pensamento fugir do factual ou ainda, do fatalismo. Considerar as singula-
ridades e os desejos dos alunos é tomá-los como forças capazes de interferir no campo escolar. Isso 
não significa atribuir um lugar dominante à força-aluno, mas configurar horizontes diversos do 
22 As experiências referentes aos municípios de Araraquara, Peruíbe e São Roque estão no escopo das ações do Projeto Es-
tudar pra Valer (EPV), realizados entre 2009 e 2011. As experiências em Belo Horizonte se integram ao Programa Escola Integrada 
e remetem aos anos de 2012 e 2013. Todas as ações resultam da parceria entre Cenpec e poder público.
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que usualmente se faz presente e que visa à manutenção da instituição escolar; significa, portanto, 
afirmar que crianças e adolescentes pensam e produzem para além (e aquém) do que se configura 
como a realidade escolar.

 O encontro de finalização do processo de escuta dos alunos para a elaboração do Plano 
Municipal de Educação Integral de Itabira, teve como objetivo geral a validação das ideias e suges-
tões elaboradas nos encontros anteriores e a proposição de maneiras de continuar a conversa e a 
prática da escuta nas escolas.

 Quando apareceu, para validação coletiva, uma atitude dos professores descrita por eles 
como “tratar de forma diferente porque eu sou branca e ela é negra” evidenciando uma prática 
escolar racista, os alunos reafirmaram e complementaram esta ideia. Um deles comentou que 
há racismo em sua escola, pois há “uma classe para os alunos bagunceiros e outra para os bons 
alunos”. Foi esclarecido que esta é uma prática segregadora e criticável, mas não necessariamente 
racista. Imediatamente os alunos responderam: “mas na classe dos bagunceiros só tem negros e 
na outra só tem brancos” e “vai ver a cor da classe dos bagunceiros”. Além de dar indícios de práti-
cas pedagógicas excludentes e racistas, esta passagem indica que os alunos percebem as escolhas 
pedagógicas e não estão alheios ao processo escolar.

 Foi perguntado aos alunos se houve momentos em que se sentiram escutados em suas 
escolas. De forma geral, os alunos reconhecem momentos em que foram escutados pelos profes-
sores e pela gestão escolar. Entretanto, reconhecem também a fragilidade destes momentos que 
acontecem sem regularidade ou “de vez em nunca”, nas palavras deles. Alia-se a isso o fato de al-
gumas propostas participativas serem interrompidas e proibidas. Pelo relato dos alunos é possível 
inferir que a escuta e os momentos de participação discente são iniciativas tímidas e de pouca du-
ração. Além disso, parecem estar dissociadas das práticas curriculares, pois não são consideradas 
parte de um processo de aprendizagem que deve ser acompanhado e aprimorado.

 Sabe-se que a instauração de um campo de escuta é processual e precisa ser um campo de 
investimento e acompanhamento coletivo. Conflitos fazem parte desse processo, portanto sua 
mediação e seu encaminhamento são linhas importantes para delinear um campo de escuta mais 
ou menos frágil e aberto a interpelações.

Considerações	Finais
 Assim como é preciso perguntar-se sobre como e para quê funcionam as práticas educati-
vas, é também importante problematizar a pertinência de uma prática de escuta nas escolas. Pois, 
apesar de operar de formas diversas, práticas de educação e de escuta podem ratificar ou refutar 
lutas semelhantes. Desse modo, certas escolhas pedagógicas podem segregar e excluir alunos de 
um processo efetivo de aprendizagem, enquanto outras podem proporcionar experiências educa-
cionais enriquecedoras. Esta mesma complexidade está colocada no campo da escuta, ou seja, há 
práticas que funcionam para o controle e a vigilância dos alunos e outras que podem funcionar 
como disparadoras de experiências de aprendizagem singulares. Isso significa dizer que uma prá-
tica de escuta não é garantia de um bom trabalho pedagógico, mas um ponto de partida para a 
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ampliação de horizontes educacionais. 

 O que significa dizer que a escuta implica uma disposição, ou ainda, um estado de atenção 
que permite estar à espreita dos acontecimentos e posicionamentos que efetuam modos de apa-
recimento sensíveis. Mas o resultado é sempre indefinido e indeterminado. Ou seja, uma prática 
de escuta não se caracteriza de antemão como boa ou ruim, mas carrega a possibilidade de dar 
volume para um determinado jogo de forças nem sempre aparente no arranjo que se concretiza 
como real.
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O	Projeto	de	Vida	como	um	dos	eixos	norteadores	da 
	Interdisciplinaridade	na	Escola	do	Programa	Ensino	 

Integral
Eixo temático: Acompanhamento Pedagógico

Categoria: Pôster

Maria Adriana Bachion23

Resumo
Este trabalho é resultado do acompanhamento do processo de construção das disciplinas eletivas 
por meio de metodologia interdisciplinar, de forma a atender às demandas de aprendizagem e o 
Projeto de Vida dos estudantes da EE Vitor Meireles, escola de ensino médio integral no municí-
pio de Campinas/SP, pertencente à Diretoria de Ensino Campinas Leste. Os objetivos consistiram 
em analisar como essas práticas foram desenvolvidas, em que tempos e espaços ocorreram e a 
contribuição das mesmas para o desenvolvimento pessoal dos adolescentes. O acompanhamento 
dessas atividades contemplou a análise do relatório do varal dos sonhos dos alunos ingressantes, 
das atas das Atividades de Trabalho Pedagógico Coletivo Geral (ATPCG) e das ementas das disci-
plinas eletivas oferecidas no segundo semestre do ano de 2016. Ao ingressar na EE Vitor Meireles, 
que participa do Programa Ensino Integral, os alunos vivenciaram o acolhimento, atividade pe-
dagógica em que os alunos, por meio de vivências em grupo, foram levados a refletir sobre suas 
aspirações. Ao final dessa atividade, cada aluno escreveu um primeiro rascunho do seu Projeto 
de Vida, refletindo sobre os seus sonhos e o passo a passo para realizá-los. Para apoiar os alunos 
na construção do Projeto de Vida, a matriz curricular das escolas do Programa Ensino Integral 
contempla as disciplinas eletivas, que integram a parte diversificada do currículo, elaboradas com 
metodologia interdisciplinar. Essas disciplinas contribuíram para a integração entre os alunos de 
diferentes turmas e para a definição da escolha profissional dos estudantes, fortalecendo a convi-
vência, a autoconfiança e a autodeterminação dos educandos.

Palavras Chave: projeto de vida; disciplinas eletivas; interdisciplinaridade; Programa Ensino In-
tegral. 

Introdução	
 Em 2012, o Governo do Estado de São Paulo instituiu pela Lei Complementar nº 1.164, de 
4 de janeiro de 2012, o Programa Ensino Integral, com o Regime de Dedicação Plena e Integral - 
RDPI aos integrantes do Quadro do Magistério em exercício nas escolas estaduais de período in-
tegral. Esse Programa prevê jornada integral dos alunos, com matriz curricular ampliada, contem-
plando a parte diversificada além das disciplinas da Base Nacional Comum, que são trabalhadas 
de forma multi e interdisciplinar para a integração das mesmas, com o objetivo de proporcionar 
23 Diretoria de Ensino Campinas Leste
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aos educandos as condições necessárias para que planejem e desenvolvam o seu Projeto de Vida. 
Essa metodologia é o eixo estruturante do Programa Ensino Integral e está alicerçada na Base 
Nacional Comum e articulada a todas as demais metodologias do Programa, demandando um 
esforço da equipe escolar para assegurar seu desenvolvimento (SÃO PAULO, 2014). 

 As disciplinas eletivas constituem um dos componentes da parte diversificada da matriz 
curricular das escolas do Programa Ensino Integral e são desenvolvidas com abordagem inter-
disciplinar, definidas a partir dos projetos de vida dos estudantes, dos temas de interesse e das 
demandas de aprendizagem dos educandos.

 Como é desenvolvido o Projeto de Vida dos adolescentes e qual é o aprendizado proporcio-
nado pelas práticas relacionadas à essa temática na escola de ensino integral? Como as disciplinas 
eletivas são elaboradas de forma a atender os projetos de vida dos estudantes? Essas questões 
nortearam o acompanhamento das atividades relativas ao projeto de vida e à construção das disci-
plinas eletivas em uma escola de ensino médio integral no município de Campinas/SP e teve como 
objetivos analisar como são desenvolvidas essas práticas, em que tempos e espaços ocorrem e qual 
a contribuição dessas vivências para o desenvolvimento pessoal e para a escolha profissional dos 
estudantes. 

Referencial	teórico	
 Nas escolas do Programa Ensino Integral, as atividades são previstas, planejadas, desen-
volvidas e acompanhadas com o objetivo de oferecer aos adolescentes e jovens a oportunidade de 
desenvolver o protagonismo juvenil, de tal modo que a escola apoie a “formação de cidadãos mais 
autônomos, críticos e autodeterminados e de uma sociedade mais democrática, solidária e aberta” 
(COSTA, 2006a, p.177).

 Segundo Costa (2000), o protagonismo juvenil é uma proposta pedagógica de atuação de 
adolescentes, fase da vida em que este tipo de participação autêntica se traduz num ganho de au-
tonomia, autoconfiança e autodeterminação, importantes na construção de sua identidade pes-
soal, social e no seu projeto de vida.

 De acordo com Erikson (1972), construir uma identidade implica em definir quem a pes-
soa é, quais são seus valores e quais as direções que deseja seguir pela vida. Para Schoen-Ferreira, 
Aznar-Farias & Silvares (2003, p. 107), “a construção da identidade pessoal é considerada a tarefa 
mais importante da adolescência, o passo crucial da transformação do adolescente em adulto pro-
dutivo e maduro”.

 Nesse sentido, o Projeto de Vida, metodologia que constitui o eixo central do Programa 
Ensino Integral, contribui para o desenvolvimento da identidade do adolescente, uma vez que 
contempla atividades sobre o autoconhecimento, escolha da profissão e o passo-a-passo para a 
definição de um planejamento eficaz que o ajude a alcançar a meta estabelecida (SÃO PAULO, 
2014). 

 Um dos componentes da parte diversificada que atendem o projeto de vida dos alunos é a 
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disciplina eletiva, que possui uma abordagem interdisciplinar a partir das temáticas de interesse 
profissional e das demandas de aprendizagem dos educandos.

 Para Fazenda (1994) a metodologia interdisciplinar requer:

uma atitude especial ante o conhecimento, que se evidencia no reconheci-
mento das competências, incompetências, possibilidades e limites da própria 
disciplina e de seus agentes, no conhecimento e na valorização suficientes das 
demais disciplinas e dos que a sustentam. Nesse sentido, torna-se fundamen-
tal haver indivíduos capacitados para a escolha da melhor forma e sentido da 
participação e sobretudo no reconhecimento da provisoriedade das posições 
assumidas, no procedimento de questionar. Tal atitude conduzirá, evidente-
mente, a criação das expectativas de prosseguimento e abertura a novos en-
foques ou aportes. E, para finalizar, a metodologia interdisciplinar parte de 
uma liberdade científica, alicerça-se no diálogo e na colaboração, funda-se no 
desejo de inovar, de criar, de ir além e suscita-se na arte de pesquisar, não ob-
jetivando apenas a valorização técnico-produtiva ou material, mas sobretudo, 
possibilitando um acesso humano, no qual desenvolve a capacidade criati-
va de transformar a concreta realidade mundana e histórica numa aquisição 
maior de educação em seu sentido lato, humanizante e libertador do próprio 
sentido de ser no mundo (p. 69-70). 

Metodologia
 Esse trabalho foi desenvolvido durante o ano de 2016, na EE Vitor Meireles, escola de en-
sino médio integral situada no município de Campinas/SP, pertencente à Diretoria de Ensino 
Campinas Leste. Os procedimentos metodológicos contemplaram: 1-) o estudo de bibliografia 
relacionada ao tema; 2-) a análise documental dos relatórios do varal dos sonhos dos adolescentes, 
das ementas das disciplinas eletivas oferecidas no segundo semestre/2016 e das atas das Ativida-
des de Trabalho Pedagógico Coletivo Geral (ATPCG). 

Resultados	e	Discussão
 Ao ingressar na EE Vitor Meireles os alunos vivenciaram o acolhimento, atividade pedagó-
gica em que foram recepcionados por adolescentes que já passaram por essa experiência. Durante 
o acolhimento, os alunos, por meio de vivências em grupo, foram levados a refletir sobre suas 
aspirações e, ao final dessas atividades, cada aluno escreveu um primeiro rascunho do seu Projeto 
de Vida, refletindo sobre os seus sonhos e o passo a passo para realizá-los. 

 O produto do acolhimento, denominado varal dos sonhos, foi exposto na escola e apre-
sentava as aspirações dos alunos, na forma de desenhos e textos elaborados pelos adolescentes. 
De acordo com o relatório contendo a sistematização da atividade varal dos sonhos dos alunos 
ingressantes no ano de 2016 na EE Vitor Meirelles, 44% dos educandos apresentaram um Projeto 
de Vida relacionado à área de Ciências da Natureza e Matemática (especialmente os cursos de En-
genharia e Medicina). Na sequência, as áreas de Ciências Humanas (principalmente os cursos de 
Direito, Arquitetura, Psicologia e Jornalismo) e Linguagens e Códigos (em especial, Artes Cênicas 
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e Educação Física) abrangeram 24% e 17% dos projetos de vida dos educandos, respectivamente.

 Segundo os registros que constam no livro Ata das ATPCG (Atividades de Trabalho Peda-
gógico Coletivo Geral), o vice-diretor apresentou o relatório referente às aspirações dos alunos a 
todos os docentes, para que tomassem ciência das áreas que deveriam ser contempladas nas disci-
plinas eletivas. 

 Os registros dessas atas indicam que o Professor Coordenador Geral (PCG) orientou a ar-
ticulação entre as áreas do conhecimento, de forma a atender os projetos de vida e as demandas 
de aprendizagem dos alunos. Os docentes foram organizados em duplas ou em trios, sendo ofe-
recidas onze disciplinas eletivas com metodologia interdisciplinar: 1-Aprendendo a empreender 
(biologia e língua portuguesa); 2-Calculando os espaços (matemática e geografia); 3- Direito e 
Ciência (biologia, química e sociologia); 4-Ecoturismo: potencial e diversidade brasileira (biolo-
gia e geografia); 5-Educalculando (física e matemática); 6-Eletronic & Arts II (física, matemática e 
arte); 7-Lógica? É lógico! (filosofia e matemática); 8-Moviarte (língua portuguesa, arte e educação 
física); 9-Seja Bixo (língua portuguesa, inglês e química); 10-Sustentabilidade Fashion (matemáti-
ca e língua portuguesa); 11-Cine Brasilis (história e língua portuguesa). As disciplinas eletivas con-
templaram duas aulas semanais, sendo oferecidas no mesmo dia e horário, ao longo do segundo 
semestre do ano de 2016. 

 Após a elaboração da disciplina pelos docentes e validação das mesmas pelo Professor Co-
ordenador Geral e pelo Diretor da Escola, as ementas foram divulgadas aos estudantes em data 
previamente agendada e esses tiveram a oportunidade de escolher aquela que mais se relacionava 
aos projetos de vida e às demandas de aprendizagem dos adolescentes. Os alunos das 3as séries 
foram os primeiros a escolher a eletiva de interesse, e na sequência, os alunos das 2ª e 1ª séries, de 
forma a possibilitar a participação de alunos das três séries do ensino médio na mesma disciplina 
eletiva, de acordo com o projeto de vida e as demandas de aprendizagem dos educandos.

 As ementas das disciplinas eletivas evidenciaram que além dos projetos de vida dos estu-
dantes, essas disciplinas priorizaram o trabalho com as demandas de aprendizagem diagnosti-
cadas pelos docentes e sistematizadas pelos professores coordenadores de área (PCA). De forma 
geral, as habilidades priorizadas nessas disciplinas foram: interpretar textos, gráficos, tabelas e 
mapas; calcular relações métricas fundamentais (comprimentos, áreas e volumes); resolver situ-
ação problema; selecionar, organizar e relacionar informações veiculadas em diferentes fontes e 
com diferentes linguagens e produzir texto verbal e não verbal.

 Nessa perspectiva, as disciplinas eletivas promoveram a ampliação e a diversificação de 
conteúdos da Base Nacional Comum, assim como a exploração das habilidades em defasagem, 
considerando a interdisciplinaridade como eixo metodológico.

 Para Trindade (2008), ao trabalhar a interdisciplinaridade é essencial: 

[...] refletir sobre as atitudes que se constituem como interdisciplinares: atitu-
de de humildade diante dos limites do saber próprio e do próprio saber, sem 
deixar que ela se torne um limite; a atitude de espera diante do já estabelecido 
para que a dúvida apareça e o novo germine; a atitude de deslumbramento 
ante a possibilidade de superar outros desafios; a atitude de respeito ao olhar 
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o velho como novo, ao olhar o outro e reconhecê-lo, reconhecendo-se; a atitu-
de de cooperação que conduz às parcerias, às trocas, aos encontros, mais das 
pessoas que das disciplinas, que propiciam as transformações, razão de ser da 
interdisciplinaridade. Mais que um fazer, é paixão por aprender, compartilhar 
e ir além (p. 73).

 Nesse sentido, a interdisciplinaridade contemplada nas disciplinas eletivas a partir dos 
projetos de vida dos alunos e das demandas de aprendizagem possibilitou a aproximação, a convi-
vência e reciprocidade entre os docentes, fortalecendo o diálogo e a cooperação entre as áreas.

 Por meio da vivência das atividades interdisciplinares contempladas nas disciplinas eleti-
vas, os alunos tiveram a oportunidade de conhecer melhor a área profissional de interesse e, assim, 
de estar mais seguro em relação à tomada de decisão referente ao projeto de vida que foi definido 
anteriormente.

 Dessa forma, a construção do projeto de vida e a vivência das atividades interdisciplinares 
contempladas nas disciplinas eletivas contribuíram para a reflexão sobre os sonhos e os planos 
dos estudantes, que é um processo complexo e que, em alguns casos, foi alterado à medida que 
os alunos refletiram e entenderam melhor quais são seus valores, suas metas profissionais, sendo 
também um estímulo àqueles que não possuíam aspirações, possibilitando aos adolescentes a 
oportunidade de aprimorar o autoconhecimento. As disciplinas eletivas também contribuíram 
para a superação das dificuldades apresentadas pelos alunos, relativas às habilidades em defasa-
gem, além de fortalecer a convivência entre estudantes de diferentes séries do ensino médio.
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Introdução
 Considerando que um dos objetivos da educação brasileira é a melhoria da qualidade social 
do ensino e a formação de cidadãos capazes de atuar na sociedade e transformá-la, nossa escola 
acredita que um dos caminhos que leva o indivíduo a este fim é a Educação Integral dos estudan-
tes. Para tal, é necessário rever, intervir e aprimorar as práticas positivas já existentes na escola, re-
criando nossos caminhos para alcançar de forma plena todos os objetivos e a garantia dos direitos 
de aprendizagem.

 É neste momento que nos encontramos e temos ciência de que, se desejamos alcançar 
maior qualidade no ensino e na aprendizagem. Muitos desafios devemos superar sendo alguns 
deles a ampliação da jornada dos alunos, a reorganização dos horários de aulas, a reorganização da 
metodologia utilizada em sala de aula, com a ocupação e utilização de outros espaços da Unidade 
Escolar, e o oferecimento de um currículo diferenciado, integrador e que leve em consideração os 
interesses dos estudantes. 

 Nessa perspectiva, a EMEF Emiliano Di Cavalcanti aponta a Educação Integral como uma 
oportunidade educacional que possibilita novas habilidades e conhecimentos devido à expansão 
do tempo de permanência, às atividades oferecidas e à metodologia de trabalho. Não se trata uni-
camente de aumentar o tempo de permanência dos estudantes, mas de reestruturar as bases da 
escola com vistas a uma formação humana integral.

 A educação que almejamos educa integralmente e articula os diversos saberes explorados 
em aula sempre com a participação ativa de professores, estudantes e comunidade de aprendiza-
gem, oportunizando práticas que favoreçam o desenvolvimento do protagonismo e autonomia do 
indivíduo. Depreende-se disto uma ampliação qualificada do tempo proporcionando ao educan-
do melhor desenvolvimento físico, cultural, afetivo, social, cognitivo e ético.           

 Para efetivarmos uma proposta cujo ponto central é a construção da cidadania sem desvin-
cular com a melhoria da qualidade da aprendizagem, nossa proposta de Educação Integral coloca-
rá em destaque as práticas docentes já existentes que devem estabelecer diálogo permanente com 
a organização dos tempos e espaços (ampliando a oportunidade de e para a aprendizagem), bem 
como a formação em serviço para melhor e mais eficiente atuação docente.  

 Nossa proposta vai ao encontro do direito à educação e contribui para a superação das de-
sigualdades educacionais, bem como compromete todos os profissionais envolvidos para o avanço 
das aprendizagens dos estudantes. O presente projeto busca a construção de aprendizagens com 
24 EMEF Emiliano Di Cavalcanti - Prefeitura Municipal de São Paulo
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a oferta de atividades educativas diversificadas articuladas à ampla utilização do espaço escolar e 
outros espaços e equipamentos públicos considerando o ser humano em sua totalidade. 

Referencial	prático	e	teórico
 As atividades da Escola de Tempo Integral requerem uma intencionalidade pedagógica 
com a integração de tempos, espaços e conteúdos onde todos os envolvidos tenham clareza sobre 
os objetivos a alcançar.

 Pensando na afirmação de Carvalho (2011) de que 

“o tempo ampliado deve incluir tempo de trabalho grupal em torno de proje-
tos; tempo para o estudo individual; tempo de exposição de professores e ex-
perts da cidade – compartilhando novos conhecimentos; tempo livre e opor-
tunidades optativas – especialmente para adolescentes e jovens,”

 Nossa escola tem como princípio orientador do trabalho pedagógico a superação da frag-
mentação do conhecimento, a interdisciplinaridade, a pesquisa e a avaliação como processo. Além 
disso, oferecemos projetos diários que os estudantes optam e se inscrevem semestralmente. 

 De modo a superar a fragmentação do conhecimento, buscamos trazer os fatos da vida para 
serem discutidos na escola sob pontos de vista diversos e não apenas de uma única área do conhe-
cimento. Isto porque a vida e os desafios vividos são apresentados como um todo indissociável e 
as crianças e jovens os vivem também por inteiro, não tendo divisões em disciplinas escolares. 

 Neste sentido, os processos de ensino e de aprendizagem devem ser interdisciplinares, ba-
seados em um currículo amplo que integre diferentes saberes e desenvolva o cognitivo dos es-
tudantes em movimentos de ação-reflexão-ação. O trabalho interdisciplinar exige mudança de 
atitudes, procedimentos e posturas dos atores (professores, estudantes, gestores e demais funcio-
nários), pois transforma o processo de ensinar e aprender na escola. Para tal, há que se valorizar a 
abertura para uma nova forma de pensar e agir; valorizando também a iniciativa, a participação e 
a colaboração dos estudantes e responsáveis para que se sintam corresponsáveis pelo aprendizado.

 Nossa escola busca contextualizar os conteúdos, organizando-os de modo a superar a su-
perficialidade e aproximando-os da vida real e seus desafios; dando autonomia e mobilidade ao 
currículo; valorizando o trabalho em parceria entre diversos professores de diferentes áreas do 
conhecimento ao estabelecer diálogo entre as atividades do currículo; desenvolvendo atitudes de 
busca, pesquisa, construção, investigação, descoberta, transformação (transcender a realidade 
atual) e integrando os conteúdos desenvolvidos nas diversas áreas e componentes curriculares.

 A pesquisa possibilita o estímulo à construção do conhecimento e contribui para formar 
sujeitos críticos, reflexivos e protagonistas dessa construção e, consequentemente, sujeitos autô-
nomos e transformadores da realidade. O estímulo à curiosidade trazido pela pesquisa e o prazer 
na (re)descoberta dos conhecimentos deve ser incentivada, pois é parte integrante do ser humano, 
proporcionando novas perspectivas. Além disso, a pesquisa como princípio pedagógico possibi-
lita o desenvolvimento e o aprofundamento da reflexão, sistematização, indagação, formulação 
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de hipóteses e da compreensão de que nossas perguntas, nossos anseios e nossas necessidades 
são geradores da construção do conhecimento. Ela explora áreas de interesse do estudante que 
o desafiam a criar soluções para situações-problema, estimulando a criatividade, a participação, 
iniciativa e autonomia.

 Assim, a pesquisa deve partir da realidade e interesse dos estudantes para que possam 
transcendê-la ao serem capazes de sistematizar o conhecimento, reconhecer suas origens e, se 
necessário, transformar sua realidade. 

 A avaliação como processo reconhece que todos os estudantes são capazes de aprender, o 
que leva os docentes a observarem o estudante em diferentes situações, considerando suas pro-
duções, envolvimento, responsabilidade e as circunstâncias e condições de sua elaboração (se elas 
favorecem ou dificultam sua aprendizagem).

 Considerando que buscamos a corresponsabilidade do estudante pela sua aprendizagem, 
bem como a interação e cooperação entre todos os estudantes, a autoavaliação, associada à ava-
liação do professor e do grupo de estudantes do qual faz parte, apresenta-se como uma de nossas 
estratégias para o avanço em seu processo educativo.

 Temos consciência que 

“[...] de nada adiantará esticar a corda do tempo: ela não redimensionará, obri-
gatoriamente, esse espaço. É nesse contexto que a educação integral emerge 
como uma perspectiva capaz de (re)significar os tempos e espaços escolares.” 
(MOLL, 2009, p. 13)

 Por isso a reflexão e acompanhamento constante das práticas são essenciais para garantir 
uma educação de qualidade. 

 Pensamos a Escola de Tempo Integral como espaço de interação com base em conteúdos, 
pesquisas e atividades lúdicas como parte do processo educativo, de modo a propiciar o conheci-
mento do mundo, sua compreensão e atuação para transformá-lo bno mundo que queremos.

Objetivos
•	Contribuir	para	o	desenvolvimento	de	crianças	e	jovens	autônomos	e	competentes,	que	consigam	
realizar	suas	potencialidades	pessoais	e	sociais,	(re)construindo	e	ressignificando	os	saberes	cons-
truídos	e	acumulados	pela	humanidade;

•	Possibilitar	a	 todos	o	acesso	aos	recursos	culturais,	a	metodologias	diferenciadas	aplicadas	aos	
processos	de	ensino	e	aprendizagem	que	auxiliem	em	sua	contextualização,	a	troca	de	experiências	
entre	diversos	grupos,	a	interação	entre	diferentes	idades	para	que	possam	juntos	construir,	trans-
formar	conhecimentos	e	intervir	socialmente	de	forma	ética.

Metodologia
 O currículo apresenta a formação geral obrigatória de acordo com a Base Nacional Curri-
cular Comum, articulada às Atividades Diversificadas Obrigatórias e Optativas. O currículo apre-
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sentado na parte diversificada poderá ser alterado a cada ano de acordo com o interesse dos estu-
dantes e disponibilidade dos docentes no que se refere à formação. Para isso, ao final de cada ano 
letivo, realizamos uma pesquisa sobre os interesses dos estudantes para que possamos planejar 
os Territórios Educativos do ano seguinte, de modo que atendam as demandas apontadas. Essas 
sugestões são analisadas e discutidas com os docentes verificando quais poderão ser atendidas. 
Após essa pesquisa, acrescentamos alguns Territórios Educativos, a saber: Astronomia, Jogos de 
Tabuleiro, Experiências Científicas, Tutoria, Grêmio, Botânica e Dança. 

 Muitas das atividades diversificadas que serão desenvolvidas na Escola de Tempo Integral 
já eram realizadas na escola, fazem parte da cultura escolar e são esperadas pelos alunos a cada 
ano. Muitas delas tiveram origem nas práticas de sala de aula dos nossos professores e foram am-
pliadas e redimensionadas para integrar o currículo ora apresentado.

 No período da manhã, todas as atividades da grade curricular de nossa escola são desen-
volvidas em períodos de 90 minutos (2 h/a) com intervalos de 20 e 10 minutos. Apenas o período 
destinado ao almoço será de 45 minutos (1 h/a) e o estudante poderá se engajar em atividades de 
seu interesse como conversar com amigos no pátio externo; leitura de livros, revistas e gibis que 
ficam à sua disposição no pátio e na Sala de Leitura; uso da quadra poliesportiva; jogos de tabu-
leiro, pingue-pongue e pebolim. Já no período da tarde, há momentos em que as atividades dos 
Territórios do Saber acontecem em 90 minutos (2 h/a) e outros em que acontecem em 45 minutos 
(1 h/a). O almoço, como no caso do turno matutino, será de 45 minutos (1 h/a). Segue abaixo o 
horário de uma turma de 8o ano

segunda Terça Quarta quinta sexta

7h às 8h30 Língua Portu-
guesa Matemática Inglês

Território 
Educativo
Reagrupamento 

6o ao 9o ano

Artes

8h30 às 8h50 Intervalo

8h50 às 10h20 Ciências História 

Território 
Educativo
Reagrupamento 

6o ao 9o ano

Educação 
Física

Língua Por-
tuguesa

10h20 às 10h30 Intervalo

10h30 às 12h Matemática

Território 
Educativo
Reagrupamento 

6o ao 9o ano

Língua Por-
tuguesa Matemática Geografia

12h às 12h45 Almoço

12h45 às 14h15

Território 
Educativo
Reagrupamento 

6o ao 9o ano

Geografia Ciências História

Território 
Educativo
Reagrupamento 

6o ao 9o ano
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 Consideramos que tal forma de organização (em agrupamentos e reagrupamentos), apre-
senta-se como muito apropriada se quisermos lutar contra o fracasso escolar e em prol do prota-
gonismo e autonomia dos estudantes. 

 Além disso, a organização em períodos de 90 minutos convida os professores e equipe pe-
dagógica a questionar suas práticas e reformulá-las integrando-as a esse novo tempo escolar; e o 
reagrupamento dos estudantes por interesse contribui para fomentar o interesse, a curiosidade, a 
autonomia e a responsabilidade quanto às suas escolhas.

Desenvolvimento
 As atividades educativas da escola de tempo integral são desenvolvidas dentro do espaço 
escolar, podendo eventualmente utilizar equipamentos sociais e culturais existentes em nossa 
cidade/Estado, uma vez que a escola não é o único lugar de aprendizagem. 

 A extensão do tempo (quantidade) na escola deve acompanhar a intensidade do tempo 
(qualidade). Para tal, todas as atividades terão seus planos de trabalhos estruturados com o ob-
jetivo de possibilitar novas aprendizagens e reflexões, comprometidos com a formação integral 
dos estudantes, ou seja, desenvolvendo as potencialidades humanas nos seus aspectos cognitivos, 
afetivos e socioculturais. 

 Para o desenvolvimento de atividades de Educação Integral, é necessária firme intenciona-
lidade pedagógica com a integração de tempos, espaços e conteúdos, além da clareza dos objetivos 
a alcançar por parte de todos os envolvidos (estudantes, professores e demais funcionários da 
escola).

 Todas as atividades desenvolvidas na escola privilegiam o caráter formador da educação 
integral dos estudantes de modo a facilitar e auxiliar a apropriação do saber sistematizado e a efe-
tivação de novas atitudes. 

 A reorganização curricular oportunizará o desenvolvimento das potencialidades humanas, 
promovendo novas atitudes tanto no que tange à cognição quanto à convivência, privilegiando 
os quatro pilares da Educação apontados pela UNESCO: aprender a conhecer, aprender a fazer, 
aprender a viver juntos e aprender a ser.

 O currículo será organizado de forma a tratar os conhecimentos interdisciplinarmente, 
ampliando a visão sobre os temas abordados e a compreensão de conceitos e procedimentos de 
modo concreto, oferecendo aos discentes a oportunidade de experienciar e vivenciar os conceitos 
apresentados. 

 Os projetos desenvolvidos pelos professores de cada um dos componentes curriculares 
buscam uma abordagem global e integrada do conhecimento, favorecem o envolvimento, o in-
teresse e a participação em todo o processo a ser vivido pelo aluno, além de respeitar ritmos in-
dividuais de aprendizagens e abordar um tema gerador articulando conteúdos de várias áreas do 
conhecimento e a ação de diferentes professores que atuarão como mediadores. 

 Considerando o interesse dos estudantes e o planejamento docente, a escola trabalha com 
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reagrupamentos de modo a contemplar necessidades pedagógicas e oportunizar trocas entre as 
várias idades. O reagrupamento de estudantes se constitui em estratégia pedagógica, por isso 
intencional, planejada e acompanhada pelo corpo docente e equipe gestora. Ele permite que os 
estudantes sejam atendidos em suas necessidades de aprendizagem e seus interesses. Ou seja, no 
momento de desenvolvimento do Território Educativo, as turmas são reorganizadas de acordo 
com a necessidade/escolha realizada pelos estudantes. Portanto, em um mesmo Território Edu-
cativo teremos estudantes do 6º, do 7º, do 8º e do 9º ano trabalhando juntos. 

 Estes reagrupamentos podem ocorrer devido a dificuldades na aprendizagem (Atividades 
Curriculares Diversificadas Obrigatórias: Aprimoramento de Língua Portuguesa e Aprimoramen-
to de Matemática) ou o interesse dos estudantes (18 opções de cursos divididos nos 5 dias da se-
mana). 

 No primeiro caso, os professores verificarão quais estudantes necessitam de intervenção 
específica em Leitura/Escrita e Matemática e os encaminharão para as atividades diversificadas. Já 
no segundo caso, os estudantes optam quais cursos gostariam de fazer em cada dia da semana. Tal 
escolha acontecerá a cada semestre para que o estudante tenha oportunidade de migrar de uma 
atividade para outra.

 Cada atividade será desenvolvida em um dia da semana pelo estudante. Assim, se um estu-
dante do 8º ano for encaminhado pelos docentes para o Aprofundamento de Língua Portuguesa e 
Aprofundamento de Matemática, terá que escolher apenas três atividades diversificadas para pre-
encher a semana. Já um estudante do 6º ano, caso seja encaminhado para o Aprofundamento de 
Língua Portuguesa e Aprofundamento de Matemática, terá que escolher apenas duas atividades 
diversificadas para preencher a semana, pois o Território do Saber Tutoria é obrigatório para todos 
dessa etapa do ciclo. Abaixo, apresentamos as atividades diversificadas desenvolvidas neste ano de 
2017.

 No turno vespertino, do 1o ao 5o ano, também temos Territórios Educativos, porém fixos, 
as crianças não escolhem quais Territórios tomarão parte. A escolha de quais seriam desenvolvi-
dos foi feita pelos professores após rodas de conversas com as crianças onde ela puderam falar o 
que gostaria de aprender na escola. 

Atividades	Curriculares	Diversificadas	Obrigatórias	–	período	
matutino

•	Aprimoramento	de	Estudos	-	Leitura	e	Escrita	

•	Aprimoramento	de	Estudos	-	Matemática	

•	Tutoria	
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Atividades	Curriculares	Diversificadas	Optativas	–	período	ma-
tutino

1. Aprofundamento de estudos – Inglês

2. Astronomia

3. Atualidades

4. Botânica

5. Dança 

6. Educação Sexual 

7. Esportes 

8. Grêmio 

9. Jogos de Tabuleiro 

10. Laboratório de Ciências 

11. Mitos

12. Música 

13. Navegando na Leitura:

14. Pesquisa:

15. Produção Audiovisual

16. Teatro

17. TICs (Tecnologias da Informação e Comunicação)

18. Trabalho de Campo

Atividades	Curriculares	Obrigatórias	–	período	vespertino
1. Aprimoramento de Estudos - Leitura e Escrita 

2. Aprimoramento de Estudos - Matemática 

3. Jogos e Brincadeiras

4. Saúde

5. Musicalização 

Resultados
 O projeto está em andamento, mas já podemos evidenciar alguns resultados positivos do 
trabalho desenvolvido. Entre eles: percebemos maior respeito entre os estudantes das diferentes 
faixas etárias, melhora na oralidade, avanço na aprendizagem de Matemática (com melhores re-
sultados na Avaliação Nacional da Alfabetização - ANA), melhor participação e engajamento dos 
estudantes nas atividades da escola.
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Uma	Proposta	de	Formação	para	construir	com	as	 
escolas	um	currículo	de	Educação	Integral

Eixo temático: Acompanhamento Pedagógico

Categoria: Comunicação

Alexandre Saul 25

Osmarina Pereira 26

Terezinha Sebestyian Rocha27

Introdução
 O debate sobre a educação integral, suas políticas e práticas, tem ganhado cada vez mais 
destaque em diferentes cenários e contextos educativos, sobretudo quando se trata de melho-
rar a qualidade da educação. Nesse texto, serão apresentados e destacados elementos centrais de 
um trabalho colaborativo entre Universidade e Escola Pública, concretizado em de assessoria, no 
campo da formação de educadores, para o “Programa São Paulo Integral”. Essa política pública, 
instituída pela portaria 7464/2015, da prefeitura da cidade de São Paulo, na gestão Fernando Ha-
ddad, foi abraçada pela Diretoria Regional de Ensino Pirituba/Jaraguá28 (DRE-PJ), e teve uma ade-
são inicial de 5 escolas de ensino fundamental (EMEF) e 11 escolas de educação infantil (EMEI). 

 O Programa São Paulo Integral, em continuidade ao que já vinha sendo desenvolvido na 
capital paulista por outros programas tais como o “Mais Educação Federal” e o “Mais Educação 
São Paulo”, abria a possibilidade para experiências de reorganização curricular, dando origem aos 
chamados “Territórios do Saber”, que se constituiriam em experiências pedagógicas diversificadas 
e distribuídas, com arranjos distintos, ao longo da jornada ampliada dos educandos, nas escolas 
que aderiram ao Programa. Essas “aulas diferentes” eram lecionadas por professores polivalentes 
ou especialistas das diversas áreas do conhecimento. Dessa forma, buscou-se romper com a lógica 
do turno e contra turno, ampliando os saberes escolares tradicionais por meio da valorização e 
da busca por diferentes conhecimentos e formas de conhecer, ampliando a leitura de mundo dos 
educandos. Em um primeiro momento, o programa priorizou os discentes do 1º ciclo de alfabeti-
zação. 

 A efetivação de um programa ousado como o “São Paulo Integral”, exigiu da DRE/PJ um 
esforço concentrado de formação, que, para além da utilização de seus próprios educadores e re-
cursos nesse trabalho e no apoio às escolas participantes, previu também a necessidade de contar 
com uma assessoria externa29, que pudesse reforçar diferentes momentos de construção de conhe-
cimento, propor, analisar e discutir práticas e servir como um par experiente e crítico das ações 

25 Professor do Prorama de Pós-Graduação Stricto Sensu em Educação da Universidade Católica de Santos (UniSantos). 
E-mail: asaul@hotmail.com
26 Coordenadora Pedagógica na EMEF Antônio Rodrigues de Campos, Profº. E-mail: osmarina.p@gmail.com
27 Coordenadora Pedagógica na EMEI Neyde Guzzi de Chizccio, Profº. E-mail: terezinha.rocha@terra.com.br
28 A DRE/PJ – Diretoria Regional de Educação Pirituba Jaraguá fica na região Oeste da cidade de São Paulo e tem sob sua 
jurisdição as escolas localizadas em Pirituba, Jaraguá, Perus, Taipas, Lapa, Jaguaré e Jaguará.
29 O trabalho de assessoria detalhado nesse texto foi destinado apenas às EMEFs.

mailto:asaul@hotmail.com
mailto:osmarina.p@gmail.com
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desenvolvidas pelas escolas participantes.

 O convite para a participação do professor universitário, de forma continuada, teve o intui-
to de verticalizar as ações de formação da DRE/PJ no Programa, e teve lugar a partir de contatos 
prévios dos educadores dessa DRE com o profissional, em cursos lecionados por ele na diretoria, 
em anos e semestres anteriores, e que tratavam, sobretudo, de questões curriculares e de formação 
docente, na perspectiva crítico-emancipatória. 

 A proposta de assessoria da DRE interessou ao assessor pois lhe possibilitaria estar inse-
rido em contexto concreto de formação docente na escola pública, possibilitando-lhe conhecer 
mais e melhor as equipes e unidades da região, suas realidades, saberes e práticas, permitindo-lhe 
ampliar seus próprios conhecimentos e colocar em ação propostas de formação na perspectiva 
humanizadora. Além disso, o tema da Educação Integral vinha ao encontro de seu objeto de in-
vestigação na universidade. 

 Considera-se que o trabalho de formação realizado teve forte relevância social, ao lado da 
acadêmica, e da opção que se fez por uma educação integral na perspectiva crítico-emancipatória, 
assumindo que a educação integral não é neutra e que tem sido objeto de teorização, de prática e 
de crítica de por parte de educadores, responsáveis pelas políticas públicas de educação e de refor-
madores empresariais30 que, com diferentes interesses e perspectivas, avançam na direção de seus 
objetivos. Além disso, a formação realizada se inscreveu na esteira de outras tantas propostas que 
buscam aproximar a universidade e a escola pública por meio de diálogos democráticos, nos quais 
todos os participantes ensinam e aprendem. 

Referencial	Prático-Teórico
 Quanto às concepções de Educação Integral discutidas ao longo de todo o processo de 
formação, essas entraram em cena para iluminar, para auxiliar a todos os participantes a reconhe-
cer muitas das coisas que já conheciam, a partir de seus saberes da prática, e para também trazer 
ideias novas, nem sempre inéditas, que pudessem ampliar suas compreensões sobre a Educação 
Integral como um princípio de pensar-fazer educação. Buscou-se, sobretudo, fazer emergir os co-
nhecimentos dos educadores sobre a Educação Integral e ao lado deles, à medida que iam sendo 
explicitados conceitos, discutir criticamente os valores, as crenças, os sonhos e os desejos que se 
conectavam às diferentes propostas. Perguntas como: Por que fazer educação integral? Para quê? 
Como fazer? Para quem fazer? A favor de quem fazer? Se constituíram em interessantes e cruciais 
pontos de partida dos vários momentos de formação.

 Nos últimos dez anos houve uma grande produção de pesquisas no campo da Educação 
Integral e da Escola de Tempo Integral. Vale destacar os dossiês Em Aberto “Educação Integral 
em Tempo Integral” (MAURÍCIO, 2009) e “Políticas de educação integral em jornada ampliada” 
(LECLERC; MOLL, 2012) e os livros “Educação integral em tempo integral: estudos e experiências 
30 De acordo com Freitas (2014, p. 1109): “Corporate reformers – assim são chamados os reformadores empresariais da 
educação nos Estados Unidos, em termo criado pela pesquisadora americana Diane Ravitch (2011). Ele reflete uma coalizão entre 
políticos, mídia, empresários, empresas educacionais, institutos e fundações privadas e pesquisadores alinhados com a ideia de 
que o mercado e o modo de organizar a iniciativa privada é uma proposta mais adequada para ‘consertar’ a educação americana, 
do que as propostas feitas pelos educadores profissionais”.
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em processo” (COELHO, 2009) e “Caminhos da educação integral no Brasil: direito a outros tem-
pos e espaços educativos” (MOLL, 2012) como obras importantes para compreender e pesquisar a 
temática.

 De forma geral, a compreensão dos autores das obras supracitadas aponta para a concep-
ção de educação integral que vai além de aspectos cognitivos, respondendo à multiplicidade de 
dimensões inerentes ao desenvolvimento do ser humano. Isso significa entender a educação in-
tegral como aquela que precisa ser construída/praticada de forma a proporcionar aos educandos 
oportunidades para que eles possam desenvolver, nos limites de suas possibilidades, diferentes 
aspectos de sua humanidade: cognitivo, histórico, estético, artístico, ético, físico, social, cultural, 
psicológico, afetivo, político e outros. Essa posição também pode ser encontrada em Cavaliere 
(2002) e em Freire, quando diz: 

Não somos apenas natureza nem tampouco somos apenas cultura, educação, 
cognoscitividade. Por isso, crescer, entre nós, é uma experiência atravessada 
pela biologia, pela psicologia, pela cultura, pela História, pela educação, pela 
política, pela estética, pela ética. (FREIRE, 1993, p. 126).

 Em Guará (2009), foi possível compreender a polissemia em torno do conceito e das práti-
cas de educação integral, no contexto educacional brasileiro contemporâneo. 

 Ressalta-se, ainda, que ao nos debruçarmos sobre a questão da educação integral, foi pre-
ciso estar atento aos alertas de Gadotti (2009) para que esta proposta de educação não resulte em 
ações assistencialistas, que tomam educação integral como mero sinônimo de extensão do tempo 
na escola. Dizer isso significa não perder de vista a necessária discussão sobre a finalidade da edu-
cação e da escola.

 Os documentos e textos de legislação sobre as tendências e perspectivas das políticas de 
currículo e educação integral no Brasil, a partir da década de 1990 (BRASIL, 1996, 2001, 2010, 2011, 
2014) também se constituíram em suporte importante para analisar, nos momentos de formação, 
os significados, os processos e possíveis impactos dessas políticas sobre a construção e desenvol-
vimento do currículo, com destaque para as escolas de educação integral. No website Educação 
Integral, do Ministério da Educação (MEC), o conceito de educação integral está definido da se-
guinte forma:

[...] a opção por um projeto educativo integrado, em sintonia com a vida, as 
necessidades, possibilidades e interesses dos estudantes. Um projeto em que 
crianças, adolescentes e jovens são vistos como cidadãos de direitos em todas 
as suas dimensões. Não se trata apenas de seu desenvolvimento intelectual, 
mas também do físico, do cuidado com sua saúde, além do oferecimento de 
oportunidades para que desfrute e produza arte, conheça e valorize sua histó-
ria e seu patrimônio cultural, tenha uma atitude responsável diante da natu-
reza, aprenda a respeitar os direitos humanos e os das crianças e adolescentes, 
seja um cidadão criativo, empreendedor e participante, consciente de suas 
responsabilidades e direitos, capaz de ajudar o país e a humanidade a se tor-
narem cada vez mais justos e solidários, a respeitar as diferenças e a promover 
a convivência pacífica e fraterna entre todos (MEC, 2016).

 Foi interessante confrontar esse conceito com as concepções e práticas das escolas que 



86

II Seminário de Educação Integral
Concepções e Práticas no Brasil

participaram do projeto, buscando aproximações, distanciamentos e contradições entre a política 
oficial e o que de fato ocorre no cotidiano das mesmas. 

 Nas produções de Stenhouse (1975), Marcelo Garcia (1999), Silva (2004) e A.  Saul (2015) 
sobre a formação de educadores, foram encontrados aportes teórico-práticos necessários para 
desvelar os meandros da relação que se estabelece entre a formação em serviço dos educadores, a 
construção curricular centrada na escola, a educação integral e a melhoria das práticas pedagógi-
cas, na perspectiva crítico-emancipatória. 

 A BDTD31 e o portal SciELO32 também se constituiram em importantes fontes de busca de 
dissertações, teses e artigos científicos para o estudo dos temas estudados, com ênfase na “educa-
ção integral”.

OBJETIVOS

 Conforme já foi dito nesse texto, a Educação Integral ainda é uma política pública recente33, 
no Brasil, que tem engendrado dúvidas, contradições e resistências quanto a sua implantação, tan-
to nas instâncias superiores da Educação, como nas as unidades escolares, merecendo, portanto, 
novas pesquisas, análises e propostas de intervenção e prática. Entre outras questões, buscou-se 
responder junto aos coletivos de professores e gestores envolvidos na formação, questões como:

•	Que	compreensões	estão	implicadas	na	organização	do	tempo	e	do	espaço	escolar,	tendo	em	vista	
diferentes	perspectivas	do	que	se	entende	como	educação	de	qualidade?

•	Como	entender	e	diferenciar	as	denominações	que	têm	sido	utilizadas	para	nomear	o	trabalho	nas	
escolas	com	tempo	estendido:	contraturno,	continuidade	do	turno	regular,	trabalho	extracurricu-
lar,	jornada	ampliada,	escola	total,	escola	de	tempo	integral,	e	outros?	

•	Como	organizar	e	desenvolver	o	currículo	das	escolas	que	se	propõem	a	ampliar	o	tempo	de	aten-
dimento	ao	aluno?

•	Que	currículo	permite	avançar	em	uma	direção	humanista	e	 crítica,	 considerando	as	múltiplas	

31 A Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD), “[...] integra, em um único portal, os sistemas de informação de 
Teses e Dissertações existentes no país e disponibiliza para os usuários um catálogo nacional de Teses e Dissertações em texto 
integral, possibilitando uma forma única de busca e acesso a esses documentos. O IBICT coleta e disponibiliza os metadados 
(título, autor, resumo, palavras-chave etc.) das Teses e Dissertações, sendo que o documento original permanece na instituição 
de defesa. Dessa forma, o conteúdo dos metadados coletados e o acesso ao documento integral são de inteira responsabilidade 
da instituição de origem. O maior acervo nacional de Teses e Dissertações, a BDTD, comemora 10 anos de serviço à comunidade. 
A sua criação foi a primeira iniciativa do IBICT (IBICT) relacionada ao movimento de acesso aberto à informação científica. A 
BDTD alcançou recentemente a marca de 200 mil Teses e Dissertações e se prepara para uma modernização em sua estrutura. 
Considerada pelo site da Networked Digital Library of Theses and Dissertations (NDLTD) como a segunda maior base de dados 
do mundo e a primeira em acervo local, a BDTD é exemplo de sucesso e o resultado do esforço de 96 instituições de ensino e 
pesquisa que atuam para maior visibilidade à produção científica brasileira”. (IBICT, 2014).
32 A Scientific Electronic Library Online (SciELO) é uma biblioteca eletrônica que compreende uma coleção selecionada 
de periódicos científicos brasileiros. A SciELO é o resultado de um projeto de pesquisa da FAPESP - Fundação de Amparo à Pes-
quisa de São Paulo, em parceria com a Bireme - Centro Latino-Americano e do Caribe de Informação em Ciências da Saúde. A 
partir de 2002, o Projeto passou a contar com apoio do CNPq - Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico.
33 Ao longo de quase um século, diferentes iniciativas vêm buscando a implementação da Escola de Tempo Integral e da 
Educação Integral no Brasil. Vale destacar os projetos de Anísio Teixeira, no Centro Educacional Carneiro Ribeiro, nos anos 1950, 
na Bahia (TEIXERA, 1962), e de Darcy Ribeiro, com os Centros Integrados de Educação Pública (CIEPs), no Rio Janeiro, na déca-
da de 1980 (RIBEIRO, 1986). Em termos de políticas públicas mais abrangentes, porém, são mais recentes os marcos legislativos 
que, observados avanços e limitações, vêm oferecendo possibilidades para vislumbrar e construir a escola de tempo e educação 
integral no país. Dentre eles estão: a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) 9.394/96 (BRASIL, 1996), que em 
seu artigo 2º prevê ampliação da jornada escolar do ensino fundamental; o Plano Nacional de Educação (PNE) 2001, que ampliou 
o tempo estendido na escola também para a educação infantil e delimitou em sete o número mínimo de horas nas unidades; 
o Programa Mais Educação que, em 2007, tornou-se o maior indutor de políticas públicas para a escola de tempo integral e, 
finalmente, o PNE 2014, lei n. 13.005/2014, cuja meta 6 determina a ampliação da oferta de educação básica pública em tempo 
integral e da jornada de professores em uma única escola, com o apoio da União.
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dimensões	que	caracterizam	o	desenvolvimento	do	ser	humano?

•	Como	desenvolver	o	trabalho	de	formação	de	educadores	que	atuam	em	escolas	de	educação	inte-
gral?	

 A busca de repostas a essas perguntas passa, necessariamente, por questões de ampliação 
do acesso e permanência dos estudantes na escola, pela recriação e ressignificação de tempos, 
espaços, saberes e práticas, por decisões sobre a gestão escolar e condições de trabalho dos pro-
fissionais da educação. Esses focos de atenção exigiram estudos na área do currículo, entendido 
aqui como um percurso de formação que envolve decisões, em diferentes esferas, sobre a estrutura 
organizacional da escola, os conhecimentos a serem selecionados e trabalhados, procedimentos 
e métodos de ensino, relações sociais e valores humanos. Decisões essas que afetam o desenvolvi-
mento dos estudantes em formação, os professores e suas práticas, e as relações entre a escola e a 
comunidade (SAUL, A, 2015). 

 Com o trabalho realizado, pretendeu-se contribuir para a produção de conhecimento na 
subárea da formação docente, com ênfase na educação integral, por meio da análise crítica e co-
letiva de propostas curriculares concretas de escolas públicas e que gerassem conhecimentos e 
propostas para intervenções e estimulassem o desenvolvimento da autonomia dos participantes. 

Metodologia
 Algo que merece destaque na proposta de trabalho conjunto entre o profissional contra-
tado para a assessoria e os educadores responsáveis pela coordenação das ações na DRE/PJ foi o 
dialogicidade como princípio metodológico. A Diretoria de CEU34 e Educação Integral – DICEU e 
a Diretoria Pedagógica – DIPED da DRE/PJ, conjuntamente e de forma integrada com a Secreta-
ria Municipal de Educação da cidade de São Paulo, e participantes da comissão de elaboração da 
proposta do programa São Paulo Integral, ficou com a responsabilidade de apresentar e discutir o 
programa em todas as escolas interessadas e, posteriormente, de acompanhar, sistematicamente, 
todas as ações de formação e assessoria, nas escola que aderiram ao programa e nos Seminários 
realizados em CEUs e na DRE. Na DRE/PJ, assumiram esse compromisso Terezinha A. Sebestyian 
Rocha da DICEU, Osmarina Pereira da DIPED e Alexandre Saul da PUC/SP, como assessor. 

 Desde as conversas preliminares, foi marcante a abertura ao diálogo e o desejo de realizar, 
de fato, uma parceria. Houve espaço para o envio mútuo de propostas e contrapropostas que en-
volviam o desenho do trabalho pedagógico a ser realizado e as condições materiais necessárias 
para a sua realização. 

 Uma proposta democrática de formação precisa considerar os conhecimentos e formas 
próprias de trabalhar dos educadores nas escolas, as políticas, práticas e intenções da Secreta-
ria e de suas demais instâncias de articulação e decisão, e também, a experiência dos assessores 
externos. Considera-se que o exercício da escuta autêntica dos diferentes sujeitos envolvidos na 
construção e execução de um projeto educativo, administrando conflitos e procurando construir 

34 Os CEUs, ou Centros Educacionais Unificados, são equipamentos públicos voltados à educação criados pela Prefeitura 
da cidade de São Paulo na gestão Marta Suplicy (2001-2005), localizados em regiões periféricas do Município. 
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consensos, com rigor e amorosidade, é condição essencial para viabilizar a práxis formativa. Trata-
-se, também, de exercitar a solidariedade. 

 Após alguns encontros das equipes do DIPED e DICEU com a assessoria, foi possível chegar 
a um desenho de formação que compreenderia diferentes momentos de trabalho com os diversos 
atores do programa São Paulo Integral. Foram previstos encontros de formação docente, com a 
participação do assessor, em reuniões pedagógicas e/ou JEIFs35 em todas as escolas que aderiram 
ao programa, encontros de formação com as equipes gestoras e supervisores dessas escolas, tendo 
em vista analisar os desafios vivenciados na prática das ações de implementação da educação inte-
gral nas escolas e perspectivas de superação, e momentos de estudo com a equipe da DRE/PJ, nos 
quais eram discutidos, de forma crítica, os limites e possibilidades apreendidos nas escolas e nos 
encontros com as equipes gestoras, em relação à ampliação do tempo escolar, ao trabalho político-
-pedagógico realizado nos “Territórios do Saber” e aos diferentes condicionantes presentes nos 
contextos de prática: materiais, organizacionais e ideológicos, e outros (PARO, 2016). 

 Além dos encontros de formação, pensou-se na realização de Seminários, com a participa-
ção dos diversos sujeitos do Programa São Paulo Integral, nos quais gestores, docentes e discentes 
das escolas participantes pudessem apresentar comunicações e produções com resultados do tra-
balho derivado das práticas desenvolvidas. As comunicações seriam discutidas entre os educado-
res presentes nos Seminário e por debatedores externos. Os seminários contaram, também, com 
a realização de palestras com temáticas pertinentes ao programa. Esses encontros foram compre-
endidos como momentos culminantes dos trabalhos realizados pelos educadores, nos quais se 
constrói conhecimento, pode-se fortalecer o diálogo, partilhar práticas, confrontar argumentos, e, 
ainda, sensibilizar docentes e gestores de outras escolas para a importância da Educação Integral 
e da adesão a programas e projetos como esse. Esse desenho de formação teve como inspiração a 
prática dos “grupos de formação”, criados na “Gestão Paulo Freire”, no governo da prefeita Luiza 
Erundina de Souza, na cidade de São Paulo (1989-1992). 

 No decorrer da assessoria, com duração de 10 meses, a temática da educação integral foi 
pesquisada e discutida com professores e gestores das escolas envolvidas no programa e outros 
educadores, em seus locais de trabalho e horários remunerados de formação, em diferentes mo-
mentos, tomando ponto de partida as práticas curriculares de educação integral dessas escolas. 
Foram realizados 15 encontros de formação, com a participação do assessor, nas escolas, 6 encon-
tros de formação reunindo gestores das 5 escolas, assessoria externa e interna (DICEU e DIPED) 
e supervisores escolares, 6 encontros com educadores do DICEU, DIPED e supervisão escolar e 4 
Seminários com a participação de professores e gestores das escolas, assessoria externa e interna 
e supervisores e membros da Secretaria. A expectativa era gerar um movimento de formação do-
cente capaz de subsidiar os sujeitos da prática com elementos teóricos e práticos que lhes permi-
tissem melhor compreender e superar os desafios por eles enfrentados de forma dialógica, coletiva 
e contextualizada.

35 Na Jornada Especial Integral de Formação - JEIF, os professores que fazem opção por essa jornada de trabalho ficam 25 
horas semanais a mais na escola para formação coletiva.
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Desenvolvimento
 As ações da DRE/PJ na implantação e acompanhamento do Programa São Paulo Integral 
contribuíram com o propósito de auxiliar as equipes gestoras e educadores no fazer diário dos 
educandos. Acredita-se que a função da escola vai muito além da mera memorização de conteú-
dos que muitas vezes são ensinados aos alunos sem a preocupação com uma aprendizagem signi-
ficativa e humanizadora. 

 O diálogo e escuta atenta são premissas importantes para construção da aprendizagem e 
da construção vínculos, esses últimos, fundamentais para se caminhar na busca por uma escola 
diferenciada que pensa na formação do educando na sua integralidade.

 Muitos foram os obstáculos e limites para as equipes gestoras e educadores no decorrer 
deste ano. Questões relativas à construção das programações educativas, ao tempo destinado para 
a formação dos educadores, à utilização dos espaços das escolas (nem sempre adequado e prepa-
rado para práticas diferentes daquilo que se faz costumeiramente em sala de aula), ao (re)conhe-
cimento dos princípios que fundamentam a educação integral em um horizonte de emancipação, 
e outras. Essas dificuldades, porém, após alguns meses, começaram a ser superadas, gerando im-
portantes saberes teórico-práticos e conquistas nas unidades educacionais. Foi possível acompa-
nhar com alegria escolas que passaram a planejar e executar seus próprios projetos de pensar-fazer 
educação integral para todos os alunos, com autonomia, e não apenas para os 1ºs ou 2ºs anos que 
estavam no Programa São Paulo Integral, e que contavam com recursos financeiros específicos e 
ampliação da jornada regular. 

 Sabe-se que ainda são muitos desafios para a realização da educação integral com a qual 
os autores desse texto têm sonhado, ou seja, aquela que não é a “alavanca de transformação da so-
ciedade”, porém, pode oferecer grandes contribuições em termos de humanização e compreensão 
crítica da realidade. 

 Contudo, a sua importância sócio-cultural para os educandos, educadores e comunidades; 
o entendimento de que o ensino-aprendizagem não se dá apenas dentro da sala de aula e/ou den-
tro da escola; e o desejo de que a educação possa, de fato, cumprir o seu papel na luta mais ampla 
por uma sociedade mais justa, nos moverá na busca de uma escola com qualidade social para to-
dos os estudantes.

Resultados
 Vimos que Educação Integral é uma produção histórico-social e como tal, carrega em si 
diferentes teorias de ensino-aprendizagem, concepções filosóficas, antropológicas, sociológicas, 
e psicológicas, em constante disputa por posições hegemônicas. Assim como o conceito de Edu-
cação, em uma perspectiva mais ampla, ela não é nem pode ser neutra, podendo, portanto, servir 
para o controle social e obtenção de resultados, ou, para usar uma expressão de Paulo Freire, à 
vocação ontológica de “ser mais” de mulheres e homens. Por isso, é preciso que se esteja atento 
para voltar as práticas à criação de uma Educação Integral que se distancie da busca exclusiva de 
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um domínio técnico de conteúdos, do mero assistencialismo, ou da ampliação do tempo na escola 
em que se cumpre “mais do mesmo”. Uma educação integral que esteja comprometida em instituir 
práticas pedagógicas humanizadoras, que aliem a construção de conhecimentos e o desvelamento 
da realidade. Conhecimentos esses que possibilitem dignidade para todos, auxiliando na produ-
ção de uma vida com mais sentido, significado e dignidade, em diferentes dimensões.

 Esse “jeito” de organizar a formação, proporcionou e reforçou movimentos de interação e 
integração entre as escolas, e possibilitou não perder de vista as práticas concretas dos educado-
res, nas variadas situações de avaliação das ações realizadas e de estudo sobre fundamentos da 
educação integral. Em acréscimo, gerou elementos prático-teóricos que retornaram ao cotidiano 
das “salas de aula” na forma de alterações de planos de ensino e princípios educativos valorizados 
pelos professores (escuta, diálogo, participação, etc.) e iniciativas da DRE/PJ para atender rei-
vindicações das escolas, que emergiam nos momentos de formação e discussão das práticas, no 
tocante à algumas das condições materiais e pedagógicas necessárias para dar continuidade dos 
projetos das escolas. Por exemplo, a contratação de novos professores e a mobilização de recursos 
para utilização de mais unidades de transporte para que as unidades pudessem ampliar possibili-
dades de “aulas” e ações educativas com as crianças, fora das escolas. 

 Outros resultados importantes, apreendidos nas escolas, e relatados em momentos de reu-
niões da assessoria com os gestores, foi a criação de um grupo autônomo das cinco escolas que 
adeririam ao programa, para trocar experiências, informações, fazer reivindicações e estudar a 
educação integral; o aprendizado e a troca de experiências entre professores polivalentes e espe-
cialistas, que podiam incluir na suas jornadas os “Territórios do Saber” e ampliaram momentos de 
partilha uns com os outros sobre detalhes do trabalho pedagógico com crianças pequenas, ques-
tões relativas à especificidades das diferentes áreas do conhecimento ou a trabalhar à docência em 
uma perspectiva compartilhada; perguntas de crianças de outros anos que expressavam sua curio-
sidade sobre as novas práticas desenvolvidas nas escolas ao indagar seus professores com questões 
como essa: “Professor, porque as crianças do integral são tão felizes?”. 

 O espaço destinado a esse texto não seria suficiente para dizer dos grandes aprendizados 
obtidos ao longo do ano 2016, trabalhando com os educadores nas escolas e na DRE, exprimir a 
felicidade com as relações e conhecimentos construídos, para agradecer e abordar tudo aquilo que 
se pôde, com humildade, ensinar, exatamente porque pôde-se, antes, aprender. Espera-se, contu-
do, que o trabalho realizado possa se configurar como um registro que ajude outros educadores e 
pesquisadores a identificar objetivos, intenções e utopias comuns, para que se possa construir, em 
diferentes contextos de trabalho pedagógico, investigação científica, e de luta política, novas pro-
posições curriculares e de formação docente e discente ricas em aprendizagens importantes para 
todos. Por fim, o que os autores desse texto desejam é que se possa fazer, cada vez mais, da for-
mação de professores e da escola, ambientes democráticos e divertidos, integradores, prazerosos 
e transformadores, buscando não apenas o que é possível fazer hoje, mas sempre fazer o melhor 
possível.
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A	Articulação	das	Artes	Marciais	em	um	Projeto	Socioe-
ducacional

Eixo temático: Educação Corporal, linguística e visual

Categoria: Comunicação

Edcarlos Rodrigues Ferreira36

Débora de Lima Marreiro37

Introdução
 A ampliação da Educação Integral está prevista na Meta 6, do Plano Nacional de Educação 
e no município de Santos/SP já ocorre com atendimento em diferentes eixos/dimensões: Pedagó-
gica, Cultural e Esportiva.

 Uma retrospectiva histórica mostra que a Educação física surge como expressão no século 
XVIII, em obras de filósofos voltados à educação. Portanto, desde essa época, a formação da crian-
ça e do adolescente concebida como uma educação integral – corpo, mente e espírito –, está pre-
vista e representa um avanço na concepção de desenvolvimento integral. A educação física passa 
a interagir com a educação intelectual. O modelo de educação fragmentada, obedecendo critérios 
de divisão de conhecimento ainda resiste nos tempos atuais, apesar do esforço de muitos docentes 
em busca da articulação de saberes.

 A educação brasileira tradicional situou, desde a década de 1920, a Educação Física como 
uma atividade complementar e parcialmente isolada nos currículos escolares, com objetivos ex-
ternos como preparação de atletas e treinamento pré-militar.

 A disseminação de Centros esportivos e de lazer públicos, academias e escolinhas de es-
portes, mesmo em pequenas escalas, popularizou as práticas corporais e esportivas em geral. Esse 
movimento validou o surgimento da investigação científica e filosófica acerca da atividade física e 
da cultura do movimento físico. Em meados de 1960, na Europa e Estados Unidos e, na década de 
1980, no Brasil, a Educação Física passa a constituir-se, nas universidades, como uma área reco-
nhecida academicamente.

 Porém, a inserção das Artes Marciais no currículo, surge de forma sistemática somente 
com a aprovação dos Parâmetros Curriculares Nacionais que trazem uma visão mais ampla de 
diferentes áreas do conhecimento, inclusive, a Educação Física.

 O presente projeto vem explicitar a inserção das Artes Marciais na ampliação da Jornada 
Escolar Regular, no município de Santos. A matriz curricular da ampliação de jornada prevê um 
trabalho voltado aos diversos eixos e no eixo esportivo foi inserida a prática de Artes Marciais nas 
modalidades – judô, karate, capoeira e taekwondo.

 O grande desafio foi inserir a prática com um olhar pedagógico presente nas aulas, pois, os 
professores traziam a prática de academia e competições.

 Diante do exposto, a forma de agregar valores pedagógicos à prática sem perder a essência 
36 SEDUC Santos
37 SEDUC Santos
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das modalidades foi o desenvolvimento de um projeto que articulasse diferentes oficinas e eixos. 
Surgiu assim, o Festival Internúcleos de Lutas, um evento pioneiro que inova o conceito de inte-
gração, com a realização simultânea de quatro modalidades de lutas (karatê, taekwondo, judô e 
capoeira), promovendo a união entre alunos, núcleos e UMEs (Unidades Municipais de Educa-
ção). A proposta do Internúcleos foi oportunizar a participação dos alunos em uma grande festa, 
marcada por articulação de saberes; participação coletiva de alunos, educadores e coordenadores; 
fortalecimento do sentido de pertencimento; despertar de lideranças e vivência de preceitos do 
desenvolvimento integral.

Referencial	Prático	e	Teórico
 De acordo com o Artigo 205 da Constituição Federal

38
, “A educação, direito de todos e dever 

do Estado e da família será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao 
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação 
para o trabalho”.

 Já o Art. 1º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96), ressalta o 
papel educativo da sociedade “a educação abrange os processos formativos que se desenvolvem 
na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos 
movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais”.

 Dessa forma, a legislação vigente garante a formação integral nas diferentes dimensões 
com a ampliação do tempo de estudo ou da jornada escolar e possibilita uma maior abrangência 
nas atividades propostas no horário ampliado.

 Nesse aspecto, as atividades esportivas devem assumir a tarefa de introduzir e integrar o 
aluno na cultura corporal de movimento, possibilitando o exercício da cidadania e instrumen-
talizando o aluno cidadão no uso das habilidades físicas e esportivas em benefício da qualidade 
da vida. Como salienta Betti

39
: “A integração que possibilitará o usufruto da cultura corporal de 

movimento há de ser plena – é afetiva, social, cognitiva e motora. Vale dizer, é a integração de sua 
personalidade” (BETTI, 1992).

 A prática das Artes Marciais rompeu barreiras e julgamentos presentes nos dias atuais. 
Para isso, a aprendizagem superou as habilidades motoras e o desenvolvimento das capacidades 
físicas. A necessidade de aprender os fundamentos técnicos e táticos de determinada luta, apren-
der a organizar-se socialmente para a prática esportiva, compreender as regras como um elemento 
que torna a luta possível, respeitar o outro e seus limites, reconhecer o outro como companheiro 
para que a prática ocorra, foram tarefas incansáveis propostas na mudança de postura de educa-
dores e alunos.

 Diante disso, vale ressaltar que a Educação Física deve levar o aluno a descobrir motivos e 
sentidos nas práticas corporais, favorecer o desenvolvimento de atitudes positivas para com elas, 
levar à aprendizagem de comportamentos adequados à sua prática, levar ao conhecimento, com-

38 https://www.senado.gov.br/atividade/const/con1988/CON1988_05.10.1988/art_205_.asp

39 BETTI, M. Ensino de 1º. e 2º. graus: Educação Física para quê? Revista Brasileira de Ciências do Esporte, v. 13, n. 2, 1992.

https://www.senado.gov.br/atividade/const/con1988/CON1988_05.10.1988/art_205_.asp
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preensão e análise de seu intelecto os dados científicos e filosóficos relacionados à cultura corporal 
de movimento, dirigir sua vontade e sua emoção para a prática e a apreciação do corpo em movi-
mento (Betti, 1992).

 No que diz respeito à formação dos educadores para atuarem no Programa, é imprescin-
dível destacar que os saberes comunitários foram considerados com a mesma importância dos 
saberes acadêmicos, resultando em um projeto formativo real e empoderador.

Objetivos
 O objetivo do trabalho apresentado é reunir as várias áreas e oficinas que compõem a Edu-
cação Integral por meio de ações desenvolvidas para a estruturação, organização e execução do 
referido evento esportivo como um produto final resultante de ações concretas e sistematizadas 
realizadas durante as aulas em todo o ano letivo.

 Dentre os principais objetivos, destacam-se:

•	Integrar	diferentes	modalidades;

•	Desafiar	os	próprios	limites;

•	Fortalecer	a	interação	entre	participantes	(atletas	e	torcida)	de	núcleos	e	UMEs	diferentes;

•	Desenvolver	o	respeito	às	diferenças;

•	Promover	a	disciplina	nas	aulas	e	no	evento	a	partir	da	vivência	dos	princípios	filosóficos	das	Artes	
Marciais;

•	Valorizar	as	modalidades	distintas;

•	Possibilitar	a	vivência	de	preceitos	da	Cidade	Educadora	traduzindo	valores	globais	em	ações	locais.

Metodologia
 O processo formativo foi pautado na homologia dos processos

40 que permitiu compartilhar 
ações, buscar encaminhamentos mais eficazes, mapear condições necessárias à aprendizagem e 
práticas formativas adequadas ao fazer esportivo e pedagógico dos educadores sociais.

 Os encontros formativos planejados e centrados na visão pedagógica das lutas / Artes Mar-
ciais com estratégias formativas pautadas na transposição didática em que os educadores viven-
ciavam dinâmicas, jogos e atividades lúdicas a partir do movimento das lutas nas quatro diferen-
tes modalidades.

 A interação das diferentes modalidades foi essencial para o desenvolvimento do grupo de 
educadores que agregaram novos saberes a cada encontro formativo.

 Os encontros trouxeram o embasamento teórico necessário em relação ao desenvolvimen-
to infantil e a integração de práticas com jogos de oposição, jogos de competição e cooperação, 

40 Conceito desenvolvido por Donald Schön. É uma estratégia que busca a coerência entre a formação recebida pelos 
coordenadores e professores e a didática adotada para o trabalho docente.
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sequências pedagógicas, demonstração, resolução de problemas, jogos de mímica e expressão 
corporal, circuito, gincanas e a simulação para o grande festival.

 Por que Festival e não, Campeonato? O objetivo era a realização de uma grande festa, por-
tanto, no Festival, todos seriam premiados de acordo com seus resultados. Todos os participantes 
e as diversas aprendizagens e habilidades foram reconhecidas e validadas.

 É oportuno observar que na prática de Artes Marciais voltada à Educação, o fim de uma 
luta não é o objetivo, e sim, o processo de aprendizagem com o desenvolvimento físico, emocional 
e social.

 Na prática, a metodologia propõe uma grande reflexão a respeito do papel das Artes Mar-
ciais no cotidiano escolar, uma análise das estratégias utilizadas, o despertar de uma visão com 
alicerce pedagógico fundamentado em bases sólidas que agregam uma nova prática.

 A progressiva centralização e burocratização do ensino prejudicou a autonomia do profes-
sor, porém, com referencial teórico sólido e consistente, as mudanças são possíveis e respeitadas.

Desenvolvimento
 A articulação entre as quatro modalidades de lutas – judô, karate, capoeira e taekwondo 
representou a essência do trabalho, pois, permitia a elaboração de uma visão global, distante da 
visão unilateral presente na formação inicial dos educadores.

 Os encontros formativos foram imprescindíveis na construção desse novo paradigma no 
Ensino das Artes Marciais. A formação dos educadores e coordenadores teve como ponto de par-
tida a mudança de paradigmas a partir de situações-problema que envolvessem mais de uma mo-
dalidade. No início, os educadores não conseguiram vislumbrar um caminho para a articulação, 
porém, com o processo de desconstrução da visão unilateral em que uma modalidade acreditava 
ser superior à outra, houve um empoderamento coletivo que permitiu a construção de propostas 
inovadoras.

 Como resultado da integração das diferentes modalidades de lutas, surgiu a interação 
comm oficinas pedagógicas e culturais. E o trabalho com o desenvolvimento integral dos alunos 
perpassou o desenvolvimento integral dos educadores. As competências socioemocionais foram 
acionadas com palestras, vivências e construção de propostas interdependentes.

 As situações-problema propostas foram contextualizadas pelas tarefas que os educadores 
realizaram no cotidiano do trabalho. A transposição didática foi possível por atividades realizadas 
nos encontros mensais de formação que deveriam ser reproduzidas com os alunos com diferentes 
níveis de dificuldade e complexidade.

 Concomitantemente, os pais participaram das atividades prévias ao Festival e compreen-
deram vários princípios resgatados com a prática das Artes Marciais. A importância da interação 
com disciplina e respeito, a importância do desenvolvimento físico e socioemocional, a relevância 
do trabalho que possibilita o exercício da cidadania, enfim, a compreensão dos aspectos que con-
tribuem para o desenvolvimento integral de crianças e jovens.
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Resultados
 A avaliação de resultados em Práticas Esportivas tem características e dificuldades comuns 
aos demais eixos, mas também apresenta peculiaridades. Em primeiro lugar, a avaliação de resul-
tados cujos critérios são de difícil explicitação, porque envolvem diferentes visões e valores.

 Considerando a diversidade de opiniões e divergência de posturas, algumas questões po-
dem ser encaminhadas. Não se pode reduzir a amplitude da avaliação que pode ser vislumbrada 
com a questão: o que avaliar no aluno? Algumas concepções propõem a avaliação da totalidade do 
aluno e refletem um rendimento ideal. Mas, o que considerar como ideal?

 Portanto, o presente trabalho avaliará os resultados considerando as facetas afetiva, social, 
física e pedagógica. O resultado da proposta foi mensurado com uma pesquisa autoavaliativa en-
tre os alunos de forma virtual. O instrumento utilizado foi um semáforo proposto na ferramenta 
Google Docs, em que os alunos clicavam em vermelho (Opção1), amarelo (Opção2) ou verde (op-
ção 3) e registravam os próprios saberes socioemocionais.

 Foi um exercício de imersão nas próprias emoções e identificação de pontos fortes e frágeis 
na própria postura.

 Algumas questões estão expostas como referência para a discussão de resultados. Vale des-
tacar o número de respondentes, 1482 alunos do Ensino Fundamental I e II. participantes da 
ampliação de jornada escolar. As questões abaixo representam competências socioemocionais di-
retamente trabalhadas nas aulas de Artes Marciais/Lutas.

Gráfico 1 – Colaboração no trabalho coletivo

 Em relação à colaboração no trabalho coletivo, prática amplamente construída nas aulas de 
lutas e práticas esportivas, os alunos demonstraram um resultado bastante satisfatório, com 73,1% 
de respostas positivas e os alunos que ainda têm dificuldade, assumiram não conseguir trabalhar 
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coletivamente, o que representa um avanço na análise da própria postura e a responsabilização 
pelo comportamento.

Gráfico 2 – Respeito às diferentes opiniões e escuta

As respostas demonstram a dificuldade em ouvir o outro e respeitar opiniões divergentes. A 
maioria, 69,6% afirma conseguir ouvir e respeitar opiniões diferentes, algo tão esperado na sociedade 
atual.

Gráfico 3 – Jogar e respeitar regras

 Em uma faixa etária com tantas dificuldades em relação à disciplina, o respeito às regras 
durante os jogos propostos nas diferentes modalidades das lutas, 81%, representa a eficácia da 
prática esportiva na formação de crianças e adolescentes que começam a entender a importância 
e aplicabilidade das regras.
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Gráfico 4 – Autocontrole emocional

 A sinceridade dos alunos está diretamente representada na questão acima, em que somen-
te 61,7% admitem ter autocontrole emocional. Olhar para si e admitir a dificuldade em controlar 
as próprias emoções é um exercício de autoconhecimento libertador para que uma nova postura 
seja adotada diante dos desafios emocionais do cotidiano. 

 Enfim, os dados demonstram as habilidades e competências socioemocionais desenvolvi-
das e construídas com as atividades diversas e, principalmente, com as aulas de Artes Marciais. 
Um aspecto extremamente relevante é a verdade presente nas respostas, o relato dos educadores 
que acompanharam o processo de autoavaliação descrevendo as expressões dos alunos ao relata-
rem o que já conquistaram e o que ainda há um esforço para se conquistar. Os números isolados 
dizem pouco da grandeza do processo de ensino e aprendizagem vivenciado pelos alunos, educa-
dores e coordenadores.

 Uma resposta precisa demanda ainda muita investigação científica, contudo, é certo que, 
quanto mais as habilidades e competências são investigadas e trabalhadas, mais nos aproximamos 
dos fatores de aprendizagem.

 O processo formativo foi monitorado por um grupo de observação em que os educadores 
postavam fotos e vídeos com sugestões de atividades realizadas com os alunos. O formador me-
diava o processo convidando, semanalmente, os educadores para o exercício de compartilhamen-
to de experiências bem sucedidas.

 Outra prática avaliativa utilizada foi a “roda de sugestões” em que os participantes eram 
convidados durante a formação mensal, a explicitar uma prática com diferentes estratégias ou que 
envolvesse conteúdos distintos.

 A avaliação em Práticas Esportivas não pode privilegiar somente critérios informais como 
interesse, comportamento e dedicação, como geralmente são avaliados, pois, isso torna a avalia-
ção pouco transparente ao aluno, à comunidade escolar e ao próprio professor, se este não efetu-
ar uma reflexão crítica sobre os processos de mediação, já referidos, que ocorrem na avaliação

41 

41 LUCKESI, C. C. Avaliação educacional escolar: para além do autoritarismo. Revista de Educação AEC, v. 15, n. 60, 1986.
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(LUCKESI, 1986). Ser capaz dessa reflexão é talvez mais importante do que dominar instrumentos 
técnicos de medida sofisticados, porém no mais das vezes, irrealizáveis na prática. A autoavaliação 
permitiu aos educadores, coordenadores e formador, avaliar todo o processo de ensino e aprendi-
zagem e replanejar intervenções nos pontos frágeis identificados pela equipe.

 Para encerrar, o processo formativo dos educadores e a autoavaliação dos alunos possibili-
tou uma reflexão crítica sobre a importância do trabalho coletivo, com um produto final (festival) 
bem definido, ações planejadas e respeito aos diferentes saberes.

 Evidentemente, a articulação entre as diferentes modalidades de lutas, a formação consis-
tente dos educadores e os critérios bem definidos da avaliação com caráter formativo compuseram 
momentos de ensino e aprendizagem efetivos e construtivos.
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Teatro	Musical:	“Conto	do	Povo	de	um	Lugar”
Eixo temático: Educação Corporal, linguística e visual

Categoria: Comunicação

Ana Carolina de Araújo42

Ana Beatriz Lourenço43

Lívia Matos Soares Fernandes44 

Introdução
 A viabilidade do projeto “Conto do povo de um lugar”, realizado na EEI “Professor Zefe-
rino Vaz” foi fruto de trabalhos em música, teatro e dança desenvolvidos desde o ano 2014 – ano 
de implantação do projeto piloto de educação integral – com alunos dos ciclos III e IV do ensino 
fundamental. A professora Ana Beatriz Lourenço, neste ano, trabalhava com tais linguagens artís-
ticas, bem como de trabalhos com cinema. No ano de 2015 e primeiro semestre de 2016, o trabalho 
teve continuidade, com a integração das professoras Ana Carolina Araújo e Lívia Matos ao corpo 
docente da unidade educacional. Durante este ano, foram desenvolvidos processos criativos que, 
dialogando com outros conteúdos trabalhados no componente curricular Arte e cruzados com 
outros componentes, em parceria com outros professores, culminaram em diversos produtos ar-
tísticos, e entre eles destacamos apresentações de peças teatrais (adaptações de Shakespeare), 
produções de filmes e videodanças, ensaios fotográficos, trabalhos híbridos entre artes da cena e 
tecnologias, aula espetáculo realizada pelas professoras e participação no desfile de 7 de setembro 
(2015) com fanfarra e performance em dança. 

 Neste cenário, em meados de maio os alunos de 6º a 9º anos já demonstravam proximidade 
e interesse em realizações cênicas e, tendo sido construída a parceria entre as três professoras au-
toras deste trabalho, identificou-se no teatro musical uma oportunidade de desenvolver as quatro 
linguagens artísticas em uma produção que integraria todos os anos desta etapa do ensino funda-
mental. Teatro, dança, música e artes visuais seriam contemplados em um único projeto comum. 

 Neste ponto, faz-se necessária uma explanação: a proposta de um projeto na linguagem do 
teatro musical só se fez possível a partir da característica principal da parceria das três professoras: 
a formação acadêmica. A professora Ana Beatriz tem formação em música, a Ana Carolina tem 
formação em dança e a Lívia em artes visuais. Ambas tiveram vivências em teatro em suas trajetó-
rias enquanto estudantes. Desta forma, a contemplação das quatro áreas seria efetivamente rea-
lizada, fator que se contrapõe à necessidade da polivalência do professor de artes, de modo geral, 
nas instituições escolares. 

 Tendo posto isto, acreditamos que a efetivação da educação integral tem estrita ligação 
com a potencialização das relações dos sujeitos com as pessoas (direta ou indiretamente ligadas 
ao contexto escolar), objetos, saberes, para novas formas de construção de si e do mundo, e nesse 
sentido, em consonância com o projeto piloto, vimos na realização deste projeto uma prática de 

42 EEI Padre Francisco Silva
43 EMEF André Tosello
44 EEI Professor Zeferino Vaz
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“ampliação de oportunidades e situações que promovam aprendizagens significativas e que con-
templem a condição multidimensional da comunidade escolar” – trecho do projeto piloto publi-
cado em Diário Oficial, submetido sob a Resolução SME nº05/2014. (CAMPINAS, 2014, p.6).

Referencial	Prático	e	Teórico
 Partindo do conceito de artista-docente, trazido por Isabel Marques em sua obra O ensino 
de dança hoje (2007), “o artista-docente é aquele que, não abandonando suas possibilidades de 
criar, interpretar, dirigir, tem também como função e busca explícita a educação em seu sentido 
mais amplo.”(p. 112). Tal compreensão se contrapõe à histórica função do professor de arte, na edu-
cação formal, de mediador entre a arte (como objeto acabado) e o aluno, e propõe uma situação 
relacional, na qual o exercício da criatividade circula entre todos os envolvidos. 

 A formação do artista-docente não descarta a importância da construção de saberes oriun-
dos do campo da educação, mas é necessário reconhecer que não haja dominância de teorias edu-
cacionais sobre o pensamento artístico, para que não se separe a arte contextualizada da arte da 
escola, promovendo a “escolarização” da arte. A lógica de funcionamento das estruturas escolares 
- currículo, avaliação, espaços físicos, não contempla a organização dos processos artísticos, pois 
são conduzidas por outras concepções, ideais e filosofias. No caso do artista-docente, é necessário 
compreender seu papel, função e atuação, e um uma perspectiva que possibilite a realização do 
trabalho pedagógico através de processos criativos.

 Considerando os princípios norteadores da educação integral de Campinas propostos na 
resolução supracitada e no projeto piloto, acreditamos na consonância entre esta concepção de 
prática artístico-pedagógica e a formação integral do aluno na etapa do ensino fundamental. 

 Neste projeto, objetivamos a construção de saberes sensíveis, próprios da área de conheci-
mento da arte. Partindo desta premissa, o único caminho é a experiência corporal, numa atitude 
relacional. Como vimos em Fabião (2008, p.237), em relação à performance, “Corpos são sistemas 
relacionais abertos, altamente suscetíveis e cambiantes” movidos por afetos. Interessou-nos então, 
a proposição de situações relacionais onde os corpos dos sujeitos e objetos entrassem em relação 
para que os seus limites se tornassem mais porosos, e através das experiências com a linguagem do 
gênero do teatro musical, pudessem ser descobertos novos caminhos para atuar conscientemente. 
Dessa maneira, então, a experiência atuaria como uma potencializadora qualitativa de relações. 

 Destacamos a seguir um trecho do trabalho de Beatriz Cabral intitulado “Drama como mé-
todo de ensino” sobre pedagogias para o ensino de teatro, que aborda algumas das propostas deste 
projeto e que referencia a forma como foi desenvolvido:

O drama como método de ensino, eixo curricular e/ou tema gerador consti-
tui-se atualmente numa subárea do fazer teatral e está baseado num processo 
contínuo de exploração de formas e conteúdos relacionados com um deter-
minado foco de investigação (selecionado pelo professor ou negociado entre 
professor e aluno). Como processo, o drama articula uma série de episódios, 
os quais são construídos e definidos com base em convenções teatrais criadas 
para possibilitar seu sequenciamento e aprofundamento.
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Algumas características básicas são associadas ao drama como atividade de 
ensino: contexto e circunstâncias de ficção, que tenham alguma ressonância 
com o contexto real ou com os interesses específicos dos participantes; pro-
cesso em desenvolvimento através de episódios, um pré-texto que delimite 
e potencialize a construção da narrativa teatral em grupo; e a mediação de 
um professor-personagem, que permite focalizar a situação sob perspectivas 
e obstáculos diversos. Entre as estratégias que articulam essas características, 
algumas são fundamentais: as convenções teatrais que identificam formas 
distintas de ação dramática, a quantidade e a qualidade do material oferecido 
aos participantes, a delimitação e ambientação cênica (CABRAL, 2006, p.12).

 Dentre os referenciais práticos que sustentaram este projeto encontram-se as propostas de 
Klauss Vianna, Pina Bausch, Laban, do repertório das danças populares como forró, samba e hip 
hop, os jogos teatrais de Viola Spolin e Olga Reverbel.

Objetivos
 O projeto tinha como objetivos que os alunos, no decorrer do processo, tivessem oportuni-
dades para:

	Conhecer	o	gênero	do	teatro	musical;

	Assistir	filmes	que	utilizassem	a	linguagem	do	teatro	musical;

	Participar	de	um	processo	de	criação	que	culminasse	na	apresentação	nesta	linguagem;

	Participar	da	construção	de	roteiro	e	conhecer	este	como	um	gênero	textual;

	Criar	cenas	a	partir	de	canções	da	música	popular	brasileira;

	Conhecer	ritmos	musicais	diferentes;

	Desenvolver	habilidades	de	canto	coral	e	solo;

	Participar	de	práticas	musicais	em	grupo,	tocando	instrumento;

	Criar	e	realizar	coreografias	em	diferentes	linguagens	da	dança;

	Apreciar	apresentações	artísticas	produzidas	pelos	alunos;

	Fruir	de	suas	próprias	produções;

	Expressar-se	sensivelmente	através	das	linguagens	artísticas;

	Desenvolver	autonomia	para	realizar	processos	criativos;

	Potencializar	relações	entre	pares	através	do	contato	entre	diferentes	etapas	da	escolariza-
ção;

	Construir	cenografias;

	Aproximar-se	dos	outros	alunos	a	partir	das	memórias	trazidas	e	compartilhadas;
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	Aproximar	a	comunidade	escolar	dos	projetos	realizados;

	Desenvolver-se	globalmente	em	seus	aspectos	físico,	social,	afetivo	e	cognitivo.

Metodologia
 Dentre os métodos utilizados no decorrer deste projeto, os principais foram:

	Audição	–	prática	de	dança,	canto	e	instrumento	e	improvisação	em	teatro;

	Escuta	e	apreciação	musical;

	Estudo	das	letras	das	músicas;

	Escrita	de	textos	narrativos,	poéticos	e	desenhos	sobre	memórias	da	vida	dos	alunos;

	Compartilhamento	dos	textos;

	Exibição	de	filmes	de	teatro	musical;

	Laboratórios	de	criação	de	cena	e	de	dança;

	Elaboração	individual	e	coletiva	de	roteiros;

	Escrita	de	relatórios	sobre	as	produções;

	Vivências	de	estilos	de	dança:	ritmos	brasileiros,	dança	contemporânea,	hip	hop;

	Laboratórios	de	improvisação	em	dança;

	Manipulação	de	objetos	cênicos	para	criação	em	dança;

	Prática	em	coreografia:	alunos	intérpretes;

	Prática	em	canto	coral;

	Prática	coletiva	com	instrumentos	musicais;

	Ateliês	de	criação	cenográfica;

	Jogos	teatrais;

	Ensaios	de	dramatização;

	Discussões	sobre	os	resultados	parciais;

	Ensaios	gerais;

	Apresentações;

	Compartilhamento	das	percepções,	sensações,	discussões	sobre	o	resultado.
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 Foram utilizados diversos espaços da escola para o desenvolvimento do projeto, como: sa-
las de aula, sala de jogos, salas de cinema, laboratórios de informática, pátios, quadra, quiosque, 
biblioteca, sala de educação física.

Desenvolvimento
 Para o início do projeto, que foi desenvolvido no segundo semestre de 2016, realizamos 
a conceituação de teatro musical expositivamente e exibimos dois filmes musicais, “O Mágico 
de Oz” e “Os produtores”. Realizamos discussões sobre o gênero e sobre conhecimentos prévios 
dos alunos. Paralelamente, em nossos planejamentos, entre os conteúdos havia o trabalho com a 
música popular brasileira, e por conta disto, estabelecemos o pano de fundo para a peça que seria 
construída. 

 A estrutura do roteiro foi elaborada pelas professoras, a partir da escolha inicial do repertó-
rio, que posteriormente sofreu algumas alterações. O eixo central para a pesquisa das músicas foi: 
músicas que trouxessem personagens e narrassem suas histórias ou fatos marcantes de sua vida, 
com a preocupação da seleção contemplar minimamente algumas décadas da história da música 
brasileira.

 Neste universo, foram selecionadas 24 músicas, algumas delas nomeadas já com os perso-
nagens, como Samba do Arnesto, de Adoniran Barbosa, a Rita, de Chico Buarque e Rosa Morena, 
de Dorival Caymmi; outras, como Saudosa Maloca, de Adoniran e Domingo no Parque, de Gil-
berto Gil, nas quais os personagens, nomeados, aparecem no decorrer da canção, e outras, como 
Telegrama, de Zeca Baleiro e Conversa de Botequim, de Noel Rosa, que os personagens não são 
nomeados, mas aparecem em suas funções/ocupações. Ainda contava com músicas como Isso, de 
Titãs e Nossas histórias, de Oswaldo Montenegro, que abordavam sentimentos e traziam imagens 
sobre o cruzamento das histórias. O título da peça faz referência direta à canção Canto do povo 
de um lugar, de Caetano Veloso, e foi escolhida pelo fato de que não situa geograficamente, mas 
afirma um povo, uma localização e no contexto que se pretendia criar, adquiriu a conotação de 
pessoas que estão expostos à passagem dos dias e dos acontecimentos dos quais são atores. 

 A partir desta seleção, foram elencados os personagens de cada canção e suas histórias 
foram cruzadas entre si para elaboração de um roteiro inicial. Tendo sido concluída esta etapa, 
apresentamos para todos os alunos (das 12 turmas existentes) este roteiro, incluindo as músicas. 
Este momento foi muito importante para a motivação dos alunos à participação na peça, que não 
seria obrigatória, mas sim, que eles poderiam optar em participar atuando, cantando, tocando, 
dançando, escrevendo cenas ou produzindo objetos cênicos – ou mesmo realizando todas as ati-
vidades. A nossa percepção foi de grande aceitação da temática, das canções, embora quase todas 
tenham sido novidade para a maioria dos alunos e das possibilidades de participação. 

 Partimos para a realização de uma audição, que seria para as atividades de atuar, cantar, 
tocar e dançar. Seu objetivo não foi, em momento algum, de excluir alunos interessados, mas de 
mapear quantos, em quais funções e como se engajavam no projeto. No total, para a audição se 
inscreveram cerca de 150 alunos, dos quais quase todos participaram efetivamente. 
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 Alguns alunos se inscreveram para personagens específicos – os personagens principais, 
entretanto a maioria se interessava por mais de um então não especificou. A partir do número de 
interessados, criamos mais personagens para atender à demanda total, estabelecemos dois elen-
cos, alteramos algumas canções e propostas de cenas, pois os textos ainda não estavam construí-
dos, e estabelecemos que seriam realizadas quatro apresentações, duas por elenco.

 As audições teatrais eram realizadas da seguinte forma: eram propostos alguns temas, e 
em pequenos grupos os alunos teriam que criar e apresentar uma pequena cena. Alguns alunos, 
porém, desenvolveram previamente algumas cenas, escritas por outros alunos, o que vimos como 
uma possibilidade de eles próprios dirigirem algumas cenas, de forma autônoma da nossa direção. 

 Nas audições de dança, era ensinada uma sequência coreográfica com momentos para im-
provisação livre, para se observar facilidades, familiaridades com estilos de dança e o nível de 
inibição/descontração

 De todos os participantes, a maior taxa de desistência foi de alunas dos nonos anos que 
se inscreveram para dançar. Cerca de dez alunas. Deve-se talvez, ao fato de os ensaios da dança 
acontecerem após o período das aulas e elas já estarem engajadas em aulas de aprofundamento em 
matemática para as provas dos vestibulinhos, processos seletivos das escolas técnicas da cidade, 
os quais realizariam ao final do ano. Nas outras áreas, a desistência foi quase nula, e alguns alunos 
migraram de uma área para outra. 

 Após as audições, e tendo reformulado o roteiro, começamos o desenvolvimento da peça 
por área. Neste momento, as atividades eram desenvolvidas nas aulas de arte, sendo divididas de 
acordo com as turmas das professoras. A professora Ana Carolina trabalhava com os alunos dos 
sextos e sétimos anos, a professora Lívia, com sétimos e oitavos e a Ana Beatriz, professora ad-
junta, atuava em todas as turmas, tendo maior atividade nos sextos e sétimos anos, por conta de 
afastamento médico de longa duração de professoras dessas turmas.

 Apresentamos a partir de agora, às vezes em ordem cronológica, outras vezes não, as prin-
cipais etapas do projeto. 

 Uma das primeiras etapas foi realizada com sextos e sétimos anos. Como o ponto central 
da peça era contar histórias de pessoas, partiríamos do conhecimento de nossas próprias histórias. 
A proposta, então, foi de cada um escrever narrativas, poemas, fazer desenhos sobre momentos 
marcantes da vida dos alunos, felizes, tristes, divertidos. Fizemos o compartilhamento das histó-
rias, e foi um momento de grande sensibilização, comoção e alteridade, que ressoou durante todo 
o desenvolvimento do projeto. 

 Alguns alunos escreveram poesias em seus relatos, e posteriormente, escreveram e presen-
tearam seus colegas com outras poesias, a partir das narrativas ouvidas. Em uma turma, especifi-
camente, uma aluna começou a escrever muitas poesias, e frequentemente, lia para os colegas. 

 Na etapa seguinte, tendo apresentado todas as músicas da peça para estas mesmas turmas, 
os alunos e a professora Ana Carolina escolheram conjuntamente uma música para cada turma, 
a partir de propostas da professora, para que pudessem desenvolver as cenas respectivas à estas 
canções. Tendo sido eleita, foram feitos estudos sobre a letra da canção, um breve estudo sobre o 
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compositor, e seguiram-se os laboratórios práticos. 

 Nos laboratórios, os alunos se dividiam livremente em grupos e cada um criava uma cena 
a partir de trechos da música ou da música como um todo. Depois, apresentavam para os outros 
grupos, discutiam as produções, com sugestões para melhorar e reformulavam a partir destas con-
tribuições. Começaram a sugerir figurinos, objetos cênicos e propostas de posicionamentos no es-
paço cênico. Em um momento posterior, a professora dirigiu as cenas. À medida que as cenas iam 
ficando “prontas”, passávamos para outro momento, o da escrita do roteiro, construído coletiva ou 
individualmente, e que teve grande importância não só do ponto de vista do exercício da escrita 
no gênero roteiro, mas também levou os alunos à percepção de lacunas ainda existentes nas cenas, 
uma vez que escritas, algumas transições não faziam sentido ou não obtinham o efeito esperado 
por eles.

 Tendo finalizada esta etapa, as danças destas turmas foram elaboradas a partir das gestua-
lidades das respectivas cenas, combinadas à repertórios de movimento do forró, samba, marcha, 
e outros ritmos desenvolvidos em aulas anteriores ou trazidos pelos próprios alunos. Elementos 
da ginástica artística, que estava sendo estudada nas aulas de educação física foram incorporados 
às coreografias; a capoeira, presente na escola através do programa Mais Educação, também foi 
trazida para uma das cenas, especificamente por um grupo de meninas que fazem esta aula e pos-
teriormente integrando alguns meninos desta turma. Estas alunas ensinaram posturas, golpes e 
outras gestualidades da capoeira para os colegas.

 Concomitantemente, aconteciam os ensaios do grupo de dança, conduzidos pela professo-
ra Ana Carolina, nos horários regulares das aulas e em horários de reposição de aula (decorrentes 
da greve dos funcionários públicos de 2016). Este grupo era composto por meninas dos sextos e sé-
timos anos, em um primeiro momento. No decorrer dos encontros, alguns outros alunos e alunas 
começaram a participar também. Este grupo tinha como objetivo a experiência com coreografias, 
que foram desenvolvidas parte pela professora, parte através de laboratórios de criação. Nestes 
últimos, os alunos trabalhavam com manipulação de objetos para criação do gestual e com frases 
de movimento, sempre tendo como ponto de partida a canção da respectiva coreografia. 

 Em cada etapa discutíamos a história toda da peça, as modificações, as relações entre os 
personagens, para que, apesar de cada turma ser responsável por um pedaço da história a ser con-
tada, todos estivessem conectados à totalidade da peça.

 Os alunos do grupo de teatro ensaiavam em diferentes horários (da mesma forma que 
ocorria com o grupo de dança), de acordo com o núcleo a que pertenciam, as cenas que participa-
vam e o elenco a que pertenciam (que dividimos entre elenco vermelho e elenco azul, sendo que 
alguns alunos participavam dos dois). Iniciamos com a leitura branca do texto, seguindo as lei-
turas dramatizadas, já construindo as gestualidades, organização espacial, relação entre os atores 
e atrizes e os objetos cênicos, até a memorização do texto e aprofundamento na dramatização. A 
evolução do grupo e individual foi grande, pudemos trabalhar de forma mais individual questões 
como impostação de voz e posicionamento em cena. Semanalmente tínhamos um ensaio com os 
dois elencos, nos quais eles observavam a atuação dos colegas, trocavam contribuições, aprecia-
vam o trabalho desenvolvido. 
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 Uma atenção especial foi dada a um grupo de alunos dos oitavos e nonos que integravam o 
grupo teatral. Na ocasião da audição, tais alunos trabalharam como roteiristas e trouxeram ques-
tões que estão na pauta das discussões sociais, como questões de gênero, e homofobia, desenvolvi-
das com humor. Tendo visto a construção do discurso e acompanhando o posicionamento destes 
alunos, participantes do grêmio estudantil e que sempre trazem em discussões a desconstrução 
e preconceitos, foi aberto um espaço no roteiro para que eles criassem e dirigissem uma cena que 
dialogasse com problemas sociais. A cena foi desenvolvida a partir das discussões sobre refugiados 
e pessoas desabrigadas em processos de “desocupações”, e como referência as professoras apre-
sentaram o teatro de revista brasileiro, bem como artistas deste gênero teatral, com o cuidado de 
apontar o interesse na linguagem e no humor, e não o aspecto sexualizado e de exposição do corpo 
feminino. Em torno da personagem Terezinha (que era a personagem desabrigada), em diálogo 
direto com a música de abertura do programa do Chacrinha (1982), foi criada a cena que contava 
com oito escritores-atores. 

 A parte musical foi desenvolvida em duas frentes, separadas em um primeiro momento, 
e que depois foram unificadas: o coral e a banda. O coral era composto por aproximadamente 
30 alunos, majoritariamente dos sextos e sétimos anos. A professora Ana Beatriz conduziu estes 
trabalhos. Desenvolveu com o coral, diferentes grupos: o coral todo, solos, grupos de 4 alunos. 
Desenvolvemos também momentos nos quais o coral adentrava as cenas, envolvendo maiores 
gestualidades, e momentos em que alguns personagens cantavam em cena. 

 A banda foi composta pela professora Ana Beatriz, quatro alunos do nono ano e uma aluna 
do oitavo. Estes alunos já tinham experiência musical, com violão e percussão, e que haviam par-
ticipado do projeto da fanfarra em 2015 conduzida pela professora.

 Cantar foi uma grande experiência para alguns alunos especialmente muito tímidos, retra-
ídos, de autoconhecimento, afirmação de identidade e de socialização. À medida que, realizando 
a audição, constatamos pessoas com facilidade e outras com genuíno interesse em cantar, a pro-
fessora realizou um trabalho individual com vários alunos para que eles se sentissem à vontade, 
conhecessem o repertório, desenvolvessem um certo domínio sobre a canção e então pudessem 
participar de ensaios coletivos, nos quais houve grande surpresa dos colegas, quando ouviram vo-
zes que não imaginariam. Alunos que só aceitaram participar, de início, na produção e contrarre-
gragem, passaram a ser solistas do coral e a terem um comportamento mais confiante no cotidiano 
escolar. 

 Os objetos cênicos e figurinos foram produzidos de diferentes maneiras. Com a escassez de 
recursos, utilizamos peças do traje da fanfarra da escola, figurinos do acervo pessoal das profes-
soras, bem como de peças de roupas dos próprios alunos e de acessórios produzidos pelas profes-
soras – como arranjos florais para cabelo. Os cenários foram produzidos pelas turmas de sétimo 
e oitavos anos da professora Lívia, com caixas de papelão, que se transformaram e carro, fogão, 
móveis. Objetos como frutas artificiais caixotes de madeira e de plástico compuseram a feira. Tam-
bém foram utilizadas mesas e cadeiras da escola. A maquiagem também foi realizada por estes 
alunos. 

 Em novembro, realizamos os ensaios gerais na biblioteca da escola, por ser esta a sala mais 
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ampla, onde reunimos atuação, dança e música. Nestes ensaios os alunos puderam fruir o traba-
lho dos colegas e se apropriar dos saberes que estavam desenvolvendo. Havia grande empolgação, 
sobretudo quando ensaiavam testando os figurinos, pois estabelecia-se outro tipo de presença, di-
versa da cotidiana nas atividades escolares. Apesar de não serem artistas, eles estavam produzindo 
arte em todas as suas linguagens. 

Resultados
 A peça foi apresentada quatro vezes, sendo duas por elenco, no auditório da Estação Cul-
tura “Prefeito Antônio da Costa Santos” de Campinas, nos dias 29 de novembro e 2 de dezembro 
de 2016. Por dia, realizamos 2 sessões, uma à tarde, destinada aos alunos da escola e uma aberta 
à comunidade, realizada à noite. As sessões noturnas estavam lotadas. As sessões vespertinas 
contribuíram em absoluto, pois foi nelas que os alunos puderam conhecer o espaço, que até então 
não tinham nenhuma vivência e que era muito diverso dos espaços da escola, além da presença 
dos elementos e materiais técnicos, como os equipamentos de som e iluminação, que alteram a 
percepção e o exercício do que havia sido construído na escola.

 Vemos com grande êxito este projeto, por muitos fatores. Elencando alguns: a ampliação do 
repertório musical e gestual. O conhecimento de outros ritmos musicais e os conteúdos sensíveis 
que são trazidos por ele. A aproximação a estes campos da cultura brasileira, tão diversificada e 
rica. O contato com outros tipos de dança e de relação com a construção de conceitos sobre corpo 
e gesto. O desenvolvimento e refinamento de habilidades, e a sua própria descoberta. A expressão 
de si próprio cantando, dançando, atuando, produzindo materiais cênicos e roteiros. O desenvol-
vimento rítmico. A pesquisa sobre a cultura brasileira. A sensibilização através das histórias das 
canções. A integração entre alunos de diferentes faixas etárias. A construção e fortalecimento da 
identidade e a autoria como construção desta. A alteridade. A compreensão da arte e seu contexto 
e a criação de contextos coerentes com histórias trazidas pelas canções. O desenvolvimento da 
autonomia para produção e direção das cenas, danças e personagens. 

 Apesar de uma estrutura muito rígida e limitante imposta pela matriz curricular, o tra-
balho das professoras de descobrir momentos para os encontros, e dos professores dos outros 
componentes curriculares que apoiaram em muitos momentos e liberaram os alunos para ensaios 
extras em horários de aulas, dando suporte para que eles não ficassem defasados em relação ao 
conteúdo desenvolvidos nestas aulas. A disponibilidade e empenho dos alunos em construir estes 
momentos pelo desejo de participar, foram cruciais para a viabilização do projeto. 

 A escassez dos recursos limitou possibilidades, definiu o espaço para a apresentação, uma 
vez que o uso do auditório da Estação Cultura é gratuito, porém não é o mais adequado para o tipo 
de teatro que foi concebido, por questões acústicas e estruturais. Embora o projeto de Educação 
Integral de Campinas não tenha subsídios suficientes para sua efetivação, o engajamento dos pro-
fessores e alunos superou grandes dificuldades de realização.



111

II Seminário de Educação Integral
Concepções e Práticas no Brasil

Referências	Bibliográficas	
CABRAL, Beatriz A. V. Drama como método de ensino. São Paulo: Hucitec,2006.

CAMPINAS. Secretaria Municipal de Educação. Resolução SME nº05/2014. Dispõe sobre a 
organização do trabalho pedagógico nas unidades educacionais integrantes do Projeto Piloto “Es-
cola de Educação Integral - EEI”. Diário oficial, Campinas, SP, 10 de março de 2014. p. 4-9.

FABIÃO, Eleonora. Performance e teatro: poéticas e políticas da cena contemporânea” – em 
Revista Sala Preta, n.8, São Paulo, ECA-USP, 2008. 

MARQUES, Isabel A. Ensino de Dança Hoje: textos e contextos. 4 ed. – São Paulo: Cortez, 
2007.



112

II Seminário de Educação Integral
Concepções e Práticas no Brasil

Lugar	de	Criança	é	na	Escola:	 
20	Anos	de	Centro	de	Educação	Fundecitrus
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Introdução
 Este texto se constitui em relato sobre a experiência do Município de Araraquara/SP47 com 
a Educação Integral, tendo como viés a trajetória de uma instituição – o Centro de Educação Fun-
decitrus, o qual no ano de 2017 completa 20 anos de atendimento gratuito a crianças e adolescen-
tes em período contra turno à frequencia em unidades de Ensino Fundamental. 

 A Educação Integral para crianças em idade pré-escolar existe no município desde o ano de 
1982, já para as crianças que frequentam o Ensino Fundamental, esta modalidade de atendimento 
teve seu inicio no ano de 1993 e atualmente conta com uma rede de 09 unidades municipais de 
Educação Integral.

 Assim sendo, considerando o objeto deste texto, abordaremos brevemente no item Lugar 
de Criança é na Escola, a trajetória desta modalidade no município, com destaque ao Centro de 
Educação Fundecitrus. Posteriormente, no título Da Educação Complementar à Educação Inte-
gral, apresentamos o referencial teórico que subsidia e orienta as ações nesta modalidade, assim 
como, a organização da unidade referência neste artigo, com destaque à estrutura curricular – 
constituição e conteúdos das oficinas. Já no item Nossos textos de todo dia, trazemos com desta-
que o desenvolvimento de projetos especiais elaborados e executados, na unidade, no decorrer de 
duas décadas.

Lugar	de	Criança	é	na	Escola
 Desde meados dos anos de 1997, o então Centro de Educação Complementar (CEC) Fun-
decitrus, terceira unidade municipal de educação em contra turno à escola regular do Ensino 
Fundamental, inicia seu atendimento com 240 crianças e adolescentes. Naquele contexto, o termo 
Educação Complementar compreendia o atendimento a crianças em situações de vulnerabilida-
de social ou como ação para prevenção ou retirada de crianças em situação de rua. O arcabouço 
jurídico foi composto pela Constituição Federal de 1988 e o Estatuto da Criança e do Adolescente 
de 1990 e orientaram a definição dos objetivos do então Programa de Educação Complementar 
(PEC):

(...) Orientado pelos direitos fundamentais à vida e à saúde; à educação; à 

45 Doutora em Educação - UFSCar
46 Lic. em Ciências Sociais FCLAr/UNESP
47 Município paulista localizado na região central do Estado, com aproximadamente 210 mil habitantes.
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cultura; ao esporte e lazer; à liberdade; ao respeito e dignidade; à convivência 
familiar e comunitária da criança e do adolescente, o Programa de Educação 
Complementar – PEC fez derivar de tais direitos seu objetivo geral: reconhe-
cer em cada criança uma pessoa humana em processo de desenvolvimento 
preservando sua imagem e identidade, sua autonomia, seu espaço e objetos 
pessoais, garantindo-lhe integridade física e psíquica (ECA, Artigo 17). Do ob-
jetivo mais geral foram desdobrados aqueles que orientaram mais de perto a 
prática pedagógica:

- Assegurar o acesso e a permanência da criança à escola pública e gratuita, 
como direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, 
preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho (ECA, 
Artigo 53).

- Respeitar os valores culturais, artísticos e históricos próprios do contexto 
social da criança e o acesso às fontes de cultura (ECA, Artigo 58).

- Assegurar o direito à informação, cultura, lazer, esportes, diversões, espetá-
culos e produtos que respeitem a condição peculiar da criança e do adolescen-
te de pessoa em desenvolvimento (ECA, Artigo 71).

 Em meados de 1996, foi lançada a campanha LUGAR DE CRIANÇA É NA ESCOLA48 pela 
ABECITRUS - Associação Brasileira dos Exportadores de Cítricos, em resposta às denúncias de 
trabalho infantil na cadeia produtiva de cítricos. O município de Araraquara/SP foi convidado a 
participar desta iniciativa, por ser reconhecida a experiência com a Educação Complementar e, 
ainda, pela sua localização no centro geográfico na região citrícola e sucroalcooleira do Estado de 
São Paulo. Neste ínterim a unidade de educação complementar Fundecitrus foi inaugurada, ten-
do uma característica peculiar: por meio de um convênio com a Fundecitrus - Fundo de Pesquisa 
da Citricultura e através dele, foi cedido prédio e equipamentos para constituição das oficinas, 
cabendo ao município toda a manutenção e provimento de bens materiais de consumo e pedagó-
gicos, merenda, transporte e recursos humanos para suficiente funcionamento.

 Outra peculiaridade desta unidade escolar diz respeito à sua clientela, pois os alunos ma-
triculados pertencem a bairros de diversas regiões da cidade, bem como de sistemas de ensino 
diversificados: estadual, municipal e particular.

Da	Educação	Ccomplementar	à	Educação	Integral
 A estrutura curricular das unidades de Educação Complementar compreendia a época a 
organização de princípios norteadores (educar para cidadania; educar para a cidadania cultural; 
educar pelo diálogo; educar para a paz; educar para o respeito ao meio ambiente) organizados 
fisicamente em oficinas, as quais os conteúdos de aprendizagem foram distribuídos em áreas de 
conhecimento, como consta a seguir:

Quadro 1- Organização das oficinas e respectivas áreas de conhecimento

48 Parceria entre ABECITRUS, Fundação ABRINQ pelos Direitos da Criança, Fundo das Nações Unidas pela Infância- 
UNICEF e Organização Internacional do Trabalho - OIT.
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Conteúdo de Aprendizagem Oficina Áreas de conhecimento
Linguagem Texto I Literatura; poesia; histórias; inter-

pretação de enunciados matemáti-
cos.

Informática Texto II Introdução à informática; jogos e 
programas.

Relações humanas Relações Teatro; educação sexual; expressão 
corporal; expressão de sentimentos 
e afetos; expressão corporal e dan-
ça.

Artes Visuais Expressão Artes plásticas; contextualização 
histórica e geográfica de obras de 
arte.

Musicalidade Musica e canto Sons; ritmos; letra e melodia; canto 
coral; dança; instrumentos musi-
cais.

Organização do cotidiano Práticas de organização 
do cotidiano

Educação ambiental/ higiene pesso-
al e do ambiente; educação domés-
tica; artesanato e culinária.

Lazer Recreação e jogos Brincadeiras; jogos infantis; espor-
tes; festas coletivas; passeios pela 
comunidade.

Orientação Ocupacional Cultura para o trabalho Mercado de trabalho; relações tra-
balhistas; escolha ocupacional.

Fonte:	Elaborado	pelas	autoras	a	partir	de	BRUNETTI	e	CAPALDO,	2009.

 Neste contexto, as principais diretrizes foram constituídas pela relação cultura e educação 
e pelos estágios de desenvolvimento, na perspectiva teórica de Jean Piaget49 (DOLLE, 2000; PIA-
GET, 1989, 1996).

 A opção teórica e a organização da estrutura curricular que abrangem o conceito de Edu-
cação Complementar foram atualizadas e ampliadas no decorrer do ano de 201350, a iniciar pela 
escolha da denominação Educação Integral, como consta na Lei Municipal nº 7.863 de 2013:

Art. 3º  As instituições municipais de ensino compreendem as seguintes eta-
pas e modalidades da educação básica:

§ 4º O Ensino Fundamental em tempo integral será oferecido nas Escolas 
Municipais de Ensino Fundamental – EMEFs – e nas Unidades que compõem 
o Programa de Educação Integral.

49 DOLLE, J. M. Para compreender Jean Piaget. Rio de Janeiro: Agir, 2000.
 PIAGET, J. Os procedimentos da educação moral: In: MACEDO, L. (Org.). Cinco estudos de   educação moral. São Paulo: cada 
do Psicólogo, 1996.
PIAGET, J. Seis estudos de Psicologia. Rio de janeiro: Forense, 1989.
50 Vide Lei Municipal nº  7.863, de 25 de janeiro de 2013, disponível em http://www.camara-arq.sp.gov.br/Siave/
documento?sigla=lo&numero=7863.
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Art. 2º A abrangência do Programa de Educação Integral se estenderá aos alu-
nos do ensino fundamental de outras redes de ensino.

 As modificações ora propostas e implantadas são visualizadas, sobretudo pela terminologia 
utilizada na nova definição das oficinas, tanto nominal quanto pelo conceito de competências e 
habilidades, neste contexto, envolvidos no programa de Educação Integral. O Centro de Educação 
Fundecitrus, assim como as demais unidades de Educação Integral, ora Educação Complementar 
absorveram a mudança na nomenclatura e, também, assumiram as adequações em sua estrutura 
curricular, como o vislumbrado no quadro a seguir:

Quadro 2 - Comparativo entre as nomenclaturas das oficinas: Educação Complementar e 
Educação Integral do Município de Araraquara/SP

Oficinas 1993-2013: áreas de conhecimento

Oficina – 2013: áreas de conhecimento e competên-
cias

Texto I

Literatura; poesia; histórias; interpretação de 
enunciados matemáticos.

Leitura

LINGUAGENS

Demonstrar fluência verbal; reconhecer a importân-
cia da leitura; desenvolver o gosto de ler; apreciar 
obras de literatura e de textos populares; perceber e 
interpretar as relações e a sociedade

Texto II

Introdução à informática; jogos e programas.

Tecnologia da Informação e Comunicação

LINGUAGENS

Conhecer recursos básicos da informática como for-
ma de comunicação e desenvolvimento; reconhecer 
as orientações de segurança na internet; demonstrar 
atitudes de pesquisa.

Relações

Teatro; educação sexual; expressão corporal; ex-
pressão de sentimentos e afetos; expressão corpo-
ral e dança.

Artes Cênicas

LINGUAGENS

Vivenciar sentimentos e crenças por meio do relaxa-
mento, expressão corporal e da exposição oral; co-
nhecer a si mesmo e aos outros, respeitando opiniões 
divergentes; conhecer e apreciar diferentes represen-
tações artísticas.
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Expressão

Artes plásticas; contextualização histórica e geo-
gráfica de obras de arte.

Artes Visuais

LINGUAGENS

Desenvolver a representação de sentimentos, emoções 
e ideais por meio das artes plásticas; conhecer a his-
tória da arte; respeitar o trabalho dos colegas; conhe-
cer artistas plásticos, obras de arte popular e erudita; 
apreciar expressões e manifestações das Artes Visuais; 
reconhecer a arquitetura como arte.

Musica e canto

Sons; ritmos; letra e melodia; canto coral; dança; 
instrumentos musicais.

Música

LINGUAGENS

Reconhecer sons e ritmos do próprio corpo e do am-
biente; conhecer, nomear e experimentar diversos ins-
trumentos musicais; apreciar a música como uma for-
ma de compreensão de mundo e de interação humana; 
respeitar a linguagem musical de diferentes origens 
étnicas, regiões brasileiras e países.

Práticas de organização do cotidiano

Educação ambiental/ higiene pessoal e do ambien-
te; educação doméstica; artesanato e culinária.

Educação Ambiental

CIÊNCIAS HUMANAS E DA NATUREZA

Aprimorar os hábitos de higiene pessoal e do ambien-
te; respeitar os direitos humanos e valorizar a diver-
sidade; respeitar as regras de circulação na escola e 
em demais espaço sociais; realizar estado do meio e 
implantar ações sustentáveis nas unidades escolares 
e no entrono; compreender a elaboração de projetos 
de vida.

Recreação e jogos

Brincadeiras; jogos infantis; esportes; festas cole-
tivas; passeios pela comunidade.

Recreação, jogos e prática desportiva

MATEMÁTICA

Desenvolver habilidades corporais; conhecer a ori-
gem de determinados jogos; valorizar o trabalho em 
equipe; respeitar as regras estabelecidas para a exe-
cução de diferentes jogos; conhecer e praticar espor-
tes.

Cultura para o trabalho

Mercado de trabalho; relações trabalhistas; esco-
lha ocupacional.

Não existe oficina, conteúdo, área de conhecimento ou 
competência correspondente.
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Tarefas escolares Orientação de Estudos e Pesquisa

LINGUAGENS

Formação de hábitos de estudo; praticar diferentes 
estratégias de estudo; desenvolver interesse pela pes-
quisa.

Fonte:	elaborado	pelas	autoras	a	partir	do	Documento	da	Educação	Integral	da	Secretaria	Municipal	de	
Educação	de	Araraquara/SP	(2013)

 Trazemos, ainda, para compor o quadro de transição no uso dos termos Educação Com-
plementar e Educação Integral, os objetivos definidos, acordo com Documento51 da Educação 
Integral da Secretaria Municipal de Educação de Araraquara/SP (2013, p.12):

	Melhorar	a	qualidade	da	educação	básica	oferecida	pelo	município,	ampliando	as	experiên-
cias	dos	alunos	e	fortalecendo	os	conhecimentos	das	áreas	do	saber;

	Estimular	e	valorizar	a	confiança,	a	flexibilidade,	criatividade,	autonomia,	convívio	pacífico	
e	o	protagonismo	infanto-juvenil;

	Favorecer	o	exercício	dos	princípios	básicos	de	uma	sociedade	democrática	ressignificando	
a	cultura	herdada	e	considerando	a	diversidade	como	direito	dos	povos	e	dos	indivíduos;

	Garantir	escola	inclusiva	que	conheça	seus	alunos,	respeite	suas	potencialidades	e	necessi-
dades,	respondendo	com	qualidade	pedagógica;

	Enfatizar	o	acolhimento,	o	aconchego,	o	bem	estar,	o	trabalho	em	equipe,	o	comportamento	
cooperativo,	solidário	e	responsável;

	Promover	ações	sustentáveis	no	 interior	das	unidades	escolares,	contemplando	o	pressu-
posto	de	pensar	global	e	agir	localmente;

	Demonstrar	a	importância	da	cidadania	e	ingresso	no	mundo	do	trabalho.

 Evidenciamos que tais alterações, envolvendo supressão ou acréscimos na terminologia 
das oficinas e, também, nos objetivos do programa, trouxeram um impacto na matriz curricular 
das unidades52, sem, no entanto, inviabilizar os projetos específicos a cada uma delas. Projetos de-
nominados especiais, com determinação de temas considerados como eixos norteadores à prática 
pedagógica de cada Centro de Educação Integral.

Nossos	Textos	de	Todo	Dia
 Na história da Educação Integral do município de Araraquara/SP, projetos específicos fo-
ram desenvolvidos por todas e em cada uma das unidades.

 Em duas décadas de atendimento a crianças e adolescentes, o Centro de Educação Funde-

51 Material digitado.
52 Tema pertinente a estudos e análises futuras.
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citrus desenvolveu projetos variados, tanto em seus temas quanto nos tempos de duração. Dentre 
estes projetos um se destaca: Nossos textos de todo dia: formando leitores e produtores de textos53. 

 O destaque ao projeto se deve por alguns fatores:

a) Consta como atividade pedagógica no calendário oficial da unidade escolar em cada ano 
letivo;

b) Está em sua sexta edição;

c) Envolve todos os discentes da unidade;

d) Os temas são de escolha dos próprios alunos;

e) Os textos são elaborados durante todo o ano letivo na Oficina de Leitura e registrados na 
Oficina de Tecnologia da Informação e Comunicação;

f) Os textos selecionados, após deliberação dos docentes responsáveis pela Oficina de Lei-
tura, são publicados em edição própria - entregue à equipe e alunos da unidade;

g) Realiza-se evento para lançamento de cada edição, tendo a participação de toda a comu-
nidade escolar, incluindo os familiares dos nossos alunos.

 Para compreensão deste projeto, explicitamos a seguir, objetivos, metodologia e alguns 
resultados já alcançados.

 Dentre os objetivos: 

- Desenvolver estratégias e procedimentos de leitura eficientes para ensinar os alunos;

- Ler individualmente e em grupo diversos gêneros literários;

- Compartilhar o conhecimento já produzido e registrado nas várias áreas da cultura e ci-
ência;

- Contar e ouvir histórias, despertando o interesse e motivação para a leitura e escrita;

- Ampliar o vocabulário dos alunos;

- Oportunizar aos alunos o acervo de obras literárias de diferentes autores e gêneros bus-
cando sempre ampliar seus conhecimentos e suas capacidades criativas;

- Reconhecer a leitura como fonte essencial para produzir textos;

- Criar recursos facilitadores para a alfabetização e letramento;

- Produzir e revisar textos em diferentes gêneros.

Como metodologia assumiu-se

- Leitura de diferentes gêneros literários e de textos produzidos, coletiva ou individualmen-
te pelos alunos;

- Rodas de leitura silenciosa e partilhada na Oficina de Leitura;

- Contação de histórias feitas pelos educadores e por alunos;

- Socialização das impressões obtidas nas leituras e contações;

53  Antes desta iniciativa específica, na unidade a escrita fora incentivada na realização de outros projetos desde o ano de 
2000. Projetos nos quais envolviam a escrita de contos e poesias elaborados em momento/tempo específico e, não, no decorrer 
do ano letivo como consta na proposta vigente.
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- Apresentação de imagens, figuras, desenhos que são analisados, discutidos pelos alunos, 
gerando a produção de textos coletivos;

- Correções de textos produzidos individualmente ou no coletivo;

- Digitalização dos textos na oficina de Tecnologia da Informação e Comunicação – T.I.C;

- Exposição dos textos digitalizados no em mural na unidade;

- Leitura de gibis;

- Incentivo à leitura do acervo da Biblioteca Circulante54.

Como resultados, há evidências de:

- Maior envolvimento dos alunos nas atividades de leitura e escrita na Oficina de Leitura;

- Notório prazer e gosto pela leitura;

- Expectativa e curiosidade pelas coleções bibliográficas e edições anteriores da publicação 
da unidade;

- Melhora da auto-estima dos alunos escritores;

- Melhora da atenção no envolvimento e participação em atividades de leitura, escrita e/ou 
contação de histórias.

Considerações	Finais
 Pelo exposto, neste breve texto, evocamos a experiência do Centro de Educação Funde-
citrus, em seu vigésimo aniversário, para elucidarmos a trajetória precursora da Educação Inte-
gral no Ensino Fundamental no município de Araraquara/SP. Apresentamos alguns princípios 
da concepção teórica que norteou a organização curricular das unidades de Educação Integral, 
ora concebida como educação complementar em seus primórdios. A estrutura das oficinas pos-
sibilita constatar as áreas de conhecimento do ensino fundamental abordadas nesta concepção: 
linguagens; ciências humanas e da natureza; matemática. Na descrição de um projeto especial 
desenvolvido no Centro de Educação Fundecitrus, foi desvelada a peculiaridade e a especificidade 
que é facultada no desenvolvimento do projeto político pedagógico a cada unidade da Educação 
integral.

Referências	Bibliográficas
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em: Acesso em: 

29 mar. 2014. 

BRASIL. Estatuto da Criança e do Adolescente. Lei n. 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispo-
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BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira. Lei n. 4.024 de 20 de dezembro de 
1961. Disponível em: Acesso em: 27 mar. 2014.

54  Acervo próprio para empréstimo aos alunos da unidade.
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Projeto	Pequeno	Atleta55

Eixo temático: Expressão Corporal, Linguística e Visual

Categoria: Comunicação

Daniel Vargas Zanotta
Tânia Simara Donaduzzi

Apresentação
 O governo federal para incentivar a Educação Integral em todo o país criou o Programa 
Mais Educação (PME) que é uma estratégia de implementação da Educação Integral, contribuin-
do para a formação de crianças, adolescentes e jovens, articulando diferentes ações, ampliando 
tempo, espaço e oportunidades.

 Em Novo Hamburgo o PME foi implantado em 2008 a partir de um acordo de cooperação 
técnica entre o Município e o Ministério da Educação. Desde então, a Educação Integral, colabora 
muito para a educação do município, favorecendo a inclusão social e o fortalecimento de ações 
para cultura de paz. Estas conquistas estão relacionadas aos objetivos do Programa, que propor-
ciona aumento do tempo de permanência da criança na escola, práticas e vivências enriquece-
doras e variadas e a ampliação das articulações entre as escolas e comunidade. Estas articulações 
oportunizam momentos de diálogos, estreitam a conexão entre os envolvidos, desenvolvem o sen-
timento de pertencimento, fortalecendo a valorização e o respeito pela comunidade e pelo espaço 
escolar.

 Ao longo dos anos percebe-se os avanços do Programa de Educação Integral através das 
experiências de sucesso em várias escolas da Rede Municipal de Ensino. Com o objetivo de que os 
avanços sejam constantes, a partir deste ano será instituído, por meio das atividades do Programa 
Novo Mais Educação (PNME), o Projeto “Pequeno Atleta”; naquelas escolas que aderiram as ativi-
dades de práticas esportivas. Pela execução do Projeto, busca-se somar qualidade às atividades re-
alizadas, oportunizar uma participação maior das crianças e jovens na prática desportiva e assim 
contribuir com sua formação.

 Tal Projeto tem seu enfoque no esporte, que é uma ferramenta fundamental no processo de 
aprendizagem, pois auxilia no desenvolvimento dos alunos, diminui a desigualdade social, oferece 
oportunidades e vivências enriquecedoras, fortalece a identidade coletiva e auxilia na valorização 
dos bens públicos, pois são da sociedade e merecem cuidado também por parte de sua população. 
Como manifestação cultural, o esporte é muito importante, pois é o que agrega mais praticantes 
e adeptos em todo mundo, contribuindo com a identidade social dos envolvidos, como lazer ou 
meio de subsistência.

 Na perspectiva da educação ser acessível e democrática, a prática desportiva realizada den-
tro da proposta do Projeto “Pequeno Atleta” colabora para que todos tenham acesso a diferentes 
experiências, ampliando seu envolvimento na sociedade de maneira positiva, contribuindo dire-

55 SMED/NH
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tamente em seu desenvolvimento e em sua formação como cidadão.

 Dentro do esporte educacional devemos crer e fortalecer as parcerias que envolvem a fa-
mília e a escola, como também com as associações privadas, sociais em conjunto com o poder 
público, para ampliar a oferta de oportunidades a todos os envolvidos em educação.

Justificativa
 De acordo com as garantias de direitos às crianças e adolescentes previstas no ECA e na 
Constituição Federal, é obrigação de todos cuidar e zelar pelas crianças e jovens, bem como aten-
der suas necessidades básicas e seu desenvolvimento saudável e integral. Neste sentido é obriga-
tório incluir nas instituições de ensinos ações e políticas voltadas ao desenvolvimento pleno do 
aluno.

 Os projetos de contraturno escolar têm papel importante de colaboração na formação inte-
gral, pois amplia o tempo de participação dos alunos nas práticas pedagógicas e gera atitudes que 
aprimoram as suas capacidades, habilidades e autonomia.

 Algumas ações desenvolvidas pelas escolas, nestes projetos e em suas atividades curricula-
res, colaboram, exemplificam e reiteram que estas práticas contribuem positivamente nos alunos, 
nos membros da comunidade e na própria escola que as propõe. Esta situação, porém, não é uma 
unanimidade na Rede Municipal de Ensino (RME) e fica evidente a necessidade da Secretaria Mu-
nicipal de Educação criar estratégias para que mais escolas se comprometam neste processo, pois 
contribuirão grandemente para a cidade.

 Neste enfoque, passa então ser um dos objetivos do Setor de Educação Integrada mul-
tiplicar as iniciativas de sucesso para que as demais instituições de ensino tenham subsídios e 
conhecimento para aderir às novas propostas e assim contribuir para a melhora dos indicadores 
educacionais, da qualidade do ensino e diminuir a evasão, repetência e defasagem idade/série.

 Com a perspectiva de melhora na qualidade do ensino, será implementado o Projeto Pe-
queno Atleta, com práticas orientadas e voltadas ao esporte sadio, envolvendo vivências despor-
tivas e de competição. Como o público que o Programa atende são crianças, que têm como carac-
terística o interesse por realizar atividades lúdicas e brincadeiras de modo divertido, o esporte, 
especialmente o atletismo, oferece a chance de desenvolver estas competições de forma atraente, 
acessível e instrutiva, na busca da superação de umas com as outras. Esta proposta difere do espor-
te profissional, contribuindo para formação harmoniosa das crianças e jovens.

 O Projeto será desenvolvido dentro do Programa Novo Mais Educação e visa, por meio da 
iniciação desportiva, despertar o interesse por práticas saudáveis, promover o desenvolvimento 
motor e propiciar à criança perceber suas potencialidades e limitações, bem como de seus colegas. 
Esta interação contribui para a boa convivência e aceitação das diferenças favorecendo uma socie-
dade mais democrática.
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Objetivos:
a) Geral

 Oferecer aos alunos inscritos no Programa Novo Mais Educação a participação em ativida-
des físicas voltadas à iniciação desportiva com o intuito de promover a saúde e qualidade de vida.

b) Específicos
•	Aprimorar	habilidades	motoras;

•	Desenvolver	o	fortalecimento	mental	e	social	de	crianças	e	adolescentes;

•	Diminuir	a	vulnerabilidade	e	risco	social	através	dos	valores	do	esporte;	

•	Conhecer	diferentes	realidades;

•	Participar	de	práticas	saudáveis;

•	Melhorar	o	rendimento	escolar;

•	Desenvolver	o	espírito	de	coletividade;

•	Ampliar	o	tempo	de	permanência	em	espaços	escolares;

•	Estimular	o	envolvimento	dos	professores	de	Educação	Física	na	proposta	do	Projeto.

Metodologia
 Através da adesão da escola ao Programa Novo Mais Educação os alunos inscritos poderão 
conhecer e praticar diversas modalidades esportivas de forma simples, lúdica e sadia, por meio do 
Projeto Pequeno Atleta. O esporte que embasará esta iniciação será o atletismo.

 Para as escolas que aderirem ao projeto será disponibilizado aos seus articuladores e fa-
cilitadores, amparo teórico e prático para qualificar seu trabalho. Estas formações contribuirão 
também para valorização destes agentes que atuam no PNME, sentindo-se assim mais integrantes 
do grupo escolar e comprometidos com a proposta, o que fará diferença no processo escolar, auxi-
liando a buscar o sucesso desejado por todos.

 Aos alunos será proporcionado na primeira etapa do projeto o teste de avaliação física do 
PROESP (Projeto Esporte Brasil), que consiste em verificar com instrumentos simples de avaliação 
o estado nutricional, o desenvolvimento motor e corporal de estudantes com idade entre 06 e 17 
anos, identificando possíveis talentos nas escolas.

 A partir desta verificação, as atividades de iniciação desportiva serão realizadas, e adapta-
das, com os materiais disponíveis e o espaço físico encontrado no ambiente escolar. As práticas 
ocorrerão dentro do previsto no quadro de horários do PNME.

 Nestas práticas todo aluno terá papel fundamental no programa, o que o tornará partici-
pante e atuante no contexto geral. Com isto, cada estudante tem a chance de se tornar protagonis-
ta das ações de sua escola, o que elevará sua autoestima e despertará o interesse em participar de 
outras ações, mesmo na sociedade.

 Todos os alunos serão estimulados a participar das atividades desenvolvidas na escola e em 
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competições promovidas pelo setor da Educação Integrada da Secretaria Municipal de Educação, 
bem como de outros eventos promovidos por outras secretarias ou instituições. Também serão 
motivados a integrar equipes esportivas de Novo Hamburgo para seu aperfeiçoamento técnico e 
melhor aproveitamento de seu potencial.

 A elaboração, execução, acompanhamento e avaliação do Projeto Pequeno Atleta serão 
realizados por um professor habilitado para desenvolver a proposta.

Cronograma
Ações Período

Apresentação da proposta do Projeto Pequeno Atleta aos Coordena-
dores Comunitários e aos Coordenadores Pedagógicos das escolas Fevereiro

Realização da SEMANA DE MÚLTIPLAS VIVÊNCIAS, para imple-
mentação e formação dos agentes que atuarão no Projeto Pequeno Atleta Março

Formação com os Coordenadores Comunitários sobre os protocolos 
exigidos para validação dos testes do PROESP Março

Fórum para divulgação e socialização das práticas e vivências reali-
zadas no Projeto Julho

Acompanhamento e realização de oficinas nas escolas participantes Ao longo do ano
Apresentação ao Setor de Educação Integrada da SMED as ações de-

senvolvidas nas escolas relativas ao Projeto Quinzenal

Realização de eventos desportivos Abril e Novembro
Participação em competições desportivas Conforme demanda
Realização de Festivais de Integração entre os alunos Setembro
Avaliação do desenvolvimento do Projeto Diariamente

Público	Alvo
 Professores ou estudantes de educação física que atuam nas escolas, Articuladores e Faci-
litadores do Programa Novo Mais Educação, alunos das cinquenta e três escolas municipais que 
frequentam o Programa, contemplando aproximadamente quatro mil alunos da rede pública mu-
nicipal e a comunidade em geral.

Ações
 De acordo com o proposto no cronograma, no decorrer do ano desenvolveram-se algumas 
ações. Destas, inicialmente foi oferecido suporte teórico e prático, na “Semana de Múltiplas Vi-
vências” aos profissionais que atuam diretamente com os alunos, pois é por meio da qualificação 
que se busca a excelência da prática pedagógica.
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 Nesta semana, promovida antes do início do Programa Novo Mais Educação com os alu-
nos, os Articuladores puderam experimentar e vivenciar as modalidades de atletismo, de forma 
lúdica tal qual a proposta do Projeto Pequeno Atleta. Além de vivenciar também receberam su-
porte teórico (método PROESP de avaliação física, fundamento técnico de atletismo, guia prático 
de miniatletismo da Confederação Brasileira de Atletismo e confecção de implementos com ma-
terial alternativo).

 Com o início das atividades do PNME nas escolas, as práticas de atletismo começaram a 
ser vivenciadas pelos alunos, de acordo com o local e os materiais disponíveis nas instituições de 
ensino que frequentam.

 Na perspectiva de ampliar as experiências educacionais, oportunizar novas vivências e 
aprendizagens aos alunos, foi realizado pelo Setor de Educação Integrada da Secretaria de Educa-
ção o “I Festival do Pequeno Atleta”. Este evento teve por finalidade que os estudantes realizassem 
a prática de atletismo em local apropriado e conhecessem os materiais adequados para as moda-
lidades disponíveis na ocasião (salto em distância, salto em altura, lançamento de pelota, corrida 
de velocidade). Este evento teve cobertura na mídia, como segue:

Festival do Pequeno Atleta movimenta estudantes em Novo Hamburgo muito 
mais do que uma disputa por milésimos ou centímetros, o Festival do Pequeno 
Atleta foi um momento de integração entre estudantes de diferentes escolas 
do município. Promovido pela secretaria de Educação (SMED) de Novo Ham-
burgo na última quarta-feira, 3, o evento reuniu cerca de 380 alunos da rede 
municipal de ensino, divididos em dois grupos entre manhã e tarde, que com-
petiram em provas de diferentes modalidades de atletismo. As atividades acon-
teceram na pista atlética da Instituição Evangélica de Novo Hamburgo (IENH). 
 
“As provas básicas do atletismo como as corridas já fazem parte do rol de 
brincadeiras de muitas crianças. Levar este espírito para uma pista de atle-
tismo como da IENH proporciona uma experiência inesquecível, além 
de motivar a participação em projetos esportivos e em outras competições 
nas escolas ou nas equipes esportivas de NH, ocupando o tempo ocio-
so destes alunos de forma saudável e muito divertida. Com a alegria no 
rosto e pedidos de novo evento temos a certeza que alcançamos o espe-
rado”, avaliou Daniel Zanotta, Coordenador do Projeto Pequeno Atleta. 
 
Participaram da ação, estudantes que fazem parte do Programa Novo Mais 
Educação nas escolas municipais. O programa, que oferece atividades no con-
traturno escolar, atende cerca de 4 mil crianças e jovens na cidade. Além da 
cedência da pista (preparada especialmente para o evento), o apoio do IENH 
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se estendeu à organização das provas, com a ajuda dos atletas e estudantes da 
instituição, sob a coordenação esportiva de Mario Garcia Kichoffel.56

Resultados
 Através da formação dos profissionais que atuam no PNME busca-se a qualificação das 

56 Disponível em (29/05/2017): https://www.facebook.com/188766024500202/posts

https://www.facebook.com/188766024500202/posts
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práticas desenvolvidas com os alunos que frequentam o contraturno escolar, contribuindo para 
diferentes aprendizagens e desenvolvimento integral dos educandos. Com a realização de um tra-
balho qualificado, pretende-se despertar nos alunos um maior interesse e comprometimento com 
as questões escolares, tornando-os mais participativos. 

 Estando os alunos mais engajados nas propostas, veremos maior participação nas ativida-
des esportivas e na participação em eventos fora do ambiente escolar, como em torneios, festivais 
e campeonatos. Envolvendo-se nestas propostas os alunos retornam à escola disseminando o gos-
to pela prática esportiva, contribuindo para a promoção de sua saúde, qualidade de vida, auto-
-estima e fortalecendo o sentimento de pertencimento e valorização da escola.

Avaliação
 A avaliação do Projeto acontecerá durante o desenvolvimento do mesmo, por meio do in-
teresse demonstrado pelos alunos, da participação e interesse da comunidade nas competições e 
festivais realizados.

 Também será realizada pelo Setor da Educação Integrada, mediante acompanhamento das 
atividades e pelos demais setores da Secretaria Municipal de Educação.

Considerações
 O PNME tem por objetivo contribuir para a melhoria da qualidade da educação e o com-
partilhamento da tarefa de educar entre os profissionais da educação e de outras áreas, das famílias 
e de diferentes atores sociais, sob a coordenação da escola e dos professores. O Projeto Pequeno 
Atleta, incorporado ao Programa, associa a prática desportiva e todas as ações que dela decorrem 
ao processo de escolarização, resultando na aprendizagem conectada à vida e ao universo de inte-
resse e de possibilidades de cada criança, adolescente e jovem.

 Através deste Projeto crianças e jovens terão a oportunidade de praticar esporte no con-
traturno escolar, descobrindo as diversas práticas desportivas, com ênfase no atletismo. O aluno, 
ocupado nestas práticas saudáveis, diminui seu tempo ocioso, interfere positivamente nas rela-
ções entre aluno e professores/escola, melhora o rendimento escolar e diminui a evasão, como já 
percebido em outros projetos esportivos desenvolvidos em Novo Hamburgo.

 Com a participação de crianças e jovens em esportes, e com seu envolvimento em com-
petições, a imagem de atleta toma conta de seu imaginário, alimentando sonhos e expectativas, 
direcionando suas escolhas para um futuro mais agradável. O cuidado com a saúde passa a fazer 
parte de seu cotidiano, escolhendo melhor os alimentos, ignorando outros, mas principalmente 
dando subsídios para não haver envolvimento com drogas lícitas ou ilícitas.

 Além da contribuição aos estudantes, também há contribuição para os envolvidos no 
PNME, que orientados e capacitados nas formações oferecidas pela SMED, e acompanhados pelo 
apoio pedagógico das equipes escolares, tem mais condições para auxiliar no processo ensino/
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aprendizagem amparando suas práticas no espaço escolar. 

 Na comunidade escolar também há reflexos positivos deste engajamento percebido na es-
cola, que é o desejo de participação e de valorização dos esforços. Este envolvimento estimula 
mais pessoas a participarem das atividades da escola, fazendo com que as vivências sejam maiores 
e mais enriquecedoras. Estas ações da comunidade promovem mudanças positivas, pois cria um 
sentimento de pertencimento que passa a fazer parte do cotidiano escolar.
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Além	do	Xeque	Mate
Eixo temático: Expressão Corporal, Linguística e Visual

Categoria: Comunicação

Cidonia Busatta57 
Daniel Vargas Zanotta

Apresentação
 O governo federal para incentivar a Educação Integral em todo o país criou o Programa 
Mais Educação (PME), que é uma estratégia de implementação da educação integral, contribuin-
do para a formação de crianças, adolescentes e jovens. O Programa visa ampliar o tempo, espaço e 
oportunidades dentro da escola, articulado em diferentes ações.

 Algumas ações propostas pelo município de Novo Hamburgo visam desenvolvimento de 
atividades como ferramentas no processo de aprendizagem, fortalecendo a identidade coletiva 
e auxiliando na valorização dos bens públicos, que são da sociedade e merecem cuidado destes. 
Uma destas ferramentas é o jogo de Xadrez. Se existe um jogo que pode ajudar o aluno a desen-
volver suas potencialidades, habilidades e relações sociais saudáveis, esse jogo é o Xadrez, que 
propõe o uso do pensamento ativo, da elaboração de estratégias que são ações fundamentais para 
a qualidade da aprendizagem de modo geral.

 No momento percebemos que os educandos estão muito envoltos com as mídias e isso 
pode ser muito positivo para a aprendizagem como também não, se sua exploração não for car-
regada de propósitos no contexto escolar. Através do uso das mídias muitas vezes os alunos se 
tornam por demais sucintos, por vezes acomodando-se na facilidade das respostas e, o xadrez traz 
uma proposta mais aprofundada na ação de cada, provocando atitudes e reações a partir dos seus 
posicionamentos e realizações. 

 Os benefícios do Xadrez fazem com que o aluno desenvolva criatividade, autoestima e res-
peito ao outro. Tanto que a Unesco (Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e 
a Cultura) estimula sua prática no ambiente escolar e criou o Comitê de Xadrez Escolar, para que 
seu uso seja uma ferramenta pedagógica.

 A educação deve atender os diretos fundamentais das pessoas e para tanto precisa ser aces-
sível e democrática. Nesta perspectiva, podemos vislumbrar o acesso do aluno a diferentes práti-
cas que ampliam seu envolvimento com a sociedade, contribuindo com a proteção daqueles que 
se encontram em vulnerabilidade e risco social, refletindo diretamente em seu desenvolvimento e 
sua formação como cidadão. Dentro da prática educacional devemos crer em parcerias que envol-
vem a família e escola, também as associações privadas e sociais, trabalhando em conjunto com o 
poder público para ampliar a oferta de oportunidades para todos os envolvidos em educação.

 O público o qual atingiremos, necessitam de muitos estímulos para compreender o proces-

57 SMED - PMNH
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so com o qual constroem sua aprendizagem, por isso apostamos no xadrez como esta ferramenta 
semanal de aprendizagem. Oportunizamos a prática nas cinquenta em três escolas da rede muni-
cipal de ensino de Novo Hamburgo. 

Justificativa
 A Educação Integral tem por objetivo contribuir para a melhoria da qualidade da educação 
e o compartilhamento da tarefa de educar entre os profissionais da educação e de outras áreas, as 
famílias e diferentes atores sociais, sob a coordenação da escola e dos professores. Isso porque a 
Educação Integral, associada ao processo de escolarização, pressupõe a aprendizagem conectada 
à vida e ao universo de interesse e de possibilidades de crianças, adolescentes e jovens.

 A garantia de acesso à educação e direitos fundamentais passam pelo olhar cuidadoso da 
família, do Estado e da sociedade para capacitar o aluno. Neste sentido torna-se obrigatório in-
cluir políticas voltadas ao melhor aproveitamento escolar do aluno para que ele possa desenvolver 
responsabilidades e tomadas de decisão baseadas em seu julgamento crítico para auxiliar na cons-
trução de uma sociedade melhor.

 Portanto, o Xadrez será um recurso para a escola oportunizar e estimular o aluno à prática 
do exercício mental, do pensar, do agir, de efeitos não mensuráveis, mas com resultados notórios 
na aprendizagem escolar. 

 Alguns benefícios do xadrez na idade escolar:

Ensina perder e o reconhecer diferentes emoções.

 Como em qualquer esporte, no Xadrez há os vencedores e os não vencedores, mas o am-
biente em que uma partida de Xadrez é disputado, faz com que a derrota seja melhor assimilada. 
Além disso, quem perde tem mais consciência do esforço que fez para vencer a partida e, toda a 
derrota, assim como a vitória, é resultado de um esforço individual nesse jogo. Tanto no momento 
da vitória como na derrota surgem inúmeras emoções, diferentes a cada partida, que contribui 
para o aprendizado e autoconhecimento.

 Desenvolve raciocínio e concentração:

 O Xadrez exige que o aluno anteveja algumas jogadas à frente. Ele deve fazer simulações 
mentais dos seus movimentos e de como o seu adversário reagirá. Para isso, seu repertório de co-
nhecimento deve ser amplo, para que ele tenha capacidade de encontrar os melhores movimentos 
das peças. Isso exige raciocínio e concentração. Essa é uma das características do xadrez, um jogo 
que exige atenção total mesmo quando se espera o adversário jogar, e mesmo quando várias pes-
soas estão a sua volta analisando a partida em andamento.

 Trabalha a paciência:

 As Crianças sempre querem fazer várias coisas ao mesmo tempo. Numa época em que apa-
relhos eletrônicos, como celulares e tablets são multitarefas, o jogo de Xadrez trabalha o contrário, 
a paciência é fundamental no jogo. Esperar pelo movimento do adversário é saber dar chance para 
que ele faça o melhor dele. Enquanto isso, o aluno deve ficar concentrado no jogo, sem realizar 
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outras atividades.

 Provoca a imaginação

 Cada movimento no Xadrez abre uma infinidade de combinações. E como cada peça tem 
seu movimento particular, somadas essas duas características, o aluno tem à sua frente um uni-
verso inteiro para criar e imaginar. Precisará usar da versatilidade para aplicar as regras e tentar 
superar o adversário. Resolvendo os problemas que se criam após cada lance.

 Desenvolve a maturidade na tomada de decisões:

 Um movimento errado pode significar uma derrota no Xadrez. E o aluno terá  que lidar 
com seus próprios erros e saber administrá-los. Como outro benefício do Xadrez é oferecer chan-
ces para se redimir, a cada novo lance o aluno pode encontrar uma saída para consertar aquele 
problema. A solução terá que vir dela, sem interferência de adultos. E também será responsável 
por atitudes perante a escolha dos seus melhores lances realizados durante a partida.

 Ajuda a aprendizagem de outras disciplinas:

 Todo o raciocínio desenvolvido em torno do Xadrez ajuda o aluno a encarar com mais fa-
cilidade as matérias do currículo escolar. A matemática é a que mais vantagem leva, pois requer 
recursos que o Xadrez também exige: lidar com cálculos de espaço e movimentos, probabilidade 
de lances, progressões e combinações, geometria dos espaços e movimentos que são lineares e não 
lineares.

 Outras matérias também ganham com a adesão do Xadrez na escola, pois o aluno desen-
volve concentração, capacidade de analisar as leituras de cada contexto após os lances de cada 
jogador, as interpretações e a construção de histórias deferentes a cada partida. Além de auxiliar 
no desenvolvimento de outras habilidades como organização, autocrítica, sociabilidade, supera-
ção, capacidade de cálculo, obediência às regras, otimização do tempo, memorização, raciocínio, 
concentração e a qualidade na aprendizagem é o que mais se espera.

 O aluno só tem a ganhar aprendendo Xadrez na escola e, a escola também, pois desenvol-
verá alunos ativos, participativos e autocríticos. Ao inserir o Xadrez, a escola deverá ter a preocu-
pação de manter uma orientação de forma que o jogo se manterá ativo, havendo prática constante, 
zelo pelo uso e manutenção dos recursos, criando responsabilidades e comprometimento tanto 
do aspecto material como cognitivo.

 Através da prática do Xadrez na escola teremos alunos que saibam analisar soluções, ava-
liar erros e resultados com senso crítico e, indivíduos mais autônomos na busca do conhecimento 
e na sua qualidade. 

 Com a implementação do Xadrez como ferramenta pedagógica na disciplina de Matemáti-
ca, no Programa Novo Mais Educação, a escola como um todo passa a se beneficiar. Para que esta 
prática aconteça com êxito nas escolas serão realizadas pela equipe da SMED formações para os 
coordenadores e monitores, que receberão acompanhamento pedagógico semanal para segurança 
e qualidade no desenvolvimento do projeto que se denomina “ Além do Xeque Mate”. Este Projeto, 
acima de tudo, visa a permanência, a elevação na qualidade do tempo e aprendizagem do aluno. 
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Objetivos:
a)	Geral

 Oferecer aos alunos do Programa Novo Mais Educação um recurso pedagógico, dentro da 
disciplina de Matemática que promova a qualidade do tempo, do ensino e da aprendizagem. 

b)	Específicos

 O Projeto “Além do Xeque Mate” visa:

- Reestabelecer a prática do Xadrez nas escolas;

- Fortalecer o ensino e a aprendizagem através da prática do Xadrez;

- Oportunizar ferramentas de avaliação que permitem reconhecer o seu modo de aprender e sua 
postura diante da aprendizagem;

- Proporcionar através do exercício do Xadrez a elevação da qualidade da aprendizagem; 

- Melhorar o rendimento escolar;

- Desenvolver o fortalecimento mental e social de crianças e adolescentes;

- Ampliar o tempo de permanência em espaços escolares;

- Qualificar o tempo de permanência dos alunos no espaço escolar;

- Estimular o envolvimento dos demais professores da escola na proposta do Projeto.

Metas
 Algumas metas que se pretende alcançar com a realização do projeto:

- Implantar ou fortalecer o ensino do Xadrez em todas as escolas;

- Proporcionar formações aos coordenadores e monitores da Educação Integrada;

- Promover encontros gerais e regionais de estudos;

- Ministrar oficinas para os alunos;

- Realizar eventos nas escolas, por regiões e municipais;

- Divulgar boas experiências;

- Criar monitores de Xadrez entre os alunos para orientar o jogo na hora do recreio;

- Realizar jogos on-line entre as escolas;

- Promover torneio australiano;

- Realizar torneio de equipes;

- Realizar em nível de escolas, torneio interturmas;

- Reativar o Centro Municipal de Xadrez.
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Desenvolvimento

 A princípio os coordenadores do Programa Novo Mais Educação passaram por uma forma-
ção de 20 horas de Xadrez, uma semana denominada Múltiplas Vivências, envolvendo atividades 
didáticas, explorando conteúdos matemáticos nas construções de xadrez, pré jogos e as estraté-
gias e táticas do ensino de Xadrez na escola. Esta formação foi em grande grupo e, contamos com 
a participação de 60 participantes. Na semana seguinte os coordenadores foram subdivididos em 
grupos de quatro regiões, onde as escolas se localizam na cidade, atendendo as dúvidas surgidas 
durante a primeira formação. Um tempo depois, os monitores do Programa também passaram 
por uma formação de 10 horas para desenvolver o projeto de xadrez com os alunos. 

 E, os alunos, através da disciplina de Matemática, no Programa Novo Mais Educação, reali-
zam momentos da prática do Xadrez sem primeiramente visar a competição, mas como exercício 
do pensar e do agir, principalmente envolvendo construções matemáticas presentes nas peças, no 
tabuleiro, nos movimentos, nos valores. Também estudo específico das jogadas básicas, dos dife-
rentes tipos de mates, dos movimentos especiais. Com o passar do tempo, momentos de Xadrez 
competitivo serão oferecidos aos alunos dentro do Programa e também momentos que envolvam 
o restante dos alunos da sua escola, das escolas da região e do município. 

 Durante a execução do Projeto realizaremos eventos envolvendo a prática do Xadrez na 
escola. Também organizaremos torneios através de parcerias, pois haverá demanda de recursos 
para a aquisição de medalhas e troféus. 

 Os alunos que mais se destacarem com a prática do Xadrez farão parte de uma equipe mu-
nicipal de Xadrez, que representará o município em eventos externos. 

 Em datas alusivas ao Xadrez realizaremos eventos para a prática do jogo entre as escolas em 
espaços a serem definidos.

 Com a expansão da prática de Xadrez se fará necessário um espaço onde os alunos, jovens e 
demais pessoas da comunidade poderão se encontrar para jogar Xadrez, por isso, em parceria com 
a Secretaria de Cultura, pretende-se reabrir o CMX, Centro Municipal de Xadrez. 

 Atenderemos as demandas semanais nas escolas sendo que diariamente estaremos nestes 
espaços para dar assessoria no desenvolvimento do Projeto. 

 Também realizaremos Campeonatos Abertos de Xadrez, isto é, que outras escolas de ou-
tras cidades e enxadristas possam participar.

 Com o desenvolvimento do Projeto, e os alunos estando com a prática do jogo fortalecida, 
os mesmos ministrarão oficinas com representantes de alunos por escola, para que sejam monito-
res de Xadrez na hora do recreio, e tenham seu protagonismo estimulado.

 Organizar e realizar torneios de Xadrez entre as escolas, campeonatos por zoneamentos, 
Torneio geral municipal, Torneios comemorativos: dia 31 de maio Dia do Enxadrista, 20 de julho, 
Dia do Amigo, dia 11 de agosto Dia do Estudante, outubro semana da Criança, Fórum Municipal 
de Educação, 19 de novembro no Dia Mundial do Xadrez. Organizar um Festival de Xadrez con-
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vidando as escolas das três redes e escolas da região. Através destes eventos, formar uma equipe 
municipal para representar a rede em eventos externos intermunicipais, estaduais e nacionais.

 Promover a Prática de Xadrez aberto ao público de todas as escolas em lugar a ser definido 
com parcerias de outras secretarias, recriando o centro de Xadrez.

Cronograma

Público	Alvo
 Professores de qualquer disciplina das escolas, Coordenadores e Monitores do Programa 
Novo Mais Educação, alunos das cinquenta e três escolas municipais que frequentam o Programa, 
contemplando até cinco mil alunos e comunidade geral. 

Parcerias
 Estabelecer parcerias para a realização e êxito do projeto “Além do Xeque Mate” através 
do Programa Novo Mais Educação com todas as escolas municipais, com a Secretaria da Cultura, 
Secretaria de Esporte e Lazer, Empresas privadas, Enxadristas municipais, estaduais, brasileiros e 
internacionais.
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Resultados
 Através da formação dos profissionais que atuam no PNME atingimos cerca de cinco mil 
alunos com a prática do xadrez, através do projeto intitulado Além do Xeque Mate. O mais rele-
vante está sendo  percebido na mudança da postura dos alunos perante os hábitos de estudos, 
melhorando a qualidade da aprendizagem, interesse e comprometimento nos estudos. O xadrez 
está tomando conta da escola. Em todos os espaços da escola vê-se tabuleiros organizados com 
desafios a serem superados. Com a participação em eventos, campeonatos e torneios de xadrez 
percebemos que os alunos ao retornar à escola disseminando o gosto pela prática deste esporte, 
conquistando mais adeptos aos eventos. Na sala de aula, os alunos se tornaram mais ativos e res-
ponsáveis com seus estudos. 

Imagens da Formação dos Coordenadores da Educação Integrada

Reconhecendo o domínio das peças 
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Estudando domínios das peças                                         Construindo o número com o valor das peças

A geometria na construção do tabuleiro
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       Formação Técnica para os disseminadores de Xadrez             Professores estudando aberturas 

A geometria do tabuleiro de xadrez58

58 Os responsáveis legais pelas crianças registradas nas fotografias deste trabalho assinaram a autorização para o uso das 
imagens
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Reconhecendo as peças

A matemática dos valores das peças
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Construindo o número a partir dos valores absolutos das peças

Alfabetização através do xadrez
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Grupos das peças e o material dourado

Analisando os caminhos das peças e seu domínio
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Analisando peças longas e peças limitadas

Estudo de posições de mais qualidade
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A	Pesquisa	como	Princípio	Educativo	nas	Formações	 
Docente	e	Discente	na	EEI	Doutor	João	Alves	dos	Santos 

Rede	Municipal	de	Campinas,	São	Paulo
Eixo temático: Educação Ambiental e Sustentabilidade

Categoria: Pôster

Maria José Adami59

Introdução
 Uma escola de educação integral traz intrinsecamente uma ideia de currículo diversificado 
ou diferente da escola convencional. Com frequência são citadas pelos estudiosos das questões 
dela que, entre as aulas dos componentes curriculares, devem ser mescladas propostas de ativi-
dades artísticas, esportivas ou de cunho lúdico como parte diversificada integrante do currículo. 
Deduz-se que tais atividades sejam mais agradáveis ou mais palatáveis que as aulas tradicionais. 
São mesmo, inquestionavelmente. No entanto, lança-se uma questão: como transformar o núcleo 
duro curricular em aprendizado prazeroso e significativo também? É esta resposta que o PRO-
GRAMA PESQUISA E CONHECIMENTO NA ESCOLA (PESCO) propõe dar à escola de educação 
integral: a formação concomitante do professor e do aluno pesquisadores. Ao professor, é oportu-
nizada a revisão da sua prática pedagógica; ao aluno é possibilitada a coautoria do seu processo de 
aprendizagem e de (re)significação de conhecimentos, trilhando juntamente com os professores e 
com os pares o percurso da pesquisa a partir de temas de interesse das turmas de alunos envolvidas 
neste Programa. 

Referencial	Prático	e	Teórico
 O PESCO parte da metodologia científica como método organizador dos conhecimentos a 
serem buscados durante o desenvolvimento curricular do ensino fundamental. Ele inverte a prá-
tica convencional de uma aula: ao invés de uma ou mais respostas para uma pergunta feita pelo 
professor ou uma professora de qualquer componente curricular, os alunos iniciam sua pesquisa a 
partir de uma pergunta instigadora dentro do tema escolhido para estudo. Similar a um pesquisa-
dor de quaisquer áreas de conhecimento, após esta pergunta ou, melhor, o problema de pesquisa 
demarcado, levantam-se hipóteses para ele e se desenha a trajetória da pesquisa a ser feita, de 
forma a confirmá-las ou refutá-las.

 Como autores referenciais nesta proposta da pesquisa como princípio educativo, o PESCO 
trabalha com Pedro Demo, Gilles Deleuze, Silvio Gallo e outros que tratem da pesquisa na escola 
básica ou da transversalidades de saberes. Outra marca do Programa é ser estruturado a partir de 
um curso formativo aos professores da Secretaria Municipal de Educação (SME) no qual, por meio 
da atuação de uma equipe composta por coordenadores pedagógicos e professores tutores, são 

59 SME/CAMPINAS, SP
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lançadas semanalmente atividades orientadoras para a condução da pesquisa nas escolas partici-
pantes do Programa. O ineditismo deste curso é ser on-line em um Ambiente Virtual de Apren-
dizagem (AVA)60 ancorado na plataforma Moodle61, eliminando um dos entraves do engajamento 
de professores nos cursos de formação docente oferecidos pela SME62: horários dos encontros 
presenciais conflitantes com a jornada integral de trabalho na unidade escolar. Neste ano, está em 
desenvolvimento o terceiro curso oferecido pelo PESCO, intitulado “O desenvolvimento da pes-
quisa e da (re)organização do trabalho pedagógico no cotidiano escolar”. Nele, treze professores 
da EEI Dr. João Alves dos Santos são cursistas e é sobre o trabalho deles que versa este trabalho. 

Objetivos
a) Introduzir a pesquisa como princípio educativo na prática pedagógica do ensino fun-
damental, por meio da inserção da metodologia da pesquisa científica como análoga às 
etapas da pesquisa como princípio educativo.

b) Oportunizar aos alunos produzirem pesquisas próprias e autorais a partir de perguntas 
indutoras dentro dos temas selecionados para estudo.

c) Preparar os alunos pesquisadores para socializarem com os demais alunos da SME as 
pesquisas realizadas em um evento no final do ano letivo chamado de “Fórum Estudantil 
de Pesquisa”.

Metodologia
 O curso, iniciado em abril, será composto por trinta e cinco semanas e encerrará em de-
zembro futuro próximo. Nelas, são e serão apresentadas as atividades a serem cumpridas pelos 
cursistas das trinta e uma escolas que do curso participam.

 Tais atividades, sejam elas textos ou vídeos a serem analisados ou sejam ações a serem 
conduzidas com os alunos nas respectivas turmas, trazem como marca de participação efetiva a 
postagem individual dos cursistas nos fóruns correspondentes, descrevendo como se concretiza-
ram tais ações com os alunos ou como as análises/reflexões propostas mobilizaram os referenciais 
teóricos ou as práticas cotidianas de cada um. 

 Há também a colaboração contínua dos tutores63 em relação ao grupo de professores cur-
sistas sob sua responsabilidade. Cabe a eles dar esclarecimentos sobre dúvidas ou inseguranças 
manifestadas pelos professores (frequentes no ingresso dos cursos) quanto à atuação com os alu-
nos nas etapas da pesquisa a serem organizadas ou cumpridas, além de fornecer leituras e vídeos 
complementares, apoio e orientação na (re)escrita de cada projeto de pesquisa. 

 Como forma de ilustrar o que aqui foi descrito, seguem imagens do AVA: 
60 Site do AVA: http://educacaoconectada@campinas.sp.gov.br/
61 Moodle: Modular Object-Oriented Dynamic Learning Environment”, um software livre de apoio à aprendizagem, exe-
cutado num ambiente virtual. 
62 A SME possui um espaço próprio de formação, denominado Centro de Formação , Tecnologia e Pesquisa Educacional 
(CEFORTEPE), onde a equipe pedagógica do PESCO atua na organização do curso. 
63 São oito tutores para atender a 142 cursistas; a autora faz parte da equipe da tutoria. 
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Figura 1: Apresentação do layout do AVA

 

Figura 2: Texto (ao centro) orientador da atividade semanal

 Figura 3: Sequência do texto orientador fa figura anterior
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Figura 4: respostas postadas pelos cursistas

Desenvolvimento	
 Tomando por base os trabalhos que estão em desenvolvimento, segue um panorama de 
quais professores, turmas e temáticas escolhidas compõem o quadro do PESCO na EEI Doutor 
João Alves dos Santos:

Professores cursistas Turmas Temas em desenvolvimento
Professora polivalente 1º ano CONHECENDO E PRESERVANDO OS ANIMAIS DA RMC

Professora polivalente e 
Professora de Ed. Física

2º ano JOGOS E BRINCADEIRAS DE ONTEM, DE HOJE E DE 
SEMPRE

Professora polivalente 3º ano MOBILIDADE E O SISTEMA DE TRANSPORTE EM CAM-
PINAS

Professora polivalente 3º ano (1 ) A RELAÇÃO DO HOMEM COM A NATUREZA
(2) PRESERVAÇÃO DA NATUREZA E DA QUALIDADE 

DE VIDA DO HOMEM
(3) DESEQUILÍBRIO AMBIENTAL: RAZÕES E SOLU-

ÇÕES
Professora de Educação 

Física
Duas turmas 
de 5º anos

IGUAIS OPORTUNIDADES DE APRENDER O MOVI-
MENTO? O JOGO DE QUEIMADA E AS SITUAÇÕES DE 

GÊNERO NAS AULAS DE EDUCAÇÃO FÍSICA.
Professor de Língua 

Portuguesa
7º ano PRODUÇÃO DE LIXO E RECICLAGEM

Professora de Artes 7º ano OLHARES PARA OS RESÍDUOS RECICLÁVEIS
Professora de Língua 

Portuguesa e Professora 
de Matemática

9º ano NOSSA IDENTIDADE JUVENIL

Professora de Língua 
Portuguesa e Professora 

de Matemática

9º ano O RACISMO VELADO E DESVELADO

Professor de Matemá-
tica

Projeto Xadrez O XADREZ COMO PRÁTICA DA MATEMÁTICA
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 De uma forma geral, os professores estão no início do projeto; no momento desta escri-
ta foram realizadas as seguintes etapas: leituras preparatórias para a prática da pesquisa como 
princípio educativo64; delimitação dos temas de pesquisa: como leitura indutora de levantamento 
dos temas de interesse, foi proposta a apresentação do Atlas Escolar da Região Metropolitana de 
Campinas (RMC), produzido a múltiplas mãos entre pesquisadores da EMBRAPA Monitoramen-
to por Satélite e professores de vários componentes curriculares titulares de cargo da SME. As 
informações nele contidas contemplam aspectos comuns às vinte cidades componentes da RMC 
assim como características peculiares de cada uma delas. Esta produção preencheu uma lacuna há 
muito tempo apontada pelos professores sobre o desconhecimento desta região metropolitana, 
uma vez que os livros didáticos que tratam das questões ambientais sejam de História, de Geo-
grafia ou de Ciências fazem referência ao mundo, ao país e aos estados constituintes, mas não aos 
municípios onde tantos residem de fato, cuja presença ou ausência de políticas públicas afetam 
diretamente a vida tanto dos profissionais quanto dos alunos e respectivos familiares. É impor-
tante frisar que os Atlas foram distribuídos a todas as unidades escolares que tenham professores 
cursistas do PESCO, sendo que cada aluno pesquisador possui seu exemplar, da mesma forma que 
possuem os livros didáticos de cada componente curricular. Segue, abaixo, as imagem do referido 
Atlas65:

Figura 5: capa do Atlas Escolar da Região Metropolitana de Campinas

Resultados
 Os professores cursistas apontam nas falas e nas postagens que se veem motivados ou até 
surpresos com a recepção dos alunos diante das sensibilizações e/ou das discussões ocorridas para 
definir as temáticas de interesse, notadamente nos anos iniciais (do 1º ao 5º ano); já os adolescen-
tes apresentam uma maior dificuldade ou se sentem inibidos em expressar o que de fato pensam 
ou consideram como verdadeiro; esta inibição talvez se caracterize como consequência do hábito 
de aprender as respostas prontas dadas pelos múltiplos professores ao longo de sua vida escolar 
nos anos finais (6º ao 9º ano) e o não exercício das perguntas pensadas em conjunto a respeito de 
um tema de interesse. 

64 Mattos, Elenir M. A.; Castanh, André Paulo. A IMPORTÂNCIA DA PESQUISA ESCOLAR PARA A CONSTRUÇÃO DO 
CONHECIMENTO DO ALUNO NO ENSINO FUNDAMENTAL. Disponível em www.diaadiaeducacao.pr.gov.br/portals/pde/
arquivos/2525-8.pdf
65 Disponível em https://www.embrapa.br/busca-de-publicacoes/-/publicacao/988128/atlas-escolar-da-regiao-metropo-
litana-de-campinas
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 Por outro lado, são os adolescentes os grandes desafios para a iniciação à pesquisa como 
princípio educativo: tirar a marca da resposta pronta, tirar o conceito de pesquisa como sinônimo 
de consulta ao Google e consequente (e frequente) copia e cola, tirar o hábito de fazer trabalhos 
para ajudar na nota. No mesmo sentido, tirar do professor dos anos finais os conteúdos programá-
ticos elencados no Projeto Pedagógico no trimestre adequado, tirar o peso de fazer o IDEB subir, 
tirar o peso de preparar os alunos para as provas de ingresso em colégios técnicos, tirar o peso do 
ter que dar reforço. Redimensionar todas essas obrigações massacrantes para construir com os 
alunos um projeto sem resultado pré-estabelecido exige uma reflexão contínua por parte do pro-
fessor que se propõe ser praticante da pesquisa. 

 Caminhando para uma conclusão prévia, acredita-se na formação do professor pesquisa-
dor e nas trocas de experiências entre eles, tanto na unidade escolar quanto nos fóruns dos pro-
fessores pesquisadores no AVA do mesmo segmento do ensino fundamental ou não, da mesma 
escola ou não. E dos alunos, o que esperar? Algumas conquistas: a saída da cópia e da fala dos 
professores para a autoria argumentativa; o entendimento científico associado aos conhecimentos 
prévios, ao lugar vivenciado, às memórias e narrativas de vida; o novo olhar, proporcionado pela 
pesquisa, sobre o já conhecido. 
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O	uso	dos	espaços	da	escola	e	do	seu	entorno	para	o	 
trabalho	pedagógico	com	questões	da	Sustentabilidade	
socioambiental	na	cidade	de	São	Paulo:	Programa	São	

Paulo	Integral	2016
Eixo Temático: Educação Ambiental e Sustentabilidade

Categoria: Comunicação

Ana Paula Z. S. de Pietri66

Dalva Franco63

Isabel Filgueiras63

João Kleber Santana67

Yuri Scardino64

Rafael Sândalo Palhares64

Resumo
O trabalho que aqui se apresenta ampara-se na experiência da formadora-pesquisadora (primei-
ra autora do trabalho) ao atuar na formação de professores da Rede Municipal de São Paulo, no 
ano de 2016, na área da Sustentabilidade Socioambiental na perspectiva da cidade educadora. 
Os demais autores do trabalho viabilizaram a realização das formações dos professores da Rede 
Municipal de São Paulo nas diferentes regiões da cidade e participaram do processo de estrutura-
ção e discussão dos referenciais teóricos e das propostas pedagógicas que serão apresentadas no 
decorrer do presente trabalho. Ampara-se, sobretudo, no reconhecimento da diversidade paisa-
gística, ecológica, social e cultural da cidade de São Paulo, uma vez que o tema Sustentabilidade 
deve adequar-se a essas dimensões. Deste modo, propõem-se aqui, um olhar para os territórios 
próprios das unidades escolares, considerando-se as suas diversidades e potenciais campos de 
estudos e discussão na área da Sustentabilidade e Educação Ambiental. 

Introdução
 Inicia-se este tópico discutindo-se o significado que se pode atribuir a importância de se 
discutir os temas na área da Sustentabilidade socioambiental no interior das escolas, consideran-
do-se um país como o Brasil, de grande dimensão territorial, com biomas de características bioló-
gicas e culturais particulares, áreas de endemismos e de grande diversidade genética. Ao mesmo 
tempo em que o Brasil ocupa o lugar de país com a maior biodiversidade do planeta, ocupa, tam-
bém, um lugar preocupante na lista de países com espécies ameaçadas de extinção, com os maio-
res índices de desmatamento, e com regiões de extrema pobreza e vulnerabilidade ambiental. 

66 Formadoras contratadas pela Secretaria Municipal de Educação de São Paulo para compor o Programa São Paulo Inte-
gral (junho a dezembro de 2016)
Autor correspondente: apzsdepietri@gmail.com
67 Servidores da Rede Municipal de Educação de São Paulo responsáveis pelo Programa São Paulo Integral (2015 a 2016)
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 Projeções recentes baseadas em modelos climáticos e em dados socioambientais indicam 
aumento, nas próximas décadas, das áreas vulneráveis a desastres naturais, como enchentes, des-
lizamentos de terra e secas extremas. As referidas projeções (Pivetta, 2016) estimam, ainda, que 
um terço do impacto dos deslizamentos de terra e metade dos danos causados pelas inundações 
poderia ser evitado com a alteração de práticas humanas ligadas à ocupação do solo e à melhoria 
da qualidade socioeconômica da população das áreas de risco. Diante deste panorama, defende-
-se uma ampla discussão sobre Sustentabilidade na escola básica de modo a se garantir que as 
gerações futuras possam ter acesso e tomar decisões que minimizem o impacto do homem na na-
tureza, de modo a se construir um Planeta Sustentável. A urgência deste debate não é atual, mas 
é fruto dos estudos na área da Conservação e Biodiversidade. 

 No âmbito internacional, o Brasil tem assumido o compromisso, junto a outros países, de 
reduzir os impactos ambientais, pela redução de emissão de poluentes, pela redução do desma-
tamento, pela redução das desigualdades sociais, entre outros. Durante o movimento impulsio-
nado pela “Rio 92”, organizado pela Organização das Nações Unidas (ONU), na cidade do Rio de 
Janeiro, um novo modo de conceber a sustentabilidade se produziu, isto é, o de que a humanidade 
constitui a natureza, faz parte dela. Estabeleceu-se essa concepção a partir do momento em que se 
manifestaram os efeitos negativos do homem na natureza e se observou a necessidade de se pro-
mover uma relação sustentável entre o homem e o meio ambiente. No que se refere à proteção da 
biodiversidade e dos biomas, o Brasil apresenta dados preocupantes. Embora tenha apresentado 
um sensível avanço com relação à redução do desmatamento da Amazônia, os biomas Mata Atlân-
tica e Cerrado estão fortemente ameaçados em função de atividades como agricultura, mineração, 
geração de energia, extração de petróleo e especulação imobiliária, colocando-se em risco a biodi-
versidade inerente a esses biomas68.

 O ano de 2015 marca um evento importante para a Sustentabilidade em nível mundial. O 
Brasil e outros 194 países comprometeram-se a tomar decisões, em resposta à ameaça da mudança 
no clima, na 21º Conferência das Partes (COP21), realizada em Paris. Para isso, comprometeu-se 
em aumentar os investimentos em bioenergia sustentável, e, também, em envidar esforços para 
cumprir a “Agenda 2030”, com seus 17 objetivos para o desenvolvimento sustentável (ODS)69. Os 
ODS ampliam a dimensão sobre as possibilidades de se realizar, nas escolas, projetos pedagógicos 
na área da Sustentabilidade, pois baseiam-se na ideia da integração humanidade - natureza. 

 Ao longo das últimas décadas, muitos pesquisadores no mundo têm se dedicado aos estu-
dos sobre as alterações climáticas, efeito estufa, alteração no nível dos oceanos, abalos geológicos, 
entre outros fatores, e seus impactos na dinâmica das populações biológicas. Barnosky et al (2012) 
apresentam uma projeção e discussão sobre o uso da terra pelo homem segundo a qual, no ano 
de 2045, mais de oito bilhões de pessoas ocuparão metade do Planeta. Os autores colocam para 
a reflexão a maneira pela qual o homem está ocupando os ecossistemas e debatem o conceito 
“Resiliência da Natureza” para questionar até quando a terra suportará as mudanças que lhe são 
impostas, e quanto tempo é necessário para que possa retornar ao seu estado de equilíbrio.

68 Nações Unidas no Brasil: https://nacoesunidas.org/brasil-reduziu-desmatamento-mas-ainda-enfrenta-diversas-amea-
cas-a-biodiversidade-alerta-pnuma/
69 Fonte ONU Brasil: https://nacoesunidas.org/pos2015/agenda2030/

https://nacoesunidas.org/brasil-reduziu-desmatamento-mas-ainda-enfrenta-diversas-ameacas-a-biodiversidade-alerta-pnuma/
https://nacoesunidas.org/brasil-reduziu-desmatamento-mas-ainda-enfrenta-diversas-ameacas-a-biodiversidade-alerta-pnuma/
https://nacoesunidas.org/pos2015/agenda2030/
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Referenciais	teóricos
 Com base nos referenciais teóricos que serão acessados no decorrer da execução do presen-
te projeto no âmbito dos conceitos sobre “território”, os quais darão suporte aos projetos pedagó-
gicos na perspectiva da cidade educadora, destaca uma parte do artigo de Milton Santos (1992), 
onde o autor afirma:

“A história do homem sobre a Terra é a história de uma rutura progressiva 
entre o homem e o entorno. Esse processo se acelera quando, praticamente 
ao mesmo tempo, o homem se descobre como indivíduo e inicia mecaniza-
ção do Planeta, armando-se de novos instrumentos para tentar dominá-lo. A 
Natureza artificializada marca uma grande mudança na história humana da 
Natureza. Agora, com a tecnociência, alcançamos o estágio supremo dessa 
evolução” (Santos M. (1992). 1992: a redescoberta da natureza. Estudos Avan-
çados 6(14), p.96-97).

 Neste sentido, remete-se à reflexão sobre a relação mercadológica que o homem, ao longo 
do tempo, estabeleceu com a natureza, condicionado, sobretudo, pelo sistema capitalista. Moacir 
Gadotti, ao publicar a primeira edição do livro “Pedagogia da Terra” no ano 2000, e amparado por 
autores como Paulo Freire e Leonardo Boff, traz reflexões sobre o processo histórico de formação 
do Brasil e os impactos negativos dos colonizadores brancos europeus no que se refere à diversi-
dade biológica, étnicas e culturais do país.

 O autor defende a Educação para a formação de cidadãos conscientes e, inspirado pelo 
pensamento freireano, defende o movimento pela ecopedagogia. Todavia, defende uma pedago-
gia que não se reduza ao ambientalismo mas que surge da fusão da vertente crítica da pedagogia 
com o pensamento de complexidade da ciência denominada ecologia. Assim como a ecologia, a 
ecopedagogia também pode ser entendida como um movimento social e político.

 As considerações apontadas acima evidenciam o quanto é necessário que a discussão sobre 
Sustentabilidade esteja presente no ambiente escolar, de modo a formar cidadãos conscientes e 
comprometidos com a vida sustentável no Planeta. É importante que os dados produzidos pelas 
pesquisas sobre Sustentabilidade e as ações de Políticas Públicas com vistas à preservação am-
biental dialoguem com a escola básica, de modo a garantir uma formação que possibilite uma 
perspectiva integradora dos elementos que compõem a complexidade do momento atual.

Objetivos
- Colaborar na construção dos “Territórios Sustentáveis”, compreendendo-se a necessida-
de de atribuir intencionalidade pedagógica à Cidade Educadora;

- Associar colaborativamente professores da escola básica, professores universitários, fa-
mílias, educadores sociais, organizações sociais e equipes de equipamentos públicos ou de 
interesse público para tecer ações e projetos pedagógicos na perspectiva da Sustentabili-
dade socioambiental; 
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- Possibilitar que o debate sobre Sustentabilidade socioambiental atenda os diferentes 
espaços geográficos da cidade de São Paulo de modo a se garantir ampla participação.

- Possibilitar a criação de canais de comunicação em que se produzam debates sobre ques-
tões da Sustentabilidade socioambiental na perspectiva da cidade educadora.

Primeiras	experiências:	breve	descrição	de	projetos	que	podem	
ser	realizados	nas	escolas	da	cidade	de	São	Paulo
 Neste item serão apresentadas algumas das possibilidades de desenvolvimento de Projetos 
Pedagógicos na dimensão da Sustentabilidade socioambiental. Os Projetos foram construídos a 
partir de olhares para os territórios de algumas das Unidades Educacionais (U.E.) da rede munici-
pal de Educação de São Paulo em suas diversidades geológicas, paisagísticas e culturais inerentes 
à cidade de São Paulo. 

 Os projetos que se apresentam a seguir alinham-se a um currículo descolonizado, contex-
tualizado e integrador. Amparam-se, também, em um projeto de cunho colaborativo, onde todos 
os agentes (professores, gestores, alunos, famílias e comunidade) participam de modo a contri-
buir com os seus saberes, experiências e culturas.

Projeto	1:	“Brincando	nos	jardins	dentro	e	fora	da	escola”

 O objetivo principal do projeto “Brincando nos jardins dentro e fora da escola” é estimu-
lar os estudantes a observar a variedade biológica da fauna e flora presentes nos espaços mais 
naturais, em jardins que estão dentro ou fora da escola, ou, até mesmo, em parques de maiores 
dimensões, muitas vezes localizados próximos à unidade escolar. Com esta prática, é possível ob-
servar e coletar elementos da natureza para se realizar, por exemplo, atividades artísticas a partir 
do material coletado. A experiência do grupo com elementos naturais permite a observação da 
variedade das formas, das cores e dos aparatos reprodutivos das plantas, e, portanto, a observação 
da biodiversidade; permite estabelecer a associação entre organismos diferentes, como as plantas 
e os animais, observados, por exemplo, durante a polinização, e oferece a possibilidade de se re-
gistrar o material biológico observado, com o que se permite que o estudante tenha acesso a uma 
prática de pesquisa, uma vez que poderá coletar, armazenar e identificar o material biológico. 
Neste sentido, é possível trabalhar com a construção de um herbário a partir das plantas coletadas. 
Para isso é preciso prensar as plantas entre folhas, de preferência folhas de jornais, e esperar a se-
cagem completa. O material do herbário poderá ser conservado por um longo período de tempo, 
em um espaço da escola isento de umidade e poderá ser acessado pelos estudantes e professores 
em outras práticas pedagógicas. 

 O Fab Lab Livre SP70, o qual tem equipamentos como prensas, impressora 3D, cortadoras a 
laser, plotter de recorte, computadores com CAD (software de desenho digital), etc, permite a rea-

70 Uma parceria entre a Prefeitura Municipal de São Paulo e o Instituto de Tecnologia Social, os Fab Labs Livre SP são 
abertos e acessíveis a todas as pessoas que tenham interesse em aprender, desenvolver e construir projetos coletivos ou pessoais, 
envolvendo tecnologia de fabricação digital, eletrônica, técnicas tradicionais e práticas artísticas.
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lização do registro do material biológico apropriando-se da prensa e fazendo-se uso das primeiras 
técnicas de impressão, ou seja, uma espécie de carimbo, assim como mostrado nas figuras abaixo. 
Ainda, no FAb Lab, o material registrado na folha de papel, poderá ser escaneado e impresso na 
impressora 3D, proporcionando uma melhor visualização das estruturas (nervuras) das folhas 
vegetais.

 
Fotos:	Ana	Paula	Z.	S	de	Pietri.	Retirada	no	Fab	Lab	da	unidade	Chácara	do	Jockey,	São	Paulo

 Quanto ao formato das flores e a associação com os polinizadores, os professores poderão 
explorar com os seus alunos a variedade de formas e odores característicos das plantas. A varie-
dade das formas, cores, tamanho e aromas das flores, são adaptações das plantas em resposta 
aos polinizadores disponíveis. Assim, uma flor com estames (onde ficam os grãos de pólen) mais 
elevados, pode indicar que o vento é o agente polinizador, ao contrário das que possuem estames 
mais retraídos, o que indica a necessidade de um polinizador que irá pousar e deslocar-se para 
dentro da flor a exemplo das abelhas. 

Projeto	2:	Horta	nas	escolas

 Muitas escolas da Rede Municipal de São Paulo têm, em suas unidades, hortas cujo cul-
tivo, muitas vezes, atravessa os muros da escola e se realiza, também, na comunidade. Algumas 
escolas implementam hortas verticais ou constroem pequenos canteiros com caixas de madeira 
ou garrafas pet, em função do espaço reduzido. A compostagem é, também, uma prática adotada 
em muitas das unidades, o que permite a manutenção da horta, sem a necessidade de compra de 
suplementos e terra para a sua manutenção. 

 São inúmeras as possibilidades de projetos que podem se desenvolvidos a partir da expe-
riência com a horta na escola. Neste sentido, os projetos podem abranger uma ampla gama de 
discussões, como as que tratam da importância da alimentação saudável para a vida das pessoas, 
ou as que levam ao questionamento sobre o uso excessivo de agrotóxico na agricultura brasileira 
e seus malefícios para a saúde. Podem atender a conhecimentos históricos e sociais, a exemplo de 
projetos que, a partir da experiência com a Horta, resgatam a história da produção dos alimentos 
no Brasil, a contribuição dos migrantes e imigrantes para o país e/ou cidade (de São Paulo), e as 
que trazem informações sobre a cultura alimentar das várias comunidades que ocupam o ambien-
te escolar. Neste último caso, comunidade e famílias são convidadas a participar da discussão, 
trazendo as suas próprias experiências e suas considerações sobre seus hábitos alimentares. Há, 
ainda, a possibilidade de projetos em Biologia, como aqueles que instigam a observação dos ele-
mentos naturais na horta, ou seja, dos vegetais que ali estão em desenvolvimento, bem como toda 
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a sua integração com a fauna, flora, fungos e microrganismos. 

Projeto	3:	Paisagem:	O	que	vejo?

 Neste projeto, o principal objetivo é observar a paisagem local em que se situa a unidade 
escolar, de modo a encontrar elementos para discussão no tratamento da Sustentabilidade. Neste 
sentido, são apresentadas possibilidades de trabalhos pedagógicos a partir da observação de terri-
tórios de pontos da cidade, considerando-se a diversidade geológica, paisagística e cultural de São 
Paulo.

 Ao visualizar-se a paisagem na chegada ao CEU Jardim Paulistano, chama a atenção sua 
proximidade ao Pico do Jaraguá, com uma topografia que se destaca pela imponência e onde se 
observa um grande fragmento do bioma Mata Atlântica. Esta paisagem é composta, também, 
por uma grande área desmatada que deu lugar a ocupações e à especulação imobiliária. Conta, 
ainda, com comunidades indígenas e área de manancial. Olhar para esta paisagem a partir do 
estacionamento do CEU Jardim Paulistano já permite a possibilidade de inúmeros projetos na 
área da Sustentabilidade socioambiental. Primeiro, por se tratar de uma área de Mata Atlântica, 
bioma altamente degradado, é urgente o debate e ações para a sua preservação. A escola não deve 
estar ausente desta discussão! Outro ponto que merece atenção é a discussão sobre o processo de 
ocupação das áreas verdes e os seus impactos ecológicos e sociais. Com relação à região do Pico do 
Jaraguá, existem vários trabalhos que poderão auxiliar o professor na discussão, entre eles o de Fa-
ria (2011), em que se discutem principalmente as questões relacionadas às comunidades indígenas 
da região.

 Nos arredores de um outro CEU, agora o CEU Parelheiros, observam-se as grande exten-
sões de Mata Atlântica, a quantidade de mananciais, as diversidades paisagísticas e as comuni-
dades indígenas. Trata-se de uma região com um grande potencial para se tratar de questões de 
Sustentabilidade socioambiental. Próximos a esta grande riqueza biológica de Parelheiros estão, 
também, os problemas de ordem social, uma vez que parte da população é desprovida de condi-
ções adequadas de saneamento, saúde e transporte. Todas essas questões sociais podem se tornar 
objetos de discussão em projetos que tragam o tema de Sustentabilidade na escola.

 Ainda, a região de Parelheiros é um dos patrimônios geológicos mundiais, pois, há cerca 
de 30 milhões de anos, com a queda de um meteoro, formou-se a “Cratera de Parelheiros”, ou 
“Cratera de Colônia” 71. Atualmente, a cratera é habitada por cerca de 65 mil pessoas; no entanto, 
essa população, em geral, não se beneficia de projetos na área de turismo ecológico, geoturismo, 
de desenvolvimento sustentável, ou de pesquisas em biociências e geociências, entre outros, os 
quais poderiam melhorar suas condições de trabalho e de vida. Projetos de aproveitamento dos 
recursos naturais e culturais de Parelheiros que venham a ser desenvolvidos pelo poder público ou 
por outros agentes sociais poderão produzir subsídios para as atividades em Educação Ambiental 
nas escolas.

 Um exemplo de exploração das possibilidades oferecidas pelo território pode ser visto no 

71 Fonte: http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/meio_ambiente/unid_de_conservacao/index.php?p=42073 

http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/meio_ambiente/unid_de_conservacao/index.php?p=42073
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/meio_ambiente/unid_de_conservacao/index.php?p=42073
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/meio_ambiente/unid_de_conservacao/index.php?p=42073
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trabalho autoral desenvolvido por um ex-aluno do CEU Butantã, em que traz a dimensão de um 
olhar particular sobre o território72. Lá o estudante registra e descreve o percurso de sua casa até 
a escola, mostrando não somente as características paisagísticas do local, mas, também, a forte 
relação emocional e afetiva que estabeleceu com o território ao longo do seu período escolar. Fica 
evidente o quanto o CEU Butantã foi importante para a sua formação e o quanto o estudante valo-
riza o espaço da escola. Mostra, também, uma visão crítica sobre o lugar em que vive, o que pode 
levá-lo a se tornar um cidadão ativo e engajado política e socialmente na sua comunidade.

 O estudante diz:

“o	Ceu	Butantã	é	outro	mundo...	tudo	ajardinado	e	devidamente	pavimenta-
do...”

 Assim, com o Projeto “Paisagem, o que vejo?”, é possível o trabalho interdisciplinar de Edu-
cação Ambiental, onde elementos da geografia, ciências, arte, cultura, matemática, linguagens 
e história poderão ser acessados. É possível trabalhar com os estudantes as noções de geologia, 
topografia e tempo geológico da paisagem local; é possível observar a diversidade dos elementos 
biológicos que compõem a paisagem; é possível realizar a reconstrução histórica da paisagem 
local, apropriando-se de mapas cartográficos; é possível dimensionar o espaço, apropriando-se 
dos recursos matemáticos, é possível observar e realizar atividades pedagógicas a partir da cultura 
local, como a das comunidades indígenas que habitam a cidade de São Paulo; é possível se obsevar 
as tradições da região, e, ainda, é possível a produção de registros e material autoral dos estudan-
tes como blogs, desenhos, fotografias e registros em jornais e revistas do território. 

Projeto	4:	A	diversidade	na	arte

 Aqui se propõem o trabalho pedagógico a partir da observação e produção da arte visual, 
da poesia e do cinema. 

 No que se refere às artes visuais, os estudantes podem ser estimulados a observar os qua-
dros de pintores renomados como Cândido Portinari e sua arte expressada no quadro “Meio Am-
biente”. O que se pretende observar é o quanto a arte representada por Portinari representa a 
realidade do aluno. No caso deste belíssimo quadro de Portinari, a paisagem é a do Rio de Janeiro, 
com animais da Mata Atlântica inseridos na bela e exuberante topografia da cidade, uma imagem 
de “cartão postal”. No entanto, o aluno, diante da pergunta: “Esta paisagem me representa?” é es-
timulado a criar a sua própria paisagem, olhar para o seu território e o seu entorno. 

 A partir da observado quadro intitulado “Operários” de Tarsila do Amaral, o estudante 
poderá ser orientado a observar a diversidade étnica presente na obrae toda a dimensão histórica 
e social que representa o trabalhador operário na cidade de São Paulo. E, ainda, a observação de 
quadros representados pela Arte Naïf, os estudantes podem ser estimulados a discutir sobre os 
processos de imigração/migração na cidade de São Paulo e as suas tradições alimentares e cultu-
rais de modo a se traçar um panorama histórico através da arte. 

 Na literatura, a arte em cordel pode propiciar o trabalho não somente com a linguagem, 
72 Blog autoral: http://rio-pequeno-sp.blogspot.com.br/2013/12/lucio-diz-adeus-ao-ceu-butanta.html
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mas também a sua relação com o meio ambiente e a cultura regional. Estão disponíveis alguns 
cordéis que se baseiam na relação do homem com o meio. Neste sentido, os alunos poderão ser 
estimulados, também, a produzirem os seus próprios cordéis, basendo-se nos territórios e paisa-
gens em que se instalam as suas Unidades Educacionais.

 No cinema, filmes comerciais como o “Bee Movie” podem levar os estudantes a observar e 
a discutir as interações sociais das abelhas bem como outros insetos sociais como os cupins e for-
migas. Pode-se levar para a discussão a importância das abelhas para a polinização e manutenção 
da biodiversidade. E, ainda, os estudantes podem ser estimulados a compreender como se dá a 
produção do mel. Neste caso, abre-se a oportunidade de se trazer um agente de outro espaço, no 
caso o apicultor, para tratar da produção do mel com os estudantes.

Projeto	5:	“Que	som	é	este?”

“Eu escuto a cor dos passarinhos”
(Manoel de Barros)

 O objetivo principal deste projeto é estimular os estudantes a ouvir os diferentes sons da 
natureza (pássaros, insetos, anfíbios, etc...) de modo a reconhecer a diversidade que não necessa-
riamente se vê. É uma atividade que integra os alunos desprovidos de visão ou mesmo com baixa 
visão que terão dificuldade em se reconhecer a diversidade biológica se as atividades se limitarem, 
apenas, ao campo da observação visual.

 Caso a escola tenha espaços mais naturais ou se localize próximo a parques ou praças da ci-
dade, os alunos podem ser estimulados a realizar uma atividade de escuta de modo a identificar a 
ampla variedade de sons da natureza. Se a escola não dispuser desses espaços dentro ou fora dela, 
o professor poderá acessar os sons de animais disponíveis em CDs ou mesmo na internet, bem 
como de materiais como apitos que imitam sons de pássaros, as sementes em vagens que produ-
zem sons e de outros objetos que remetem aos sons de animais (ver foto abaixo) para realização 
das atividades pedagógicas. Os sons produzidos por esses materiais podem, por exemplo, integrar 
uma “contação” de histórias onde se fazem presentes os elementos que integram a biodiversidade.

Foto:	Pietri,	APZ

 Os projetos acima apresentados representam algumas das possibilidades de trabalho com 
as escolas sobre sustentabilidade socioambiental. Outros projetos poderão ser desenvolvidos na 
medida em que se ampliam os olhares sobre os territórios.
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Categoria: Comunicação 

Adriana Santos Pinto73 
Hylio Laganá Fernandes74

Introdução
 Nosso trabalho se desenvolve na abordagem de três campos; a Educação Ambiental (EA), 
a Formação de Professores e a Educação Infantil, que estão aqui interligados. Todos os campos de 
pesquisa são relevantes, porém precisam avançar e ocupar outros espaços na educação, amplian-
do as pesquisas, as políticas e os programas de desenvolvimento destas áreas. 

 A perspectiva deste trabalho consiste em compartilhar parte dos resultados da pesquisa 
em andamento pelo Programa de Mestrado em Educação da UFSCar Campus Sorocaba (PPGEd-
-So) e conhecer as contribuições da Educação Ambiental na Formação Continuada de professoras 
de creche desenvolvida no cotidiano escolar, e as marcas produzidas no trabalho docente. Com o 
olhar para estes campos, voltamos nossa atenção para a formação no cotidiano dos docentes de 
uma creche, as especificidades desta formação continuada e seus desafios em promover o desen-
volvimento integral da criança, tendo a EA como eixo do trabalho.

 As pesquisas acerca da formação continuada de docentes no cotidiano das escolas públicas 
revelam que, elas quase não tem surtido efeito, pois falta uma política séria de desenvolvimento 
profissional, visto que as propostas implementadas pelos governos são descontínuas e não aten-
dem às necessidades da creche e dos professores, e nesse sentido conhecer as dinâmicas instituí-
das de formação pode contribuir para revelar/desvelar este universo.  

As pesquisas apontam o quanto a ausência de uma política nacional dessa 
natureza contribui para o esgarçamento das formações de professores em di-
ferentes modalidades e níveis de ensino. Não se conta nem com uma conso-
lidação de normas existentes e vigentes, as quais foram sendo elaboradas em 
vários tempos e sob variadas pressões, e que se encontram dispersas em leis, 
resoluções, portarias, pareceres, documentos orientadores etc. GATTI (2.014, 
pg. 34).

 Sendo assim, é preciso conhecer de que forma é instituída esta formação que se dá com 
gestores, docentes e outros profissionais de educação que atuam na creche, neste cenário parece 
ser importante e necessário “aprender” sobre a profissão docente e o fazer no espaço da creche, 
buscando no território escolar brechas e espaços para mudanças no que se refere à formação con-
tinuada.

73 Universidade Federal de São Carlos, Campus Sorocaba, Mestranda do Programa de Pós Graduação em Educação
74 Universidade Federal de São Carlos, Campus Sorocaba, Prof. Dr. do Programa de Pós Graduação em Educação – Linha 1 
Formação de Professores.
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 Como afirma Freire

Como professor devo saber que sem a curiosidade que me move, que me in-
quieta, que me insere na busca, não aprendo nem ensino. Exercer a minha 
curiosidade de forma correta é um direito que tenho como gente e a que cor-
responde o dever de lutar por ele, o direito à curiosidade. [...]. A construção 
ou a produção do conhecimento do objeto implica o exercício da curiosidade, 
sua capacidade crítica de “tomar distância” do objeto, observá-lo, delimitá-lo, 
cindi-lo, de “cercar” o objeto ou fazer sua aproximação metódica, sua capaci-
dade de comparar, de perguntar (FREIRE, 1996, p. 85).

 A proposta de formação continuada aqui apresentada tem como eixo a E.A. com a inten-
cionalidade formar os adultos para que possam proporcionar as crianças experiências artísticas, 
sensoriais, de interação e brincantes, entre outras mais que possam surgir, explorando a natureza 
e seus elementos como foco central do trabalho.

 A proposta pedagógica pelo viés da Educação Ambiental foi elaborada pela nova gestora 
da unidade, que traz enraizada em seu trabalho, uma perspectiva educativa clara e intencional 
pautada na EA. Podemos acompanhar um pouco deste percurso na sua tese de mestrado “Coti-
diano da Creche Sabiá Ecologizando a Educação Infantil” do ano de 2005, pela Universidade de 
Sorocaba. Com esta experiência desenvolvida em outra unidade de educação infantil, a formadora 
aplicou sua proposta teórica, prática e reflexiva, no espaço da creche aqui pesquisado, apresentan-
do para nova equipe a possibilidade de um trabalho ecologizante com as crianças. 

 O Centro de Educação Infantil aqui pesquisado tem em sua gênese o atendimento pré-
-escolar, no ano de 2011 houve uma transição desta modalidade para creche, passando no ano 
de 2015 paro atendimento de tempo integral em creche. Esta transição sem consulta prévia dos 
profissionais de educação trouxe um período de incertezas pedagógicas. Incertezas que foram 
alimento para nossa pesquisa de Formação de Professores Continuada no cotidiano escolar. 

 Segundo Frigotto (2010) é preciso pensar nos desafios que a formação e a profissionalização 
do educador têm a enfrentar, sejam eles no plano educacional, ético-político, teórico, técnico ou 
cultural, e ainda, no plano da construção do conhecimento, visto que a perda da perspectiva teó-
rica e epistemológica está cada vez mais tendendo a reduzir a formação e a prática do educador a 
uma dimensão puramente técnica.

Objetivo

 Analisar as contribuições da Educação Ambiental na formação continuada e promoção de 
mudança na prática pedagógica, a partir das formações desenvolvidas no cotidiano da creche. 

Os	Referenciais	Teóricos	adotados

 A pesquisa abordada transita por três campos, aqui interligados, o da E.A., Formação de 
Professores e o da Educação Infantil na modalidade creche, os referenciais teóricos escolhidos 
para fundamentar a pesquisa estão ancorados nos estudos sobre a formação docente realizados 
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por GATTI, FRIGOTTO, ZEICHNER, NOVOA e TARDIF entre outros. 

 Na perspectiva da educação Ambiental o presente trabalho recorreu às produções científi-
cas de GLEIZER, TIRIBA, MENDONÇA, REIGOTA e GUATTARI, entre outros trabalhos pesqui-
sados.

 No Campo da Educação Infantil consultamos as produções de KRAMER, KUHLMANN, 
CERISARA, AQUINO e PROFICE, para nos aprofundar nas especificidades desta área e nos auxi-
liar no diálogo com os outros campos. 

Opção	metodológica
 Visando possibilitar o encaminhamento da pesquisa proposta, considerando o tema, a 
problemática, os referenciais teóricos e os objetivos, faz-se importante destacar que esta é uma 
pesquisa de cunho qualitativo, pois, segundo GAMBOA é o que “responde melhor as inquietações 
educativas”. Os aspectos que caracterizam a pesquisa qualitativa analisados por Ludke e André 
(1986) servem de orientação para o desenvolvimento deste trabalho que tem como referencial a 
abordagem fenomenológica.

 Segundo Graças (2000) o termo fenomenologia deriva das palavras gregas: “phainomenon”, 
que pode ser traduzida como aquilo que se mostra por si mesmo, o se mostrante, o manifesto; e 
“logos”, significando, aqui, o discurso esclarecedor que se estabelece pela comunicação. Portanto, 
a palavra “fenomenologia” pode ser entendida como “o discurso esclarecedor a respeito daquilo 
que se mostra por si mesmo”. Esta modalidade de pesquisa propõe-se investigar as vivências hu-
manas e compreendê-las buscando na consciência do indivíduo à compreensão e a interpretação 
do fenômeno descrito e não a sua explicação. 

 O desenvolvimento do projeto se deu a partir da combinação de estratégias investigativas, 
utilizando a entrevista semi estruturada e a utilização de fotografias do processo formativo aqui 
pesquisado, técnica que se aproxima da de foto-elicitação, além da pesquisa bibliográfica e docu-
mental entendendo que a opção por uma estratégia não exclui a outra. A pesquisa bibliográfica 
possibilitará a aproximação ao tema da pesquisa e a fundamentação teórica necessária; a análise 
documental pretende tomar por base os documentos, entre eles fotografias que registram os fatos 
e as ações desenvolvidas no ambiente escolar durante o processo de formação continuada, com 
a intencionalidade de formar os profissionais de creche, a fim de criar um projeto pedagógico de 
Educação Ambiental e oferecer pra as crianças vivências e experiências numa perspectiva ecológi-
ca.

 Sobre a escolha das fotografias como fonte documental entendemos que as imagens são 
produtoras de sentidos e significados e importante fonte de dados, esta opção também se dá pelo 
fato da pesquisa abordar os sentidos e significados da formação continuada no cotidiano escolar, 
e suas reverberações nas práticas dos profissionais envolvidos, nesta direção, as fotografias podem 
refletir, expressar, evidenciar, revelar e desvelar esse olhar sobre o cotidiano aqui abordado. 
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 Para Tittoni a:

Imagem, representação e duração são temas recorrentes na discussão sobre 
a fotografia e se atualizam quando se propõe pensar a fotografia na pesquisa 
científica. Neste caso, a imagem pode ser pensada como forma de evidenciar 
os fatos e situações, a representação como forma de acesso e comprovação 
da realidade e a duração como forma de marcar, neste território de verdades 
científicas, a fugacidade da vivência e das visibilidades cotidianas.(TITTONI, 
2010, et al.,2010) 

 Associar a técnica de entrevista semi estruturada com a foto-elicitação foi pertinente, pois 
dessa forma houve a possibilidade de uma aproximação entre pesquisador e entrevistado, tendo 
como resultado desta combinação, dados que tornaram visíveis aspectos relevantes sobre a forma-
ção continuada no cotidiano escolar e as mudanças ocorridas no trabalho docente, por meio das 
narrativas que surgiram das entrevistas.

Os	sujeitos	da	pesquisa	caracterização

 As participantes da pesquisa fazem parte do quadro de profissionais de educação que atu-
am na creche onde foi realizada a formação continuada aqui pesquisada, num total de seis parti-
cipantes divididas entre professoras, auxiliares de educação.

 Para preservar as entrevistadas optamos por colocar letras E e números de 1 a 5 por ordem 
das entrevistas realizadas, que seguiram um roteiro prévio, porem flexível deixando as participan-
tes a vontade para expressarem os sentidos, significados e impressões atribuídos as formações. 
Todas as entrevistas foram filmadas, mas com o cuidado de captar somente as imagens das foto-
grafias escolhidas e áudio para posterior transcrição. 

 A tabela abaixo apresenta o perfil dos sujeitos da pesquisa no campo profissional. 
Identificação

na pesquisa

Idade Formação Tempo de 
atuação na 
educação

Tempo de trabalho 
na escola

Cargo

E 1 32 Cursando Pedagogia 2 anos 2 anos Auxiliar de educação

E 2 55 Pós –Graduação 27 anos 21 anos Professora

E 3 36 Pós-Graduação 15 anos 5 anos Professora

E 4 47 Pós- Graduação 28 anos 12 anos Professora

E 5 34 Pedagogia 8 anos 5 anos Auxiliar de educação

As categorias que surgiram das entrevistas 

 A trajetória formativa, as experiências vivenciadas, nos constitui e ocupam lugar de desta-
que na formação profissional dos sujeitos.

 Sobre a experiência Larossa (2002) coloca que: 
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A experiência, a possibilidade de que algo nos aconteça ou nos toque, requer 
um gesto de interrupção, um gesto que é quase impossível nos tempos que 
correm: requer parar para pensar, parar para olhar, parar para escutar, pen-
sar mais devagar, olhar mais devagar, parar para sentir, sentir mais devagar, 
demorar-se nos detalhes, suspender a vontade, suspender o automatismo da 
ação, cultivar a atenção e a delicadeza, abrir os olhos e os ouvidos, falar sobre 
o que nos acontece, aprender a lentidão, escutar aos outros, cultivar a arte do 
encontro, calar muito, ter paciência e dar-se tempo e espaço (LAROSSA, 2002, 
p. 24)

 Torna-se necessário, portanto, ultrapassar a superficialidade do acesso a informação à 
construção de conhecimentos que implique na mudança efetiva da qualidade das relações esta-
belecidas, que respeite a diversidade que existe na sociedade e, consequentemente, também está 
presente nas unidades escolares.

 Percorrer esse caminho só é possível conhecendo, analisando, refletindo e problematizan-
do em que bases são construídas e consolidadas as diferentes formas de formar e ser formado 
“quem forma se forma e reforma ao formar e quem é formado forma-se e forma ao ser formado” 
(FREIRE, 2016 p. 23).

 No presente trabalho abordaremos a categoria elementos da natureza, para que possamos 
apresentar parte dos resultados da pesquisa obtidos até o momento.

O	que	revelam	as	fotografias	e	entrevistas	sobre	a	formação.

 A partir da análise das entrevistas surgiram cinco categorias são elas: trabalho com elemen-
tos da natureza; espaço; equipe; sensibilização e experiência/vivência, a análise procurou as con-
vergências que mais se revelaram nas falas, resalto aqui que estas categorias não aprecem isoladas 
nos discursos e mesmo nas imagens, muitas vezes aparecem combinadas, entrelaçadas, interliga-
das na mesma narrativa. 

Convém deixar claro um ponto, qual seja, aquele relativo a separação didática 
das categorias. Essa é uma tarefa empreendida tendo em vista a necessidade 
imposta pela análise, entretanto, como é sabido do ponto de vista da experi-
ência, todos os fatores acontecem juntos (movimento, afetividade, valores, 
memórias, etc), não existindo nenhuma separação entre eles. Isso se com-
prova ao se perceber, por vezes, num enunciado, a presença de características 
concernentes a várias categorias, e não apenas a uma delas. LOMBARDI, 2011, 
p. 109.)

 Para Minayo, 2000, o uso de fotografias na pesquisa se apresenta como um importante re-
curso na pesquisa. 

Fotografias e filmagens se apresentam também como recursos de registro aos 
quais podemos recorrer. Esse registro visual amplia o conhecimento do estu-
do porque nos proporciona documentar momentos ou situações que ilustram 
o cotidiano vivenciado. O uso da filmagem nos permite reter vários aspectos 
do universo pesquisado, tais como: as pessoas, as moradias, as festas e as reu-
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niões. Essa técnica de documentação, que lida com os planos da imagem e da 
comunicação, vem sendo cada vez mais difundida.

 Podemos aqui descrever que as mesmas fotografias assumiram categorias diferentes, a par-
tir do sentido atribuído as imagens por cada participante, interessante observar que a mesma 
fotografia foi escolhida por mais de uma entrevistada, além da convergência de sentidos que emer-
gem das entrevistas, encontramos a convergência das imagens significativas, isto se justifica pelos 
sentidos e significados que elas assumem para cada sujeito da pesquisa, revelando a face subjetiva 
de cada escolha.

 Com esta estrutura de entrevista, a partir da seleção de seis fotografias das formações con-
sideradas significativas, surgiram às cinco categorias apresentadas, tendo a análise das entrevistas 
o objetivo de nos ajudar a compreender quais são as relações que se estabelecem entre formação 
continuada e mudança de prática no cotidiano escolar, bem como perceber indícios se a proposta 
formativa atingiu os objetivos propostos de encantar desconstruindo “velhos hábitos” reconhe-
cendo as vivências e experiências como fonte de aprendizado os adultos e para as crianças, na 
perspectiva da E.A.

Trabalho	com	elementos	da	natureza

Como pode um peixe vivo 
viver fora da água fria 
Como poderei viver 
Como poderei viver 
Sem a tua, sem a tua, 
Sem a tua companhia...

 A primeira formação feita na creche tinha como foco a sensibilização para o trabalho com 
elementos da natureza. As fotografias foram selecionadas pelas cinco entrevistadas como um mo-
mento significativo da formação e surge um relato de como foi trabalhar com os elementos da 
natureza, não apenas em manuseá-los, mas também o contato com os espaços ao ar livre, algumas 
descreveram as formações envolvendo os elementos da natureza e a utilização dos espaços, como 
uma nova referência para o trabalho com as crianças.

 E 2 - “Eu	me	senti	bem,	foi	gostoso	de	trabalhar	com	elementos	da	natureza	foi	nosso	obje-
tivo	que	trabalhamos	o	ano	inteiro.” 

 E 3 - “Eu	melhorei	pra	ter	um	olhar	aproveitar	os	espaços	que	a	gente	tem,	trabalhou	muito	
com	a	natureza	[...]”

 Sobre a necessidade do trabalho de aproximação ou retomada do contato com os elemen-
tos da natureza encontramos nos referenciais teóricos utilizados, a seguinte afirmação: 

A retomada desse modo de sentir e viver a vida – hoje tão pouco valorizada 
por nossa civilização, mas tão presente entre os seres humanos em sua infân-
cia – exige um movimento de reaproximação da natureza. Melhor, dizendo, 
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exige uma reintegração ao universo do qual somos parte. E não apenas em 
consideração às demais espécies, à necessidade de preservá-las, mas também 
por questão de preservação da própria integridade humana. Pois segundo Es-
pinosa, é o desejo o impulso que assegura a realização dos atos que nos pos-
sibilitam a manutenção desta integridade. O desejo é “o móbil fundamental 
da conduta humana”, é o princípio fundamental que rege a vida afetiva, no 
sentido da autoconservação e da autoexpansão (GLEIZER, 2005, p. 32-33).

 Outro aspecto que se destacou nesta categoria, foi o prazer em estar em contato com os 
espaços naturais durante as formações, além do trabalho com os elementos da natureza. 

 E 1 – “	Roda	de	conversa	ao	ar	livre,	natureza,	som	dos	pássaros	a	brisa	[...]”

 E 4 – “[...]	quando	a	gente	voltou	das	nossas	férias,	que	a	gente	foi	muito	bem	recebida	estar	
em	contato	com	a	natureza,	e	estar	trabalhando	também	uma	coisa	muito	significativa	pra	mim,	
que	era	os	animais	e	a	natureza[...]”.

 Para Lea Tiriba (2010) o bem estar e o prazer em entrar em contato com o ambiente ao ar 
livre vêm do fato de sermos seres biofílicos “isto é, oriundos e associados a uma grande rede que 
inclui o que compõem a vida em seu conjunto, elementos bióticos e abióticos.”

Assim todo o esforço civilizacional no sentido de nos colocarmos distancia-
dos, separados e superiores a natureza, é desconsiderado pela criança [...] nós 
adultos, adultos, já não apresentamos talvez por termos sido podados em re-
lação ao desejo de interação. Mas sabemos que a proximidade nos oferece 
bem estar, prazer estético, equilíbrio. Por isso, quando estamos estressados, 
quando precisamos descansar, não são as ruas movimentadas o que procura-
mos, não são espaços entre paredes o que almejamos. Está no verde dos cam-
pos, nos espelhos d’água o foco de nossos desejos. TIRIBA, 2010.

 Nas entrevistas a colocação do bem estar e do prazer em estar num ambiente, onde é pro-
porcionado o contato com a natureza, é marcante nos relatos, as entrevistadas revelam o prazer 
do contato com os elementos naturais e a possibilidade de trabalhar com as crianças usando esses 
recursos.

 E 5 – “Achei	legal	a	proposta	de	instigar	a	curiosidade	com	elementos	da	natureza	depois	a	
gente	desenvolveu	um	trabalho	com	as	crianças	com	sementes	com	elementos	da	natureza	a	gente	
foi	se	apropriando	da	ideia	fazendo	um	trabalho	mais	significativo[...]” 

 Segundo Profice, 2010 os estudos da psicologia ambiental, com base no conceito de bio-
filia, valorizam a proximidade cotidiana da natureza com condição de uma relação estreita entre 
sentir-se parte do mundo natural e protegê-lo. Isto tudo porque esta condição inata, esta atração 
humana pelos universos biótico e abiótico depende de fatores culturais para manter-se, isto é, 
depende de estilos de vida que a alimentem, que a afirmem. 

 Ratificando o conceito de biofilia e buscando referências para uma nova escola comprome-
tida com a qualificação da vida nos planos de três ecologias – pessoal, social e ambiental:

“as três ecologias deveriam ser concebidas como sendo da alçada de uma dis-
ciplina comum ético-estética e, ao mesmo tempo, como distintas uma das 
outras do ponto de vista das práticas que as caracterizam. Seus registros são 
da alçada do que chamei heterogênese, isto é, processo contínuo de ressingu-
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larização. Os indivíduos devem se tornar a um só tempo solidários e cada vez 
mais diferentes. (O mesmo se passa com a ressingularização das escolas, das 
prefeituras, do urbanismo etc)” GUATTARI, 1990, p.55.

 A proposta de trabalhar com as crianças com os elementos da natureza causou certa es-
tranheza inicialmente, enquanto construção de um trabalho educativo na creche. Até então não 
tínhamos um eixo de trabalho definido, existia uma boa intenção nos profissionais de educação, 
que sem dúvida é um elemento importante para um bom trabalho, porem não é o suficiente. Há 
uma cena (adaptada aqui livremente) na qual Alice (No País das Maravilhas) desorientada, vê o 
gato na árvore e pergunta: “Para onde vai esta estrada? O gato replica: Para onde você quer ir? Ela 
diz: Não sei, estou perdida. O gato não titubeia: Para quem não sabe para onde vai, qualquer ca-
minho serve… A falta de um suporte teórico e aprofundamento nas especificidades do trabalho em 
creche torna o trabalho pedagógico fragilizado e inconsistente, revisitando nossas práticas arrisco 
dizer que o cuidar se sobrepunha ao educar, reproduzindo as marcas do assistencialismo ainda 
presentes na creche.

Considerações	parciais	
 Com parte da pesquisa realizada os dados coletados nos permite apontar, por meio da 
análise de conteúdo, o grande potencial formativo da Educação Ambiental. Podemos inferir que 
os sentidos e significados atribuídos à formação passaram da dimensão da sensibilização, para 
a dimensão da ação, quando os sujeitos da pesquisa revelam em suas narrativas que incluíram e 
desenvolveram em sua prática com as crianças, um trabalho introduzindo os elementos da natu-
reza, explorando de uma forma mais sensível e consciente o potencial da Educação Ambiental no 
ambiente da creche.

 De certa maneira as formações fizeram a equipe retomar o prazer, a satisfação, o interes-
se e o encantamento perdido pela natureza e seus elementos, as vivências e experiências nesta 
perspectiva, reavivaram o sentimento de pertencimento ao meio ambiente, e consequentemente 
pudemos perceber as reverberações da formação nas atividades desenvolvidas com as crianças. 
Outro reflexo que consideramos importante foi a construção do Plano Político Pedagógico – PPP 
contemplando a Educação Ambiental como eixo do trabalho pedagógico da creche.

 Porém esta consciência e sentimento de pertencimento ao meio ambiente precisam ser 
realimentados constantemente, vivência e conhecimento são complementares neste processo de 
formação continuada e construção de uma práxis mais criativa e sensível na creche.
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Território	do	Saber:	Trabalho	de	Campo
Eixo temático: Acompanhamento Pedagógico

Categoria: Comunicação

Carlos Renato Asakawa Novais

Introdução
 A melhora na qualidade do ensino é uma busca constante dos profissionais envolvidos com 
a educação, por conta disso o desenvolvimento deste Território do Saber do Trabalho de Campo, 
fruto de projeto desenvolvido na EMEF Emiliano Di Cavalcanti desde 2011 foi pensado para o En-
sino Fundamental II (Ciclo Autoral e último ano do Ciclo Interdisciplinar), e soma-se as práticas 
cotidianas desenvolvidas no caminho de: ampliar, enriquecer, aprofundar temas de estudos regu-
lares, sendo os estudantes o público-alvo.

 O desenvolvimento de ações como esta do Trabalho de Campo, na EMEF Emiliano Di Ca-
valcanti que aderiu em 2015 a Educação Integral em todos os anos, também está em consonância 
com o pensamento e documentos da administração municipal de São Paulo, que caracterizam o 
Ciclo Autoral pela construção de conhecimento a partir de projetos curriculares comprometidos 
com a intervenção, conforme temos registrado na Nota Técnica nº 6 do Programa Mais Educação 
São Paulo, ao entender que:

“Os projetos curriculares visam à participação com autoria e responsabilidade 
na vida em sociedade de modo que o aluno, ao intervir no âmbito das ex-
periências do grupo familiar e escolar, possa tornar mais justas as condições 
sociais vigentes. A educação, enquanto constructo humano, é pensada como 
forma de intervenção no mundo.” (SÃO PAULO SME,2014:80)

 Aos discentes inscritos neste espaço do último ano do Ciclo Interdisciplinar, a preocupa-
ção incide em promover o letramento geográfico; já para os educandos das séries finais do Ciclo 
Autoral, a estratégia ao longo do projeto será de aprofundar a interpretação e a análise crítica da 
realidade, criando assim um ambiente propício para o desenvolvimento de projetos e estratégias 
que visem à adequação dos recursos psicopedagógicos às diferentes etapas do processo de ensino 
aprendizagem.

 Pensando em contribuir para promoção do letramento geográfico na fase de aprendizado 
inicial até chegarmos à análise crítica da realidade faz-se necessário reforçar categorias / conceitos 
básicos iniciados na 5ª série/ 6º ano, dentre eles o conceito de “paisagem” discutido e trabalhado 
por tantos geógrafos, em especial o baiano de Brotas de Macaúbas – Milton Santos. Dentro deste 
contexto, vale mencionar o entendimento que fazemos sobre paisagem é o mesmo empregado 
pela SME – Secretaria Municipal de Educação:

 “A paisagem geográfica pode ser definida como o conjunto de objetos que de-
finem arranjos espaciais que combinam diferentes tempos (SANTOS, 1996)” 
(SME – Orientações Curriculares, 2007:51).
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 Soma-se ao resgate de categorias / conceitos chaves, outros conteúdos se fazem presente 
com o do: patrimônio. Ao longo do período do período deste Território do Saber, não despreza-se 
o fato de que no trilhar do ensino fundamental da geografia, o seu papel de desenvolver lingua-
gens e princípios que conduzam o estudante a ler e compreender o espaço geográfico como uma 
totalidade articulada, superando assim o aspecto de apenas memorizar fatos e conceitos desarti-
culados, compreendendo assim o espaço geográfico como a manifestação territorial da atividade 
social em todas as suas dimensões e contradições sejam elas econômicas, políticas ou culturais. 
(Currículo SEE, 2010.p.77).

 Neste contexto, de desenvolvimento de novas linguagens que possibilitem ao estudante a 
leitura da paisagem, bem como a sua compreensão, tem na realização de um espaço que inclua o 
diálogo com outros componentes curriculares com a preocupação de atender a busca pela melho-
ra na qualidade da educação, além de estar associado com a concepção do Ciclo Autoral, uma vez 
que segundo esta Secretaria Municipal de Educação:

“(...) concebe-se o Ciclo Autoral a partir de uma proposta pedagógica que fa-
vorece o desenvolvimento humano mediante o exercício da responsabilidade, 
da solidariedade, da tomada de decisões bem como a apropriação e manejo 
do conhecimento culturalmente acumulado com a responsabilidade de trans-
formação social, sendo importante considerar a dimensão de continuidade do 
processo de construção de conhecimentos pelos estudantes na perspectiva do 
Ensino Médio” (SÃO PAULO SME, 2014:81)

 Vale mencionar também que o trabalho de campo é umas das principais metodologias de 
pesquisa por permitir: a verificação do aprendizado; a constatação da realidade; ter a oportunida-
de de diálogo e reflexão do aluno com o espaço, contribuindo para transformação do estudante em 
um ser crítico, e não mero receptor de informações. Além de possibilitar um convívio social numa 
situação diferenciada da vivida pela maior parte dos membros da comunidade participantes do 
projeto.

 Frisamos ainda o fato de no documento Orientações Curriculares de Geografia da SME 
(2007:74) a valorização do trabalho de campo, sendo um dos principais métodos da Geografia por 
permitir a imersão na paisagem, dialogando presencialmente com as hipóteses sobre a formação 
e organização do espaço, para assim conhecer e decifrar aquilo que nem sempre é visível. 

 Destaca-se ainda o fato da nossa escola ter aderido a educação integral, sendo este Terri-
tório do Saber um espaço que torna possível o aprendizado além dos muros da sala de aula, apro-
veitando o entorno e outros territórios da nossa unidade da federação, fomentando experiências 
pedagógicas colaborativas que integrem os saberes escolares e comunitários e envolvem o campo 
cultural, ambiental, reforçando o pensamento de:

“A educação integral apresenta-se como uma efetiva possibilidade de mudan-
ça na educação sempre que promove a ocupação criativa dos espaços públi-
cos” SINGER, Helena.

 Neste sentido, vale aproveitar o aspecto da nossa unidade da federação ter uma gama sig-
nificativa de opções culturais e que podem nos servir como roteiro para estudos, porém algumas 
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localidades apresentam especificidades que merecem ser destacadas e verificadas, como a que já 
realizamos em anos, desde que caminhe por interações produtivas e organizadas.

 Destacamos também o desejo da comunidade escolar em realizar mais uma atividade que 
envolva o trabalho de campo (fruto do projeto de Pós-aula de Geografia realizado nos anos de 2011, 
a 2015 com o campo realizado nas regiões do Vale do Paraíba Paulista: Taubaté e Campos do Jordão 
/ Areias e Bananal; e Vale do Ribeira) tendo como objetivo atender uma demanda reprimida de 
anos anteriores, criar novas reflexões, bem como contemplar um dos diversos projetos que surgi-
ram durante a IV Conferência Infanto-juvenil pelo Meio Ambiente de 2013, sendo este um desejo 
coletivo por mais saídas a campo. Desprezar este anseio seria ir contra a mobilização interna na 
busca de uma promoção da cidadania socioambiental, que começou na escola e é para a escola; e 
reforça a necessidade de execução de um projeto que contemple a visita a uma unidade de conser-
vação importante e uma atividade de Educação Ambiental que valorize a necessidade da unidade 
escolar e incentive o protagonismo juvenil.

 Observações complementares: os projetos de pós-aula de Geografia 2013 com trabalho de 
campo no Vale do Paraíba, e do Vale do Ribeira 2014 foram inscritos pelo docente Carlos Renato 
Asakawa Novais e avançaram a etapa da Diretoria Regional de Ensino, sendo um dos trabalhos que 
representaram a DRE-PENHA no prêmio Professor em Destaque nas edições de 2014 e 2015, sendo 
um indicativo importante do reconhecimento deste projeto.

 Vale destacar que os projetos da EMEF Emiliano Di Cavalcanti, que envolvem o Estudo 
do Meio, coordenados pelo docente Carlos Renato Asakawa Novais, obtiveram outros momentos 
de reconhecimento como, por exemplo, sua apresentação no Seminário Da Educação Ambiental 
Escolar À Cidade Educadora realizado na UMAPAZ – Universidade Aberta do Meio Ambiente e 
Cultura de Paz, no dia 18 de setembro de 2015 em conjunto com estudantes.

Fotos 1 a 4: Evento UMAPAZ – 18 de setembro de 2015.
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Fonte:	Carlos	Renato	Asakawa	Novais,	2015.

Objetivos
 O objetivo geral deste Estudo do Meio em particular, é o de tornar o ambiente de aprendi-
zagem de conteúdos escolares mais significativos para os alunos. Sendo assim, vivenciar, por em 
prática discussões teóricas iniciadas em aula se torna o ambiente perfeito para o estudante. Além 
de contemplar o Currículo da SME, enriquecendo o aprendizado do educando e valorizar a pes-
quisa de campo como um importante instrumento pedagógico.

 Aliado a este objetivo geral, uma série de outros objetivos específicos são pensados e apli-
cados neste Território do Saber, como: 

- Democratizar o acesso dos estudantes ao patrimônio material e imaterial do Estado de 
São Paulo;

- Possibilitar experiências que articulam diferentes áreas do conhecimento com os objetos 
socioculturais com os quais os alunos vão interagir por meio da interdisplinariedade. 

- Refletir sobre as consequências da degradação ambiental na dinâmica da paisagem.

- Ampliar competências e habilidades dos estudantes, como: a de trabalhar em grupo, pes-
quisar.

- Elaboração de material de Educomunicação, os quais vão compartilhar as experiências 
vividas neste projeto, multiplicando o que foi vivenciado na comunidade na qual está in-
serido.

- Oferecer aos estudantes da rede pública municipal o direito a oportunidade de refletir 
sobre a importância da atividade / prática turística em uma das localidades receptoras do 
turismo do nosso estado, uma vez que permite gerar uma série de inquietações sobre os 
impactos ambientais advindos desta atividade econômica, aprofundando os conteúdos 
trabalhados em aula.

- Valorizar a escola como um espaço real de aprendizagem capaz de se transformar numa 
atividade prazerosa, inclusiva e comunitária. 

- Enfatizar, através de trabalhos práticos de campo, as relações entre a geografia, a conser-
vação da natureza e o planejamento ambiental.

- Fortalecer a integração e o envolvimento dos estudantes com a equipe docente e gestora 
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da EMEF Emiliano Di Cavalcanti, articulando com o projeto desenvolvido na Unidade Es-
colar que tem como objetivo melhorar a convivência.

- Compreender o turismo como importante fenômeno social do mundo contemporâneo e 
seu papel na produção do espaço.

 Além disso, este território do saber torna possível a reflexão sobre a modalidade do ecotu-
rismo e dos impactos desta prática; bem como fortalece a discussão sobre a temática ambiental, 
trabalhada como tema interdisciplinar ao longo do ano. Não tendo, portanto a atividade um cará-
ter pontual ou assistencialista.

Exemplo	de	roteiro	realizado:

Proposta do roteiro de atividades do Trabalho de Campo: Data	04	de	novembro	de	2016.

Roteiro–	São	Paulo	/	São	Luiz	do	Paraitinga/	São	Paulo.	

05h00’–	Apresentação	na	Escola	Municipal	Ensino	Fundamental	Emiliano	Di	Cavalcanti.	Rua	Al-
mirante	Alexandrino,	541	Vila	Invernada	–	CEP	03350-010.

05h25min	–	Previsão	de	saída	da	EMEF	Emiliano	Di	Cavalcanti

05h25min	–	08h50min:	Trajeto	São	Paulo/SP	–	São	Luiz	do	Paraitinga	–	Parque	Estadual	Serra	do	
Mar	Núcleo	Santa	Virgínia.

09h00min – 13h00:	Visitação	Parque	Estadual	Serra	do	Mar.

13h10min – 13h40min:	Trajeto	Parque	Estadual	Serra	do	Mar	Núcleo	Santa	Virgínia	ao	Centro	de	
São	Luiz	do	Paraitinga

15h00min às 20h10min: Visitação	Centro	de	São	Luiz	do	Paraitinga

20h20min às 23h50:	Trajeto	São	Luiz	do	Paraitinga	x	São	Paulo.

23h50min:	Previsão	de	chegada	à	Escola	Municipal	Ensino	Fundamental	Emiliano	Di	Cavalcanti.	
Rua	Almirante	Alexandrino,	541	Vila	Invernada	–	CEP	03350-010.

Observação:	Roteiro	sujeito	a	alterações	por	conta	de	fatores	climáticos	ou	necessidades	operacio-
nais.

Público-alvo: Estudantes	do	Ciclo	Autoral	e	último	ano	do	Ciclo	Interdisciplinar	da	EMEF	Emiliano	
Di	Cavalcanti.

Resultados	esperados:

Ampliação do poder de reflexão dos alunos, em especial os vinculados à prática turística.

Valorização e universalização do patrimônio ambiental e urbano do nosso estado.

Formação de público de visitação a unidades de conservação e espaços culturais, decorrente do 
desenvolvimento do interesse de alunos e professores pela apropriação de bens culturais.
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Compreensão do turismo como importante fenômeno social do mundo contemporâneo e seu 
papel na produção do espaço.

Reflexão sobre a gestão pública dos recursos naturais.

Recuperação paralela de conteúdos trabalhados em geografia por meio do Território do Saber.

Conhecer o modo de vida de comunidades quilombolas, bem como sua realidade.

Capacitação dos docentes para novos trabalhos de campo.

Fomentar experiências pedagógicas colaborativas capazes de interagir os saberes escolares e co-
munitários. 

Procedimentos
A dinâmica de realização deste Território do Saber será dividida em três grandes blocos: 

O primeiro bloco:

 Esta etapa será a preparatória ao trabalho de campo, contará com a orientação do docente 
responsável, com a participação direta de companheiros de área e de outros componentes cur-
riculares por meio de aulas teóricas complementares oferecidas na jornada do estudante com o 
intuito de ampliar o tempo de estudante na Unidade de Ensino com o objetivo aprofundar discus-
sões trabalhadas em aula, e apresentar a localidade a ser objeto do estudo do meio, e contará com 
exposições do docente e dos estudantes que deverão levantar material bibliográfico.

Conteúdos	e	habilidades	trabalhadas:

-Paisagem (observação, descrição, percepção e identificação dos elementos presentes)  
- Biomas e domínios morfoclimáticos do Brasil. 

- O Patrimônio ambiental e a sua conservação 

- SNUC (Sistema Nacional de Unidades de Conservação).

-Reconhecer atividades econômicas na organização e na regionalização do espaço geográ-
fico, em especial as da região visitada.

- Desenvolvimento Sustentável.

- Mata Atlântica.

- Vale do Paraíba

- Impacto ambiental do turismo, bem como os custos e benefícios da atividade turística.

- Patrimônio Cultural Material e Imaterial (revisão de conceitos e políticas públicas).

- Levantamento e avaliação da bibliografia sobre tema e região da pesquisa. 
- Discussão e preparação dos instrumentos de investigação a serem aplicados no campo. 
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-Técnicas de pesquisa e campo em geografia. 
- Discussão sobre o Ver e o Olhar

 A segunda etapa se dará com a realização de trabalhos de campo, no bairro aproveitando as 
possibilidades do “bairro-escola” e um campo maior em uma região do Estado de São Paulo – no 
caso do 1ºsemestre de 2017, optou-se pelo Vale do Paraíba Paulista, tendo o discente à possibilida-
de de construir sua reflexão por meio da vivência e observação.

A terceira etapa.

 Os estudantes após a realização do trabalho de campo vão se reunir para discutir e compar-
tilhar as experiências com os demais estudantes da comunidade escolar por meio das redes sociais 
digitais, material de educomunicação e momentos de discussão.

Oferta de vagas:

 A realização deste território do saber se desenvolve por meio de oferecimento inicial de 
duas turmas com 20 vagas destinadas prioritariamente aos estudantes do Ciclo Autoral e último 
ano do Ciclo Interdisciplinar, com o objetivo de possibilitar a formação destes estudantes. Vale 
destacar que pode haver o oferecimento deste Território do Saber no semestre seguinte de acordo 
com a demanda prospectada.

 O Território do Saber nesta versão 2017 conta com a oferta inicial de duas vagas para o tra-
balho de campo, aos alunos-monitores, sendo uma delas destinada a uma ex-aluna da Unidade 
Escolar, isso com o pensamento voltado a ampliar a presença da comunidade escolar além dos 
muros da escola, valorizando e incorporando as discussões e formações sobre a COMVIDA, e da 
reserva de quatro vagas para estudantes participantes do projeto da IV Conferência Infanto Juvenil 
Pelo Meio Ambiente, no ano de 2013, sob a responsabilidade do professor Carlos Renato Asakawa 
Novais, as vagas reservadas aos alunos do projeto que não forem utilizadas serão remanejadas aos 
demais estudantes da unidade de ensino.

Fotos 5 e 6: Atividades da IV Conferência Infanto Juvenil Pelo Meio Ambiente 2013

 

 Vale destacar que a reserva de vagas para os estudantes do projeto iniciado e desenvolvido 
no ano de 2013, vinculado à área de sustentabilidade, se justifica pela valorização de um projeto 
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realizado na EMEF Emiliano Di Cavalcanti que possui um forte vínculo com este do Território do 
Saber. Vale destacar, que a escola conseguiu avançar para etapa Regional com o projeto seleciona-
do.

 Haverá ainda a reserva de duas vagas para educandos envolvidos com as atividades do Grê-
mio Estudantil, pela relação de parceria que vai ser estabelecida entre docente e este grupo neste 
projeto, estimulando e interligando outro projeto da escola. Além disso, será uma oportunidade 
de estímulo aos gremistas para a elaboração de novos projetos por estes estudantes, valorizando o 
protagonismo juvenil reconhecido por esta DRE-PENHA, que vem realizando diversos encontros 
desde 2013 coordenados pela equipe de Projetos Especiais para fortalecimento do grêmio.

Custos	vinculados	à	atividade:

- Alimentação: serão fornecidos pela empresa terceirizada kits lanches, sem custos adicio-
nais para Unidade de Ensino.

 Por se tratar de uma visita técnica envolvendo uma escola pública, será encaminhado ao 
Instituto Florestal a solicitação de 100% de isenção da taxa de entrada paga para ingresso em uni-
dades de conservação vinculadas a ele, como ocorreu com o Parque Estadual Serra do Mar, em 
2016.

 Transporte: será gratuito aos estudantes. Destacamos que para este deslocamento a trans-
portadora oferecerá um veículo com ar condicionado (por questões de segurança, uma vez que 
não haverá o risco de um acidente por conta de partes do corpo expostas para fora do veículo), 
cinto de segurança para todos os ocupantes, banheiro, além de estar com o cadastro em ordem nas 
agências regulatórias ANTT (Agência Nacional de Transporte Terrestre), ARTESP.

Fotos 7 a 10: Veículo utilizado em 2013. 
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Fotos 11 a 15: Veículo utilizado em 2014.

 

  

Fonte:	Carlos	Renato	Asakawa	Novais,	07	de	novembro	de	2014

Informação	acerca	do	custeio	de	cada	aluno.

 Os estudantes não terão custos com as despesas vinculadas diretamente à atividade acadê-
mica, uma vez que o transporte será atendido pelas verbas de custeio da atividade, assim como a 
alimentação com os lanches fornecidos – kit lanche. Soma-se a isso, o estudante não terá que arcar 
com as taxas de ingresso ou monitores nos municípios e unidades de conservação, além disso, os 
professores vão auxiliar na monitoria. Isso sem esquecer de mencionar que o grupo terá a gratui-
dade na entrada no Parque Estadual da Serra do Mar – Núcleo Santa Virginia.

Informação	acerca	da	remuneração	e	participação	dos	servidores.

 A remuneração dos servidores envolvidos se dará por meio do pagamento da JEX e Hora 
adicional noturna – como feito nos anos de 2011 a 2016. Vale destacar, que a realização deste pro-
jeto foi pensada para que no dia do campo os estudantes que não forem participar desta atividade 
tenham garantidos a oferta de suas atividades acadêmicas, sem prejuízos de aula vaga, por conta 
da organização interna da Unidade de Ensino. Desse modo, a realização do trabalho de campo 
mesmo que em um dia útil não vai comprometer o dia letivo previsto no calendário, em especial 
no quadro de geografia.

 A previsão é que para este evento maior que temos o trabalho de campo de longa duração, 
devemos contar com aproximadamente 34 estudantes do Ensino Fundamental II, e até 8(oito) 
servidores desta unidade de ensino.

 Apesar de ser um Território do Saber que tem a geografia como foco principal, a diversidade 
entre as áreas do conhecimento possibilitará uma discussão interdisciplinar em diversos momen-
tos, como por exemplo, com a questão dos biomas Mata Atlântica de geografia com ciências, por 
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isso também a necessidade da presença, participação e envolvimento de diversos docentes duran-
te as experiências educativas e no dia do evento principal com a realização do estudo do meio.

 Outro ponto que merece ser observado, diz respeito à segurança dos estudantes em um 
ambiente externo, em que mesmo com o preparo/capacitação, os estudantes necessitam de um 
acompanhamento maior de responsáveis, em especial no caso das trilhas, em que pretendemos 
dividir em até quatro grupos – de acordo com a disponibilidade de servidores e a capacidade física 
do veículo - para minimizar os impactos, potencializando o aspecto da segurança minimizando 
eventuais situações problemas que poderão ter o atendimento adequado com uma equipe prepa-
rada. A divisão em grupos se deve também, pelo fato de estarmos sujeitos a capacidade de carga 
do espaço no momento da visitação – inclusive, este é um dos temas de discussão no pós-aula.

Observações	complementares	referentes	à	adesão	ao	projeto:

 Oferecimento do projeto: esta atividade será oferecida a TODOS os estudantes do Ciclo 
Autoral e último ano do Ciclo Interdisciplinar, sendo sua inscrição voluntária.

 Breve biografia do docente responsável pela coordenação do projeto na EMEF Emiliano 
Di Cavalcanti; Carlos Renato Asakawa Novais, geógrafo, formado pela Universidade de São Pau-
lo (bacharelado e licenciatura), técnico em turismo e com experiência profissional na Aviação 
Civil brasileira. Durante a graduação desenvolveu pesquisa sobre o Turismo e as Transformações 
Urbanas em Rio de Contas/BA. Atua na rede municipal e estadual de ensino de São Paulo como 
professor efetivo, tendo desenvolvido uma série de projetos como o do pós-aula de geografia desde 
2011, professor orientador do Grêmio Estudantil (2013-2015), participação como delegado nas ati-
vidades do CONAE 2014 (ano 2013) e coordenador dos trabalhos na EMEF Emiliano Di Cavalcanti 
da IV Conferência InfantoJuvenil pelo Meio Ambiente – a escola avançou para etapa regional.
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Educação	Integral	Sustentável:	A	Temática	Ambiental	
como	Dimensão	da	Formação	Humana	

Eixo temático: Educação Ambiental e Sustentabilidade

Categoria: Pôster

Leandro dos Santos75

Rildo Nedson Mota de Sousa 76

1.	Introdução
 As discussões sobre educação integral no Brasil ganhou maior destaque a partir da publi-
cação de leis e políticas públicas que objetivam a formação integral do ser humano. E essa reor-
ganização vai além da ampliação da jornada escolar e da reestruturação do currículo, envolve a 
compreensão das múltiplas dimensões que participam da formação do sujeito realmente de forma 
integral, o que a nosso ver, inclui a Educação Ambiental. 

2.	Objetivos
 Este artigo objetiva refletir sobre a importância da inclusão da Educação Ambiental na 
Educação Integral, tendo em vista a complexidade que envolve a formação humana integral. 

2.1	Metodologia

 Para produção deste artigo, de abordagem qualitativa, utilizou-se de revisão bibliográfica, 
que tem por finalidade levantar todas as referências encontradas sobre um determinado tema 
(CERVO; BERVIAN, 2002). Para isso, fez-se uso de leis nacionais, livros, artigos publicados em 
revistas, em seminários, que tratam da temática educação integral e/ou da educação ambiental. 

3.Referencial	Prático	e	Teórico
3.1.	Breve	Reflexão	sobre	Educação	Integral

 A Educação Integral é vinculada a uma prática pedagógica que se ocupa da formação do 
ser humano em todas as suas dimensões, sejam elas: biológica, antropológica, afetiva, cognitiva, 
histórica, cultural, política.

 Assim, neste artigo o termo “educação integral”, é considerado como sinônimo de forma-
ção das pessoas em suas múltiplas dimensões. Porque educar integralmente, assim, é formar uma 
pessoa globalmente, tornando-a apta a participar ativamente do mundo no qual vive, de modo a 
realizar e expandir suas necessidades e potencialidades (ERNICA, 2006)

 Gabriel e Cavaliere (2012) postulam que a educação integral cuja intenção é “uma ação edu-

75 UNIR
76 SME (SP)
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cacional que envolve dimensões variadas e abrangentes da formação dos indivíduos”, tem bases no 
pensamento grego relacionado à Paideia, que significa “a formação geral do homem, envolvendo 
o conjunto completo de sua tradição e propiciando o pleno desenvolvimento, no indivíduo, da 
cultura na qual ele pertence” (GABRIEL e CAVALIERE, 2012, p. 280).

 Para Yus (2009, p.21), a Educação Integral é uma finalidade de todos os sistemas educativos 
de todo o mundo e de todos os tempos. Significa educar a pessoa em todas as suas potencialida-
des, cognitivas ou intelectuais, afetivas, artísticas, espirituais, os valores, o corpo. O mesmo autor 
(2002) destaca, ainda, alguns elementos da Educação Integral, como: educar a individualidade; 
educar a criatividade; educar a partir das experiências; educar o espírito; educar em comunidade; 
educar pela democracia; educar a visão integrada; educar o corpo; educar para a aldeia global.

 Moll (2012), defende que as ideias que fundamentam a Educação Integral estão ligadas às 
reflexões sobre tempos e espaços escolares, com proposições para reestruturar o espaço físico, o 
tempo de professores e alunos na escola e a qualidade nessa jornada político-pedagógica como 
possibilidade de mediação, de experiências, saberes e humanização dos educandos. 

 Arroyo (1988, p. 4) apresenta os traços de uma proposta de educação em tempo integral: 
[...] elas têm, antes de tudo, um caráter formador, que pretende proporcionar ao educando uma 
experiência educativa total, que não se limite a ilustrar a mente, mas que organize seu tempo, seu 
espaço, que discipline seu corpo, que transforme e conforme sua personalidade por inteiro.

 Diante do pensamento de Yus (2009), Moll (2012), Arroyo (1988), Gabriel e Cavaliere (2012), 
reiteramos a importância da inclusão da educação ambiental no currículo da educação integral, 
tendo em vista a complexidade da formação humana. 

 A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDBEN 9394/96, no artigo 34, parágrafo 
2º que se enfatiza a Educação Integral: “o ensino fundamental será ministrado progressivamente 
em tempo integral, a critério do sistema de ensino” (BRASIL, 1996). O artigo 87, parágrafo 5º da 
mesma lei, prescreve: “serão conjugados todos os esforços objetivando todas as redes escolares 
públicas urbanas de ensino fundamental, para o regime de tempo integral” (BRASIL, 1996).

 Além disso, é necessário pensar também na ampliação da esfera educacional, que deve 
englobar não apenas o conteúdo científico tradicional, mas um conjunto de experiências que te-
nham valor educacional. O importante é que as atividades desenvolvidas criem para o educando 
um sentido educativo, que as práticas pedagógicas se articulem e tenham tratamento integrado 
com todas as áreas do conhecimento de forma interdisciplinar, envolvendo os saberes populares.

 Assim, nessa nova concepção de ensino-aprendizagem escolar, onde o ser humano é visto 
como todo/integral é o momento ideal para que a Educação Ambiental se universalize em todas 
as escolas se inserindo de vez no currículo escolar com o objetivo de formar cidadãos com uma 
leitura crítica da realidade.

 Para Trajber (2012):

“Pensar na interlocução entre Educação Integral e Educação Ambiental, re-
presenta, portanto uma relação de complementaridade, uma vez que a efetiva 
compreensão do mundo é possível quando o espaço formal se articula com o 
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informal, quando a escola se aproxima da comunidade, quando os saberes se 
integram e quando se consolida a ética do cuidado, onde todas as formas de 
vida são respeitadas. Constituindo uma política pública inovadora no Brasil: 
a educação integral e sustentável.” (p. 175)

 No entanto, Trajber (2012, p. 183), ressalva que para “o estabelecimento da 
educação integral em escolas sustentáveis é muito mais do que a soma das duas partes”, para que 
isso ocorra, é preciso envolver toda a escola, caso contrário se tornará mais um projeto sem conti-
nuidade.

A ampliação do tempo de permanência dos estudantes tem implicações dire-
tas na reorganização e/ou expansão do espaço físico, na jornada de trabalho 
dos professores e outros profissionais da educação, nos investimentos finan-
ceiros diferenciados para garantia da qualidade necessária aos processos de 
mudança, entre outros elementos. A concretização de tais mudanças requer 
processos de médio prazo que permitam aos sistemas de ensino e às escolas, 
em seu cotidiano, a (re)construção e o reordenamento material e simbólico 
do seu modus	operandi.	(MOLL et al, 2012, p. 28)

 Portanto, para que a educação integral se efetive nas escolas torna-se necessário, dentre 
outros fatores por ventura não mencionados, a revisão do currículo para que o mesmo ocorra de 
forma interdisciplinar, a adaptação do espaço físico e formação de uma equipe de profissionais 
qualificados, em busca de práticas pedagógicas significantes, que envolvam conhecimento cientí-
fico e popular. 

3.2	EDUCAÇÃO	AMBIENTAL	NA	EDUCAÇÃO	INTEGRAL

 A presença da Educação Ambiental no âmbito escolar se tornou fundamental da tendo em 
vista a crise socioambiental, pois esta prática pode proporcionar mudanças significativas, possibi-
litando “por meio de novos conhecimentos, valores e atitudes, a inserção do educando e do edu-
cador como cidadãos no processo de transformação do atual quadro ambiental do nosso Planeta” 
(GUIMARÃES, 2007, p.15).

 Está previsto na própria legislação relacionada à Política Nacional de Educação Ambiental. 
(Lei no 9795/99 e Decreto no 4281/02) que a proposta da temática ambiental deve ser inserida nas 
escolas em todos os níveis. 

 Reigota (2014) acentua que:

a Educação Ambiental enquanto perspectiva educativa pode e deve ser reali-
zada no espaço escolar, pois este é um local privilegiado para sua realização, 
uma vez que a escola “tem sido, historicamente, o espaço indicado para a dis-
cussão e o aprendizado de vários temas urgentes e de atualidade, como resul-
tado de sua importância na formação dos cidadãos” (REIGOTA, 1998, pg. 47).

 Nesse artigo, defendemos como norteadora da prática educacional com temática ambien-
tal a Educação Ambiental Crítica, através da qual é possível explorar e redescobrir o lugar em que 
vivemos, as nossas realidades cotidianas, a partir de um olhar renovado, ou seja, crítico. Este ter-
mo de acordo com Loureiro designa a educação ambiental como um processo que articula dimen-
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sões ecológicas e sociais na “leitura do mundo”. Nas palavras do autor: “Com a perspectiva crítica 
entendemos que não há leis atemporais, verdades absolutas, conceitos sem história, educação 
fora da sociedade” (LOUREIRO p. 66, 2007). Ou seja, a adoção da perspectiva crítica possibilita a 
construção de uma educação voltada para a construção de uma sociedade sustentável a partir da 
crítica ao modo de produção capitalista.

 Isso porque, a educação ambiental quebra paradigmas do modelo educacio-
nal que se conhece hoje, sua proposta não visa apenas à transmissão de conhecimentos 
sobre ecologia, mas sugere possibilidades para uma discussão abrangente sobre o uso 
consciente dos recursos naturais e sua preservação para a criação de uma forma de 
sustentabilidade.

 Segundo Tamaio (2002): [...] a Educação Ambiental não pode se resu-
mir às críticas sobre o processo de ocupação degradante que o homem promove na 
natureza, mas deve analisá-lo dentro de uma teia de relações sociais em que a prática pedagógica 
desenvolvida na escola é parte integrante de uma sociedade multifacetada por interesses ideoló-
gicos e culturais.

 Apesar desse tema ser bastante complexo e envolver múltiplas dimensões, ainda há uma 
ampla precariedade de conhecimento sobre a Educação Ambiental. “O homem enxerga os proble-
mas ambientais como se fossem originados independentemente das suas práticas sociais.” (LOU-
REIRO, 2009, p.11).

 A educação ambiental tem sido abordada de diferentes formas, e o contexto escolar tem 
uma maior adesão às vertentes comportamentalistas e moralistas (formal) e acabam somente 
conscientizando e ensinando comportamentos adequados à preservação, negligenciando o lado 
socioeconômico e cultural do meio. No entanto, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), 
sugerem que as questões ambientais sejam trabalhadas como um tema transversal, denominado 
“Meio Ambiente”, integrando as diferentes disciplinas, e deve enfatizar os aspectos sociais, econô-
micos, políticos e ecológicos. 

 De maneiras alternativas se apresenta a Educação Ambiental, segundo Marcos Reigota 
(2007, p.28), “o desafio da educação ambiental é sair da ingenuidade e do conservadorismo (bioló-
gico e político)”. E a sociedade lida de forma diferentes com EA, portanto, faz necessário um deba-
te aprofundado sobre tal assunto e para o que ela tem contribuído, de acordo com Marcos Reigota 
(2007, p. 28 e 29), “a educação ambiental tem contribuído para uma profunda discussão sobre a 
educação contemporânea em geral já que as concepções vigentes não dão conta da complexidade 
do cotidiano em que vivemos nesse final de século.”

 Por facilitar o entendimento dos alunos, professores e comunidade escolar sobre as ques-
tões ambientais e possibilitar o trabalho com os mais variados assuntos, a educação ambiental 
presente nas escolas de ensino integral tem um papel essencial. Dias (2004) nos ressalta que a 
educação ambiental por ser interdisciplinar pode e deve ser o agente otimizador de novos proces-
sos educativos que possibilita a mudança e melhoria do ambiente e da qualidade da sua experiên-
cia humana. 
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4.	Resultados
 A partir da literatura revisada, pode-se compreender que uma educação que se diz inte-
gral tem que abranger as múltiplas dimensões do desenvolvimento humano sejam elas: biológica, 
antropológica, afetiva, cognitiva, histórica, cultural, política. E o ambiente escolar precisa passa 
pela reestruturação do espaço físico, do tempo de professores e alunos na escola. Essa adjetivação 
da educação pressupõe além de uma jornada escolar maior, qualidade nessa jornada político-
-pedagógica, que dê possibilidade de mediação, de experiências, saberes e humanização dos edu-
candos. 

 Dentre esses saberes do processo de humanização dos discentes, torna-se indispensável 
a inclusão da educação ambiental crítica como forma de discussão abrangente sobre o uso cons-
ciente dos recursos naturais e sua preservação para a criação de uma forma de sustentabilidade, a 
partir da realização de práticas pedagógicas articuladas e que tenham tratamento integrado com 
todas as áreas do conhecimento de forma interdisciplinar, envolvendo os saberes populares. As-
sim, teremos uma educação integração sustentável. 
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Introdução
 O presente trabalho tem por objetivo analisar a questão ambiental brasileira nos espaços 
de escolas de Educação Integral e sua atuação nos diversos equipamentos públicos e privados do 
município de Araraquara – SP.

 Vale ressaltar que no presente município, as unidades educacionais de Educação Integral, 
trabalham em sua grade curricular oficinas/disciplinas voltadas ao Meio Ambiente. 

 No caso específico da escola Centro de Educação “Aléscio Gonçalves dos Santos”, a mesma 
foi construída no ano de 2004 com a missão de ser uma escola de Educação Ambiental, para tal 
foi edificada dentro do Parque Ecológico do Pinheirinho como é conhecido no município. Conta-
va na época com equipamentos públicos voltados a questão ambiental, era vinculado o CEAMA 
(Centro de Educação Ambiental do Município de Araraquara), o CESAMA (Centro de Saneamen-
to Ambiental do Município de Araraquara) e próximo ao Parque do Basalto, importante área de 
recuperação ambiental.

 Partindo das agendas sobre a temática, a primeira Conferência Internacional em Estocol-
mo capital da Suécia em 1972 abriu os debates para o mundo em torno do conceito de desenvol-
vimento sustentável, levando - se em conta a poluição do nosso planeta, as reflexões giraram em 
torno da melhoria da qualidade da vida humana dentro dos limites da capacidade de suporte dos 
ecossistemas. Foi dessa conferência que surgiu o termo “Sustentabilidade”, pois muitos considera-
vam a ideia de desenvolvimento sustentável ambígua, permitindo dúbias interpretações.

 A pesquisa pautou- se na bibliografia específica acerca do tema, e a pesquisa de campo, 
cujo intuito é analisar as políticas de Educação Ambiental, mais especificamente na escola a qual 
enunciamos anteriormente.

Educação	Ambiental:	Mudança	de	Paradigma
 A questão ambiental começou a ser percebida quando a humanidade percebeu que os re-
cursos naturais poderiam caminhar aceleradamente para seu esgotamento, sendo inviável a so-
brevivência humana se tais recursos fossem extintos.

 O homem visualizou a questão ambiental por uma questão de sobrevivência, após a Se-
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78 Especialista em Psicopedagogia com Contexto Inclusivo. dilenemascioli@yahoo.com.br
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gunda Guerra Mundial, principalmente a partir da década de 1960, intensificou-se essa percepção, 
sendo um problema a ser resolvido pela humanidade.

E, assim sendo, que algo deveria ser feito para alterar as formas de ocupação 
do planeta estabelecidas pela cultura dominante. Esse tipo de constatação 
gerou o movimento de defesa do meio ambiente, que luta para diminuir o ace-
lerado ritmo de destruição dos recursos naturais ainda preservados e busca 
alternativas que conciliem, na prática, a conservação da natureza com a quali-
dade de vida das populações que dependem dessa natureza (PCN, 2001, p. 21).

 O movimento em torno da temática ambiental na década de 1970 – (1972 e 1977) ganhou 
forças na referida década. Corroborando com isso, foi realizada a Conferência Intergovernamen-
tal de Educação Ambiental de Tbilisi (na CEI, Geórgia USA), definindo os objetivos da educação 
ambiental e o ensino fundamental como hoje é conhecido, foi indicado como um dos meios para 
conseguir atingir o maior número de indivíduos e a propagação dessas novas ideias. 

 A visão da época era que através da educação todos os problemas ambientais seriam resol-
vidos, pensamos que essa visão é algo utópico, pois nem mesmo após 45 anos do início da primeira 
discussão (1972) os problemas de ordem ambiental ainda continuam gritantes. 

 Perguntamos, será que realmente estamos fazendo Educação Ambiental? Plantar árvores, 
recolher latinhas, realizar a coleta seletiva, será que são ações educativas ou resultados de uma po-
lítica voltada para o social? Plantamos árvores, mas não cuidamos, recolhemos latinhas e selecio-
namos o lixo para revenda que é subsídio financeiro de muitos lares, ainda vislumbramos favelas, 
lixões ao céu aberto e parece que as coisas são cada vez mais caóticas.

“Desenvolvimento sustentável foi definido pela Comissão Mundial do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento como o “desenvolvimento que satisfaz as ne-
cessidades presentes sem comprometer a capacidade das gerações futuras de 
suprir suas próprias necessidades”. Muitos consideram essa ideia ambígua, 
permitindo interpretações contraditórias. Porque desenvolvimento pode ser 
entendido como crescimento, e crescimento sustentável é uma contradição: 
nenhum elemento físico pode crescer indefinidamente. Nas propostas apre-
sentadas pelo Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (Pnuma), 
emprega - se o termo “desenvolvimento sustentável” significando “melhorar 
a qualidade da vida humana dentro dos limites da capacidade de suporte dos 
ecossistemas”. Isso implica, entre outros requisitos, o uso sustentável dos re-
cursos renováveis, ou seja, de forma qualitativamente adequada e em quanti-
dades compatíveis com sua capacidade de renovação”. (PCN, 2001, p. 38)

 No ano 1987, na Conferência Internacional sobre Educação e Formação Ambiental, con-
vocada pela UNESCO e realizada em Moscou (URSS), surgiu a “obrigatoriedade” do ensino da 
Educação Ambiental nas escolas por todo o mundo.

 Entretanto vinte anos após a primeira conferência, sediada na cidade do Rio de Janeiro – RJ, 
Brasil, no ano de 1992, surgiu mundialmente e intitulada, ECO 92 ou RIO 92. Os debates foram 
diversos e as posturas de diversos segmentos foram exaltadas, contribuindo para que o planeta 
fosse visto como um recurso esgotável e não infinito como até então pensasse. Paralelo a ECO 92 
ocorreu o Fórum Global reunindo Organizações Não - Governamentais (ONGs) de todo o mundo.
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 Nesse Fórum, concomitantemente, ocorreu a Jornada Internacional de Educação Ambien-
tal, dando origem ao Tratado de Educação para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Glo-
bal. Neste momento histórico, os militantes em prol do planeta e da sustentabilidade ganham 
visibilidade e força.

Por ocasião da Conferência Internacional RIO/92, cidadãos representando 
instituições de mais de 170 países assinaram tratados nos quais se reconhece 
o papel central da educação para a “construção de um mundo socialmente 
justo e ecologicamente equilibrado”, o que requer “responsabilidade indivi-
dual e coletiva em níveis local, nacional e planetário”. E é isso o que se espera 
da Educação Ambiental no Brasil, que foi assumida como obrigação nacional 
pela Constituição promulgada em 1988 (PCN, 2001, p. 24).

 Com isso, os governos passam a “pensar” nessa questão ambiental, articulando políticas 
educacionais a cerca desse tema. 

 Após a RIO 92, foi escrita a Agenda 21 um conjunto de tratados, princípios e diretrizes em 
prol da Educação Ambiental a ser respeitada e cumprida pelos países. Aqui vale ressaltar que ha-
via uma especificidade em relação à América Latina e Caribe que tinha sua própria agenda (nossa 
agenda como era conhecida). Um dos tratados era assim chamado: Tratado de Educação Ambien-
tal para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global.

 Com relação à federação, foi realizado um material bibliográfico voltado aos educadores 
com temas transversais, cujo intuito era levar até as salas de aula várias discussões dentre elas a de 
Educação Ambiental (BRASIL, 1998, p. 177).

 Os parâmetros curriculares nacionais “Temas Transversais”, escrito em 1998, traz em seu 
corpo uma extensa discussão sobre vários tópicos: Ética, Pluralidade Cultural, Saúde, Orientação 
Sexual, Trabalho e Consumo e Meio Ambiente sendo esse último bastante difundido pelas Dele-
gacias/ Diretorias de Ensino que ofereciam cursos aos docentes para trabalharem o assunto.

 Diversos governos debruçaram sobre essa temática, políticas educacionais foram escritas e 
permaneceram no papel, entretanto, aqui pretendemos expor nossa experiência exitosa em rela-
ção a uma escola de educação ambiental voltada para a temática ambiental.

 A escola que apresentamos fora inaugurada em 2005, e a pioneira em ter uma Oficina cha-
mada Pesquisa Ambiental dentre as demais escolas que compunham a rede a exclusividade da 
proposta era dessa unidade. Tornou-se a pioneira sobre o quesito Educação Ambiental. A referida 
unidade conta com A Sala Verde sendo um equipamento federal ligado ao Ministério do Meio Am-
biente sendo sua prática exclusiva para formação e educação ambiental de docentes e discentes. 
Nesse espaço também encontra - se o Telecentro Verde Sócio-Ambiental onde há uma parceria 
do Ministério do Meio Ambiente com o Ministério das Comunicações, onde os equipamentos de 
informática estão habilitados para trabalhar somente questões ambientais, além de atender os 
alunos da unidade recebe alunos das escolas da cidade toda (municipais estaduais e particulares).

“A sua localização foi definida para a utilização das instalações do Parque Pi-
nheirinho e do Centro de Estudos Ambientais de Araraquara - CEAMA. A ca-
racterística diferenciada da unidade foi a criação de uma Oficina de Pesquisa 
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Ambiental, com material e equipamento específico para o desenvolvimento 
de atividades nessa área”. (BRUNETTI, CAPALDO, 2009, p.8) 

 Tem como parceira a Usina Santa Cruz que fornecem mudas de árvores nativas para que os 
alunos executem o plantio em espaços públicos, na escola e em sua própria casa.

“O trabalho de Educação Ambiental deve ser desenvolvido a fim de ajudar os 
alunos a construírem uma consciência global das questões relativas ao meio 
para que possam assumir posições afinadas com os valores referentes à sua 
proteção e melhoria” (PCN, 2001, p.47).

 A civilização industrial vem provocando transtornos no meio ambiente que são constan-
temente divulgados pela mídia, destruições, catástrofes, lixo, poluição, o que acaba trazendo até 
as crianças e adolescentes um vocabulário específico que passa a ser assimilado à medida que se 
constroem uma “moral ecológica”, informar não basta, tem que formar para a cidadania ambiental 
plena, que são instituídos valores, habilidades e atitudes.

A opção pelo trabalho com o tema Meio Ambiente traz a necessidade de aqui-
sição de conhecimento e informação por parte da escola para que se possa 
desenvolver um trabalho adequado junto dos alunos. Pela própria natureza 
da Educação Ambiental, a aquisição de informações sobre o tema é uma ne-
cessidade constante para todos. Isso não significa dizer que os professores 
deverão “saber tudo” para que possam desenvolver um trabalho junto dos alu-
nos, mas sim que deverão se dispor a aprender sobre o assunto e, mais do que 
isso, transmitir aos seus alunos a noção de que o processo de construção e de 
produção do conhecimento é constante (PCN, 2001, p.47).

 A questão legal também é bastante difundida: “Criada em 12 de fevereiro de 1998, a Lei 
de Crimes Ambientais (Lei nº 9.605) estabelece sanções penais para aqueles que praticarem atos 
contra a fauna e a flora. Com isso, pretende - se inibir a caça e a pesca sem licença, o contrabando 
de animais, o abuso e maus-tratos a animais silvestres e domésticos, a destruição de lavouras, po-
mares, rebanhos e florestas nativas ou plantadas, e até condenável hábito de soltar balões ou ou-
tras práticas capazes de provocar incêndios ou gerar poluição em níveis que possam causar danos 
à saúde humana ou ao meio ambiente”. (CONSUMO SUSTENTÁVEL, 2005, p.73).

 Discutir sobre a questão ambiental e fomentar nos alunos um olhar sobre o planeta é algo 
que se faz urgente, pois à medida que a humanidade aumenta temos que intervir a fim de evitar 
tensões e conflitos gerados pela ocupação indiscriminada dos recursos naturais.

 Acreditamos que somente a partir de uma educação sustentável podemos mudar os rumos 
da destruição do nosso planeta.

Desenvolvimento sustentável foi definido pela Comissão Mundial sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento como o “desenvolvimento que satisfaz as ne-
cessidades presentes sem comprometer a capacidade das gerações futuras de 
suprir suas próprias necessidades”. Muitos consideram essa ideia ambígua, 
permitindo interpretações contraditórias. Porque desenvolvimento pode ser 
entendido como crescimento, e crescimento sustentável é uma contradição: 
nenhum elemento físico pode crescer indefinidamente. Nas propostas apre-
sentadas pelo Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (Pnuma), 
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emprega-se o termo “desenvolvimento sustentável” significando “melhorar a 
qualidade da vida humana dentro dos limites da capacidade de suporte dos 
ecossistemas”. Isso implica, entre outros requisitos, o uso sustentável dos re-
cursos renováveis – ou seja, de forma qualitativamente adequada e em quan-
tidades compatíveis com sua capacidade de renovação (PCN, 2001, P. 38-39).

 Haja vista, os resultados ainda não foram obtidos por se tratar de matéria de pesquisa men-
surável, pois a mesma ainda encontra-se em andamento.

 Porém, após o levantamento bibliográfico, a pesquisa de campo com abordagem empíri-
ca analisou a mudança de comportamento/atitude dos alunos no quesito do descarte correto de 
diversos materiais. Para tanto, aplicamos junto à comunidade escolar um projeto intitulado “Des-
carte correto de pilhas e baterias”, realizado desde o ano de 2015, no Centro de Educação “Aléscio 
Gonçalves dos Santos”, escola a qual a pesquisa está sendo realizada.

 No ano de 2015 a meta era de 900 pilhas/baterias; já em 2016 a meta era 2.000 pilhas/bate-
rias; para 2017 o projeto prevê 3.000 pilhas/baterias. Foram coletadas pilhas e baterias em diversos 
postos parceiros espalhados pelo bairro e na escola; no ano de 2015 arrecadamos 1.400 pilhas/bate-
rias, em 2016 foram 2.555 e neste ano até o presente momento não foram contabilizadas as pilhas/
baterias recolhidas, pois o projeto tem seu término ao final do ano letivo.

 Os alunos se envolvem no referido projeto, fazendo a “lição de casa”, o descarte correto das 
pilhas e baterias, contribuindo assim para a não poluição do solo e do lençol freático.
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Redes	de	Educação	Integral:	Experiência	de	 
Articulação	em	Prol	de	um	Território	Educativo

Eixo temático: Políticas Públicas 

Categoria: Comunicação 

Fernanda Colmenero Melo de Moura80 

Introdução
 É possível encontrar diversos significados para a concepção de educação integral, cada uma 
embasada por orientações ideológicas diferentes. O conceito de tempo de aprender (CAVALIERE, 
2006), fundamentado na compreensão dos processos de criação, acumulação e distribuição de 
riquezas materiais e simbólicas nas sociedades é relevante para decifrar a forma pela qual a cate-
goria tempo está relacionada à duração destinada ao processo de aprendizagem. Isto é, posta tanto 
ao serviço de incremento quanto ao de enfraquecimento das desigualdades sociais. 

 Segundo Cavaliere (2006), se vamos imaginar um tipo de vivência na esfera pública rela-
tiva ao acesso e usufruto de bens simbólicos, que possa gerar processos formativos que rompam 
as inércias da estrutura social, o tempo em que o indivíduo está sob a ação da instituição tem que 
ser não apenas ampliado ou intensificado, mas qualitativamente transformado. Isa Guará (Guará, 
2006) fala de educação integral enquanto aquela que se preocupa com a integralidade dos aspec-
tos biológicos-corporais, da sociabilidade, da cognição, do afeto, da moralidade, em um contexto 
tempo-espacial. Um processo educativo que se pretende integral, trabalha estes aspectos de uma 
forma integrada, visando à formação e ao desenvolvimento pleno e não somente ao acúmulo de 
informações.

 Como experiência piloto, o projeto Redes de Educação Integral iniciou suas ações há um 
ano e meio nos municípios de São Luís (MA) e Várzea Grande (MT). O principal propósito era 
estimular ações em rede entre organizações da sociedade civil (OSCs), fortalecendo suas ações de 
atendimento à criança e ao adolescente e aproximando-as das escolas para uma ação articulada de 
Educação Integral. Entretanto, para o rápido engajamento de diferentes atores da sociedade civil 
e poder público no projeto e para articulações locais que promoveram parcerias, ações conjuntas 
e sinergias de esforços e recursos.

 Ao total, até dezembro de 2016, 162 organizações de base comunitária participaram das 
ações de formação, articulação e pesquisa desenvolvidas pelo projeto. Organizações que atendem 
mais de 47 mil crianças e adolescentes. Ao total mais de 1000 pessoas entre representantes de 
OSCs e Secretarias de Governo participaram de oficinas, encontros, reuniões técnicas e seminá-
rios promovidas pelo projeto, tanto para fortalecer   as capacidades de gestão e programática das 
organizações quanto para articular parcerias e ações em rede.

 Dentre estes resultados destacam-se: (1) a Criação das Redes de Educação Integral com 

80 Coordenadora de Projetos. CIEDS Fcolmenero.rj@cieds.org.br



190

II Seminário de Educação Integral
Concepções e Práticas no Brasil

mecanismos de governança instituídos em ambos os municípios; (2) Mudanças Positivas em Prá-
ticas de Gestão, declaradas por grande parte das organizações participantes das ações do projeto; 
(3) Ampliação de Parcerias das Organizações Sociais com escolas, unidades de assistência social e 
empresas; e o (4) Fortalecimento da Ação Intersetorial articulando ações públicas entre secreta-
rias de assistência e de educação e entre estas secretarias e as organizações sociais e as escolas.

 Um diagnóstico de perfil das organizações de atendimento à criança e ao adolescente foi 
realizado nos dois municípios em 2015 com os objetivos de nortear o desenho e a dimensão das 
ações a serem desenvolvidas e ter uma linha de base para possíveis comparações de mudanças 
promovidas pelo projeto. A seguir apresentamos alguns destes dados além de outros de contexto 
levantados no decorrer do projeto.

Caracterização	dos	territórios
 São Luís (MA) - Em 2016, 135 OSCs, que atendem cerca de 42 mil crianças e adolescentes, 
participaram das atividades do projeto Redes em São Luís. O projeto mapeou diferentes oportu-
nidades educativas oferecidas por estas organizações em especial nos campos da arte e cultura, 
esporte e reforço escolar. A grande maioria oferece o Serviço de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV) através de convênio com a Secretaria Municipal da Criança e da Assistência So-
cial (SEMCAS). Este serviço é realizado no contra turno escolar e funciona no formato de oficinas 
temáticas que visam o desenvolvimento de autonomia, cidadania e o fomento ao protagonismo 
juvenil.

 Uma característica importante de São Luís é o grande número de organizações que, além 
da Secretaria da Assistência, possuem convênios com a Secretaria Municipal de Educação como 
Escolas Comunitárias para a oferta de educação infantil e ensino fundamental. Cerca de 27% das 
organizações mapeadas declararam oferecer ações nestas modalidades.

 Várzea Grande (MT) – Em Várzea Grande, 27 organizações participaram das atividades 
do projeto em 2016. Neste município a Secretaria Municipal de Educação desenvolve o programa 
de Escolas em Tempo Ampliado (ETA), atendendo cerca de 800 crianças. Além do projeto ETA, o 
SCFV também é realizado no território pela Secretaria Municipal de Assistência Social. Da mes-
ma forma que em São Luís, os dois programas, antes do Projeto Redes de Educação Integral, não 
possuíam interfaces apesar de ambos atuarem com o mesmo público, alunos e alunas da rede mu-
nicipal de ensino, e possuírem sinergia de objetivos. O Programa Mais Educação também chegou 
a ser implementado no município mas foi interrompido pela ausência de repasse de recursos em 
2016 por parte do Governo Federal.

 No diagnóstico de Base ficou identificado que as organizações de Várzea Grande possuem 
uma grande capilaridade de atendimento no território atingindo um grande número de crianças 
com diferentes oportunidades educativas. Apesar do amplo atendimento às crianças e adoles-
centes, com diferentes linguagens, oportunidades educativas e ações de atendimento à família, 
o diagnóstico de linha de base identificou nas organizações sociais respondentes fragilidades no 
que tange a processos de gestão institucional, comunicação com públicos externos, diversificação 
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de fontes de renda e sustentabilidade. Outro ponto importante é a falta de parcerias tanto entre as 
organizações e escolas do território quanto entre as próprias organizações.

 O Programa Mais Educação em ambos os municípios e o ETA em Várzea Grande foram e 
são trabalhados, respectivamente, como estratégias de indução à educação integral, entretanto, 
com foco na ampliação do tempo da criança na escola e com poucas interfaces de relação com a 
comunidade. O total de crianças atendidas pelo Mais Educação teve ainda uma grande redução 
considerando a diminuição de recursos ocorrida em 2016. Já o ETA atende uma parcela pequena de 
crianças e adolescentes não chegando a 5% do total de matriculas da rede no Ensino Fundamen-
tal.

 O Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, existente em ambos os municípios 
e com crianças e adolescentes atendidos em todos os territórios, apesar de ter diretrizes alinhadas 
aos princípios da Educação Integral, nunca chegou a ser considerado pelas Secretarias de Edu-
cação como uma estratégia para potencializar o atendimento aos estudantes na perspectiva da 
educação integral. Pelo contrário, chegou a perder parte dos meninos e meninas atendidos para o 
Mais Educação pela falta de articulação e entendimento entre as pastas.

 O projeto oportunizou que este caminho começasse a ser trilhado. Um papel importante 
do projeto foi o de promover espaços onde as diferentes políticas e atores sociais realizassem tro-
cas e parcerias, em especial os encontros territoriais onde escolas passaram a conhecer os diferen-
tes serviços que as unidades do Centro de Referência da Assistência Social (CRAS) oferecem, em 
especial o SCFV e as diferentes ações de atendimento às famílias.

Objetivos
 Objetivo geral do projeto Redes de Educação Integral:

 Articular redes de ONGs que ofereçam ações socioeducativas na cidade, visando à quali-
ficação e ao aumento do acesso a diferentes oportunidades educativas, especialmente para estu-
dantes em situação de alta vulnerabilidade social, potencializando o capital social do território.

Objetivos	específicos:

1. Contribuir para o desenvolvimento institucional e técnico de organizações que atuem com 
crianças e adolescentes, na perspectiva da educação integral;

2. Ampliar a articulação entre escolas, comunidades e organizações do território;

3. Contribuir para o empoderamento e sustentabilidade da rede

4. Fortalecer políticas de educação integral dos municípios.

Dentre os objetivos acima citados, este trabalho manterá seu foco nos objetivos específicos 2 e 3 e 
seus efeitos e resultados.
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Metodologia
 Assessoria e acompanhamento do Grupo Gestor da Rede. Para realizar a articulação local 
e apoiar os grupos gestores, em cada município o CIEDS manteve uma equipe de mobilizadores 
locais. Além de organizar toda  logística necessária para realização das atividades, a equipe coor-
denou a mobilização de organizações, escolas e empresas para participação nas atividades além 
da articulação com secretarias e universidades.

 O processo de articulação tinha como pressuposto ser desenvolvido com a participação e 
envolvimento dos grupos gestores. Dessa forma cada colegiado teria mais visibilidade e reconhe-
cimento. Além disso, era importante criar laços de relacionamento entre grupo gestor e atores 
estratégicos para sustentabilidade das redes tais como universidades, empresas e secretarias de 
governo.

 Um resultado importante, neste sentido, foi o engajamento das universidades CEUMA, 
UFMA e UNIVAG inicialmente mobilizadas pela equipe local, mas que agora possuem relações 
de proximidade e parceria com os grupos gestores e organizações da Rede. Da mesma forma, as 
Secretarias de Assistência Social e de Educação de ambos os municípios já identificam os Grupos 
Gestores como atores do cenário da educação integral nos territórios.

 Outro resultado, fruto desse processo de empoderamento, foram as logomarca concebidas 
pelos grupos gestores para cada Rede. A arte que vinha sendo utilizada pelo CIEDS e Fundação 
Itaú Social dá espaço a uma arte representativa do território, considerando os elementos definidos 
por cada grupo gestor.

Encontros	Ampliados	da	Rede	de	Educação	Integral
 Os Encontros Ampliados ocorrem trimestralmente em cada município e reúnem as or-
ganizações para reflexão de temas que foram escolhidos pelas próprias organizações na primeira 
reunião do ano. Ao total foram 06 encontros realizados em cada município neste período de 18 
meses. Cerca de 255 instituições entre organizações de atendimento, representantes de escolas, de 
secretarias de educação e assistência social e de unidades do CRAS participaram dos encontros.

Temas	trabalhados	nos	Encontros	Ampliados	das	Redes:

• Marco Regulatório da Sociedade Civil

• Protagonismo Juvenil

• Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas

• Parcerias

• Investimento Social Privado

• Planejamento de Temas Estratégicos da Rede

• Ação em Rede
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 A realização dos encontros é outro resultado relacionado ao empoderamento dos grupos 
gestores. Todos os encontros tiveram as pautas definidas e foram coordenados pelos membros dos 
grupos. A própria mobilização dos participantes foi realizada pelos coletivos que realizavam os 
contatos em seus territórios.

 Até o momento os encontros foram, em sua maioria, espaços de conhecer oportunidades 
e estabelecer novas parcerias. Apesar disso, a normatização do marco regulatório para estabele-
cimento de parcerias entre Organizações Sociais e a Prefeitura de Várzea Grande é considerado 
pelos próprios representantes da gestão municipal como fruto da Rede de Educação Integral. Foi 
a partir da discussão realizada em um dos encontros ampliados da Rede que a Secretaria Munici-
pal de Assistência Social identificou diretrizes para estabelecimento do Marco culminando com 
sua publicação em diário oficial. Este resultado será apresentado com mais detalhes no próximo 
bloco.

Constituição	dos	Grupos	Intersetoriais

“(...) eu tinha duas instituições públicas - SEMED e SEMCAS - distantes de-
mais. A SEMCAS precisando de um dado de um aluno pra um atendimento e a 
SEMED ali do lado sem disponibilizar esse dado, então essas duas instituições 
públicas que estão dentro da mesma rede nem dialogavam. De alguma forma 
eu não sei se teve resolução, mas foi pra mim uma grande porta. Então, ouvir 
o que a comunidade precisa e eu ser uma representante dessa instituição pú-
blica é uma forma, eu sou uma porta voz dessa informação” Patrícia Caldas, 
técnica de referência do Programa Mais Educação em São Luís (MA).

 Os grupos intersetoriais foram criados com o objetivo de fomentar ações articuladas e inte-
gradas de políticas nos territórios para fortalecer a educação integral. A necessidade foi constata-
da durante os primeiros meses do projeto quando se identificou a falta de interlocução e sinergia 
entre políticas, em especial entre o programa Mais Educação, oferecido pela Secretaria Municipal 
de Educação e o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos oferecido pela Secretaria 
Municipal de Assistência Social. Em ambos os municípios, as atividades dos dois programas, ape-
sar de terem estratégias e objetivos próximos, ocorrerem nos mesmos territórios e com os mesmos 
públicos não possuíam diálogo e interface. Pelo contrário, muitas vezes disputavam o mesmo 
beneficiário que era obrigado a deixar de participar de um programa para participar de outro.

 No final de 2015 os primeiros passos para criação dos grupos foram dados com encontros 
articulando as duas secretarias. No início de 2016, os grupos foram formalmente instituídos em 
ambos os municípios tendo duas atividades como motivadoras: O I Seminário de Educação In-
tegral e os Encontros Territoriais. Para organização de ambos os eventos, era necessário a parti-
cipação de diferentes secretarias além do Grupo Gestor da Rede. Graças a esta articulação, tanto 
no Seminário quanto nos Encontros Territoriais foi possível garantir a presença das organizações 
sociais, das escolas e das unidades dos Centros de Referencia em Assistência Social (CRAS) que 
atuam nos territórios.

“Os encontros intersetoriais foram importantes para isto acontecer, conhe-
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cer novas parcerias, outras instituições. Eu mesma não conhecia as ONGS. É 
através destes encontros da rede que estou conhecendo mais. Não só eu como 
o grupo inteiro. Ajuda a fortalecer a família, o meio da convivência, os ado-
lescentes, as crianças. Estar nesse foco, nesse meio, incluindo a escolas, tudo 
uma região só, um encontro só que abrange todas estas instituições é muito 
legal   demais”, Lucilene Amaral, Orientadora Social do projeto Juventude 
Ativa do CRAS Cristo Rei, em Várzea Grande (MT).

 Partindo do princípio que o propósito da Educação Integral é o desenvolvimento integral 
da criança e do adolescente e que para ser integral, apenas o desenvolvimento cognitivo não é sufi-
ciente, era fundamental trazer para as atividades da Rede todos que contribuem com a promoção 
deste desenvolvimento. Neste sentido, um resultado importante foi criar o entendimento comum 
e intersetorial de que educação integral não é a mesma coisa que educação de tempo integral e 
que o conceito e sua aplicabilidade não se limita à política de educação. O fortalecimento desta 
concepção produziu como efeito novas posturas de ambas as secretarias seja na relação entre elas 
seja na relação com as organizações da sociedade civil.

 Tanto em Várzea Grande quanto em São Luis, a composição do grupo foi a mesma: Repre-
sentantes do Grupo Gestor, da Secretaria Municipal de Educação e da Secretaria Municipal de As-
sistência Social. Sendo que, em Várzea Grande, a Secretaria de Educação é a mesma que engloba 
as ações públicas de Esporte e Lazer e de Cultura.

 Cabe destacar que no segundo semestre de 2016, em Várzea Grande, a coordenação da rede 
entendeu que não cabia mais a articulação de dois grupos distintos – a própria coordenação da 
rede e o grupo intersetorial. Diferente de São Luis onde o Grupo Gestor é formado somente por 
organizações da sociedade civil, em Várzea Grande, o Grupo Gestor possui representantes das 
Secretarias de Assistência Social e de Educação.

 Apesar de algumas aproximações e reuniões terem ocorrido com representantes da Secre-
taria de Saúde apenas foi possível garantir a participação de representantes do Programa Saúde da 
Família em alguns encontros territoriais. A integração da Secretaria no Grupo Intersetorial ainda 
não ocorreu em nenhum dos dois municípios.

Seminário	sobre	Educação	Integral	com	Gestores	da	Rede	de	Ensino

 Cerca de 720 pessoas entre profissionais da educação, técnicos da assistência social,  repre-
sentantes  de  empresas e Organizações Sociais participaram dos Seminários de Educação Inte-
gral realizados em ambos os municípios. O objetivo era fortalecer a concepção de que educação 
integral vai para além dos muros da escola e que diferentes atores no território podem e devem 
contribuir dentro de uma proposta de educação integral.

 Se enxergar enquanto um ator social integrante e responsável pela educação integral de 
crianças e adolescentes parecia algo distante do que as organizações sociais e serviços públicos 
fora do campo político da educação entendiam como seu fazer. A partir da fala de pessoas inspira-
doras, participantes declararam que hoje se veem como protagonistas no processo de garantia de 
desenvolvimento pleno da criança, a partir das ações que desenvolvem dentro dos seus territórios. 
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Esse processo de desmistificação do conceito de educação integral contribuiu para o fortaleci-
mento das organizações e principalmente, contribuiu para que o poder público legitime enquanto 
relevante o trabalho realizado.

Resultados
 Objetivo 2 - Ampliar a articulação entre escolas, comunidades e organizações do território 
e Objetivo 3 - Contribuir para o empoderamento e sustentabilidade da rede.

 Pacto Pela Educação Integral - Como um resultado da articulação entre secretarias munici-
pais e outros atores sociais do território, destaca-se a assinatura do Pacto pela Educação Integral. 
Tal Pacto tem como objetivo ser um documento onde parceiros locais, poder público e organiza-
ções sociais assumem o compromisso de manter a pauta da educação integral na agenda do mu-
nicípio, pensando articulações e contribuindo para a construção de um território educativo.

 A Regulamentação do Marco Regulatório do Terceiro Setor em Várzea Grande - Outro 
resultado significativo foi a mobilização de membros da coordenação da Rede em Várzea Grande 
que culminou no lançamento do Decreto nº 70 de 18 de novembro de 2016, que regulamenta as 
parcerias entre o município da Várzea Grande – MT e as Organizações da Sociedade Civil, nos 
termos da Lei Federal nº 13.019/2014 (Marco Regulatório do Terceiro Setor).

 A mobilização ocorreu após o 2º Encontro Ampliado Da Rede de Educação de 2016 que or-
ganizou um debate sobre o Marco Regulatório das Organizações Sociais. Motivados e subsidiados 
pela discussão, os membros da coordenação iniciaram um processo de diálogo com o Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e o Conselho Municipal de Assistência Social 
que culminou na instituição do decreto que já foi apresentado para as organizações da Rede no 3º 
encontro Ampliado de 2016. Com esta iniciativa Várzea Grande foi o primeiro município do Esta-
do de Mato Grosso a regulamentar através de decreto próprio as parcerias entre a administração 
pública e as organizações da sociedade civil.

Principais	efeitos	identificados:

• 100% das organizações entrevistadas declararam que, por conta das ações do projeto, con-
seguiram estabelecer novas parcerias;

• Depoimentos de representantes das Secretarias de Educação atestam que Escolas muni-
cipais, por conta do projeto, conheceram serviços dos Centros de Referência de Assistência 
Social que desconheciam e iniciaram ações articuladas nos territórios;

• 48 oportunidades educativas mapeadas nos territórios de Várzea Grande (MT) e disponi-
bilizadas para organizações, escolas, conselhos e secretarias municipais de educação e assis-
tência social e 359 oportunidades organizadas para lançamento do Guia de São Luís (MA) em 
2017;

• 479 representantes de organizações locais, escolas públicas e profissionais dos Centros de 



196

II Seminário de Educação Integral
Concepções e Práticas no Brasil

Referencia em Assistência Social (CRAS) mobilizados em 14 encontros territoriais realizados 
em Várzea Grande (MT) e São Luís (MA);

• 85 novas parcerias foram declaradas nas entrevistas como fruto da participação em dife-
rentes espaços promovidos pelo projeto. Entre os principais produtos destas parcerias estão: 
cessão de espaço para realização de atividades, captação de recursos através de editais, doação 
de alimentos e materiais de escritório, encaminhamento para serviços de proteção básica da 
assistência social, organização de atividades entre escolas e organizações e empréstimo de 
materiais e equipamentos.

Encontros	Territoriais

 Foram realizados 14 encontros territoriais em Várzea Grande (MT) e São Luís (MA) mobi-
lizando cerca de 479 participantes entre representantes de escolas públicas municipais, organiza-
ções sociais, Centros de Referencia em Assistência Social (CRAS), Unidades de Saúde, Secretarias 
Municipais de Educação e Assistência Social entre outros. Nestes encontros, os diferentes atores 
apresentaram suas ações no território e costuraram alianças e parcerias para ações conjuntas.

“Nos deu essa possibilidade. Porque quando tu conhece a atuação do espaço 
que é teu vizinho você consegue perceber as possibilidades de articulação, que 
antes não existia. Porque cada um estava atuando ali no seu quadrado, então 
quando você dialoga, ouve o outro, você percebe que existem ações próximas 
que você realiza e percebe também possibilidades  de  se  aproximar.” Patrí-
cia Caldas, técnica de referência do Programa Mais Educação em São Luís e 
membro do Grupo Intersetorial responsável pelos encontros territoriais.

 Na maior parte dos encontros realizados, foi possível observar o início de parcerias entre 
setores e entidades que até então não possuíam um vínculo direto, apesar de muitas vezes presta-
rem atendimento ao mesmo público. A aproximação entre escolas municipais e os Centro de Re-
ferência de Assistência Social – CRAS é um dos principais resultados destes encontros. Isso se dá 
pela oportunidade de, ao ouvir o outro, identificar nele sinergias e interesses comuns. Atores que 
se consideravam distantes e distintos e que passam a se reconhecer como ATIVOS EDUCATIVOS 
dos territórios.

 Da mesma forma, parte das escolas passam a estabelecer um outro tipo de relação com as 
organizações sociais do entorno. Se até este momento a escola não tinha conhecimento de que a 
organização social realiza atividades complementares de contra turno com meninos e meninas 
do território, o Encontro Territorial propicia um momento de valorização e reconhecimento do 
trabalho realizado fora dos muros da escola.

 Um fator estratégico que consolida o processo participativo dos Encontros Territoriais é a 
forma como são planejados. O Grupo Intersetorial criado em cada município pelo projeto com 
representantes da Coordenação da Rede de Educação Integral, e das Secretarias de Educação e 
Assistência assumiu todo o desenho dos encontros além de sua organização e coordenação. Dessa 
forma, os encontros conjugam diversos interesses e seu processo de planejamento fortaleceu a 
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ideia de construção coletiva e de intersetorialidade de políticas.

Guia	de	Oportunidades	Educativas

 O Guia de Oportunidades Educativas nasce enquanto fruto do mapeamento dos territó-
rios onde os Encontros Territoriais, apresentados acima, foram realizados. Ele tem como objetivo 
ser um subsídio não só para organizações sociais, mas para todos os atores que tenham interesse 
de atuar de forma mais articulada no seu território, criando sinergia, otimizando recursos e po-
tencializando impactos.

 O guia é um subsídio para potencializar estas parcerias. Neste Guia é possível identificar 
ONGs, postos de saúde, escolas municipais e estaduais, creches, conselhos tutelares, CRAS, CRE-
AS e secretarias municipais e a partir daí facilitar o acesso a informações e pessoas que possam ser 
elos desta Rede.

 O Guia foi lançado em Várzea Grande (MT) em 2016 no formato eletrônico. Uma versão 
impressa foi entregue para as Secretarias de Assistência Social, Educação e para o Grupo Gestor 
da Rede em Várzea Grande. O guia de São Luis está sendo finalizado e será lançado no primeiro 
semestre de 2017.

Conclusão
 Apesar de ainda não se consistirem em impactos, os efeitos e aprendizagens organizados 
neste relatório já apontam para o enorme potencial que o Programa Redes de Educação Integral 
possui. Também são suficientes para validar as hipóteses iniciais que apostavam no investimento 
da ação em rede de organizações de base comunitária. São os fios das Redes que foram separados.

 Com apenas 18 meses de ações nos territórios, além de resultados significativos no campo 
das parcerias e ações intersetoriais, o programa conseguiu interferir em  culturas e atitudes cris-
talizadas de isolamento institucional tanto de instituições públicas quanto de organizações da 
sociedade civil. Os nós das Redes foram costurados.111

 O passo que precisa agora ser dado é a construção de caminhos que potencializem as par-
cerias e as ações intersetoriais colocando-as na direção do impacto coletivo1. Aproximar os atores 
foi estratégico para o primeiro momento. Entretanto, criar um sentido de ação para a mobilização 
de um coletivo, irá manter a Rede aquecida e irá catalisar impactos sociais importantes no campo 
do desenvolvimento integral das crianças e dos adolescentes. Significa dar norte para que as redes 
sejam jogadas.

 Por outro lado, é importante considerar o contexto das organizações de base comunitária 
levantado em 2015 pela pesquisa de linha de base. Fragilidades de gestão, mobilização de recursos 
e programáticas são barreiras que colocam em risco a sustentabilidade das organizações e limitam 
suas possibilidades de ações em parceria. Desenhar as futuras estratégias do Programa Redes de 
Educação Integral implica em considerar esta realidade inovando com estratégias catalizadoras 
que simultaneamente impactem na qualidade e sustentabilidade das ações programáticas das or-
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ganizações de base comunitária e as mantenham mobilizadas e estimuladas para a ação em rede. 
É o fortalecimento constante dos nós das redes.

 Uma aprendizagem significativa neste campo é o investimento que precisa ser feito nas 
lideranças responsáveis pela gestão de escolas, unidades do CRAS e organizações sobre parcerias, 
relação com a comunidade e territorialidade. A ação articulada nos territórios entre estes diferen-
tes atores tanto é um caminho para otimização de recursos quanto é uma oportunidade de atuar 
de forma coletiva promovendo um impacto na comunidade.

 Paralelo a este processo de formação também é imprescindível a manutenção de espaços 
permanentes de diálogos que, para além da formação sejam espaços para as trocas, interações e 
exercício da empatia. Grande parte do reconhecimento e valorização do programa está na criação 
destes espaços. Considerando que o principal valor, apontado por vários atores locais, está na 
forma como os espaços foram instituídos. Sempre na parceria com os grupos Gestores das Redes 
e atores estratégicos dos territórios, incluindo Secretarias de Educação e de Assistência Social, 
conselhos, empresas e universidades locais. Este processo de fortalecimento e legitimação das 
parcerias locais 1 Kania, J, & Kramer, M. (2011). Collective Impact. Stanford Social Innovation Re-
view. Disponível em http://ssir.org/articles/entry/collective_impact fez com que as atividades das 
Redes de Educação Integral aos poucos deixassem de ser retratadas como atividades “do projeto 
da Fundação Itaú Social e do CIEDS” para serem vistas como ações dos coletivos locais. Com certe-
za, este é um dos principais resultados deste processo: a apropriação de estratégias e a construção 
de autonomias para a ação em Rede.

 Atuar em rede também significa celebrar em rede. Para além dos desafios enfrentados e 
que ainda persistem, muito já se tem para celebrar como podemos identificar neste relatório de 
efeitos e produtos. E é na roda da ciranda e nos nós das Redes que a celebração   se   torna   a   mes-
ma   e   igual   para   todos e todas.
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Os	Programas	Mais	Educação	e	e	Ensino	Médio	Inovador	
como	Focos	das	Políticas	Indutoras	Educação	Integral	

em	Escolas	Estaduais	em	Santarém/PA81

Eixo temático: Políticas Públicas 

Categoria: Comunicação 

Maria Lília Imbiriba Sousa Colares82

Anselmo Alencar Colares83 

Introdução
 Os resultados deste estudo estão em sintonia com o projeto intitulado Políticas de Edu-
cação Integral nos municípios de Santarém e Belterra/PA, vinculado ao Grupo de Estudos e Pes-
quisas História, Sociedade e Educação no Brasil HISTEDBR da Universidade Federal do Oeste do 
Pará/UFOPA. 

 A pesquisa possui como campo de investigação as escolas da rede pública estadual da cida-
de de Santarém, estado do Pará, com o objetivo de registrar e analisar como a política nacional de 
educação integral vem sendo implementada no município de Santarém/PA, no sentido de verifi-
car quais programas de educação integral são executados nas escolas estaduais.

 Na primeira metade do século vinte iniciaram as tentativas de implantação da educação 
integral no Brasil. Em 1950 Anísio Teixeira inaugurou em Salvador na Bahia o Centro Educacional 
Carneiro Ribeiro e, trinta anos depois, Darcy Ribeiro, no Rio de Janeiro, criou os Centros Integra-
dos de Educação Popular/CIEPS. (COELHO, 2004). Contudo, apenas recentemente as políticas 
públicas para educação integral começaram ter consistência, sendo previstas nos dispositivos le-
gais que regem a educação Brasileira, como a partir de 1996, com a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação, no art. 34, a qual se determina que seja “progressivamente ampliado o período de per-
manência na escola”. (BRASIL, 1996). Desta forma, sendo corroborada com metas de ampliação 
progressiva do tempo escolar no Plano Nacional de Educação, lei nº 13.005/14, Plano aprovado em 
25 de junho de 2014 propõe que 50% das instituições públicas de Educação Básica ampliem sua 
jornada até 2024. 

Meta 6: oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta 
por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e 
cinco por cento) dos (as) alunos (as) da educação básica. (BRASIL, 2014, p. 11)

 Essas iniciativas de ampliação da jornada escolar dos governos federais surgiram como 
possibilidade ampliação das possibilidades de aprendizado, mas, também de proteção social de 
crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidades sociais, garantindo a assistência e o de-
senvolvimento intelectual e físico desse público (COELHO, 2004).
81 Agência financiadora: CNPq/UFOPA
82 HISTEDBR UFOPA
83 HISTEDBR UFOPA
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[...] Assim, a escola de período integral apresenta-se como a solução neces-
sária para, tirando o menor da rua, proporcionar-lhe um período diário de 
aprendizagem e de convívio escolar que represente, ao mesmo tempo, a re-
alização de justiça social a essa parcela da população. Em Acréscimo a essa 
argumentação, há a alegação da insuficiência do turno de quatro horas diárias 
para dar conta de todo o conteúdo educativo adequado ao ensino [...] (PARO; 
FERRETTI; VIANNA; SOUZA; 1998 p.13).

 Para os autores, a ampliação do tempo escolar possibilitaria a aprendizagem e justiça social 
diante à população, na forma de possibilitar o atendimento às crianças, adolescentes e jovens o 
direito à educação escolar pública. Para tanto, 

A Educação Integral constitui ação estratégica para garantir proteção e de-
senvolvimento integral às crianças e aos adolescentes que vivem na contem-
poraneidade marcada por intensas transformações: no acesso e na produção 
de conhecimentos, nas relações sociais entre diferentes gerações e culturas, 
nas formas de comunicação, na maior exposição aos efeitos das mudanças em 
nível local, regional e internacional. (BRASIL, 2009, p.18).

 Neste sentido, o desafio da educação integral exige compromissos, como formulação de 
projetos pedagógicos, capacitação de seus agentes, participação da comunidade que, contribuem 
para uma perspectiva de ampliação de processos de permanência e aprendizagem de crianças, 
adolescentes e jovens no âmbito da educação pública. 

 O artigo está organizado em introdução onde descrevemos os objetivos, a metodologia, os 
resultados destacando a caracterização do Município de Santarém e educacional, e os dados do 
Programa Ensino Médio Inovador (ProEmi) e do Programa Mais Educação (PME), considerações 
finais e e as referências bibliográficas.

Percurso	Metodológico
 Adotamos por opção metodológica, para o desenvolvimento deste estudo, a pesquisa de 
campo de caráter qualitativo por entender que esta abordagem permite uma investigação sobre 
como os sujeitos constróem sua relação com o mundo social, a partir das suas experiências, vivên-
cias, assim compreendida por Bodgan e Biklen (1994). Deste modo, segundo Miriam Goldenberg 
(2004) somente através da investigação qualitativa pode-se compreender fenômenos complexos 
que os questionários da pesquisa quantitativa não conseguem identificar:

Partindo do princípio de que o ato de compreender está ligado ao universo 
existencial humano, as abordagens qualitativas não se preocupam em fixar 
leis para se produzir generalizações. Os dados da pesquisa qualitativa obje-
tivam uma compreensão profunda de certos fenómenos sociais apoiados no 
pressuposto da maior relevância do aspectos subjetivo da ação social. Con-
trapõem-se, assim, à incapacidade da estatística de dar contados fenómenos 
complexos e da singularidade dos fenómenos que não podem ser identifica-
dos através de questionários padronizados. (GOLDENBERG, 2004, p. 49)

 A periodização da pesquisa foi delimitada entre os anos de 2014 e 2015, tendo como campo 
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de investigação as escolas da rede pública estadual de Santarém/PA, município do Oeste Para-
ense, pertencente à região da Amazônia Brasileira. Para que entendêssemos o termo educação 
integral e sua trajetória histórica foi necessário um aprofundamento teórico. Desta forma nos 
embasamos em autores como Paro (1988), Coelho (2009); Carvalho; Santos (2016); Costa; Colares 
(2016) dentre outros, que descrevem em suas obras as concepções de educação integral no contex-
to brasileiro bem como o desafio que é essa concepção e prática de educação.

 A pesquisa de campo teve como locus as escolas estaduais do município de Santarém. Ini-
cialmente foi feito o levantamento bibliográfico das obras que abordavam a temática da educação 
integral para que se compreendesse o histórico da educação integral no Brasil. Após o levan-
tamento das obras, iniciamos o mapeamento das escolas que desenvolviam atividades voltadas 
para a política de educação integral. Constatamos que haviam dois programas que desenvolviam 
atividades voltadas para a perspectiva da educação integral, sendo eles o programa Mais Educação 
tendo como foco os alunos do ensino fundamental e o Programa Ensino Médio Inovador, tendo 
como público alvo alunos do ensino médio.

 A pesquisa foi realizada, primeiramente, por meio de pesquisas realizada na 5ª Unida-
de Regional de Ensino (U.R.E.), da Secretaria de Estado de Educação (SEDUC) visando fazer o 
mapeamento das escolas que desenvolvem ações voltadas para da política de educação integral 
em Santarém; Posteriormente foram realizadas pesquisas nas escolas que desempenhavam ações 
voltadas para o desenvolvimento da política de educação integral em Santarém; Fizemos o levan-
tamento, seleção e digitalização de informações (fonte documentais e outras) que permitiram re-
constitui o histórico da política de educação integral ao longo do período delimitado para estudo 
e por fim realizamos a análise das informações obtidas, produção de banco de dados.

 A partir da análise documental, prosseguimos com a pesquisa de campo, com visitas às 
escolas participantes do PME, com total de 07 escolas (30% do total), para levantamento sobre 
quais atividades estavam sendo desenvolvidas através da aplicação de questionários semiestrutu-
rados. Posteriormente foram aplicados questionários às escolas participantes para uma amostra 
de 05 escolas, pois não obtivemos as respostas de 02 escolas. Os questionários foram aplicados aos 
coordenadores do programa, mas somente na escola EB. 

Resultados
 Caracterização do Município de Santarém e Educacional

 O município de Santarém encontra-se na mesorregião do Baixo Amazonas-Pará, com uma 
população em 294.580 habitantes (IBGE, 2010). A administração da educação pública estadual, 
de responsabilidade da 5ª Unidade Regional da Secretaria Estadual de Educação –SEDUC, atende 
28.345 alunos em seus diferentes níveis e modalidades, distribuídos em 35 unidades escolares, das 
quais 26 aderiram ao Programa Mais Educação do Governo Federal, (Censo Escolar- SEDUC/PA; 
2013).
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Google	Maps,	2015

 Foram matriculados no ano de 2014 na rede estadual de ensino 636 estudantes nos anos 
iniciais, e 6.959 no anos finais, 17.967 estudantes matriculados no ensino médio no total de 33 
escolas com Ideb de 4,9.

 A partir da pesquisa de campo, iniciada com pesquisa à 5ª Unidade Região de Ensino/URE, 
no período de agosto de 2014 à julho de 2015, identificamos as experiências pedagógicas como 
politica indutora de educação integral, bem como realizamos o levantamento de dados de fontes 
documentais sobre ações desenvolvidas pelas escolas estaduais da cidade de Santarém, como o 
Programa Mais Educação (PME) e o Programa Ensino Médio Inovador (ProEmi).

 A seguir apresentamos dados referentes a implementação de cada programa identifica-
dos nas escolas estaduais, a partir de fontes documentais, pesquisas realizadas às escolas (30%) 
do total das escolas participantes. Ao final apresentamos informações referentes ao questionário 
aplicado nas escolas participantes do PME.

Programa	Mais	Educação	(PME)
 Do número total de escolas da rede estadual de ensino, 26 aderiram ao Programa Mais 
Educação (CENSO ESCOLAR/SEDUC/PA, 2013). Esses números mostram que 74% das escolas es-
taduais aderiram ao programa federal de ampliação da jornada escolar. Adesões significativas que 
podem indicar um interesse pelo programa, por parte do poder público e das unidades escolares. 

 Os resultados mostram a ampliação do tempo escolar com a implantação de Programas 
Federais, como por exemplo, o Programa Mais Educação, que tem como função impulsionar a 
educação integral partindo de atividades socioeducativas no período oposto ao turno escolar do 
aluno. Desde sua implantação este programa vem se expandindo em Santarém. 

 A partir do levantamento documental junto à 5ª Unidade Regional da Secretaria Estadual 
de Educação –SEDUC, identificamos a implementação de outro programa do governo Federal, o 
Ensino médio Inovador (ProEMI) que, tem como objetivo reorganizar o currículo escolar e pro-
porcionar uma educação que englobe vários campos de conhecimentos. Essas alterações no con-
texto da educação pública brasileira começaram a ser desenvolvidas a partir da aprovação da Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996). 
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 Quanto as informações sobre o PME implementado pela SEDUC junto às escolas, apresen-
tamos os seguintes dados, conforme tabela 1.

Tabela 01 - Dados gerais das escolas participantes do PME.
Nº. de Escolas Nº de Alunos matriculados 

no PME
Nº de turmas do PME

26* 3.641 145

Fonte:	5	URE	(2014).	Elaborado	pela	Bolsista	Heloiza	Monica.

*Em 2014 uma escola foi desativada consequentemente não foram desenvolvidas as atividades do programa

 Percebe-se na tabela 1 que das 26 escolas participantes do PME, 07 atendem somente o 
ensino fundamental, as demais (19) atendem o ensino médio e fundamental. De acordo com o Re-
latório (2014-2015), identificamos que no ano de 2014 foi desativada uma Escola Estadual devido 
sua estrutura precária, o prédio não apresentava segurança em sua estrutura, motivo que os alu-
nos tiveram de procurar outra escola, o que resultou no fechamento da escola por falta de alunos. 
Assim, as ações do PME no ano de 2014 foram desenvolvidas em 25 escolas com oficinas que englo-
bavam os macrocampos do PME, assim denominados e organizados pelo Ministério da Educação 
(MEC): Acompanhamento Pedagógico; Meio Ambiente; Esporte e Lazer; Direitos Humanos em 
Educação; Cultura e Artes; Cultura Digital; Promoção da Saúde; Educomunicação; Investigação 
no Campo das Ciências da Natureza e Educação Econômica.

 O PME foi organizado a partir de diversas atividades nas escolas conforme podemos obser-
var no quadro 1.

Quadro 01 – Atividades desenvolvidas nas escolas do PME.
Temáticas Descrição das atividades Nº de atividades que 

englobam essas temá-
ticas

Nº de Escolas que 
desenvolvem as 

atividades
Orientação de estudos e lei-

tura
São atividades voltadas para melho-
ria nas disciplinas escolares e, prin-
cipalmente, no incentivo a prática da 

leitura.

25 25

Música e atividades de educo-
municação

São atividades voltadas para técnicas 
da comunicação na aprendizagem 

através de meios de mídia e também 
para a ensino de instrumentos musi-

cais.

20 20

Esporte, lazer e cultura São atividades que incentivam a im-
portância da prática de esportes e 

também incentivam atividades volta-
das para danças, teatro, artes plásti-

cas, cinema. 

39 23

Meio ambiente São atividades voltadas para a im-
portância de preservação da nature-

za.

08 08

Total 84 76

Fonte:	Levantamento	por	escolas	das	oficinas	do	programa	PME	-	2014	5	URE	(2014).	Elaborado	pela	Bol-
sista	PIBIC	CNPq	Ufopa,	Heloíza	Mônica	de	Almeida	Pimentel	(2015).
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 Observa-se no quadro 1 que, as atividades desenvolvidas nas escolas da rede estadual de 
ensino em Santarém, área urbana, são voltadas para as seguintes temáticas: orientação de estu-
dos e leitura, música e atividades de educomunicação; esporte, lazer e cultura, meio ambiente. 
Destaca-se que tais temáticas foram organizadas e nomeadas a partir do levantamento realizado, 
da análise documental. 

 As atividades de orientação de estudos e leitura são ações voltadas para o reforço das ma-
térias básicas e para o incentivo à leitura, já a temática de Música e atividade de educomunicação 
englobam atividades de aprendizagem através de meios tecnológicos e ensino de instrumentos 
musicais. As atividades de Esporte, lazer e cultura destinam-se às ações voltadas para o incentivo 
prática de esportes e também inserção no mundo do artes plásticas, cinema, teatro. A temática 
das atividades relacionadas ao Meio Ambiente são àquelas voltadas para a conscientização do uso 
dos recursos naturais. Observa-se que tais ações visam propiciar experiências pedagógicas indu-
toras de praticas concernentes a educação integral, pois segundo (COELHO, 1998, 2002, 2007; 
KERSTENETZKY, 2006) a extensão do tempo na escola deve ser qualitativa para que o aluno tenha 
uma formação mais completa e interdisciplinar.

 A partir da análise documental, prosseguimos com a pesquisa de campo, com visitas às es-
colas participantes do PME, com total de 07 escolas (30%), para levantamento sobre quais ativida-
des estavam sendo desenvolvidas através da aplicação de questionários semiestruturados. Após, 
realizarmos a aplicação de questionário semiestruturado às escolas participantes, sendo possível 
a amostra de 05 escolas, pois não obtivemos as respostas de 02 escolas. Os questionários foram 
destinados para os coordenadores do programa nas escolas, somente na escola EB. No quadro 02 
apresentamos as dificuldades encontradas no desenvolvimento das atividades do PME nas escolas 
estaduais: 

Quadro 02 - Dificuldades encontradas no desenvolvimento das atividades
ESCOLAS* Principais dificuldades encontradas no desenvolvimento das atividades

EA Segundo a coordenadora do PME na escola, o principal problema é a falta de estrutura física, pois 
não é possível que o aluno permaneça no contra turno sem que haja local adequado para tomar, 
almoçar.

EB Segundo a diretora da escola não há estrutura física para o desenvolvimento das atividades, o 
que desestimula os alunos. Diz que não há interesse dos professores da escola com o PME. A di-
retora também relata que as atividades não coincidem com a realidade local, e não há monitores 

por falta de verba e capacitação.
EC Segundo a coordenadora na escola, não há espaço adequado para a realização das atividades.

ED Segundo a coordenadora, a quadra da escola está interditada o que dificulta as atividades de es-
porte e lazer.

EE Segundo a coordenadora a escola não dispõe de infra-estrutura para que o ensino integral seja 
implementado, pois falta banheiros, refeitório.

Fonte:	Questionários	aplicados	aos	coordenadores	e	diretores	das	escolas	participantes	do	PME.

Quadro Elaborado pela Bolsista PIBIC CNPq Ufopa, Heloíza Mônica de Almeida Pimentel (2015).

Legenda: EA/EB/EC/ED/EE são siglas escolhidas para identificação anônima das escolas
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 A principal dificuldade encontrada em todas as escolas pesquisadas foi a falta de espaço 
para a realização das atividades o que desmotiva e impossibilita a permanência do aluno na escola. 
É necessário também que haja a observação da realidade da escola e da comunidade para que seja 
possível realizar ações que desperte o interesse dos alunos. 

 Outro problema é a visão de que o professor tem sobre o ensino da educação integral 

É preciso a conscientização politica dos professores que ainda possuem a vi-
são dicotômica entre lazer e estudo, associando o primeiro ao prazer e segun-
do ao desprazer, não sabendo aproveitar o espaço físico existente, querendo 
“trabalhar dentro da sala de aula o tempo”, colaborando para a permanência 
dessa separação entre sala e atividades complementares.” (PARO, Vitor, 1988, 
p84).

 Diante as dificuldades identificadas, destaca-se na tabela 02 sobre as principais mudanças 
ocorridas no sentido de melhoria do ensino das escolas, após a adesão do PME, considerando os 
objetivos do programa e a busca pela integralidade da educação.

ESCOLAS Mudanças após adesão ao PME
EA Melhorou principalmente o rendimento escolar. Além da diminuição da indisciplina

EB Não houve mudança positiva

EC De acordo com nossa avaliação melhorou muito no aprendizado dos alunos, principal-
mente em matemática. Alguns alunos também melhoraram seu comportamento”

ED A maioria dos cento e cinquenta alunos que participam do programa gostam das oficinas 
e das atividades extras, isso melhora o interesse pelos estudos que se reflete nas notas

EE Os alunos melhoram um pouco a leitura. Tiveram boas notas em redação, aprenderam a 
tocar instrumentos, houve maior envolvimento com os demais projetos da escola

Fonte:	Resposta	dos	questionários	aplicados	nas	escolas.	Tabela	Elaborada	pela	Bolsista	PIBIC	CNPq	Ufo-
pa,	Heloíza	Mônica	de	Almeida	Pimentel	(2015).

 A maioria das escolas veem o programa Mais Educação de forma positiva. De acordo com 
as respostas dos questionários a principal dificuldade do desenvolvimento das atividades nas es-
colas foi a falta de espaço e estrutura o que gera desconforto para os alunos, pois é inviável con-
tinuar no período oposto se não há refeitório, banheiros. As atividades do PME trouxeram bons 
frutos para a educação pois despertaram nos alunos mais interesses pelas matérias o que refletiu 
em um melhor desempenho.

Programa	Ensino	Médio	Inovador	(PROEMI)
 O Programa Ensino Médio Inovador (PROEMI) foi instituído pela Portaria nº 971, de 9 
de outubro de 2009, integra as ações do Plano de Desenvolvimento da Educação – PDE, como 
estratégia do Governo Federal para induzir a reestruturação dos currículos do Ensino Médio. No 
Estado do Pará, a SEDUC, em parceira com o Ministério da Educação e Instituto Unibanco, imple-
mentou a partir de 2011, com ações integradas com o Jovem de Futuro (ProEMI-JF), tem como ob-
jetivo reorganizar o currículo escolar e proporcionar uma educação que englobe vários campos de 
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conhecimentos. Destaca-se que a participação do Estado do Pará, dentre os outros Estados, tem 
como público-alvo todas as escolas da rede pública. Tem como meta para elevação da educação do 
Pará em 30% no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB).

 O ProEMI é exclusivamente voltado para os alunos do ensino médio e visa a reestruturação 
curricular no interior das escolas. Percebemos ainda que o ensino nas escolas é linear e fragmento 
o que dificulta uma visão global de conhecimentos por parte do aluno, e o professor também não 
teve uma formação voltada para a interdisciplinaridade. Neste sentido, ProEmi foi criado para 
fazer toda a escola repensar na forma de ensinar e aprender. O repasse dos recursos financeiros 
é de acordo com o número de alunos matriculados na escola. No caso das escolas na cidade de 
Santarém elas recebem entre trinta à cem mil reais, sendo este valor para que os professores ela-
borassem o PRC (Plano de reestrutura curricular).

 A partir das visitas às escolas e de acesso aos relatórios do programa, identificamos que 
as atividades do ProEmi foram feitas a partir de um conteúdo de uma disciplina os professores 
se unem de acordo com aquela temática e juntos de forma interdisciplinar elaboram um plano. 
Esse plano é analisado pelos supervisores da 5ª URE, após a aprovação, o plano de ação recebe os 
recursos financeiros necessárias. Na 5ª URE existem três supervisores, cada um é responsável por 
nove ou dez escolas. Tem como função orientar, segundo o documento norteador disponibilizado 
pelo MEC, os macrocampos que são Acompanhamento Pedagógico (Linguagens, Matemática, 
Ciências Humanas e Ciências da Natureza); Iniciação Científica e Pesquisa; Leitura e Letramen-
to; Línguas Estrangeiras; Cultura Corporal; Produção e Fruição das Artes; Comunicação, Cultura 
Digital e uso de Mídias; Participação Estudantil. Segundo um dos supervisores do proEMI, o pro-
grama ensino Médio Inovador veio para dar vida ao conhecimento e aproximar a prática da teoria, 
o objetivo do Proemi e mudar a forma de ensinar e estimular a forma de aprender.

 O programa tem como objetivo promover o redesenho curricular nas escolas. Assim como 
no programa Mais Educação o programa ensino médio também trabalha com a didática dos ma-
crocampos. Cada escola deve contemplar os três macrocampos obrigatórios: Acompanhamen-
to Pedagógico (Linguagens, Matemática, Ciências Humanas e Ciências da Natureza), Iniciação 
Científica e Pesquisa, Leitura e Letramento. E pelo menos mais dois macrocampos de sua escolha

 O ProEMI tem objetivo de provocar o debate sobre o Ensino Médio junto aos Sistemas de 
Ensino Estaduais e do Distrito Federal, fomentando propostas curriculares inovadoras nas escolas 
do ensino médio.

 Com a instituição do Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio – Portaria nº 
1.140, de 22 de novembro de 2013, os Estados e o Distrito Federal firmaram compromisso com o 
MEC para garantir a oferta de Formação Continuada aos professores de Ensino Médio, ação ar-
ticulada ao Redesenho Curricular, proposto pelo Programa Ensino Médio Inovador – ProEMI. 
(BRASIL, 2014, p.3)

 No ano de 2014, a rede pública estadual do Município de Santarém teve matrícula de 18.196 
alunos de ensino médio (INEP, 2014). A 5ª Unidade Regional de Ensino dispõe de equipe técnica 
para o acompanhamento das atividades do ProEMI, junto à rede de ensino estadual. No caso do 
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município de Santarém, todas as escolas que atendem ao ensino médio são participantes, e para 
fins de pesquisa foram investigadas 30% destas.

 A partir do convênio, é possível adoção de dois sistemas para implementação de formações 
junto às escolas, destinado aos professores, o Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) que prio-
riza formação em temas como metodologias de ensino, em língua Portuguesa e Matemática, por 
exemplo. Em âmbito geral, são dois tipos: pedagógicas, com fortalecimento de ações pedagógicas 
nas escolas e outro de mobilização e articulação, que prioriza os alunos com potencial de liderança 
e os pais.

 As metodologias de mobilização e articulação abrangem ações e experiências pedagógicas, 
como: Agente Jovem (objetivo de possibilitar momentos de desenvolvimento da liderança esco-
lar); SuperAção na Escola (atividades com temas relevantes e atuais na escola); Campanha Estu-
dar Vale a Pena (próprios estudantes combatem a evasão escolar); Fundos Concursáveis (apoio a 
projetos escolares) e monitoria, por exemplo.

Considerações	Finais
 Observarmos que, desde a antiguidade, o sistema de educação e formação ética grega, Pai-
déia, já objetivava a formação de um cidadão completo. A importância da educação que engloba 
inúmeras fases do conhecimento é mais antiga que imaginamos. O que hoje denominamos edu-
cação integral, já vem sendo discutida há séculos por estudiosos.

 A formação integral visa valorizar as potencialidades do aluno. Instituir politicas de edu-
cação integral faz com que adolescentes e jovens tenham acesso à diferentes linguagens, à prática 
da leitura, à crítica e, principalmente, à produção de comunicação como instrumento de partici-
pação democrática.

Educação integral como direito de cidadania supõe uma oferta de oportuni-
dades educativas, na escola e além dela, que promovam condições para o de-
senvolvimento pleno de todas as potencialidades da criança e do jovem. Sua 
inclusão no mundo do conhecimento e da vida passa pela garantia de um re-
pertório cultural, social, político e afetivo que realmente prepare um presente 
que fecundará todos os outros planos para o futuro. (GUARÁ, 2009, p.77).

 A educação integral reconhece oportunidades educativas que perpassam conteúdos do 
currículo tradicional. Compreende que é necessário formar um cidadão completo, e que essa for-
mação não se dá de forma fragmentada.

 Na cidade de Santarém as políticas de educação integral estão sendo implementados atra-
vés dos programas Mais Educação e ProEMI. Contudo, são muitos os desafios a serem vencidos. 
Os entraves dos programas que tem como objetivo induzir à políticas de educação integral nas 
escolas do munícipio de Santarém são: problemas na estrutura física das escolas; Escolas que não 
tem espaço adequado para as atividades normais como local para a prática da educação física. A 
falta de espaço nas escolas causa desconforto para os alunos que participam das atividades dos 
programas, pois é difícil continuar no contra turno sem se alimentar. A maioria das escolas não 
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tem o espaço do refeitório. As escolas visitadas não possuem banheiros adequados para que o 
aluno faca sua higiene de banho para continuar nas atividades do contra turno. Tais problemas 
levam a não participação dos alunos, pois os mesmos, na maioria das vezes, não tem condições 
financeiras para voltar para a escola no horário que são realizadas as atividades.

 No ano de 2015 nenhuma escola realizou as atividades dos programas pois não houve o re-
passe de verbas para a realização das atividades. A greve que ocorreu na rede estadual também foi 
um dos motivos para a paralisação das atividades. É necessário que haja estrutura física e treina-
mento para os professores. Alguns professores das escolas entrevistadas não compreendem que a 
educação integral é um meio para melhorias na educação. Por fim, é necessário que a implantação 
dos programas sejam realizadas de forma minuciosa para que atenda as necessidade e realidade de 
cada escola estadual de Santarém.
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Resumo
Este presente artigo objetiva apresentar as reflexões realizadas acerca da inserção dos pressupos-
tos da Pedagogia Social – enquanto campo teórico da pedagogia que problematiza as práticas 
educativas ofertadas aos grupos vulneráveis de forma a alcançar suas demandas eminentes – no 
ínterim da meta 6 do atual Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024) na perspectiva de poten-
cializar a discussão sobre a ampliação da jornada escolar dos educandos e a busca por uma forma-
ção humana mais completa aos sujeitos desse processo (COELHO, 2009). Por meio de análise do-
cumental e pesquisa bibliográfica, esse trabalho se faz relevante pelas temáticas que aglutina na 
certeza de que a partir da Constituição Federal (CF/1988) – com sua orientação para a construção 
de um Plano Nacional de Educação, passando pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDBEN 9.394/1996) – com sua percepção de educação enquanto todos os processos formativos 
desenvolvidos e, ainda, culminando na leitura atenta da meta 6 do Plano Nacional de Educação 
(PNE/2014. Lei 13.005/2014, meta 6). A partir dessas leituras indicamos o aprofundamento da 
teoria da Pedagogia Social como um aporte significativo para o cumprimento daquilo que se tem 
pensado como Educação Integral e(m) Tempo Integral na escola brasileira.
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Introdução	–	uma	contextualização	da	discussão	para	a	esfera	
educacional.
 O presente artigo busca uma relação entre Educação Integral e Pedagogia Social. As per-
guntas iniciais são: onde elas se encontram no cotidiano escolar? E como elas se alimentam para 
produzir aportes concretos nessa mesma escola? Infelizmente não poderemos respondê-las nesse 
espaço limitado. Porém, traremos reflexões para que possam articular esses dois conceitos da teo-
ria geral da educação e assim facilitar o trabalho daqueles que se dedicam a essa realidade escolar.

 A partir da Lei de número 13.005 de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de 
Educação (PNE), com vigência de 10 anos a contar da data de sua publicação, o artigo 2º norteia as 
presentes discussões: erradicação do analfabetismo; universalização do atendimento escolar; su-
peração das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação 
de todas as formas de discriminação; melhoria da qualidade da educação; formação para o traba-
lho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade; 
promoção do princípio da gestão democrática da educação pública; promoção humanística, cien-
tífica, cultural e tecnológica do País; estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos 
em educação como proporção do Produto Interno Bruto (PIB) que assegure às necessidades de 
expansão, com padrão de qualidade e equidade; valorização dos(as) profissionais da educação; 
promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à sustentabilidade 
socioambiental. 

 Nesse bojo, essas diretrizes encontram reflexos nos estudos de Educação Integral e(m) 
Tempo Integral, Educação Social e Pedagogia Social, uma vez que os sujeitos que se encontram 
socialmente excluídos da sociedade também são objetos destes estudos. 

 A educação social trata da prática cotidiana com esse público que costuma ser atendido 
fora da escola, embora possa ter relação com a mesma. A Pedagogia Social, por sua vez, estuda esta 
prática que pode se dar em associações, igrejas, clubes, escolas, etc., estudando os movimentos, 
ações, projetos, parcerias que a compõem. A Educação Integral trata da formação humana o mais 
completa possível dos sujeitos (COELHO, 2009). E o Tempo Integral seria uma estratégia para que 
essa formação completa acontecesse, dentro ou fora da escola, num processo centralizado na Uni-
dade Escolar ou realizado por meio de parcerias dentro da escola ou em outros espaços educativos 
oferecidos pelo território.

 Assim, variados processos educativos são analisados, pois surgem com o objetivo de mini-
mizar as desigualdades sociais e ampliar a oferta de possibilidades para que as camadas populares 
possam mediar os seus conflitos. E o Artigo 2º do PNE direciona esse estudo, junto a metas do 
PNE que propõem o atendimento às necessidades sociais, sobretudo no trabalho com as infâncias 
e juventudes. 

 Para aqueles que se dedicam à organização da educação integral em tempo integral, a Meta 
6 do Plano Nacional de Educação (lei 13.005), sugere 9 estratégias para que se ofereça educação em 
tempo integral em 50% das escolas públicas de forma a alcançar, pelo menos, 25% dos alunos da 
educação básica. Em vista dessa seleção inicial dos itens do PNE para estudo, dentro dos campos 
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em destaque, buscaremos avançar numa discussão que conjugue a teoria da Educação Integral em 
Tempo Integral e a Pedagogia Social como campo reflexivo da educação social nesse país. Essa é 
relevância trazida na organização desse trabalho.

Pressupostos	da	Educação	Integral	e(m)	Tempo	Integral	–	o	que	funda-
menta	a	meta	6	do	nosso	Plano	Nacional?

 Discorrer sobre educação integral e(m) tempo integral nos exige evidenciar, de início, que 
ambas construções são complementares, porém não são homônimas, embora haja uma tendência 
contemporânea na aglutinação desses dois conceitos em ambientes escolares e não-escolares. 

 Entretanto, antes mesmo de definir educação integral e educação em tempo integral e, 
ainda, de incorporar, neste trabalho, as discussões que se desdobram desta temática – faz-se ne-
cessário, primeiramente, problematizar a própria compreensão de ‘educação’ – enquanto palavra-
-chave de toda discussão e pressuposto basilar das reflexões oportunizadas neste artigo. 

 Desse modo, para ilustrar nossa contextualização, trazemos a imagem da arte francesa 
denominada “Education is Everything”87, a saber: “A educação faz tudo” – que dispomos, abaixo, 
para sensibilizar e introduzir, nesta primeira seção, as questões que emergem de nossos estudos.

87 Esta obra de Jean-Honoré Fragonard faz parte do acervo do Museu de Arte de São Paulo Assis Chateubriand (MASP) e 
que, entre 8 de fevereiro a 10 de abril de 2017, esteve exposta no Centro Cultural Banco do Brasil (CCBB) – no Rio de Janeiro (RJ). 
Fazendo parte da mostra “Entre nós – A figura humana no acervo do MASP” que apresenta artistas plásticos brasileiros e estran-
geiros consagrados – com enfoque nas mais diversas formas de representação da figura humana – realizadas ao longo da história.
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Ilustração 1- “A educação faz tudo”

Fonte:	Arquivo	digital	do	Museu	de	Arte	de	São	Paulo	(MASP).

 A pintura, em destaque acima, foi confeccionada por Jean-Honoré Fragonard (1732-1806), 
cuja técnica se pauta no óleo sobre a tela. Salientamos que a tela original possui 57 x 66 cm de 
dimensão e que foi criada entre os anos de 1775 e 1780, na França.

 Assim, podemos questionar a compreensão da concepção de ‘educação’ que se desdobra 
na imagem, uma vez que, na mesma, se evidencia o adestramento de 2 (dois) animais de forma 
a cumprir com as designações impostas pelas pessoas que os cercam. O adestramento seria um 
processo educativo ou apenas a amortização dos corpos, o silenciamento da expressão e os pro-
cessos disciplinares que, segundo Foucault (1987) produz os ‘corpos dóceis’, na sua arqueologia 
da constituição do homem em sociedade, coloca o corpo como uma “maquinaria de poder que o 
esquadrinha, o desarticula e o recompõe. [...] fabrica corpos submissos e exercitados, corpos ‘dó-
ceis’” (p. 119).

 Talvez, se analisarmos a história da educação brasileira podemos encontrar, em diferentes 
períodos, essa perspectiva de ‘amortização’ e ‘silenciamento’ dos corpos dos educandos quando 
numa postura hostil o educador, por vezes o detentor do conhecimento, vociferava circunlocuções 
distantes do cotidiano dos alunos, no centro da sala que os impunha sentar olhando um para a 
‘nuca’ do outro em silêncio – de maneira comportada, pois isso sim era considerado educação. 

 Ainda nos dias de hoje não é incomum encontrarmos educadores que se queixam da pos-
tura dos alunos e da sua evidente ‘falta de educação’ nos espaços escolares e não escolares. Nesta 
lógica, a educação seria materializada na representação ‘docilizada’ dos corpos – sem expressão, 
sem questionamentos e sem um desenvolvimento integral – ou seja, aquele que para além da di-
mensão cognitiva, abarca as diferentes dimensões formadoras do sujeito (GUARÁ, 2006).

 A legenda da tela de Fragonard nos diz que “A educação faz tudo”. Enquanto crítica a esse 
sistema manipulador e fragmentado que, ainda, possuímos, ratificamos que, realmente, a educa-
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ção faz ‘tudo’ – na certeza de que ela reproduz processos de desigualdade, alimenta estereótipos, 
exclui educandos diversos dos variados processos (sócio)educativos e, ainda, perpetua uma visão 
sobre educação enquanto um instrumento disciplinar.

 Entretanto, se consultarmos a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n. 
9.394/1996), poderemos encontrar contornos de uma outra compreensão acerca da educação 
quando a legislação nos apresenta – na seção de princípios e fins da educação nacional – a orien-
tação para que a educação vise o “pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício 
da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (BRASIL, 1996, Art. 2º).

 Percebemos que a redação do ordenamento normativo nos conduz a uma concepção de 
educação mais ampliada, o que inferimos ser uma educação integral, na medida em que, embora 
‘educação integral’ seja um conceito em construção (CAVALIERE, 2009), concordamos que este 
conceito se relaciona com a busca por uma formação humana mais completa aos sujeitos – embo-
ra “não há hegemonia no tocante ao que se convenciona a chamar de ‘formação completa’” (COE-
LHO, 2009, p. 90).

 Mesmo não tendo unanimidade na compreensão sobre uma ‘formação completa’, entre os 
teóricos da educação, afirmamos que está relacionada com uma educação para além do desenvol-
vimento cognitivo e que busque perceber o ser humano na sua multidimensionalidade.

 Salientamos que nas 4 (quatros) horas de cada dia é muito difícil conseguir desenvolver 
um olhar mais ampliado sobre os processos educativos – dentro e fora da escola – e materializar 
uma educação, efetivamente, integral – visto a perspectiva ‘minimalista’ do tempo ainda presente 
na nossa sociedade. Nesta perspectiva, se nos apresenta a proposta de uma educação em tempo 
integral.

 Enquanto a educação integral nos remete à concepção de educação, esta – educação em 
tempo integral – se relaciona com uma estratégia para o alcance desta concepção, uma vez que a 
ampliação da jornada escolar dos sujeitos é implantada aumentando, assim, as possibilidades de 
aprendizagem.

 A legislação brasileira compreende por educação em tempo integral como sendo a carga 
horária “igual ou superior a 7 (sete) horas diárias durante todo o ano letivo” (Cf. BRASIL, 2014, 
Meta 6, Estratégia 6.1). E a articulação entre estes dois conceitos – educação em tempo integral 
com educação integral – pode ser observado nos pressupostos de Coelho (2009) quando nos ad-
moesta que:

É importante dizer que falar sobre educação integral, para nós, pressupõe fa-
lar, também, em tempo ampliado/integral na escola: com o tempo escolar 
ampliado, é possível pensar em uma educação que englobe formação e in-
formação e que compreenda outras atividades – não somente as conhecidas 
como atividades escolares – para a construção da cidadania partícipe e res-
ponsável. (p. 93)

 Faz-se necessário destacar que muitas experiências de educação em tempo integral que 
tem por objetivo promover uma educação integral aos educandos pauta-se em espaços não esco-
lares – na compreensão de que todos os espaços se configuram como territórios (sócio)educativos. 
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Nesta visão, podemos, inclusive, trazer novamente, as contribuições da LDBEN/1996 quando, 
em seu primeiro artigo, nos esclarece que a educação abarca processos educativos desenvolvidos em 
todos os espaços sociais.

Art. 1º - abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, 
na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, 
nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações 
culturais. (BRASIL, 1996)

 Esta compreensão acerca da ampliação da visão de educação – integral? – que, por sua vez, 
ocorre em todos os espaços sociais – dentro ou fora da sala de aula?, dialoga com as contribuições 
de Menezes (2009) quando a mesma sinaliza as atividades educativas ocorridas ‘intra ou extra-
-escolar’.

O aumento do tempo com vistas à formação integral do indivíduo deve cons-
tituir-se na ampliação do tempo escolar, aqui considerado como o tempo que 
a criança está sob a responsabilidade da escola, em atividades que podem 
ocorrer de forma intra ou extra-escolar. (p. 85)

 Com a ampliação da jornada escolar dos educandos para uma educação em tempo inte-
gral em articulação com uma compreensão de educação integral enquanto a busca pela formação 
humana mais completa – tanto dentro ou além dos muros das escolas – temos a clareza de que 
as práticas pedagógicas desenvolvidas muito podem – e devem – contribuir para a formação dos 
educandos e trazer variados benefícios à população empobrecida – por tantas vezes, disciplinada 
à ‘docilização’ de seus corpos – de nossa sociedade.

Ordenamentos	normativos	que	sustentam	a	discussão	sobre	uma	educa-
ção	de	qualidade.

 A discussão sobre educação integral não é recente. Quando tratamos da formação integral 
dos sujeitos, compreendemos, nesta construção, a existência de uma educação integral. Trazendo 
os aportes que nos embasam para a compreensão acerca de uma educação de qualidade, destaca-
mos, inicialmente, a Constituição Federal, de 1988, que traz, em seu artigo 205, um dos objetivos 
da Educação Brasileira: o pleno desenvolvimento da pessoa humana. 

 Assim, não há como dissociar educação integral de qualquer segmento/modalidade/etapa 
em que processos educativos intencionais ocorram.

 Nesta compreensão, destacamos que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDBEN), de número 9.394/96, disciplina a educação escolar nas instituições públicas e privadas. 
Porém, entendemos, que educação não acontece somente em espaços escolares. 

 Educação é um processo formativo amplo, resultante de interações da convivência humana 
e que se dá em diferentes espaços sociais. Neste sentido, a formação humana acontece dentro e 
fora da escola. 
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A educação como sendo um fenômeno complexo, composto por um grande 
número de correntes, vertentes, tendências e de concepções, enraizadas em 
culturas e filosofias diversas. Como toda educação é política, como nos ensi-
nou Paulo Freire, ela não é neutra, pois, necessariamente, implica princípios 
e valores que configuram uma certa visão de mundo e de sociedade. Daí exis-
tirem muitas concepções e práticas de educação. Não dá para falar de uma 
educação em geral, separando-a de se seu contexto histórico. É preciso quali-
ficar de que educação estamos falando, a partir de que ponto de vista. E como 
todo ponto de vista é a vista de um ponto, precisamos indicar de que lugar, 
de que território, estamos falando. Toda educação é necessariamente situada 
historicamente. (GADOTTI, 2013, p. 1) 

 Quando se trata de educação integral, estudamos um conjunto de estratégias e oportu-
nidades educativas que colaboram para a formação integral dos sujeitos. O tempo integral, os 
espaços não escolares, as parcerias, os educadores sociais são estratégias que favorecem o diálogo 
entre os diferentes saberes que são fundamentais para a formação humana. 

 Um currículo que privilegia esse diálogo é muito necessário. No qual sejam evitadas as 
dicotomias turno e contraturrno, conhecimentos importantes e outros sem prestígio, aula de ver-
dade e aula de brincadeiras, professores e oficineiros /voluntários/ monitores/ ou qualquer outra 
nomenclatura imprecisa, improvisada, descaracterizada.

 Embora a LDBEN não se aplique a espaços não escolares, reconhecemos nos mesmos, 
grande potencial para consolidação da educação integral. Sobretudo com o auxílio dos educa-
dores sociais, importantes atores que participam ativamente do processo de desenvolvimento do 
educando. 

 Destacamos o artigo 22 da LDBEN, que trata da Educação básica e do “aprimoramento do 
educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o desenvolvimento da autonomia 
intelectual e do pensamento crítico” (BRASIL, 1996), como consta no inciso III do artigo 35 da 
referida lei, quando trata das finalidades do Ensino Médio.

 A LDBEN cita, por fim, em seu artigo 34, o aumento progressivo da permanência do aluno 
na escola, isto é, oferta do tempo integral, como estratégia para a consecução de educação inte-
gral. Embora mais tempo de escola não signifique mais qualidade, o aumento de horas nos remete 
à possibilidade de aumento de atividades diversificadas, aumento de convivência, de afetividade, 
aumento de discussões, de mediação de conflitos para o fortalecimento e emancipação dos estu-
dantes. Esses pressupostos são característicos de teorias criadas no interior da Pedagogia Social 
como a do catalão Xésus Jares (2008) que nos aponta que,

A ternura é uma necessidade vital dos seres humanos e, consequentemente, 
deve sê-lo em todo processo educativo. A afetividade é uma necessidade fun-
damental de todos os seres humanos. É a necessidade que nos torna huma-
nos, indispensável à construção equilibrada da personalidade. Mas além de 
sua influência no processo vital de amadurecimento das pessoas, a afetividade 
tem, em segundo lugar, uma inequívoca relação com a convivência, sendo um 
de seus traços de identidade, tanto em sua acepção de conteúdo, quanto de 
expressão. (p. 40)

 Assim, num horário ampliado, com maior contato entre os sujeitos e seus saberes, o conhe-
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cimento e uma formação mais com plena do ser humano podem ser construídos. No entanto, a 
escola pode ampliar a jornada e oferecer as mesmas estratégias, metodologias, os mesmos saberes, 
reproduzir os mesmos preconceitos do horário parcial. Isso é educação ao integral?

 A escola, por vezes, não acolhe o estudante, tampouco dialoga com seus saberes. 
Imaginemos este contexto num horário ampliado. 

O aluno que vive em meio doméstico temporalmente ordenado incorpora, es-
pontaneamente, métodos de organização e estruturas cognitivas ordenadas, 
que o predispõem a participar, espontaneamente, da lógica escolar. A criança 
criada na cultura oral precisa realizar um esforço de linguagem e de orde-
nação do tempo e de suas ações para integrar-se a essa mesma lógica. Essa 
criança tanto pode rejeitar esta nova ordem, como desenvolver um processo 
de aproximação. (COELHO & MAURÍCIO, 2016, p. 1099)

 O Plano Nacional de Educação (PNE), sancionado pela Presidenta Dilma Rousseff no dia 
25 de junho de 2014, traz, em sua meta 6, a possibilidade de ampliação da jornada das escolas. 
Pretende “oferecer educação em tempo integral em, “no mínimo, 50% das escolas públicas, de 
forma a atender, pelo menos 25% dos alunos da educação básica” (BRASIL, 2014). E para isso traça 
9 estratégias que abordam questões muito interessantes que trazemos a discussão.

 O tempo integral será de 7 horas ou mais. Contanto com atividades de reforço e multidis-
ciplinares. Serão construídas escolas, prioritariamente, em comunidades pobres, nos moldes que 
foram construídos os Centros Integrados de Educação Pública (CIEPs), escolas de tempo integral 
criadas no estado do Rio de Janeiro, pelo Programa Especial de Educação (PEE), nas décadas de 
80 e 90. 

 O PNE propõe a reforma das escolas com o acréscimo de quadras, salas específicas para 
determinadas atividades, elaboração de material didático e de profissionais para a educação em 
tempo integral. Também faz parte do rol de estratégias, o incentivo ao fortalecimento da relação 
da escola com o território, por meio da utilização de seus diferentes espaços educativos. 

 Neste caminhar, trazemos ao debate às seguintes discussões:
•	Haverá	recursos	para	essa	implementação,	visto	que,	a	partir	do	impeachment	da	Presidenta	Dil-
ma	em	2016,	passamos	ainda	por	momentos	de	incertezas	devido	às	reformas	organizadas	a	partir	
de	então?	

•	Os	educadores	sociais	farão	parte	dos	recursos	humanos	formados	para	trabalho	em	tempo	inte-
gral?

•	Os	territórios	representarão	parcerias	eficazes	com	a	escola,	pois	muitos	sequer	têm	equipamen-
tos	públicos	básicos	como	praças?	

•	E,	por	fim,	teremos,	de	fato,	Educação	Integral	em	Tempo	Integral?	

 Azevedo, Coelho & Paiva, (2014, p. 48) nos convidam a fazer essa reflexão e entender a ex-
pressão “educação integral” como oferta de uma formação completa para o indivíduo e “tempo in-
tegral” como possibilidade de aumento de jornada, com objetivos e características que variaram\
variam segundo fatores históricos e socioeconômicos. 

 A ampliação da jornada ocorre, portanto, segundo concepções de educação integral “sócio-
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-históricas ou contemporaneamente referenciadas” (AZEVEDO; COELHO e PAIVA, 2014). Na pri-
meira concepção, segundo a autora, valoriza-se a formação humana; na segunda, a possibilidade 
de proteção integral a crianças e adolescentes, a oferta de um currículo integrado e ampliação das 
horas que o estudante fica na escola. Gadotti (2013) aborda estas relações quando afirma que: 

O tempo integral, como prevê a LDBEN, como um direito de cidadania. É um 
direito dos pais que trabalham. As mães que trabalham têm o direito de deixar 
seus filhos pequenos em creches e escolas enquanto elas trabalham. É tam-
bém um direito das crianças terem acesso a um conjunto de bens e serviços 
que a sociedade moderna pode lhes oferecer. Todos sabemos que a exiguidade 
do tempo que a criança passa na escola é uma das causas do seu baixo rendi-
mento escolar.

A escola que adotar o tempo integral precisa estar ciente que precisa incorpo-
rar em seu projeto político-pedagógico o formal, o não formal e o informal. A 
maior parte do que sabemos está fora da escola. O que sabemos está vincula-
do tanto à escola quanto a sua primeira comunidade de aprendizagem, que é a 
família e seu entorno. (Grifos do autor) (GADOTTI, 2013, p. 35)

Pedagogia	Social?	Como	este	campo	teórico	pode	contribuir	para	a	meta	
6	do	Plano	Nacional	de	Educação?	

 Toda a pedagogia é social. Essa afirmação não é algo que se questiona. Ela é a garantia de 
que o trabalho pedagógico não se limita aos espaços escolares formais e curriculares. Nesta com-
preensão, a ação educativa aparece presente em todos os espaços relacionais da nossa sociedade.

 O que, antigamente, chamávamos de espaços não formais ou informais passam, agora, a 
serem chamados por espaços não escolares na tentativa de valorizar esses conhecimentos produ-
zidos pelas outras instâncias sociais e individuais que possuem uma forma, uma intencionalidade 
e que possuem uma importância crucial para a construção dos conteúdos instituídos como obri-
gatórios ou formais pelas instituições escolares públicas e privadas. 

 Convém salientar que a ação educativa não escolar geralmente é aquela que é feita pela 
escolha livre ou pelas necessidades dos indivíduos e de seus grupos sociais para uma convivência 
que produza sentido no tempo-espaço histórico. Para além do “formal”, esses espaços de ensino-
-aprendizagem espontâneos produzem sentidos e significados àqueles que os organiza cotidiana-
mente. E, se considerarmos a facilidade que os sujeitos sociais possuem em manipular os veículos 
de comunicação, essa seleção dos conteúdos, saberes, experiências, representações e práticas so-
ciais não pode fugir aos olhos das políticas e planos organizadores da educação nacional. 

 Em verdade, somente possui significado, o que é ‘sentido’ pelos indivíduos e que, con-
sequentemente, se desdobra no contexto social. É sobre essa realidade que se debruça o campo 
teórico da Pedagogia Social. 

 Não existe uma discussão sobre se a pedagogia é social ou não. Esse não se configura um 
problema central dos teóricos deste campo, mas sim, a sua preocupação é como a realidade social 
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– palpável, sensível e específica – de grupos sociais e de indivíduos, em conflitos sociais, convoca 
aos profissionais da educação a utilizar os fundamentos da educação, característica da formação 
dos docentes de pedagogia e das demais licenciaturas, a dar respostas que promovam a transfor-
mação, libertação e emancipação dos indivíduos e, consequentemente, dos seus grupos de per-
tença – diante das situações sociais em que se encontram inseridos.

 Por mais que a Pedagogia venha recebendo a adjetivação – e para muitos a redundância – 
de “Social”, a preocupação desse campo teórico não é tão recente quanto se pode acreditar. 

 A Pedagogia Social como a entendemos e a aprofundamos no início desse século, foi orga-
nizada na Alemanha no final do Século XIX. Paul Natorp (1854-1924) foi um dos primeiros teóri-
cos da educação a cunhar o termo Social Pädagogik que se traduz como “Pedagogia Social” e que 
utilizamos nesse campo teórico. 

 Na verdade, Natorp utiliza esse termo em um contexto social alemão específico. Os tra-
balhadores alemães sofriam com as mudanças sociais e econômicas do país, que não conseguia 
manter, a partir de suas políticas de bem-estar social, as estruturas sociais mínimas para atender 
às demandas da população operária e de suas famílias. De fato, o olhar de Natorp (cf. OTTO, p. 31) 
estava voltado para o processo de escolarização obrigatória realizada pelo governo alemão e que 
era constituído como um espaço privilegiado de organização social e de trabalho – principalmente 
para as classes empobrecidas. 

 Assim sendo, a Pedagogia Social ganha contornos de uma pedagogia preocupada em de-
nunciar que a forma com a qual se organizava as estruturas curriculares formais não davam conta 
de atender às demandas trazidas por essas populações de trabalhadores alemães do século XIX e 
que, mais do que os conteúdos oficiais, as realidades históricas, sociais e econômicas, exigia, dos 
educadores, novas formas de relacionamento que ajudassem os trabalhadores a entenderem os 
seus direitos e deveres, e lutar pela justiça social. É como Fitchner (2009) nos recorda: 

A ideia principal da Pedagogia social do início do século XX era criar uma te-
oria holística e de grande escala do desenvolvimento humano, segundo a qual 
o ser humano deve ser considerado um membro da sociedade e de diferentes 
tipos de comunidades. Assim, as ideias para se educar por meio da, e para, 
a sociedade e comunidades foram desenvolvidas pelos teóricos desse tempo 
histórico. (p. 45)

 Com isso, a Pedagogia Social alemã não rechaça os conteúdos oficiais promulgados pelas 
instituições escolares, mas tampouco acredita que somente eles irão garantir as mudanças sociais 
necessárias para aquele grupo social de trabalhadores da Alemanha do século XIX. 

 É necessário que as estruturas educativas se organizem de forma a entender a realidade 
social vivida pelos seus sujeitos e proponha novas formas de relacionamento educativo e social 
que promova a emancipação do indivíduo diante do panorama econômico de uma Alemanha ca-
pitalista. Nesse mesmo contexto alemão, a Pedagogia Social foi se organizando, primeiramente, 
nos espaços do leste europeu como Finlândia, Noruega e Suécia. 

 Após a segunda guerra mundial, outros países do continente europeu como Itália, Portu-
gal, Espanha e Inglaterra, deram continuidade a esse campo teórico promovendo novas reflexões 
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diante das situações econômicas e sociais ocasionadas pelo pós-guerra, e somando-se ao trabalho 
educativo formal, a prática socioeducativa que valoriza aquilo que é organizado e demandado pe-
los pequenos grupos sociais e suas demandas, em que a escola ‘conteudista’, não se preocupa em 
considerar na organização de seus currículos formais.

 Esse pequeno esboço histórico da constituição do campo teórico Pedagogia Social oriundo 
do continente europeu não significa que essa mesma preocupação também tenha sido alvo de te-
óricos da educação em outras partes do globo, mesmo que o termo “Pedagogia Social” não tenha 
sido utilizado ou tenham se estruturado da mesma forma.

 Nos países latino-americanos, e de maneira especial o Brasil, essa preocupação do ambien-
te escolar como sendo um espaço de socialização também foi algo que mereceu um determinado 
destaque, embora a constituição das políticas educacionais sempre estivera voltada, muito mais, 
para a organização do sistema em si e dos desejos dos grupos que estavam no poder do que na 
realidade social vivida pelos grupos minoritários.

 O manifesto dos Pioneiros da Educação de 1932, já trazia grandes pontos de inspiração, 
que legitimavam o anseio de uma organização escolar que visasse, de alguma forma, atender às 
demandas dos grupos populares da sociedade brasileira. Pensadores, como Anísio Teixeira, Lou-
renço Filho e Fernando Azevedo contribuíram muito para que se entendesse o sistema escolar 
como uma forma integrada de educar a população brasileira e que, mesmo tendo o currículo como 
centro da atividade, abriria a possibilidade de enraizá-lo de maneira a promover, nos estudantes, 
formas mais livres de expressar suas vivências sociais e, consequentemente, uma maior liberdade 
para a promoção do exercício da cidadania e da luta pelos seus direitos. 

 É verdade que nenhum dos teóricos envolvidos com esse Manifesto da Educação, de 1932, 
são considerados – oficialmente – teóricos fundadores de uma Pedagogia Social no país. Porém 
seus escritos e suas lutas pela educação trazem, em consonância dos autores clássicos desse cam-
po teórico, a abertura de pensamento sobre a inclusão de práticas educativas não formais que se 
preocupem em se utilizar dos fundamentos da educação na organização educativa que inspirem 
os indivíduos a práticas de transformação e emancipação frente às realidades de desigualdades 
sociais e econômicas do país.

 E, assim chegamos a Paulo Freire na segunda metade do século XX, no Brasil. As teorias 
basilares como as pedagogias do Oprimido, de 1968, e da Autonomia, de 1996 (última obra pu-
blicada em vida), assim como as suas reflexões expressas em livros como Educação como Prática 
da Liberdade, de 1967, Ação Cultural para a Liberdade, de 1976, Educação e Mudança, de 1979 e A 
Educação na Cidade, de 1991 – são, apenas, alguns exemplos da luta que esse teórico, e seus segui-
dores, começaram a travar no campo ideológico da educação do país. 

 O contato com as camadas populares, os sujeitos em vulnerabilidade social e um sistema 
escolar que não atendia, basicamente, às necessidades desses sujeitos se tornam o grande expo-
ente da construção de uma nova forma de se pensar a organização da ação educativa no Brasil. A 
educação popular brasileira ganha força e expressão na organização dos grupos de trabalho dos 
educadores que, inspirados pela filosofia e o pensamento de Paulo Freire, começam a organizar 
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novas formas de ser e estar junto aos grupos populares. A criatividade dos educadores, diante des-
ses grupos, ultrapassa o que é exigido pelo regime formal do ambiente escolar e as imposições da 
ditadura militar, imperiosa no país. 

 As ideias de Paulo Freire passam a fazer parte do conjunto de ações socioeducativas não 
somente do Brasil, mas também de outros países da América Latina, da Europa e da África. Na 
verdade, o campo teórico da Pedagogia Social no mundo descobre Paulo Freire que, sem pensar 
no termo, o concretiza com a sua obra e o seu legado no país. 

 E assim, a Pedagogia Social no Brasil, passa a ter uma grande conotação de Educação Po-
pular, que vai ser expressa pelos educadores que seguem os conceitos deixados pelas experiências 
socioeducativas de Paulo Freire e que continuam até os dias atuais. 

 A educação passa ter uma nova preocupação: a da relação com o outro. O princípio do tra-
balho educativo estará enraizado, para esse educador popular, no olhar para as classes populares, 
identificar suas demandas econômicas e a situação de vulnerabilidade em que se encontram inse-
ridas. Ou pelo menos deveria estar, uma vez que o próprio Freire (2011) nos alerta que:

Há uma pluralidade nas relações do homem com o mundo, na medida em que 
responde à ampla variedade dos seus desafios. Em que não se esgota num tipo 
padronizado de resposta. A sua pluralidade não é só em face dos diferentes 
desafios que partem do seu contexto, mas em face de um mesmo desafio. (p. 
55)

 É no foco do reconhecimento de uma relação social diferenciada que deve ser dado às ca-
madas empobrecidas e que, muitas das vezes, o sistema escolar não consegue oferecer, pois não 
lhe é dado essa oportunidade pelo poder público e as políticas educacionais que as organizam. 
Neste contexto é que surge a reflexão da educação popular e social no Brasil e Paulo Freire, com 
suas experiências e reflexões educacionais, passa a ser um dos principais representantes teóricos 
da Pedagogia Social no Brasil, sem que ele – ou qualquer outro – atribuísse esse título para si pró-
prio, em vida. 

 É sobre esse alicerce que está, ainda, em construção, o campo teórico da Pedagogia Social 
no Brasil. No final do século XX, alguns teóricos da educação envolvidos com as demandas da re-
alidade social brasileira, com os estudos dos clássicos da Pedagogia Social espalhada pelo mundo 
e com as experiências e reflexões existentes de Paulo Freire e de seus seguidores, buscam sistema-
tizar o campo teórico da Pedagogia Social no país. 

 Esse trabalho não é realizado sem causar discussões ou desencontros entre diversos auto-
res da pedagogia e da educação no contexto brasileiro. De fato, o trabalho organizado por esses 
educadores de norte a sul do país, continua se estabelecendo lentamente com o intuito de valori-
zar o espaço educativo não formal e informal diante das preocupações, muitas vezes, utilitaristas 
e do que é imposto como obrigatório a ser cumprido no sistema educativo formal escolar. De ma-
neira especial, os estudos de pedagogia social se dedicam aos processos de ensino-aprendizagem 
desenvolvido pelos diversos educadores sociais com as camadas empobrecidas e os reflexos psi-
cossociais nesses grupos específicos (cf. Ferreira, 2012; 2016)
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 A Pedagogia Social feita no Brasil se constitui, na sua base de atuação, como um campo 
que valoriza as novas formas de ser e estar “educando” fora dos modelos impostos pela sociedade. 
Que valoriza a educação pelo encontro com o outro e a possibilidade de todos aprenderem, simul-
taneamente, pela troca e pela convivência. E que esses conteúdos não sejam impostos por outros 
grupos, mas que nasçam da realidade concreta vivida pelos grupos, que tenham a mesma gravida-
de – ou mais – que os conteúdos curriculares e que façam sentido na vida ‘sentida’ dos diferentes 
grupos sociais, de maneira especial, àqueles privados de oportunidades educacionais – de forma a 
promover transformação, liberdade e emancipação do ser humano. 

 Nesta perspectiva, Silva (2011) resume a luta pela organização do campo teórico da Pedago-
gia Social como sendo a Teoria da Educação Social no Brasil.

A institucionalização da Pedagogia Social no Brasil, como área de formação 
do educador social, educador comunitário, educador popular ou outra de-
nominação que se queira usar, deve ter em vista sua formação pedagógica e 
o compromisso com a regulamentação de sua atividade como profissão, com 
vistas à superação da falta de identidade profissional, da precariedade das 
condições de trabalho e da insegurança jurídica em que milhares de homens e 
mulheres são obrigados a trabalhar enquanto profissionais da educação com 
os diversos grupos da sociedade brasileira. (p. 16)

 Enfim, independentemente do foco que o educador dê em sua prática socioeducativa (so-
cial, popular, comunitária, medidas socioeducativas, sociocomunitárias, dentre outras), a organi-
zação do campo teórico promove a formação básica para esse profissional e, consequentemente, a 
sua identificação no campo de atuação educacional no país. 

 Da mesma forma, o desenvolvimento da Pedagogia Social, no Brasil, promove o reconhe-
cimento da sociedade brasileira, tanto das práticas educativas não escolares (não formais e infor-
mais) como parte importante da formação do indivíduo, como também do profissional da educa-
ção social com direitos e deveres garantidos pela legislação brasileira.

(In)	conclusões:	O	que	há	entre	Pedagogia	Social	e	Educação	em	Tempo	In-
tegral.

 A esse ponto de nossa investigação podemos nos questionar sobre a relação entre a Peda-
gogia Social e a Educação em Tempo Integral. Assim como, essa relação estabelecida entre esses 
dois campos teóricos pode auxiliar na efetivação da meta 6 do Plano Nacional de Educação (PNE).

 De fato, assim como toda a pedagogia é social, toda a educação deve ser integral. Ao se or-
ganizarem de maneira específica e potencializarem o que é característico de cada um desses cam-
pos de atuação pedagógicos, tanto a educação social quanto a educação integral podem comungar 
de pressupostos importantes para a eficácia da educação no contexto social brasileiro. 

 Um desses elementos é considerar o espaço escolar como um espaço de convivência peda-
gógica que valoriza saberes dos grupos sociais e impulsiona a relacionamentos sociais que produ-
zam um ensino-aprendizagem, não formal e informal, no interior do próprio sistema escolar.

 A pedagogia da convivência é um termo quem vem sendo utilizado na pedagogia social e 
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que expressa uma reflexão sobre de que forma as relações espontâneas originadas dentro dos gru-
pos sociais podem se transformar em espaços de ensino-aprendizagem significativo para os edu-
cadores e educandos que participam das atividades conjuntas nas instituições socioeducacionais.

 Esse conceito tem o seu coroamento com Xésus Jares, educador social catalão, que a partir 
de uma experiência concreta de educação social – realizada com atividades socioeducativas orga-
nizadas no espaço escolar – buscou organizar reflexões sobre essas mesmas práticas educativas e 
os benefícios dessa organização pedagógica para atender às demandas educacionais enraizadas 
nas reais necessidades dos grupos sociais juvenis que eram foco de seu trabalho socioeducativo – 
não curricular – desenvolvido no ambiente escolar. Segundo Jares (2008),

A convivência faz referência a conteúdos de naturezas bem distintas: morais, 
éticas, ideológicas, sociais, políticas, culturais e educativas. Conteúdos que 
podem ser agrupados em três grandes categorias: Conteúdos de natureza hu-
mana: direito à vida e ao desejo de viver, à dignidade, à felicidade, à esperança; 
Conteúdos de relação: ternura, respeito, não violência, aceitação da diversi-
dade e rejeição a qualquer forma de discriminação, solidariedade, igualdade; 
Conteúdos de cidadania: justiça social e desenvolvimento, laicismo, Estado 
de direito, direitos humanos. (p. 29, Grifos nossos)

 Assim sendo, ao utilizarmos as três categorias propostas por Jares (2008) sobre a Pedagogia 
da Convivência (Conteúdos da natureza humana, Conteúdos de relação e Conteúdos de cidada-
nia) encontramos um caminho fundamental para o desenvolvimento de práticas educativas que 
possam escutar as demandas dos alunos envolvidos em atividades socioeducativas no interior dos 
programas de educação integral (oficinas, atividades extracurriculares entre outros). 

 As preocupações da Pedagogia da Convivência pelos conteúdos da natureza humana, das 
relações e a da cidadania visam trabalhar o sujeito de forma integral, levando em consideração 
seus múltiplos aspectos de desenvolvimento humano na sociedade contemporânea. Além disso, 
possibilita a participação maior de outros elementos nos processos de ensino aprendizagem jun-
to ao sistema escolar formal. Uma vez que a formação inicial docente não irá contemplar muitas 
demandas trazidas pelos grupos sociais, as parcerias da escola com outros espaços sociais se farão 
vitais para a manutenção de uma educação integral em tempo integral. 

 A comunidade do entorno escolar poderá se organizar, junto ao corpo pedagógico escolar, 
para uma atuação mais eficaz, valorizando as culturas e as lógicas dos grupos sociais que frequen-
tam à escola.

 Outro elemento em que se baseia a Pedagogia da Convivência é a relação com os direitos 
humanos como um valor próprio das relações e práticas socioeducativas. O educador social deve 
buscar trabalhar sempre esses valores, pois são eles que, na sociedade contemporânea, garantem 
um espaço de diálogo entre as especificidades dos grupos sociais minoritários e, ainda, potencia-
lizam os indivíduos, e seus grupos de pertença, para a luta da justiça e da solidariedade social.

Toda convivência é regida por um marco regulador de normas e valores, tan-
to no âmbito micro da família e entorno imediato ao indivíduo quanto no 
conjunto dos diferentes contextos sociais nos quais vivemos. Para todos es-
tes âmbitos propomos partir do conjunto dos direitos e deveres integrados 



224

II Seminário de Educação Integral
Concepções e Práticas no Brasil

na Declaração dos Direitos Humanos. Por quê? Por que os direitos humanos 
significam o pacto mais sólido para uma convivência democrática, além de 
representar o consenso mais abrangente jamais conseguido na história da hu-
manidade sobre valores, direitos e deveres para uma comunidade. (JARES, 
2008, p.39)

 Dessa forma, os valores colocados pelos direitos humanos passam a ser o novo código de 
valores a serem trabalhados pelo sistema socioeducativo uma vez que, ao focar no ser humano 
como sujeito universal, busca uma maior equidade nas relações estabelecidas entre os grupos 
sociais em seu tempo histórico. 

 Esse trabalho pode ser incorporado aos trabalhos desenvolvidos pela educação em tempo 
integral, pois não vão interferir no funcionamento do sistema educacional formal, além de ter a 
possibilidade de viabilizar discussões escolares pertinentes para a organização de Projetos Políti-
co-Pedagógicos que reflitam sobre a realidade local da escola e seus sujeitos. 

 Assim como, enriquece as práticas a serem desenvolvidas pela meta 6 do Plano Nacional 
de Educação (PNE) com os mesmos valores ressaltados pela legislação brasileira que valoriza os 
direitos humanos como valores a serem garantidos nos diversos espaços da sociedade brasileira. 
(Cf. Constituição Federal, de 1988; Estatuto da Criança e Adolescente, de 1990; Estatuto do Idoso, 
de 2003; Estatuto da Pessoa com Deficiência, de 2015, dentre outros dispositivos de lei no país).

 Enfim, existe a possibilidade de uma parceria entre a educação em tempo integral e a edu-
cação social. O estudo da Pedagogia Social e suas reflexões sobre os distintos espaços sociais de 
aprendizagem podem contribuir de maneira significativa para se pensar sobre o espaço da educa-
ção em tempo integral. Neste bojo, a Pedagogia da Convivência se configura uma das possibilida-
des de articulação entre os dois campos de atuação e não se fecha, nessa pesquisa, suas oportunas 
reflexões. 

 Por fim, afirmamos que a meta 6 do PNE (2014-2024) pedirá dos educadores dedicado à 
organização de uma educação em tempo integral a criatividade para poder colocar essa realidade 
em prática no Sistema Educacional Brasileiro. 

 O que trazemos, aqui, com a Pedagogia Social é um exemplo dessa tentativa na perspectiva 
de ampliar a discussão sobre como os educadores podem exercer a ‘poiésis’ educativa, ou seja, a 
ação e/ou capacidade de produzir ou fazer alguma coisa de forma criativa. 

 E por quê que a Pedagogia Social não pode ser o espaço de criatividade de que precisamos 
para articular o ensino formal e regular com as práticas socioeducativas do espaço não escolar? 

 Abre-se para nós novas possibilidades de sermos ‘integrais’ e ‘sociais’ na educação. Não 
importa onde ela aconteça.
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Educação	Integral	no	Estado	de	São	Paulo:	As	Propostas	
de	Jornada	Integral	e	Jornada	Parcial	em	Duas	Unidades	

da	Rede	Pública	(2012-2016)
Eixo temático: Políticas Públicas 

Categoria: Pôster

Teresinha Morais da Silva88 

Introdução
 A pesquisa busca investigar como a educação integral está presente no âmbito da rede pú-
blica do estado de São Paulo. Para tanto serão investigadas duas unidades de ensino: uma delas in-
tegrante do Programa de Educação Integral (PEI) e uma de tempo parcial. As questões iniciais são: 
É possível desenvolver uma educação integral em escola de tempo parcial? Como essa questão foi 
enfrentada historicamente e como está configurada no âmbito da atual política educacional do 
estado de São Paulo? Como as duas unidades de ensino mencionadas trabalham com as condicio-
nantes (tempo, infraestrutura e atividades discentes) que devem ser contempladas na educação 
integral?

 As fontes da pesquisa serão documentos relativos à educação integral produzidos pela Se-
cretaria da Educação do estado de São Paulo e por duas escolas paulistanas. Uma que aderiu ao 
Programa Ensino Integral (PEI), Escola Estadual Oswaldo Aranha (localizada no Brooklin Paulis-
ta), atende o ensino fundamental e médio. A outra é uma escola de tempo parcial, que não aderiu 
a nenhum Projeto ou Programa, mas vem procurando desenvolver ações inovadoras por meio de 
projetos: a Escola Estadual Senador Adolfo Gordo (localizada no Morumbi), atende ao ensino 
fundamental, médio e educação de jovens e adultos. As duas escolas selecionadas para a pesquisa 
atendem estudantes que moram na zona sul da capital paulista.

Objetivos
 Identificar e analisar os conceitos de educação integral construídos ao longo da história 
da educação brasileira e sua relação com as ações desenvolvidas por duas escolas da rede pública 
estadual de São Paulo, o estado que atualmente sinaliza a possibilidade de viabilizar uma educa-
ção integral em escola de tempo parcial por meio do modelo pedagógico do Programa de Ensino 
Integral (PEI).

 Com a questão central sendo a educação integral, surgem questões específicas, que serão 
analisadas através da análise de documentos, como:

• a) As as semelhanças e diferenças entre as instituições de ensino, especialmente quanto à 
educação integral se uma é de tempo integral e a outra de tempo parcial?

88 Mestranda em História, Educação, Política e Sociedade - (EHPS). PUCSP – PONTÍFICIA UNIVERSIDADE CATÓLICA 
DE SÃO PAULO. ORIENTADOR: PROF. DR. DANIEL FERRAZ CHIOZZINI
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• b) Como essas escolas avaliam os resultados?

• c) Quais encaminhamentos dados, após os resultados?

• d) Como essas ações se articularam com outras da Secretaria da Educação e do Governo 
Federal?

• e) É possível a utilização do modelo pedagógico e de gestão do Programa Ensino Integral 
(PEI) na escola de tempo parcial?

Metodologia
 Será realizada uma pesquisa bibliográfica, para traçar quais foram as propostas historica-
mente reconhecidas, suas concepções e conceitos, para fundamentar a análise do objeto, perce-
bendo em que grau ou medida existe uma aproximação ou afastamento das concepções e concei-
tos presentes na proposta de Ensino Integral.

 Será realizada também, uma investigação documental, em fontes primárias especìficas das 
duas escolas estaduais de São Paulo, pertencentes à Diretoria de Ensino Centro Oeste, da Secreta-
ria Estadual de Educação de São Paulo, com análise dos documentos oficiais e referenciais teóricos 
disponíveis como: as diretrizes do Programa Ensino Integral (PEI), modelos pedagógicos, legisla-
ção, planos de trabalhos, relatórios, instrumentos de gestão e monitoramento e análise dos dados 
do IDESP (Índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São Paulo).

Desenvolvimento
 Este trabalho consiste numa pesquisa de caráter histórico, procurando analisar e compa-
rar os conceitos e as concepções presentes nas propostas de educação integral, numa abordagem 
quantitativa e qualitativa, com objetivo de pesquisar a respeito da possibilidade de uma educação 
integral dissociada da jornada escolar.

 Com base no levantamento bibliográfico realizado, constata-se que , no Brasil, parte dos 
trabalhos que tratam da questão do espaço e do tempo escolares estão relacionados a: currículo, 
prática pedagógica, inovações didático-metodológicas, relações que se estabelecem no processo 
de ensino e aprendizagem no interior da sala de aula, uso do tempo nas atividades em sala de aula, 
diversidade dos tempos da escola, entre outros.

 Parte-se do ponto de vista de que a jornada ampliada em si não garante a formação integral 
dos sujeitos, pois pode acabar se tornando mera ocupação de tempo do aluno ou ser tomada so-
mente como uma sociabilização no espaço escolar. Vale citar o artigo de Cavaliere (2007), o qual 
apresenta uma reflexão sobre a relação entre o tempo da escola e a qualidade do trabalho educati-
vo, em que o turno integral com notável expansão nos sistemas públicos educacionais é analisado 
do ponto de vista dos estudos sobre a eficácia escolar e as condições culturais e históricas que o 
determinam.

 Em contrapartida, Moll (2012) afirma que “a restrição do tempo faz com que a escola absor-
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va e ofereça conteúdos mínimos, esqueléticos, caricatos, incapazes de manter sua ligação orgânica 
com o vasto campo do saber acumulado e, portanto, incapazes de conferir sentido que mobilize, 
em seu favor e em sua direção, o estudante e o professor.” (MOLL, 2012, p.98).

 Carbonell (2002), enfatiza a necessidade de um novo modelo formativo no qual os se-
res humanos possam receber uma aprendizagem sólida, uma educação integral que prepare para 
enfrentar criticamente o futuro incerto de produção acelerada do conhecimento e de mudanças 
imprevisíveis, isto tudo com a escola sofrendo forte imposição do neoliberalismo, em que a econo-
mia se sobrepõe à cultura e à política. O autor se reveste de esperança e afirma a possibilidade de 
experiências múltiplas, e ricas iniciativas dos professores que escapam ao controle neoliberal. E é 
sempre bom lembrar que a escola é um espaço de confronto e de resistência onde é possível que 
projetos inovadores prosperem.

 Lígia Martha Coelho salienta que falar sobre Educação Integral significa “pensar em uma 
educação que englobe formação e informação e que compreenda outras atividades – não somente 
as conhecidas como atividades escolares.” (COELHO, 2009, p. 89). Talvez seja preciso cuidado 
para que não se tome Educação Integral como sinônimo de atividades como dança, arte, esporte. 
A autora ainda nos lembra que tal proposta poderia “abarcar a integração das disciplinas dentro 
do currículo escolar.”

Resultados	Parciais
 A pesquisa está sendo realizada, com análise de fontes como: as Diretrizes do Programa 
Ensino Integral, os Cadernos de: Gestão de Desempenho, de Formação das Equipes do Programa 
Ensino Integral, de Tutoria e Orientação de Estudos, de Projeto de Vida (do Professor), Planos de 
Ação, Guias de Aprendizagem e documentos legais como: Leis, Decretos, Portarias,Resoluções, 
Matrizes Curriculares e dados do IDESP. Verifica-se que, para oferecer educação integral deve-se 
ir para além da jornada estendida. Entretanto, reconhecemos que a jornada estendida pode ser um 
fator diferencial, que amplia e aprofunda as dimensões da educação integral.
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Educação	de	Tempo	Integral	na	Perspectiva	Docente89

Eixo temático: Políticas Públicas

Categoria: Poster

Maria Lília Imbiriba Sousa Colares90

Anselmo Alencar Colares91 
Ledyane Lopes Barbosa92

Introdução
 A educação integral em tempo integral pressupõe a ampliação da jornada escolar para que 
os educandos tenham acesso as mais diversas formas de ensino aprendizagem oportunizadas pela 
ampliação do período em que passam no ambiente escolar, embora saibamos que somente a am-
pliação do tempo sem planejamento e condições estruturais dificilmente se atingirá a integralida-
de da educação. 

 Nesta perspectiva, esta pesquisa desenvolvida no âmbito do Grupo de Estudos e Pesquisas 
“História, Sociedade e Educação no Brasil” – HISTEDBR/UFOPA, vinculada ao Programa Institu-
cional de Bolsa de Iniciação Cientifica-PIBIC da Universidade Federal do Oeste do Pará/UFOPA, 
teve como objetivo identificar as concepções dos docentes sobre educação integral, bem como 
analisar a política de educação integral desenvolvida nas referidas escolas.

 Destaca-se ainda que este estudo integra o Programa Nacional de Cooperação Acadêmi-
ca/ (PROCAD/CAPES), onde é desenvolvido o Projeto “As Experiências Pedagógicas das Políticas 
de Educação Integral na AMAZÔNIA: Rede de Pesquisa e Formação”, tendo como referência os 
estados de Rondônia, Pará e Amazonas, integrado à rede de professores pesquisadores da Uni-
versidade Estadual de Campinas (UNICAMP), da Universidade Federal de Rondônia (UNIR) e da 
Universidade Federal do Oeste do Pará (UFOPA).

 Assim, neste texto, apresentamos os resultados de estudos realizados em duas escolas mu-
nicipais, localizadas na cidade de Santarém/PA, por meio de discussão do referencial prático e 
teórico especificando o conceito de educação integral e de tempo integral, as questões metodoló-
gicas do trabalho e os resultados, culminando com as considerações finais.

Referencial	prático	e	teórico
 O conceito de educação integral está presente desde a antiguidade com os gregos, 

[...] Aristóteles já falava em educação integral. Marx preferia chamá-la de edu-
cação “omnilateral”. A educação integral, para Aristóteles, era a educação que 
desabrochava todas as potencialidades humanas. O ser humano é um ser de 

89 Agência financiadora: CAPES/UFOPA
90 HISTEDBR UFOPA
91 HISTEDBR UFOPA
92 HISTEDBR. PIBIC UFOPA
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múltiplas dimensões que se desenvolvem ao longo de toda a vida. (GADOTTI, 
2009. p. 21).

 Conforme esclarece Gadotti (2009) o ser humano é concebido como um ser de múltiplas 
dimensões, tendo que as desenvolver ao longo da vida por meio de uma educação integral. No 
Brasil, as discussões tiveram início com a atuação de Anísio Teixeira, na década de 1950, quando 
implantou as escolas-parque em Salvador na Bahia, quando lutava em defesa de uma escola pú-
blica de qualidade. Nos anos 1980 e 1990 com Darcy Ribeiro na implantação dos CIEPS (Centros 
Integrados de Educação Pública) no Rio de Janeiro. 

 Na década de 1990 a instituição de programas como o PROFIC (Programa de Formação 
Integral da Criança) em São Paulo, o CAICS (Centro de Atendimento Integral) em nível nacional, 
e posteriormente CIACS (Centro Integrado de Atenção a Criança e ao Adolescente) que tiveram 
pouca duração se desfazendo ainda nos anos 1990. A partir destas experiências iniciais muito se 
debateu sobre a sua eficácia no que diz respeito à concretude de uma escola pública de qualidade. 

 De acordo com Gadotti (2009) “o movimento escolanovista por meio do Manifesto dos 
Pioneiros da Educação Nova em 1932 foi quem deu início a defesa de uma educação integral como 
um direito de todos e não apenas como uma concepção”. Contudo deve-se destacar que o escola-
novismo difundido no país é de base pragmatista, uma vez que Anísio Teixeira desponta como ex-
poente desse movimento que por sua vez sofreu influencias de John Dewey, que fazia uma crítica 
ao ensino vigente à época concebido por ele como tradicional, intelectualista, mecânico e formal. 
Propõe então, uma nova pedagogia na qual o centro do ensino seja o aluno e não o professor, a 
ênfase nos procedimentos e não nos resultados. Desse modo, é consenso afirmar que as experi-
ências atualmente difundidas como o Programa Mais Educação instituído em 2007 pelo Governo 
Federal são de base pragmatista fortemente influenciadas pelo movimento escolanovista surgido 
na década de 1930.

 A respeito das concepções de educação integral com incidência no Brasil, são apresentadas 
a concepção conservadora-integralista; a liberal pragmatista; a socialista anarquista e a socialista 
marxista. (SILVA, J.; SILVA, K, 2013). A concepção liberal pragmatista norteia as experiências de 
educação integral no país, como exemplo temos o Programa Mais Educação/PME. Já a concep-
ção anarquista e a marxista preconizam uma educação integral onde suas propostas são para um 
modelo de sociedade onde não exista classes, o que evidentemente ainda não era e ainda não é 
possível sob os moldes do modo de produção capitalista.

Percurso	Metodológico	e	Desenvolvimento	da	Pesquisa
 A metodologia de pesquisa trata-se de um processo que envolve um conjunto de métodos 
e técnicas objetivando analisar e conhecer a realidade, produzindo assim, novos conhecimentos. 
(OLIVEIRA, 2014). Tratando-se do momento em que se inicia com a escolha do tema a ser pesqui-
sado culminando com a análise dos dados. 

 Deste modo, o estudo foi desenvolvido a partir de uma abordagem qualitativa de caráter 
exploratório e investigativo na qual utilizou-se como recurso metodológico a pesquisa bibliográfi-
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ca, documental e de campo. Na coleta de dados utilizou-se como técnicas e instrumentos a análise 
documental e questionários semiestruturados.

 A análise documental se deu por meio de análise do PPP (Projeto Político-Pedagógico) 
além das leituras das produções bibliográficas na área do objeto de estudo. Foram aplicados o total 
de 7 questionários na Escola A e 8 na Escola B, para posterior análise dos dados. 

 O estudo de campo ocorreu em duas escolas municipais de Santarém, denominadas nesta 
pesquisa com códigos (A e B), para manter o sigilo e a integridade ética das instituições, assim 
como dos profissionais envolvidos. Os critérios para definir o lócus da pesquisa foram: o fato de 
ambas serem caracterizadas como escolas de tempo integral e as únicas do município de Santa-
rém, sendo uma localizada na zona urbana e outra no campo.

 A princípio os sujeitos da pesquisa selecionados seriam os professores das duas escolas 
que trabalham desde a sua implantação como escola de tempo integral, ou seja, na escola A desde 
2012, e na escola B desde 2011, contudo, mediante a pesquisa de campo constatou-se alta rotativi-
dade dos professores em ambas as escolas, já que na escola A há apenas um (1) professor efetivo 
das disciplinas curriculares que trabalha na escola desde o ano de 2013, e dois (2) professores re-
manescentes do ano de 2014, os demais professores, quatro (4) no total, são temporários.

Tabela 1: Quantitativo do quadro de professores da escola A desde a sua implantação.
ANO Nº de professores das disciplinas curriculares

2012 Nenhum 
2013 1
2014 2
2015 1
2016 1
2017 2
Total 7

Fonte:	tabela	elaborada	pela	autora	com	base	em	dados	da	equipe	gestora	da	escola	A

 Na escola B haviam 10 professores que trabalhavam com disciplinas curriculares no total, 
sendo 4 efetivos remanescentes do ano de 2011 e os demais (6) são temporários, permanecendo em 
geral pouco tempo nas escola pesquisada. Desse modo, optou-se por proceder com a aplicação de 
questionários com todos os docentes encontrados em ambas as escolas pesquisadas. 

Tabela 2: Quantitativo do quadro de professores da escola B desde a sua implantação.

ANO Nº de professores das disciplinas curriculares
2011 4 
2016 5
2017 1
Total 10

Fonte:	Tabela	elaborada	pela	autora	com	base	em	dados	da	equipe	gestora	da	escola	B
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Resultados	
 No município de Santarém-PA, foram identificadas duas escolas de tempo integral em 
funcionamento, sendo uma na zona urbana e outra no campo, sendo elas aqui denominadas de: A 
e B. Sendo que a escola de tempo integral da zona urbana iniciou suas atividades no ano de 2011, e 
a situada no campo em 2012. 

 Constatamos que em ambas as escolas pesquisadas há uma fragilidade conceitual dos edu-
cadores quanto as concepções de educação integral, pois, em suas respostas sobre haver ou não 
diferença entre educação integral e educação de tempo integral, obtivemos as seguintes respostas:

 Na Escola A: (4) professores responderam que não há diferenças entre os termos, e (3) pro-
fessores informaram que acreditam existir diferença entre educação integral e de tempo integral.

 No tocante a negativa dessa questão destacamos a resposta de (2) professores:

Acredito que a educação integral está interligada com a educação de tempo 
integral. Suas práticas pedagógicas que são diferenciadas. (P1) Acredito que 
os dois termos são iguais, já que em uma escola pública, os alunos ficam mais 
tempo na escola. (P3)

 A respeito das diferenças entre os termos também destacamos duas respostas:

Na educação de tempo integral, o aluno tem a oportunidade de aprender vá-
rias atividades. (P2)

A educação integral é como uma educação que abrange a educação como um 
todo, onde o foco é apenas o acumulo de conteúdo. Enquanto a educação de 
tempo integral trabalha muito mais a educação focada na vivência, focando 
não na quantidade de conteúdos mais na qualidade da aprendizagem. (P4)

 Na Escola B: (3) professores deixaram em branco essa assertiva (P5, P6, P7), o que pode ser 
subentendido que não sabiam responder por desconhecimento da temática ou por manifestarem 
dúvidas sobre como responder, o que de todo modo representa uma preocupação da fato seria, 
uma vez que esses professores trabalham em uma escola de tempo integral. Os demais professores 
responderam que: 

Não tem diferença nenhuma (P1).

Não há diferença, pois, a educação integral está inclusa na educação de tempo 
integral, na nossa realidade falta muito para essa educação ser concretizada 
(P2).

Acredito que não deve ter diferenças, pois, as crianças deveriam passar mais 
tempo nos espaços escolares, já que nos países desenvolvidos isso já ocorre. 
(P3).

Há bastante diferença, pois, na educação integral a criança passa o dia na 
escola, além das aulas desenvolvem projetos e são orientados como lidar com 
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os colegas (P4)

 Conforme podemos notar há uma discrepância entre os professores quanto ao que enten-
dem por educação integral e educação de tempo integral, tanto que o P4 embora tenha afirmado 
que há diferenças entre os termos não soube explicar. Outros não entraram no mérito da questão 
como o P1 que apenas explicitou que não vê diferença entre ambos os termos. Houveram docentes 
que entendem que educação integral é sinônimo de ampliação da jornada escolar como o P3. Tais 
respostas devem suscitar no mínimo uma preocupação com a formação desses professores que 
deve se dar de forma contínua.

 Nota-se que os professores desconhecem o sentido amplo da educação integral ao enun-
ciarem aspectos como o acúmulo de conteúdo, educação focada na vivência e ampliação do tempo 
escolar, mas sem apresentar um conceito de educação integral a partir de uma das concepções 
existentes no campo teórico. Entendemos que se faz necessário que os professores e demais inte-
grantes da escola de tempo integral devem estar assentados sob uma perspectiva de concepção da 
educação integral para embasar suas ações pedagógicas. 

 A respeito do modo como os professores avaliam a política de educação integral que vem 
sendo implantada em suas respectivas escolas de tempo integral, apresentamos primeiramente a 
forma como os professores avaliam as atividades desenvolvidas na ETI para depois discorrer sobre 
a avaliação da política de educação integral.

Tabela 3: demonstrativo da forma como os professores avaliam as atividades desenvolvidas na 

ETI na EA.

Excelente Muito Bom Bom Regular Péssimo
3 3 1 0 0

Fonte:	tabela	elaborada	pela	autora	a	partir	dos	dados	obtidos.

Tabela 4: demonstrativo da forma como os professores avaliam as atividades desenvolvidas na 

ETI na EB.

Excelente Muito Bom Bom Regular Péssimo
0 7 1 0 0

Fonte:	tabela	elaborada	pela	autora	a	partir	dos	dados	obtidos.

 Professores como o P1 e P2 da EB justificaram que suas avaliações é somente em função da 
gestão da escola ‘que faz o quase impossível para o funcionamento das atividades’, pois, o número 
de funcionários é insuficiente para atender a demanda das crianças. Além disso, pontuaram que 
ainda há muitos problemas que são enfrentados como a falta de espaço adequado para a realização 
das atividades realizadas no contra turno.

 Conforme dados da tabela 3 e 4 os educadores em sua maioria avaliaram de forma muito 
boa as atividades desenvolvidas pela escola de tempo integral, o que não significa dizer que não 
almejam por melhorias, pelo contrário, pois, a experiência na escola de tempo integral apresenta 
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aspectos negativos como por exemplo: a falta de espaços adequados para a realização das ativida-
des, a falta de investimento na escola, principalmente no espaço físico e na alimentação escolar, 
além de profissionais para o horário do almoço, dentre outras deficiências apontadas pelos profes-
sores. Mas também tem aspectos positivos como: as atividades desenvolvidas de cunho ambien-
tal, a questão da retirada dos alunos das ruas passando mais tempo na escola, mas sem tirar o lazer 
deles, no aspecto lúdico das aprendizagens, e socializador.

 Desse modo, entende-se que os professores de ambas as escolas avalizam a política de edu-
cação integral que vem sendo implantada em suas respectivas escolas de modo satisfatório, pois, 
apontaram demandas estruturais e de pessoal como aspectos a serem sanados para melhorar a 
experiência nas escolas de tempo integral. Aspectos estes que dizem respeito a formação do pro-
fessor e a estrutura física das escolas. 

Considerações	finais
 Por meio deste estudo verificamos que os sujeitos da pesquisa apresentam concepções re-
ducionistas sobre educação integral e de tempo integral, além de evidenciarem que avaliam a po-
lítica de educação integral de modo satisfatório ao mesmo tempo em que fazem proposições para 
melhorar a experiência de educação integral em suas respectivas escolas.

 Conforme Vasconcelos (2016) um dos desafios da educação integral é a formação de profes-
sores, pois, com mais tempo do aluno na escola, faz-se necessário capacitar, qualificar os educado-
res para trabalharem e realizarem ações educativas, instigantes e criativas com esses alunos. Para 
atuar nas escolas de tempo integral é necessário um novo professor, com nova formação e novos 
conhecimentos. 

Referências	Bibliográficas	
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Escola	de	Tempo	Integral	Integrada	aos	Espaços	do	 
Município93

Eixo temático: Políticas Públicas 

Categoria: Comunicação

Carla Maria Nogueira de Carvalho94

Paulo Ayres de Carvalho Neto95

Taciane Sebastiana da Silva96

1.	Introdução/Referencial	Teórico
 Na atualidade a escola de tempo integral vem a tona e se constitui modelo e meta para a 
educação brasileira, cabendo aos gestores das políticas públicas implantá-la nas escolas de educa-
ção básica, pois o Plano Nacional de Educação em sua Meta 06 assim o define:

Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por 
cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cin-
co por cento) dos (as) alunos (as) da educação básica.

 Aponta-se que a redução do número de filhos nas famílias brasileiras e consequentemente 
de crianças para a educação básica já se expressa no menor número de matrículas dentro desse 
segmento. Tais mudanças e o já previsto estrangulamento da base na pirâmide etária brasileira 
impulsionou, nos últimos anos, a implantação de escolas de tempo integral. 

 No entanto, esta alteração no formato de escola vivenciado na educação básica não se re-
laciona com a estrutura física existente e com o recurso humano estabilizado pelos concursos 
anteriormente realizados. Trata-se de um quadro estrutural imenso que deve ser redirecionado 
conforme as novas políticas e o novo cenário. 

 Para que este redirecionamento seja produtivo e com ganho de qualidade pessoal e ins-
titucional para gestores, docentes e alunos, considerando-se aqui, especificamente, o contexto 
da estrutura física, é necessário primeiramente compreender que a educação não é algo preso 
às paredes de uma sala de aula, tampouco algo cativo a regras impostas, seja por necessidade 
ou coerção social (DURKHEIM, 1997), mas sim um elemento necessário ao desenvolvimento 
cultural do indivíduo. O ato educativo é comum ao ser humano (FREIRE, 2000) e, por sê-lo, 
torna-se tão presente no cotidiano da vida de todos.

 Nessa direção, a premissa do integral aponta para aquilo que é completo, inteiro, total. 
Nesse sentido, toda educação é e/ou deveria ser integral, direcionando para a idéia de que não 
pode ser resumida ao trabalho realizado especificamente nos “bancos escolares”, buscando-se ne-
cessariamente a ampliação de tempos, espaços, sujeitos e situações de educação.

93 Financiamento: PAPq/UEMG
94 UEMG Unidade Campanha
95 Acadêmico: UEMG Unidade Campanha
96 Acadêmica: UEMG Unidade Campanha
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 Assim, os percursos educacionais precisam ir além da sala de aula, em direção à rua, a 
praças, a ateliês, a museus, aos teatros, ao campo de futebol etc. a fim de tornar concreto o que é 
abstrato, a fim de tornar prático o que é excessivamente teórico... A fim de, in loco, tornar acessível 
o que é distante. 

 Conforme LIBLIK e BRANCO, 2009: 

A educação integral de hoje para ser real precisa desenvolver-se em territórios 
mais amplos e em múltiplos espaços e lugares: na escola e também nas praças, 
nas ruas, nas bibliotecas, nos museus e nos teatros; mais além: na horta, na 
construção e no galinheiro da vizinhança. De tal forma que locais com poten-
cial educativo até hoje ignorados pela escola possam ser utilizados pelo grupo 
de aprendizes para suas explorações e descobertas, porque se esses locais e 
equipamentos fazem parte da vida social desses grupos, estão plenos de signi-
ficados e valores para serem apreendidos. (LIBLIK e BRANCO, 2009, p. 391).

 Abrir as portas da escola à comunidade e vice-versa, é maximizar potencialidades educa-
tivas à proporção que se descortina a realidade ao aprendente, numa variedade de aromas, cores, 
sabores, sons e sensações. Trata-se de preencher de sentidos o que era distante, gerando identi-
ficação, reconhecimento e pertencimento para que os educandos possam tomar posse daquilo 
que a escola lhes oferece, em diálogos epistemológicos, científicos e emocionais, criando redes de 
aprendizagem que lhes permita acessar novos e distintos conteúdos, porque aquilo, agora, lhes faz 
sentido e lhes pertence com toda inteireza.

 Infere-se ainda que circular pelos espaços de outras instituições ou simplesmente utilizá-
-los, não basta para uma política de educação em tempo integral integrada.Há um desafio maior 
no que diz respeito à implementação de uma proposta curricular integrada: o diálogo constante 
entre as instituições envolvidas e a realização de planejamentos conjuntos. Para deixar o espaço 
da escola e desenvolver atividades em qualquer outro, é preciso ter intencionalidade pedagógica, 
saber o que se pretende garantir em termos de aprendizagem com cada uma das escolhas feitas.

 Com certeza, a transformação no cotidiano escolar a partir da implementação da escola em 
tempo integral integrada é muito grande e incidirá de forma geral em todo o sistema educacional 
e na comunidade como um todo. Encena boas perspectivas por ser uma mudança de base que 
eclodirá em cascata por todo o processo educativo, ao contrário das ações políticas de cunho ime-
diatista implantadas, no mesmo momento, em toda a estrutura educacional, sem muita coerência 
com um processo formativo dinâmico, construído no tempo e no movimento do desenvolvimento 
individual de cada aluno-cidadão. 

 Educação e resultados imediatos não se coadunam. Ações imediatistas foram, por toda a 
sociedade brasileira, vivenciada nestes últimos tempos onde a estrutura universitária entrou em 
debates para uma reforma estrutural sem nenhuma relação com a reforma na educação de base, 
ou seja, a escola de educação básica. 

 Assim, o projeto proposto foca na Escola de Tempo Integral Integrada implantada na base 
e com perspectivas de um resultado que incidirá paulatinamente no processo de formação educa-
tiva e cidadã dos estudantes e de toda a sociedade, acompanhando a maturidade educacional na 



238

II Seminário de Educação Integral
Concepções e Práticas no Brasil

perspectiva do aluno , do professor, da comunidade.

 O Plano Nacional de Educação fez/ faz sua parte traçando metas a serem integradas aos 
procedimentos e objetivos da educação no âmbito de municípios, estados e da própria nação. Os 
desafios estão lançados e cabe a sociedade e ao estado, nos segmentos de formação docente e de 
educação continuada, se apresentarem como agentes ativos do desenvolvimento e do alcance das 
metas já instituídas. 

 O conhecimento e o espaço se revestem de significância quando é construído e aplicado 
para o bem social. E nesta aplicação ele é capaz de ser agente provocador da transformação e 
emancipação humana. O período integral integrado aos espaços do município pode ser agente de 
ampliação nas relações de aprendizagem propiciando interlocução de saberes, reflexão, pesquisa, 
interdisciplinaridade, vivências de multiculturalismo, socialização, nos legitimados ambientes 
escolar e não-escolar a favor da concretização da educação de qualidade. 

2.	Justificativa
 O presente projeto nasceu do Programa Escola em Tempo Integral desenvolvido desde 
2015 na Universidade do Estado de Minas Gerais – Unidade Campanha (UEMG/Campanha), a 
partir de cooperação entre o curso de Pedagogia, a Secretaria de Educação do Município de Cam-
panha e a 41ª Superintendência de Varginha. É relevante apontar também que as investigações e 
ações desenvolvidas dentro do Programa em questão tem viabilizado uma leitura mais profunda 
da realidade da escola em tempo integral no município e região, bem como proposições de 
alternativas e formação continuada como, por exemplo, o Curso de Pós Graduação em Educação 
em Tempo Integral Integrada que será oferecido para vários municípios mineiros através da 
Escola de Formação da SEE.

 Infere-se, ainda, que o levantamento a ser realizado no presente projeto cimentará as bases 
para outros projetos de pesquisa/extensão e ações afirmativas da UEMG/Campanha dentro do seu 
perímetro de abrangência,97 na zona de entroncamento educação integral e políticas públicas. Afi-
nal, cabe a Universidade, em seus projetos pedagógicos e no projeto institucional, elencar metas 
e ações para cumprir a responsabilidade de ser agente de transformação em si própria e em seus 
programas de formação. 

 Dentre estas metas, a pesquisa que renova o conhecimento e permite acompanhar os tem-
pos e a extensão que promove a aplicação do conhecimento novo, devem estar presentes em seus 
cursos, principalmente nas licenciaturas e nos programas de formação de docentes. Assim, do-
centes e acadêmicos, eternos aprendentes, constroem novos paradigmas na própria práxis. 

 Neste cenário, a Escola de Tempo Integral no curso de Pedagogia da Unidade Acadêmica 
de Campanha já se instala como temática de formação, pesquisa e extensão visando egressos pre-
parados para as realidades que emergirão deste novo perfil social. 

 Aponta-se que diante da necessidade de cumprir-se a meta 06 do PNE , ou seja, oferecer 

97 De Nepomuceno a Extrema, margeando a BR-381 e adentrando aos municípios no sentido da BR-381 para a Serra da 
Mantiqueira.
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educação em tempo integral, atendendo pelo menos 25% dos alunos da educação básica, bem 
como dos enormes desafios de adequação organizacional, estrutural e de financiamento a que 
estão sujeitos os municípios brasileiros, as políticas públicas e as escolas têm priorizado projetos 
específicos sem uma articulação adequada entre as atividades, os espaços e a filosofia da educação 
integral, o que impede de terem suas identidades categorizadas como de escola de tempo integral.

 Com uma formação cidadã que se faz na prática social, com recursos escassos e em uma es-
trutura física minimizada na perspectiva da educação integral, tem a escola, no cenário que hora 
se descortina, a oportunidade de integrar-se a uma grande estrutura social da comunidade em que 
está inserida, recriando os recursos e espaços a partir das potencialidades latentes neste mesmo 
espaço local. Conforme Sá (2013: 3) :

Para que a escola pública possa promover uma formação integral do homem 
ela deverá se unir as demais instituições sociais e, juntas buscar as necessida-
des e expectativas do indivíduo, agindo para que os sonhos dos aprendizes se 
tornem realidade.É importante também que esses sonhos sejam encaminha-
dos para o campo da coletividade, fazendo-se entender que o sonho sonhado 
por todos torna-se forte , realizável.

 Nesse sentido, pergunta-se : Há espaços comunitários no município de Campanha onde as 
escolas de tempo integral poderiam desenvolver suas atividades? Quantos e quais espaços seriam 
adequados e estariam disponíveis? 

 Investigar os espaços comunitários existentes no município para se vivenciar práticas edu-
cativas adequadas ao tempo integral escolar faz-se urgente por suscitar a leitura e compreensão da 
comunidade como espaço educativo integrado, a favor de todos, viabilizando recriar e otimizar os 
recursos na coletividade, não abdicando da qualidade da educação, uma vez que a estrutura física 
das escolas da educação básica não possibilita a vivência do tempo integral, de forma adequada.
Assim, justifica-se a relevância e a urgência da execução do projeto em questão. 

3.	Objetivos	

3.1.	Gerais

 Ampliar tempos e espaços de aprendizagem através de parceria entre escola e comunidade, 
possibilitando a vivência, com qualidade, da educação em tempo integral integrada em espaços 
públicos do município. 

3.2.	Específicos
•	Averiguar	os	espaços	públicos	existentes	no	município	de	Campanha	adequados	para	o	desenvolvi-
mento	de	atividades	educativas.

•	Relacionar	os	espaços	encontrados	a	atividades	educativas	significativas.

•	Instrumentalizar	vivências	educacionais	plurais	às	múltiplas	necessidades	do	educando.
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•	Viabilizar	o	cumprimento	da	Meta	6	do	PNE	com	qualidade	e	otimizando	recursos.

4.	Metodologia
 A presente investigação será desenvolvida dentro das abordagens quantitativa e qualitativa. 
A pesquisa de campo será desenvolvida através de observação, com característica classificatória. 
Os espaços selecionados serão registrados e analisados, considerando-se as práticas educativas ali 
pertinentes, construindo-se um banco de dados. 

 Nesse sentido, o trabalho de pesquisa terá quatro etapas distintas:

1. Revisão bibliográfica com vistas a fundamentar o projeto.

2. Pesquisa de campo: levantamento dos espaços comunitários existentes no município de 
Campanha adequados para o desenvolvimento de atividades educativas.

3. Apontamento de práticas educativas condizentes com os espaços comunitários encon-
trados e disponíveis.

4.  Sistematização de dados: construção de banco de dados com as informações coletadas. 
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LIBLIK, Ana Maria Petraitis.Educação integral e Integrada: no contexto da educação à distância. 
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6.	Equipe	Executora

6.1.	Número:	01	orientadora,	01	colaboradora	e	01	acadêmico	bolsista

 Titulação da orientadora : Doutora 

6.2.	Componentes:

 Orientadora: Profª Dra. C arla Maria Nogueira de Carvalho

 Colaboradora: Ms Solange Christina Carneiro Rodriguez

 Bolsista: Paulo Ayres de Carvalho Neto

7.	Duração	Total	Prevista
08 meses (01/05/2017 a 15/12/2017).
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8.	Cronograma	de	Execução
MESES ATIVIDADES DURAÇÃO
Maio - Revisão bibliográfica. 1 mês

Junho , Julho e Agosto -Levantamento dos espaços 

comunitários existentes no mu-

nicípio de Campanha adequa-

dos para o desenvolvimento de 

atividades educativas.

3 meses

Setembro e outubro -Apontamento de práticas 

educativas condizentes com os 

espaços comunitários encon-

trados e disponíveis.

- Relatório Técnico Parcial 
(RTP).

2 meses

Novembro - Sistematização de dados. 1 mês
Dezembro - Relatório Técnico Final 

(RTF).
1 mês

9.	Contrapartida	da	Instituição	
 A Universidade do Estado de Minas Gerais – Unidade Campanha compromete-se a apoiar 
o desenvolvimento integral da pesquisa, garantindo o acesso à biblioteca, às salas de estudo e aos 
computadores e impressoras da instituição para a execução das atividades do bolsista. Também 
serão fornecidos materiais de consumo (papel A4, bloco de notas, etc.). Ao bolsista e professor, 
será facultada a participação em eventos científicos.
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As	Políticas	de	Educação	Integral	em	Tempo	Integral	no	
Município	de	Santos98

Eixo temático: Políticas Públicas 

Categoria: Comunicação

Ligia Maria Di Bella da Costa Monteiro
Márcia de Castro Calçada Kohatsu

Resumo
 A intenção deste trabalho é apresentar um panorama das políticas públicas de educação 
em tempo integral implementadas na rede municipal de ensino da cidade de Santos. Nesse sen-
tido, o texto reflete sobre a educação integral, a ampliação da jornada escolar e a educação em 
tempo integral na escola e nos territórios educativos para os estudantes do ensino fundamental. 
A secretaria municipal de educação de Santos investe na educação integral do município desde o 
ano de 2006 antes mesmo de o governo federal implementar, em 2007 o Programa Mais Educação, 
fomentando a educação integral em todo o país. As diferentes políticas ofertadas na rede e os es-
tudos sistemáticos realizados para o seu fortalecimento reverberam em qualidade ao atendimento 
de uma parcela significativa de alunos. O texto busca refletir sobre o atual desenvolvimento e as 
perspectivas da educação integral em tempo integral como políticas que atendam as diretrizes de 
uma Cidade Educadora, apoiado em Parente (2016), caracterizando a tipologia de atendimento 
disponibilizado. Além disso, reflete sobre os tempos, espaços, currículos e sujeitos na concepção 
da formação humana integral em suas diferentes dimensões. 

Palavras-chave: Educação Integral. Política Pública. Cidade Educadora. Formação Integral.

1	Introdução
 A vertente deste texto será a educação e formação em tempo integral como política de 
atendimento às crianças e adolescentes matriculados no ensino fundamental da rede municipal 
santista. A referida política se configura em duas vertentes instituídas e reconhecidas por toda 
comunidade: o Programa Escola Total e sua atuação nas escolas híbridas e as escolas de tempo 
integral.

 Para tanto, Parente (2016) nos inspira e provoca a refletir enquanto ente federativo, quando 
aponta que “se faz necessária a discussão de suas concepções, de seus argumentos, de seu dese-
nho, do currículo escolar, enfim, de sua proposta político-pedagógica.”

 Construir a educação integral por meio de discussões, estudos, fazeres e refazeres no de-
correr de onze anos nos leva a partilhar das ideias de Jaqueline Moll (2012, pg. 29), que a “educação 
integral é a ação-reflexão de sistemas de ensino que vão se redesenhando, reinventando, (sempre) 

98 Prefeitura Municipal de Santos
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para além de seus contornos atuais.”

2.	A	Tipologia	das	Políticas	de	Educação	Integral	em	Tempo	In-
tegral	
 Para melhor compreensão de como acontece a política para educação integral em Santos 
utilizou-se a tipologia de Parente (2016) que apresenta seus determinantes e condicionantes, sis-
tematizando as políticas formuladas e implementadas pelas diferentes instâncias da federação. 

 Considerando o que foi estudado e sistematizado pela autora, encaminhamos o presente 
trabalho enquadrando a política de atendimento do município de Santos à sua pesquisa sobre 
os diversos fatores que determinam a construção do fazer em educação integral, utilizando os 
referenciais propostos por ela, fazendo a relação dos seus critérios para identificar e classificar a 
política do município. 

 Sendo assim, o Decreto n. 6253 de 13 de novembro de 2007, que institui o Programa Mais 
Educação, ofertando as oficinas no contraturno escolar, chamadas de “atividades complementa-
res”, parece ter sido a regulamentação em âmbito federal, do que se iniciou na rede municipal de 
Santos no ano anterior, 2006, com o Programa Escola Total, e que será descrito ainda neste texto. 
Quanto à política de educação integral de Santos podemos reconhecê-lo nos seguintes critérios 
elencados por Parente:
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Critério Classificação
Abrangência política Política de educação integral em tempo integral parciais

Normatização da política Política de educação integral em tempo integral estruturada
Formulação da política Política formulada e implementada no mesmo âmbito admi-

nistrativo
Política formulada e implementada por diferente esfera de 

governo
Origem dos recursos para a 
implementação da política

Política de educação integral implementada com recursos 
públicos

Existência de relações inter-
setoriais 

Política de educação integral em tempo integral implementa-
das no âmbito da Secretaria de Educação 

Existência de parceria públi-
co-privadas 

Política de educação integral em tempo integral implementa-
da por meio de parceria público-privadas

Argumento da política Política de educação integral em tempo integral sustentada 
por argumentos pedagógicos

Política de educação integral em tempo integral sustentada 
por argumentos sociais

Espaço de Ação Educativa Política de educação integral em tempo integral que desen-
volve a ação educativa em espaços escolares e não escolares

À formação do responsável 
pela ação educativa

Política de educação integral em tempo integral implementa-
da por diferentes profissionais 

Vínculo Profissional do res-
ponsável pela ação educativa

Política de educação integral em tempo integral implementa-
da por profissionais com diferentes vínculos empregatícios

À organização Curricular Política de educação integral em tempo integral padronizada
Integração Curricular Política de educação integral em tempo integral com currícu-

lo no formato contraturno

3	A	Escola	de	Tempo	Integral
 A Educação Integral surgiu para repensar a instituição escolar, pois o mundo exige novos 
saberes da escola, tirando-a da zona de conforto e sugerindo, em um turno único, a alternância 
entre o trabalho com os componentes curriculares da base nacional comum e as atividades de 
enriquecimento curricular que abordam a cultura, o esporte, as artes e a cidadania entre outras, 
atendendo as dimensões cognitivas, físicas, sociais e emocionais do desenvolvimento humano.  

 A escola de tempo integral faz parte do processo de evolução educacional recente em nosso 
país. A cidade de Santos tem sido referência em ações de políticas públicas de Educação Integral 
desde o ano de 2006 com a implantação do Programa Escola Total, financiado com recursos pró-
prios em atendimento à legislação federal.

 A Secretaria de Educação de Santos implantou o Programa Escola Total ampliando a jorna-
da diária de estudantes do ensino fundamental para uma parte dos alunos matriculados em todas 
as escolas de sua rede, estabelecendo parcerias e convênios com clubes, agremiações, espaços da 
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cidade, entre outros. Esses alunos participam de atividades educativas que enriquecem o currí-
culo tradicional nos chamados “núcleos”, para onde, na maioria das vezes, são transportados por 
ônibus.

 Conforme prevê a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (1996), a educação se faz em qual-
quer tempo e em qualquer espaço. Porém, estamos falando da formação humana integral em tem-
po integral, ou seja, da ampliação da jornada escolar. Não se trata de somente aumentar o tempo, 
mas sim repensar a qualidade do que oferecemos no cotidiano escolar. Em função disso, Arroyo 
afirma:

Alargar a função da escola, da docência e dos currículos para dar conta de 
um projeto de educação integral em tempo integral que articule o direito ao 
conhecimento, às ciências e tecnologias com o direito às culturas, aos valores, 
ao universo simbólico, ao corpo e suas linguagens, expressões, ritmos, vivên-
cias, emoções, memórias e identidades diversas. Essa função da escola mais 
integral da formação humana exige mais tempos, mais espaços, mais saberes, 
artes, compromissos profissionais, diversidade de profissionais. (ARROYO, 
2012, p. 44 e 45).

 A Educação Integral tem como objetivo a construção do conhecimento a partir de uma 
nova relação entre tempo, espaço e gestão de pessoas, promovendo o acesso às expressões cultu-
rais, artísticas e corporais, e ao exercício da cidadania compromissada com a formação humanista 
e a inclusão social. A começar dessa reflexão, podemos dizer que, segundo Moll (2012), faz-se ne-
cessário o aumento da jornada escolar como condição para uma formação que abarque o campo 
das ciências, das artes, da cultura, do mundo do trabalho, por meio do desenvolvimento físico, 
cognitivo, afetivo, político, moral e que possa incidir na superação das desigualdades sociais man-
tidas, se não reforçadas, pela cultura escolar.

 Envolvendo a educação nas perspectivas física, cognitiva, social e emocional, é redundante 
falarmos que a educação precisa ser integral, pois ela já é um processo de formação global do indi-
víduo durante todo o seu tempo e percurso de vida. Para dar conta de toda essa demanda, a escola 
precisa ampliar seu tempo de atendimento na perspectiva qualitativa, desenvolvendo todos os 
âmbitos na formação integral do educando, pois com a jornada curta não se consegue oportunizar 
as condições de tempo adequadas para um rico aprender, fazer, conviver e ser integral e integrado.

 Na perspectiva de Gadotti (2013), a construção da escola de educação integral em tempo 
integral, como proposta educacional inovadora, deve retomar o diálogo entre a comunidade, a 
escola e o poder público para a melhoria da vida de todos e apresentar, como maior propósito, a 
melhoria da aprendizagem dos alunos e a equidade social.

4	Educação	Integral	na	Rede	Municipal	de	Santos
 A escola de tempo integral é parte do processo recente de evolução educacional em nosso 
país, surgindo somente a partir do século XX. Em contrapartida, a cidade de Santos tornou-se 
referência em ações de políticas públicas de Educação Integral desde 2006. Ampliando tempos e 
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espaços de atendimento aos alunos nas dimensões cognitivas, culturais e esportivas, o município 
implantou o Programa Escola Total - Jornada Ampliada, financiado com recursos próprios, em 
atendimento à legislação federal.

 Assim, a partir do que preconiza a LDB nos artigos 34 e 87, a Secretaria de Educação iniciou 
o Programa, por meio da Lei Municipal nº 2.394/2006, com o objetivo de promover o desenvol-
vimento de competências, habilidades e atitudes pertinentes à sociedade atual. Nessa linha se 
definem suas diretrizes, na medida em que salientam, para além das matérias acadêmicas, conte-
údos e habilidades não cognitivas, com a possibilidade de vivências direcionadas à qualidade de 
vida, ao exercício da convivência solidária, à leitura e à interpretação do mundo em sua constante 
transformação.

 A Seduc implementou o Programa Escola Total estendendo a jornada diária de estudantes 
do ensino fundamental para todas as escolas de sua rede de ensino. Estabeleceu parcerias e convê-
nios com clubes, agremiações e outros espaços da cidade, atendendo assim uma porcentagem dos 
alunos matriculados. Estes participam de atividades de enriquecimento curricular nos chamados 
“núcleos”, para onde, na maioria das vezes, são transportados. 

 O Programa conta com ônibus para duas funções: fazer o transporte dos estudantes da 
unidade escolar até os núcleos e propiciar estudos do meio nos espaços educativos do município, 
sempre buscando a ampliação do universo cultural, o desenvolvimento do sentimento de pertença 
aos espaços da cidade e a valorização da cultura local. 

 O Programa tem como objetivo: ampliar o tempo de permanência dos alunos nas unidades 
de ensino, com atividades educativas voltadas para o enriquecimento curricular, abrir as escolas 
nos finais de semana, oferecendo atividades educativas à comunidade escolar, incentivar o traba-
lho voluntário, integrar a comunidade às escolas municipais, visando contribuir para a conserva-
ção e preservação dos prédios públicos em que estão sediadas e desenvolver projetos interdiscipli-
nares específicos, de acordo com as realidades particulares das regiões das unidades escolares.

 A Seção de Ensino Fundamental (Sefep) inserida na Secretaria da Educação, desde o início 
de 2016, passou também a monitorar os Planos de Ação de dezesseis escolas de ensino funda-
mental que aderiram ao Programa Mais Educação, do governo federal, em 2014. Nossa equipe se 
aprofundou na legislação e análise de documentos e manuais para melhor orientar e informar as 
equipes gestoras pertencentes ao Programa. As escolas participantes recebem verbas federais para 
atender de maneira integral os alunos cadastrados no sistema do PDDE Interativo (Programa Di-
nheiro Direto nas Escolas) com atividades educativas escolhidas por meio da comunidade escolar 
e do Conselho de Escola, com base nas necessidades e anseios da comunidade do entorno.

 Portanto, o atendimento da Educação Integral na rede municipal de ensino de Santos fun-
ciona da seguinte forma: Escolas de Tempo Integral - Sete escolas funcionam em tempo integral, 
das 7h às 17h, com atividades do ensino regular e currículo comum, além de dança, artes visuais, 
teatro, música, esporte, contação de histórias e jogos voltados ao raciocínio lógico e letramento, 
propiciando o desenvolvimento de diversas potencialidades e habilidades cognitivas bem como 
de competências socioemocionais, por meio de atividades que estimulam as múltiplas lingua-
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gens; Núcleos - Dezeseis espaços voltados à continuidade do tempo do ensino regular, em que o 
aluno participa das atividades relacionadas aos três campos (Esporte Educativo, Arte e Vivência 
Pedagógica) em uma reorganização da ampliação de atendimento ao aluno. 

 Sendo assim, a Seduc tem demonstrado o intuito de fomentar políticas educacionais que 
possibilitem ao aluno encurtar o hiato entre o acesso à aprendizagem significativa e seu acom-
panhamento em nível adequado e produtivo. E a escola de tempo integral, com mais tempo para 
aprender, vem colaborando para essa sedimentação. 

5	O	Programa	Escola	Total
 O Programa Escola Total foi instituído pela Lei nº 2394 de 26 de maio de 2006, com o de-
safio de fortalecer a cidade de Santos como uma cidade educadora. 

 O Programa Escola Total está inserido na Política de Educação Integral do município de 
Santos. Essa política atende ao disposto na legislação que apresenta entre seus marcos legais os 
seguintes destaques: a Constituição Federal promulgada no ano de 1988, o Estatuto da Criança e 
Adolescente –ECA – Lei 9089 de 1990, a Lei de Diretrizes e Bases – Lei 9394/1996 esta tratando em 
especial da educação integral nos artigos 34 e 87, o Plano de Desenvolvimento da Educação – PDE 
- 2007 que destaca o Programa Mais Educação, indutor do programa de educação integral para 
as escolas brasileiras, prevendo a ampliação da educação em tempo integral, o Plano Nacional de 
Educação (1) Lei nº 10172 prevê para o ensino fundamental em seus objetivos e metas, 21 e 22, a 
educação integral para esse nível de ensino, fazendo referencia que essa forma de atendimento 
se destinava às crianças de famílias de baixa renda e previa uma jornada escolar de sete horas di-
árias. Nessa proposta está implícita a tentativa de universalização do ensino visando minimizar 
a repetência. Outra regulamentação que também atende a educação em tempo integral é o Fun-
do de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação – FUNDEB e a Portaria 873 de 2010 que prevê o financiamento da educação integral. 
Considerado outra conquista, foi promulgado pela presidência da república o Plano Nacional de 
Educação (II), no ano de 2014, que coloca a modalidade da educação integral como uma meta, a 
de número 6, que deverá ser alcançada em todo o país até 2024, prevendo que no mínimo 50% 
das escolas públicas da educação básica ofereçam atendimento em tempo integral, contemplando 
25% de estudantes dessa etapa. Na meta 6 são propostos 9 indicações que se constituem como 
estratégias para que o objetivo seja alcançado.

 O Programa Escola Total, embasado nessa legislação, tem como objetivos a ampliação do 
tempo de permanência dos alunos nas escolas; a utilização pela comunidade dos espaços escola-
res, com a abertura das escolas nos finais de semana ofertando atividades educativas; incentivo 
ao trabalho voluntário; auxilio na promoção da preservação e conservação dos próprios públicos 
através da integração da comunidade com as unidades municipais; e auxilio no desenvolvimento 
de projetos interdisciplinares.

 O Programa Escola Total foi regulamentado pelo decreto nº 4675 de 5 de outubro de 2006 
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que em seus anexos apresenta os Projetos que o constitui, a saber: Nossa Escola, Jornada Ampliada 
de Alunos e Pra Ver a Banda Tocar.

 O Projeto Jornada Ampliada de Alunos foi o precursor da política de Educação Integral do 
município e, além de atender as legislações vigentes visa acima de tudo propiciar aos alunos a am-
pliação de tempo nas atividades educativas com vistas a potencializar o desenvolvimento integral 
dos meninos e meninas matriculados na rede municipal de ensino.

 O Programa teve sua criação inspirada na proposta do Programa Federal Mais Educação 
que recomenda o enriquecimento do universo cultural e pedagógico desenvolvido em eixos não 
contemplados pela matriz curricular do ensino regular e, fazeres de enriquecimento curricular.

 Com a oferta de atendimento em período integral foi possível perceber que além de auxiliar 
as famílias na organização de seus fazeres, principalmente, as crianças passaram a ter melhores 
aproveitamentos em todos os aspectos de seu desenvolvimento, visto que o atendimento não foi 
somente de tempo integral, mas de educação integral trabalhando nas diferentes dimensões da 
formação humana: pessoal (emocional), cognitiva (intelectual), social (relacional) e física (bem 
estar).

 Em 2007 o atendimento na rede municipal acontecia em 11 núcleos que contemplava a 23 
unidades municipais de ensino, neste ano também foi aberta a primeira escola de período inte-
gral. Passando para duas unidades de atendimento em tempo integral no ano de 2008, chegando 
a 4 escolas em 2009. Atualmente as escolas de tempo integral são 7, dentre elas uma de ensino 
fundamental II e a nossa unidade de educação especial que passou a oferecer esse atendimento no 
corrente ano.

 Quanto aos núcleos em 2017 atendemos em 16 espaços sendo 11 em locais próximos às esco-
las, como sociedades melhoramentos de bairros, salões de igrejas, espaços públicos com utilização 
sazonal, 1 em local construído para esse fim, e os outros 4 núcleos com funcionamento dentro das 
próprias escolas, o que fez com que essas escolas fossem denominadas de híbridas, pois oferecem 
atendimento no pedagógico a todos os alunos matriculados e, em tempo integral somente para os 
que optarem por expandir a jornada. O tempo de desenvolvimento das atividades na escola total é 
de 4 horas, sendo seguido o seguinte horário: período matutino das 8 às 12 horas e no vespertino 
das 13 às 17 horas. As escolas de tempo integral iniciam suas atividades às 7 horas e as encerram às 
17 horas.

 Tendo 10 anos de existência com caminhos percorridos e experiências acumuladas se fez 
necessária a elaboração de uma matriz curricular que retratasse o trabalho desenvolvido a fim de 
promover a organização nos diferentes espaços utilizados para atendimento em tempo integral. 
Assim foi construída uma matriz, como documento que orienta, mas não cerceia atividades, pois 
a proposta curricular é aberta também a agregar os saberes, necessidades e potencialidades da 
comunidade onde o projeto acontece. 

 A elaboração da matriz curricular para Educação Integral do Município foi elaborada numa 
perspectiva atual com a participação da comunidade, que se fez presente nas discussões realiza-
das com grupo de estudos composto pelas equipe gestoras das escolas, técnicos da Seduc e os for-
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madores que acompanham o desenvolvimento dos trabalhos nos diversos espaços onde acontece 
o atendimento em tempo integral. 

 Outro embasamento utilizado foram as discussões da Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC), que contou com a participação de diversos setores da sociedade, sendo documento nor-
teador e diretriz para a estruturação da nossa matriz. Dessa forma se optou por trabalhar agluti-
nando-se as oficinas em Campos de Experiência. 

 A partir de 2017, os núcleos do Programa Escola Total, as escolas híbridas e as escolas de 
tempo integral passam a trabalhar orientadas pela seguinte matriz curricular:

CAMPOS DE EXPERIÊNCIA OFICINAS
Arte Artes Visuais

Dança
Música
Teatro
Outras

Esporte e Movimento Atletismo
Jogos e Brincadeiras

Lutas
Práticas Corporais de Aventura

Outras
Orientação Pedagógica Contação de História

Estudo e Pesquisa
Laboratório Pedagógico

Libras
Língua Estrangeira (Inglês ou Espanhol)

Outras

 Cada campo de experiência possui um objetivo macro e cada uma das oficinas um objetivo 
geral norteador das ações a serem realizadas nas práticas diárias. Em Arte é esperado que os estu-
dantes se expressem e se comuniquem ampliando conhecimentos e experiências artísticas consti-
tuídas por materialidades verbais e não verbais, sensíveis, corporais, visuais, plásticas, e sonoras. 
Por meio das dimensões de fruição, estesia, criação, expressão, reflexão e crítica objetivam-se ob-
servar e experimentar diferentes formas de criação, articulando percepção, imaginação, sensibili-
zação, conhecimento, produção artística pessoal e grupal. 

 No Esporte e Movimento, o objetivo do campo de experiência é executar jogos e brincadei-
ras desenvolvendo práticas corporais que contemplem habilidades motoras, propiciando o res-
peito às regras, aos colegas, às suas possibilidades, às suas limitações, valorizando o lúdico e as 
manifestações da cultura popular. 

 No Campo de Experiência de Orientação Pedagógica espera-se que o aluno venha a utilizar 
as diferentes linguagens para expressar-se, comunicar ideias, ampliar conhecimentos de leitura, 
escrita e raciocínio lógico, estabelecendo relações com as práticas culturais. Outro aspecto rele-
vante do Programa é a formação em serviço propiciada aos educadores e coordenadores do Proje-
to Jornada Ampliada. O trabalho dos educadores ocorre por meio da lei do voluntariado, contra-
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tação sugerida pelo Programa Mais Educação e seguida pelo município desde sua implantação.

 Geralmente trabalhamos com uma parcela significativa de educadores que não possuem 
conhecimento das especificidades do fazer a ser realizado. Para tanto, buscando garantir um aten-
dimento de qualidade e alinhamento nas ações, há necessidade de ações formativas voltadas à 
concepção de ensino e aprendizagem, valores humanos, e adequação dos saberes específicos aos 
movimentos da educação. Por tudo isso, neste ano foi feita a opção por formações mensais que 
ficam sob a responsabilidade da Seção de Formação, onde trabalham professores especialistas nas 
diferentes áreas abordadas nos fazeres da educação em tempo integral. 

 O Programa Escola Total - Jornada Ampliada trabalha, também, com o projeto institucio-
nal “Santos à Luz da Leitura”, que neste ano tem como tema: A natureza tecida em diálogos. Com 
este tema, o trabalho desenvolvido com as crianças e jovens relacionará a natureza e a cidade, as 
diferentes atividades possíveis entre elas e as brincadeiras nos territórios da cidade, fazendo a re-
lação dos diferentes povos da nossa cultura na busca da compreensão desta sociedade.

 Importante ressaltar que as atividades são pensadas para despertar o interesse dos alunos 
adequando-se as faixas etárias de atendimento, por isso aos alunos do fundamental II é oferecido 
a oficina de surf e skate, além de inglês voltado para esses esportes. Neste ano está sendo firmadas 
parcerias que oportunizarão aprendizagens de rádio e contatos com a universidade numa propos-
ta de ações instigadoras da curiosidade e do interesse em participar de formação superior.

 Temos, também, parceria com a Bunge que desenvolve um trabalho de fomento a leitura e 
ao despertar do interesse pela literatura.

 O Projeto Para Ver a Banda Tocar, inserido no Programa Escola Total atende 22 escolas com 
grupos de banda e flauta. O objetivo dos dois projetos é desenvolver habilidades e oportunidades 
artísticas por meio do interesse pela música. As atividades são oferecidas às escolas e a adesão é 
facultativa. Os educadores que trabalham nesse projeto são contratados da mesma forma que 
os outros educadores. Os alunos que participam do projeto da banda ensaiam nas escolas que 
frequentam, em horários previamente combinados com a direção da unidade. Esse grupo se apre-
senta em festividades internas e externas à escola e nos desfiles cívicos e datas comemorativas da 
cidade. Por vezes participam de abertura de jogos e torneios de outras secretarias.

 O Projeto Nossa Escola é mais um dos desafios da gestão democrática. Abrir a escola aos 
finais de semana e propiciar momentos educativos e recreativos de interação com a família e a co-
munidade é o objetivo desta proposta. Hoje as atividades ocorrem em 4 escolas envolvendo alunos 
e familiares que participam de oficinas de artesanato, culinária, aulas de inglês, esporte e outras 
que atendem às especificidades de cada região e seu entorno. A adesão pela escola é facultativa e 
os educadores trabalham no mesmo regime de voluntariado.

6.	Metodologia
 Dada a dimensão do trabalho e das políticas públicas de educação em tempo integral foi 
instituída, no primeiro semestre de 2015, a Comissão de Educação Integral composta por super-
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visores de ensino, pela chefe da Seção de Ensino Fundamental e Profissionalizante (Sefep) e pelas 
equipes dos departamentos da Seduc e do Programa Escola Total, validada pela então Secretária 
de Educação, com as ações articuladas pela Coordenadoria de Políticas Educacionais da rede mu-
nicipal de ensino.

 Tendo em vista que as atividades da Comissão precisam ser compartilhadas e legitimadas 
pelos gestores das escolas, foram agendadas, mensalmente, reuniões de estudo e trabalho cujo 
foco seria fomentar discussões e intervenções na contínua busca pela educação integral de quali-
dade, norteada pelo recente e decenal Plano Nacional de Educação, Lei nº 13.005 de 25 de junho 
de 2014. 

 Desse modo, elaboram-se documentos orientadores que reiteram a importância de cada 
componente do grupo gestor no alinhamento da concepção da Educação Integral, além de prestar 
esclarecimentos, suscitar reflexões, questionamentos e dar diretrizes acerca de toda a demanda 
administrativa e pedagógica na rotina escolar. 

 A Comissão realinha ações no que diz respeito à integração dos setores da Seduc, às reuni-
ões de trabalho e estudo com os gestores para aprofundamento teórico e prático, à divulgação de 
documentos e suportes teóricos, ao cronograma de visitas às escolas para suporte técnico e acom-
panhamento dos programas e ações, ao monitoramento de atividades educativas e formativas em 
serviço e, por fim, aos relatórios de resultados. 

 As temáticas levadas à agenda da Comissão de Educação Integral versam sobre matriz 
curricular, currículo integrado, desenho de uma escola piloto, dedicação funcional exclusiva dos 
professores, articulação dos tempos escolares por meio do PPP, a criação de horários para reuniões 
formativas entre os pares da escola, contratação e formação de educadores, ampliação de jornada 
nas escolas de tempo regular, itens tratados entre o imenso universo de situações e experiências 
advindas da prática da educação integral, extensiva nos tempos e nos espaços.

7.	Considerações	Finais
 A Secretaria de Educação do Município de Santos busca a equidade social fomentando 
políticas educacionais de educação e tempo integral, demonstrando como essas escolas, nas suas 
diferentes especificidades, são capazes de oferecer melhores oportunidades de aprendizagem aos 
estudantes.

 Oportunizando a mais de cinco mil crianças e adolescentes a ampliação do tempo na esco-
la, em espaços e equipamentos, com qualidade e aprofundamento pedagógico, transforma toda a 
Santos, numa cidade verdadeiramente educadora.
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Resumo
Este artigo retrata uma atividade de robótica educativa desenvolvida numa escola de Ensino In-
tegral em Hortolândia, interior de São Paulo, Brasil, no âmbito de uma oficina de formação de 
professores em robótica educativa em contexto inclusivo, que decorreu entre 21 de março e 02 
de maio de 2015. Os participantes no estudo frequentavam o ensino básico a nível do 6.º e do 7.º 
ano de escolaridade, sendo que dois participantes tinham déficit auditivo profundo, uma parti-
cipante tinha surdez severa, um participante tinha perturbação do espectro do autismo e outra 
participante tinha sido recentemente diagnosticada com déficit intelectual. A metodologia utili-
zada foi qualitativa tendo consistido na observação participante e construção dos diários de bordo 
dos professores participantes e das investigadoras. Os resultados indiciam que a RE promove a 
inclusão e o trabalho colaborativo entre alunos com diferentes NEE e favorece a aprendizagem 
através da resolução de problemas. Os alunos adquiriram novos conhecimentos, nomeadamente, 
montagem e programação de protótipos robotizados, e consolidaram conhecimentos adquiridos 
anteriormente, tais como matemática e língua portuguesa.

Palavras-chave: Robótica educativa; Necessidades Educativas Especiais; Escola Inclusiva.

Introdução
 A inclusão como a conhecemos hoje resulta de uma evolução conceptual e prática, dado 
que inicialmente as crianças com Necessidades Educativas Especiais (NEE) eram marginalizadas 
pela sociedade, depois foram resguardadas em casa, onde se considerava que estariam seguras, 
posteriormente foram incluídas na escola em classes especiais (Ferreira, 2012) mas só atualmente 
foram aplicadas estratégias de ensino diferenciadas que consideram as caraterísticas e necessida-
des de cada criança com NEE (Kirk & Gallagher, 2000) inseridas numa escola e numa turma de 
ensino regular.

 O acordo de Salamanca, assinado por 92 países, incluindo Portugal e Espanha, e 25 orga-
nizações internacionais, defende a escola inclusiva e estabelece os termos que regem a Educação 
Especial, nomeadamente que todos os alunos têm o direito de aprender em conjunto, indepen-
99 Doutorada da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa, Portugal. cristina_conchinha@
hotmail.com
100 Vice-diretora da EEEI Professor José Claret Dionísio. Hortolândia, Brasil. silene@prof.educacao.sp.gov.br
101 Professor Associado da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa, Portugal. jcf@fct.unl.pt

mailto:cristina_conchinha@hotmail.com
mailto:cristina_conchinha@hotmail.com
mailto:silene@prof.educacao.sp.gov.br
mailto:jcf@fct.unl.pt


255

II Seminário de Educação Integral
Concepções e Práticas no Brasil

dentemente das suas caraterísticas, limitações e potenciais individuais, cabendo à escola adaptar 
os currículos, as estratégias e os recursos utilizados aos diferentes estilos e ritmos de aprendiza-
gem (UNESCO, 1994).

 No sentido de facilitar a acessibilidade, a inclusão de crianças com NEE e ir ao encontro dos 
termos estabelecidos no acordo de Salamanca, foi criada uma oficina de formação de professores 
em Robótica Educativa (RE) aplicada às necessidades educativas especiais, no âmbito da qual foi 
desenvolvida a atividade que relatamos neste trabalho, com o objetivo de promover a inclusão, a 
entreajuda e a comunicação entre alunos com diferentes formas de comunicação e necessidades 
especiais, nomeadamente Surdez, Perturbação do Espectro do Autismo (PEA) e Déficit Intelectu-
al (DI).

 Pretendeu-se fomentar a aquisição de conteúdos e o currículo transdisciplinar através da 
montagem e programação de um robot, atividade atualmente considerada por alguns professores 
uma ferramenta apelativa e inclusiva (e.g. Conchinha, 2012; Conchinha & Freitas, 2013; Santos, 
Pozzebon, & Frigo, 2013), motivo pelo qual faremos uma breve revisão da literatura sobre os con-
ceitos de NEE, Surdez, Perturbação do Espectro do Autismo (PEA), Déficit Intelectual (DI) e RE 
aplicada às NEE e verificar que a robótica educativa tem potencial pedagógico e inclusivo com 
alunos com necessidades educativas especiais específicas, tendo promovido interações positivas 
entre os participantes, os professores e com o protótipo e explorado conteúdos programáticos de 
diversas áreas, nomeadamente, língua portuguesa, matemática e expressões.

1.	Enquadramento	teórico

1.1.	Necessidades	Educativas	Especiais

 Entende-se por necessidades educativas especiais um conjunto de condições funcionais 
e estruturais que podem impedir o aluno de alcançar os objetivos educativos dos seus pares sem 
NEE, pelo que o aluno poderá usufruir de diferenciação curricular e apoio especializado (ME, 
2008).

 O aluno com NEE pode ser sobredotado, estar em risco educativo, ter NEE de caráter ligei-
ro ou temporário ou do tipo significativo ou permanente:

•	 O	aluno	sobredotado	tem	capacidade	intelectual	e	criativa	acima	da	média,	em	uma	ou	mais	áre-
as,	nomeadamente:	i)	intelectual;	ii)	uma	aptidão	específica;	iii)	criatividade	e	produtividade;	iv)	
comando;	v)	artes;	vi)	psicomotora;

•	 O	aluno	em	risco	educativo	é	aquele	que	sente	dificuldade	de	aprendizagem	num	determinado	
momento	do	seu	trajeto	educativo.	Essa	dificuldade	pode	ser	originada	por	drogas,	violência,	pro-
blemas	de	saúde	transitórios	ou	fatores	econômicos	e	sociais	pelo	que	deverão	ser	atendidos	para	
evitar	prejudicar	o	trajeto	educativo	e	a	socialização	do	aluno;

•	 As	NEE	ligeiras	ou	temporárias	são	normalmente	detetadas	durante	os	primeiros	anos	de	escola-
rização	e	apenas	exigem	a	adaptação	temporária	do	currículo,	enquadram-se	nesta	categorias	as	
dificuldades	de	aprendizagem	específicas;

•	 As	NEE	 de	 caráter	 significativo	 ou	 permanente	 demandam	 adaptações	 curriculares	 durante	 a	
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maior	parte	ou	todo	o	percurso	acadêmico	do	aluno,	incluem-se	nesta	categoria	as	alterações	de	
carácter	sensorial	(e.g.	surdez),	alterações	do	desenvolvimento	(e.g.	PEA)	e	as	de	caráter	processu-
al,	tais	como	déficit	intelectual.	(Correia,	2013).

1.1.1.	Surdez

 A surdez consiste na perda total ou parcial da audição (Santos, 2014). Essa perda pode ser 
leve, moderada, severa ou profunda:

•	 A	perda	auditiva	leve,	não	implica	a	utilização	de	prótese	ou	pararelho	auditivo	(Siqueira	&	Silva,	
2013).	A	perda	auditiva	localiza-se	entre	os	25	e	os	40	dB	(Davis	&	Silverman,	1996);

•	 A	perda	auditiva	moderada	está	entre	os	41	e	os	70	dB	(Davis	&	Silverman,	1996)	dado	que	alguns	
sons	podem	não	ser	assimilados,	pode	verificar-se	algum	atraso	no	desenvolvimento	da	linguagem	
oral	(Siqueira	&	Silva,	2013);

•	 A	perda	auditiva	severa	implica	uma	perda	entre	os	71	e	os	90	dB	(Davis	&	Silverman,	1996)	pelo	
que	se	recomenda	a	utilização	de	aparelho	auditivo	(Siqueira	&	Silva,	2013);

•	 A	perda	auditiva	profunda	é	superior	aos	90	db	(Davis	&	Silverman,	1996).	De	acordo	com	Siqueira	
e	Silva	(2013)	o	surdo	profundo	não	ouve	nenhum	som	pelo	que	deverá	procurar	meios	alternativos	
de	comunicação,	como	a	lingua	gestual	e	o	oralismo.

1.1.2.	Perturbação	do	Espectro	do	Autismo

 A PEA é um distúrbio do neurodesenvolvimento, que se distingue por dificuldades comu-
nicacionais e sociais, na imaginação e representação, alguma inflexibilidade e interesses restritos, 
que se manifestam nos primeiros anos de vida (Hewitt, 2010; Silva, Gaiato, & Reveles, 2012).

 A PEA pode distinguir-se por alta, média ou baixa funcionalidade, dependendo do grau de 
afectação e da autonomia:

•	 Autismo	de	alta	 funcionalidade:	é	considerada	a	 forma	mais	 leve	de	autismo.	Os	alunos	autis-
tas	de	alta	funcionalidade	têm	sintomas	similares	aos	dos	restantes	autistas,	nomeadamente:	i)	
atraso	na	capacidade	motora;	ii)	inaptidão	social;	iii)	incompreensão	da	linguagem	abstracta;	iv)	
interesses	restritos	e	obsessivos;	v)	sensibilidade	sensorial	exagerada	(WebMD,	2013).

•	 Autismo	de	média	funcionalidade:	a	criança	autista	de	média	funcionalidade	tem	comportamen-
tos	que	devem	ser	avaliados,	designadamente:	i)	comportamentos	desajustados;	ii)	isolamento	so-
cial	e	pouco	contacto	visual;	iii)	insistência	nas	rotinas;	iv)	atraso	global	na	fala	e	incompreensão	
da	comunicação	não	verbal;	v)	inteligência	mediana	ou	inferior;

•	 Autismo	de	baixa	funcionalidade:os	autistas	de	baixa	funcionalidade	caraterizam-se	por:	i)	isola-
mento	e	necessidade	de	lhes	chamar	ativamente	a	atenção;	ii)	respostas	desajustadas	ao	contexto;	
iii)	comportamentos	estereotipados;	iv)	forte	resistência	à	mudança;	v)recusa	em	olhar	para	pes-
soas	e	objetos;	vi)	comunicação	através	de	grunhidos	e	gritos;	vii)	incapacidade	para	compreender	
expressões	 faciais	 e	 gestuais;	 viii)	 hiper	 ou	 hipoatividade;	 ix)	 podem	 ter	 inteligência	 inferior	 à	
média	mas	ter	aptidões	pouco	usuais,	tais	como	memória	fotográfica	ou	conhecimento	de	física	
ou	matemática(Schopler,	Reichler,	&	Renner,	s.d.).

1.1.3.	Déficit	intelectual

 O DI é usualmente crônico e pode ser causado por doenças genéticas ou causas ambientais 
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(Correia, 2013), mas 50 a 80% das causas são desconhecidas (Oliveira et al., 2012). A American 
Psychiatric Association distingue o DI pelos resultados obtidos no teste psicométrico e no teste de 
QI, nomeadamente, défici intelectual:

•	 ligeiro:	os	resultados	obtidos	nos	testes	variam	entre	50-55	e	70	pelo	que	o	indivíduo	com	DI	ligeiro	
tem	autonomia	e	capacidade	para	adquirir	conhecimentos	equivalentes	ao	9.º	ano	de	escolaridade;

•	 moderado:	Os	testes	de	QI	variam	entre	os	35	e	55.	Em	adultos	poderão	ter	alguma	autonomia,	
mas	os	seus	conhecimentos	serão	equivalentes	ao	3.º	ano	de	escolaridade;

•	 severo:	os	resultados	no	teste	de	QI	variam	entre	os	20-25	e	35-40.	A	aprendizagem	é	linear,	pelo	
que	adquirem	conhecimentos	equivalentes	ao	do	ensino	pré-escolar,	baseado	em	imagens,	conta-
gem	simples	e	 reconhecimento	visual	de	algumas	palavras.	Se	não	tiverem	outras	doenças	asso-
ciadas	que	o	impeçam,	poderão	ser	relativamente	autônomos;

•	 profundo:	o	desenvolvimento	sensorial	e	motor	é	gravemente	afetado	e	o	teste	deverá	ter	valores	
inferiores	a	20-25,	pelo	que	deverão	ser	supervisionados	(APA,	1994).

1.2.	A	robótica	educativa

 Impulsionada por Seymour Papert e uma equipa de investigadores do MIT, com a lingua-
gem de programação infantil Logo e a tartaruga de solo na década de 1967 (Ratcliff &Andersona, 
2011), a robótica educativa é atualmente sinônimo de ambiente de aprendizagem constituído pelo 
computador, componentes electrônicos e eletromecânicos e pela programação, em que o aluno 
constrói e programa objetos automatizados com o intuito de explorar conteúdos e conceitos (Che-
la, 2002). Promove a interdisciplinaridade, a inclusão, a interação, a resolução de problemas e 
aumenta a autoestima dos participantes (Conchinha, 2012) através da prática, da experimentação 
e de ambientes desafiadores e motivadores (Ribeiro, Coutinho, & Costa, 2011).

 Por robots entendem-se dispositivos versáteis e programáveis cuja programação pode ser 
armazenada no próprio robot, no caso dos robots móveis e autónomos (Santos, 2015), ou no com-
putador, se forem robots de mesa.

1.2.1.	A	robótica	educativa	e	as	NEE

 Desde a sua popularização, a RE tem sido alvo de diversos estudos empíricos, alguns dos 
quais exploram o seu potencial inclusivo, dos quais destacamos o trabalho de Conchinha e Freitas 
(2013) que apresentam os resultados de um estudo com dois alunos com Paralisia Cerebral e três 
alunos com Autismo de Alta Funcionalidade a quem solicitaram que montassem e programassem 
um protótipo robotizado do Lego® Mindstorms® NXT® e interagissem com o robot, entre si e com 
a investigadora. Os autores concluíram que a RE promove a participação e interação e a aquisição 
e consolidação de aprendizagens específicas com alunos com NEE.

 Souza e César (2014) recorreram à robótica de baixo custo na formação e integração de 
alunos surdos e verificaram que os participantes ao procurarem as soluções para as situações ex-
postas estimularam a criatividade, o raciocínio, a abstração e o trabalho colaborativo, salientando 
a necessidade de se respeitarem as caraterísticas dos alunos surdos através de uma planificação 
consciente que considere o meio envolvente, o acesso aos materiais e o conhecimento dos alunos.
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 Santos, Pozzebon e Frigo (2013), utilizaram um robot do Lego® Mindstorms®NXT® com 
oito alunos com idades entre os seis e oito anos, sendo que quatro alunos tinham déficit inte-
lectual e auditivo. Todos os alunos participaram ativamente na atividade mas, de acordo com as 
autoras, os alunos sem necessidades educativas especiais mostraram mais interesse na resolução 
do problema exposto.

2.	Material	e	métodos
 Este trabalho teve como objetivo promover a aprendizagem e a aquisição de conteúdos 
programáticos através da montagem e programação de um protótipo robotizado do kit educativo 
do Lego® Mindstorms® NXT® 2.0.

 O kit educativo do Lego® Mindstorms® NXT® 2.0 foi lançado em 2009 e possui um bloco 
inteligente, que pode ser programado pelo computador ou através do próprio bloco, três servo-
motores interativos, um sensor de ultrasom, um sensor de som, outro de luz e dois sensores de to-
que, uma bateria recarregável, sete cabos de conexão, um cabo carregador com entrada usb e um 
manual com instruções de construção coloridas e detalhadas, sendo recomendado para crianças a 
partir dos 10 anos de idade.

 A abordagem utilizada no estudo foi qualitativa, baseada na observação participante de 
uma das autoras, professora e coordenadora pedagógica dos alunos participantes, e na observação 
não participante, dos restantes autores, das filmagens realizadas durante as sessões.

 Foram realizadas duas sessões de trabalho, sendo que a primeira foi dedicada à montagem 
do protótipo e a segunda sessão foi consagrada à programação, interação com o protótipo e cons-
trução da história a ser dramatizada pelos alunos e pelo robot.

 As sessões de trabalho permitiram verificar:
•	 as	aprendizagens	efetuadas;

•	 as	dificuldades	dos	alunos	durante	a	execução	das	tarefas;

•	 a	interação	dos	alunos;

•	 a	comunicação	entre	alunos	surdos	e	alunos	ouvintes;

•	 a	motivação	dos	participantes;

•	 o	potencial	pedagógico	da	atividade;

•	 O	potencial	inclusivo	do	Lego®	Mindstorms®	NXT®	2.0;

•	 O	desenvolvimento	dos	Quatro	Pilares	da	Educação.	Em	especial	o	Aprender	a	Conviver	e	o	Apren-
der	a	Fazer.

2.1.	Participantes

 O aluno A tem 16 anos, frequenta o 6.º ano de escolaridade e foi diagnosticado com Trans-
torno Autista (F84.0 - CID 10). O aluno apresenta, segundo relatório médico, déficit cognitivo 
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leve, curso de pensamento um pouco acelerado em alguns momentos e o conteúdo nem sempre 
é lógico e coerente. Apresenta algumas falas automáticas. Tem muito interesse em aprender, mas 
só consegue manter atenção em tarefas curtas e concretas, assim, seu rendimento é maior quando 
suas atividades são divididas em tarefas menores. Queixa-se de colegas de classe que o chamam 
de “demente” e isto o deixa muito irritado. A interação social é marcada pelo contato visual não 
direto. Muitas vezes participa das aulas somente quando estimulado/incentivado. Tem dificulda-
de de interagir socialmente, esse foi um dos motivos de incluir A nas atividades de robótica, já que 
muitos professores dirigiam-se a A como um aluno que preferia atividades isoladas e de compor-
tamento opositivo, muitas vezes necessitando de conversa e negociação para realizara as ativida-
des e também, por apresentar comportamento agressivo, necessita da intervenção, orientação e 
mediação do professor.

 A aluna B, tem 12 anos, frequenta em 2015 o 7.º ano de escolaridade do Ensino Fundamen-
tal e foi diagnosticada em 08/04/2015, após avaliação neuropsicológica, com retardo mental leve 
(F70 - CID 10). Segundo relatório médico, apresenta atraso no desenvolvimento neuropsicomo-
tor importante. Foi encaminhada para acompanhamento psicológico e, para controlar o com-
portamento agressivo, faz uso de medicação denominada Rispiridona (1mg), uma vez por dia. A 
aluna foi inicialmente destacada para participar nas atividades de robótica devido à dificuldade 
de aprendizagem, ao seu comportamento agressivo e opositor em sala de aula e também às cons-
tantes reclamações dos professores de que B não se interessava pelas atividades. Ressalta-se que a 
escola, durante a indicação de B, desconhecia seu atual quadro.

 A aluna C, tem 13 anos, frequenta o 7.º ano do Ensino Fundamental e recebe auxílio de uma 
Tradutora Intérprete de Língua de Sinais (TILS), responsável pela acessibilidade linguística dos 
alunos surdos que frequentam o ensino regular da Educação Básica, interpretando o Português 
para a Língua Brasileira de Sinais (Libras) e vice-versa. C apresenta perda auditiva bilateral, ou 
seja, surdez profunda. Segundo a mãe, C adquiriu a surdez na maternidade, logo após o nasci-
mento, porém não  forneceu maiores detalhes. C faz uso de implante coclear e recebe, uma vez por 
semana, atendimento terapêutico fonoaudiológico pelo Sistema Único de Saúde (SUS), através do 
Centro Integrado de Educação e Reabilitação (CIER) da cidade de Hortolândia, SP. O seu desem-
penho na escola tem evoluído satisfatoriamente, sabe ler e escrever, o que pode ser comprovado 
por suas produções textuais e raciocínio lógico matemático. É uma adolescente ativa com os co-
legas e tímida com alguns adultos. Apesar de apresentar evolução fonoaudiológica, comunica-se, 
sobretudo, através da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) no ambiente escolar. No ambiente 
familiar, exige-se que C faça uso da oralização.

 O aluno D, tem 14 anos, frequenta o 7.º ano do Ensino Fundamental e apresenta surdez 
profunda desde o nascimento. Faz uso de implante coclear (ouvido direito e ouvido esquerdo). 
Na escola tem um desempenho abaixo do esperado. Faz uso da LIBRAS e apresenta dificuldades 
na leitura e escrita da língua portuguesa e no raciocínio lógico matemático. No relacionamento 
interpessoal tem dificuldade de considerar o outro. É uma criança muito ativa e não demonstra 
apatia em executar atividades. Apresenta facilidade em desempenhar atividades manipulativas.

 A aluna E, tem 13 anos, frequenta em 2015 o 7.º ano de escolaridade, recebe auxílio de um 
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TILS e apresenta perda de audição neurossensorial bilateral desde o nascimento. Há pouco tempo 
optou pelo uso de implante coclear, porém tem vergonha de mostrar o aparelho. Seu desempenho 
na escola ainda não é satisfatório, visto que o conhecimento acadêmico está aquém do esperado. 
É uma criança sociável com alguns alunos, às vezes apresenta rebeldia e comunica-se sobretudo 
através da LIBRAS. É capaz de emitir oralmente alguns fonemas. Sente enorme desejo de pronun-
ciar palavras.

Resultados
 Os alunos mostraram-se interessados na atividade de montar o robot, e não demonstraram 
dificuldades na realização da tarefa, tendo conseguido montar o protótipo em 62 minutos.

 O aluno D tomou a iniciativa e quis montar o robot sozinho, deixou que os colegas parti-
cipassem, mas raramente partilhava o protótipo. A aluna E, estava sentada ao lado do aluno D e 
seguia o manual com ele, indicando-lhe os passos a seguir e corrigia-o, por vezes.

 As alunas B e C seguiam atentamente a montagem do robot e entregavam as peças ao aluno 
que estava a montar o protótipo. No final da atividade a aluna C tornou-se mais ativa tendo parti-
cipado no encaixe das peças e dos cabos.

 O aluno A estava extremamente interessado na tarefa e aproveitava todas as oportunidades 
para retirar o protótipo ao aluno D e montá-lo. Todos os alunos compreenderam como se mon-
tavam, mas o aluno A teve maior facilidade em montar o robot e relatou a atividade na segunda 
sessão: “A gente estava montando o robot de Lego® e estava conseguindo, mas o aluno D ficava 
confundindo tudo, mas eu ajudei ele. Eu ajudei ele a consertar tudo. (...) E eu estava tentando pe-
gar para montar o robot também e ele não deixava, aí eu falava aluno D dá o robot, eu falava com 
ele, entendeu? É isso”.

 A aluna B também descreveu na segunda sessão a experiência da montagem do robot:

 “Era uma vez um grupo de crianças que construíram um robot do Lego® e eles ficaram mui-
to felizes quando conseguiram construir e agora estão escrevendo a historinha para ele”.

 Na segunda sessão a professora explicou como se programava e solicitou aos participantes 
que construíssem uma história que seria posteriormente dramatizada pelo robot.

 Os alunos ouvintes foram mais participativos na construção da história. Posteriormente os 
alunos surdos disseram que já não eram mais crianças para “inventar” histórias.

 Todos os alunos escolheram nomes para as suas personagens fictícias e intitularam a histó-
ria como “Grupo dos Batalhadores”, no entanto apenas o aluno A e a aluna B contribuíram ativa-
mente para o enredo da história:

 “O robô Legorino gostava muito de brincar com as crianças (Aluna B) porque as crianças se 
divertiam muito (Aluno A).

 Um dia ele foi à escola para mostrar o seu funcionamento e também diverti-las. Ele ensinou 
as crianças a aprender mais (...)

 O Tavares aprendeu matemática, história e geografia; A Mariana aprendeu (...) a organizá-
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-lo (o robô);

 A Larissa aprendeu a ajudar outras crianças;

 O Electricus aprendeu muita coisa: matemática, geografia, ciências, língua portuguesa;

 A Frigorífica aprendeu português (...) verbos com o robô e que verbos significam ações pró-
prias.

 Um belo dia o Legorino estava dentro do ônibus, vindo para a escola. Depois foi pisado 
pelas pessoas ao descer (...) a equipe dos Batalhadores viram-no na escola, pegaram ele na frente 
da escola, levaram-no para o refeitório e montaram-no de novo.

 Assim ele voltou a ser um robô normalizado e continuou levando diversão para as crianças 
(Aluna B).”

 Depois dos alunos escreverem a história, a professora leu-a em voz alta para todos os pre-
sentes, tendo sido traduzida em LIBRAS para os alunos não ouvintes.

 No final todos interagiram com o robot, tendo-se mostrado muito participativos nesta 
atividade e protetores em relação ao “Legorino”. Muito entusiasmados, os alunos fizeram demons-
tração do robot “construído” aos demais colegas de classe.

 Infelizmente não houve oportunidade dos alunos continuarem a explorar a programação 
e a interação, mas os professores e os alunos demonstraram interesse em continuar com as ativi-
dades futuramente, estando nos planos da escola adquirir o seu próprio protótipo robotizado e 
incluir a robótica educativa nas atividades letivas da escola.

Discussão	e	análise	dos	resultados
 Os resultados permitiram-nos verificar que a atividade foi bem sucedida porque os alunos 
puderam trabalhar em grupo, interagir entre e si e comunicar através da linguagem oral e LIBRAS, 
sendo que os alunos ouvintes aprenderam a dizer o seu nome em LIBRAS e a tradução entre alu-
nos ouvintes e não ouvintes fazia-se com a ajuda de dois tradutores (Intérpretes de LIBRAS) o que 
minimizou eventuais dificuldades.

 Durante a montagem todos os alunos trabalharam bem em conjunto, apesar do aluno D 
ter uma postura mais dominante e ter liderado a atividade, todos puderam participar ativamente 
na escolha das peças, na leitura do manual e na construção do protótipo, no entanto verificou-se 
que, por vezes, os alunos surdos sentiam dificuldade em seguir instruções dos professores quando 
tinham de olhar simultaneamente para o manual e para os tradutores, dado que tinham de dividir 
a sua atenção entre os dois.

 Os professores tiveram um desempenho exemplar ao explicar inicialmente a atividade e 
deixá-los ultrapassar sozinhos as dificuldades, pelo que os alunos aprenderam através da reso-
lução de problemas e tiveram de contar com o apoio do grupo criando assim um maior espírito 
de união e entreajuda, o que confirmou à equipe escolar de que todos são capazes de aprender e 
conviver, bem como a importância de se introduzir materiais manipulativos às aulas, ou seja, aulas 
diversificadas fazem a diferença na ampliação do conhecimento e interação entre os alunos.
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 A montagem permitiu explorar os tamanhos, as cores, a posição do protótipo em relação ao 
manual e passar da imagem 2D para o protótipo em 3D.

 A construção da história permitiu trabalhar a língua portuguesa e a sua dramatização ex-
plorou as expressões.

 Dependendo do guião de atividades selecionado, a programação permite trabalhar conte-
údos multidisciplinares e a resolução de problemas através da prática.

 Os professores que optarem por utilizar a RE nas suas aulas podem utilizar os manuais de 
montagem disponibilizados pela própria Lego® e programar através do software do Lego® Minds-
torms® ou de programas alternativos, tais como o Scratch®.

 Poderão escolher dramatizar uma história já existente ou construir a sua própria história, 
poderão também optar por guiões de programação já existentes (e.g. Conchinha, 2014).

 Consideramos que o kit disponibilizado atendeu às necessidades específicas dos alunos 
pelo que não consideramos necessário proceder a adaptações.

 Dado que três participantes têm um grande déficit auditivo optou-se por não utilizar o 
sensor de som, no entanto o mesmo poderá ser utilizado dependendo dos objetivos dos docentes 
e da atividade proposta.

 Os professores não haviam manipulado o Lego® Mindstorms®anteriormente, o que causou 
fascínio e vontade de introduzir a robótica a todos os alunos e demais professores da instituição 
escolar.
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Resumo
Este artigo tem como finalidade analisar e refletir sobre a educação integral frente ao Plano Na-
cional de Educação e a recente reforma do Ensino Médio em meados de fevereiro de 2017. Trata-se 
de uma pesquisa de abordagem qualitativa, cuja opção metodológica foi a pesquisa bibliográfica. 
Entre os resultados obtidos, vale ressaltar que a educação integral perpassa pela proposta da am-
pliação da jornada escolar, pois a formação do sujeito social na sua integralidade em apenas qua-
tro horas diárias é um desafio gigantesco, entretanto, a mera extensão do tempo de permanência 
do aluno na escola é insuficiente. O ideário de educação integral atualmente, diante das metas do 
PNE e da reforma do Ensino Médio, parecem visar apenas e tão somente atender às necessidades 
imediatas do capital. 

Palavras-Chaves: Educação Integral. Reforma do Ensino Médio. PNE.

Introdução
 O presente artigo dedica-se a apresentar uma análise dos dados do INEP referente à edu-
cação integral no biênio 2014 – 2016 desde a implantação do Plano Nacional de Educação (PNE), 
assim como investiga a educação integral diante da reforma do Ensino Médio promovida pela 
Medida Provisória nº746 de 2016 que foi transformada na Lei no 13.415 de 2017.

 Trata-se de uma pesquisa de abordagem qualitativa, cuja opção metodológica foi a pes-
quisa bibliográfica, que buscou aprofundamento na temática em questão, por meio de leituras, 
análises e reflexões da produção de autores diversos que discutem o tema, bem como sobre os 
documentos legais que subsidiam a proposta de educação integral.

 No campo acadêmico, nota-se que o termo “educação integral” mostra diferentes concep-
ções. Não existe uma definição única para o vocábulo, trata-se de um termo eminentemente po-
lissêmico e multidimensional.

 A concepção de educação marxiana na perspectiva de formação integral. compreende os 
seguintes aspectos: 

Educação intelectual; educação corporal, tal como a que se consegue com 
os exercícios de ginástica e militares; educação tecnológica, que recolhe os 

102 Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – UNESP Rio Claro/SP
103 Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – UNESP Rio Claro/SP
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princípios gerais e de caráter científico de todo o processo de produção e, ao 
mesmo tempo, inicia as crianças e os adolescentes no manejo de ferramentas 
elementares dos diversos ramos industriais (MARX & ENGELS, 1992). 

 Já para Gramsci (2004), o conceito de educação integral visa à plena humanização do ho-
mem que articula a unidade entre tecnologia e cultura humanista. O ser humano, com esta edu-
cação, seria dotado das mais altas habilidades necessárias possibilitando assim.

[…] que cada cidadão possa tornar-se “governante” e que a sociedade o ponha, 
ainda que “abstratamente”, nas condições gerais de poder fazê-lo: a democra-
cia política tende a fazer coincidir governantes e governados (no sentido de 
governo com o consentimento dos governados), assegurando a cada gover-
nado o aprendizado gratuito das capacidades e da preparação técnica geral 
necessárias a essa finalidade (GRAMSCI, 2004, p. 50). 

 Outra concepção que se aproxima da ideia de educação integral, considerando as transfor-
mações da contemporaneidade é dada por Nosella, Lombardi; Saviani (2007), senão vejamos na 
íntegra:

Diante das exigências do mundo moderno, nós precisamos mirar o mais pos-
sível na preparação do aluno não somente para ser ele mesmo, mas também 
para entrar na sociedade, senão com a capacidade de ser um produtor de cul-
tura em todos os campos, pelo menos com a capacidade de desfrutar, de saber 
gozar de todas as contribuições da civilização humana, das artes, das técnicas, 
da literatura [...]. Para isto precisa de uma escola que ministre o mais possí-
vel ensinamentos rigorosos – difíceis de serem determinados sobre o que é 
necessário ao homem para ser um homem moderno; mas que possibilite, ao 
mesmo tempo, um espaço em que cada um livremente se forme naquilo que é 
do seu gosto (NOSELLA; LOMBARDI; SAVIANI, 2007, p. 23-24). 

 Para Cavaliere (2002), durante o século XX houve diversas experiências educacionais que 
apontavam para uma concepção escolar da educação integral, associando os aspectos entre escola, 
vida e formação global da criança, alguns exemplos são: “Escola de vida completa” na Inglaterra; 
os “Lares de educação no campo”, e as “Comunidades escolares livres” na Alemanha; as Casas dei 
Bambini, orientadas por Montessori, na Itália. 

 Para Moll (2009), a educação integral implica em considerar algumas variáveis, tal como, 
ampliação da jornada escolar e espaço em que cada escola está situada. Essas variáveis se consti-
tuem a partir da vivência de novas oportunidades de aprendizagem que podem favorecer à rea-
propriação de espaços de sociabilidade e também com o diálogo com a comunidade local, regional 
e global, para tanto, a educação deve ultrapassar os muros da escola articulando outras possibi-
lidades de modo que contemple dimensões formativas, considerando tempos, espaços e atores 
educativos.

 Complementarmente, Coelho (2012) explica que educação integral permite ampliar os 
espaços para o desenvolvimento pedagógico das atividades, tal como parques, museus, clubes, 
quadras de forma que se favoreça a apropriação de outros aspectos da cidade e considerando todo 
o local como sendo um território educativo, pois “não comporta a imposição um acervo cultural 
fechado. Frente a ela, somente será democrática a escola que permita contatos politicamente pro-
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dutivos entre as diferentes culturas e classes” (CAVALIERE, 2002, p. 267). 

 Nessa mesma direção, Gadotti (2009, p. 10) afirma que “(…) as diversas experiências de 
educação integral têm em comum tanto uma dimensão quantitativa (mais tempo na escola e no 
seu entorno), quanto uma dimensão qualitativa (a formação integral do ser humano). Essas duas 
dimensões são inseparáveis”. 

Educação	Integral	no	Plano	Nacional	de	Educação

Em 25 de junho 2014, o Congresso Federal sancionou por meio da Lei Nº 
13.005, o Plano Nacional de Educação (PNE) com a finalidade de direcionar 
esforços e investimentos para a melhoria da qualidade da educação no país. O 
PNE estabelece 20 metas a serem atingidas até 2024

	 No que se refere especificamente à educação integral no PNE, ela é discutida por meio da 
Meta 6: “Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das 
escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos (as) alunos 
(as) da educação básica”. 

	 O	acompanhamento	das	metas	constantes	no	PNE	deve	ser	realizado	a	cada	dois	anos,	des-
se	modo,	foi	publicado	pelo	Ministério	da	Educação	(MEC)	e	pelo	Instituto	Nacional	de	Estudos	e	
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), o Relatório do 1º ciclo de monitoramento das metas 
do PNE: biênio 2014-2016 (BRASIL, INEP, 2016).

 O relatório demonstrou que até o momento, nenhuma das metas foi cumprida integral-
mente, mas no que se refere especificamente à Meta 06, observa-se que houve um incremento em 
todos os níveis analisados, inclusive, em 2009 representavam 5,6% de matrículas em tempo inte-
gral, o que em números representa 2.279.959 matrículas. Já em 2015 o índice registrou 18,7% do 
total de 35.974.216 matrículas. Além disso, 52,5% das escolas ofertavam pelo menos uma matrícula 
desse tipo de ensino.

 No que se refere às regiões, o destaque maior foi para o Nordeste: em 2009 a região apre-
sentava 3,3% de matrículas em tempo integral e em 2015 já apresentava 25,4%, enquanto que as 
demais regiões apresentavam os seguintes índices: 18,3% (Sul); 18,3% (Norte); 15% (Centro-Oeste) 
e 14,7% (Sudeste).

 O relatório aponta ainda que houve crescimento e superação das metas na oferta de metas 
de oferta de educação integral na rede pública nos níveis municipal, estadual e federal. Em 2009, 
os índices eram 16% (federal); 2,9% (estadual) e 7,7% (municipal), em 2015, percentual subiu para 
30,7% (federal); 9,2% (estadual) e 25,1% (municipal).

 No que se refere aos Estados, o número de matrículas também apresentou crescimento 
considerável e, inclusive, em alguns deles superou a expectativa, senão vejamos:

Em 2015, seis UFs ultrapassavam a meta de 25,0% e outras seis apresentavam 
mais de 18,7% de matrículas em tempo integral, valor alcançado pelo indi-
cador em âmbito nacional: Tocantins (35,5%), Paraíba (30,0%), Pernambu-
co (27,6%), Ceará (26,4%), Bahia (26,3%), Maranhão (25,4%), Piauí (24,8%), 
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Rondônia (23,3%), Rio Grande do Norte (22,3%), Santa Catarina (19,2%), Rio 
Grande do Sul (18,9%) e Alagoas (19,1%). Oito dessas doze UFs localizam-se, 
portanto, na região Nordeste. Por um lado, entre 2013 e 2015, o maior cresci-
mento do percentual mensurado pelo primeiro indicador foi verificado no 
estado do Piauí, que passou de apenas 9,5% para 24,8%. Ainda nesse período, 
a Bahia, em termos absolutos, foi o estado que criou maior número de ma-
trículas em tempo integral: 345.483, ao passo que o menor crescimento per-
centual ocorreu no Mato Grosso do Sul (0,6 p.p.) e o estado do Rio de Janeiro 
vivenciou o decréscimo de 80.585 (2,4 p.p.) dessas matrículas (BRASIL, INEP, 
2016, p. 143).

 Entretanto, os números evidenciem o crescimento das matrículas ofertadas para o ensino 
de tempo integral em todos os níveis, nota-se ainda desigualdades relacionadas à localização das 
escolas: por exemplo, em 2009, as escolas localizadas na zona rural apresentavam índices de 2,7%, 
enquanto que a urbana registraram 6,2%; já em 2015 o percentual de matrículas para o urbano re-
presentava 17,7%, enquanto que no rural o índice foi para 24,9%. Embora ambos os casos apresen-
taram incrementos consideráveis, sem dúvida na zona rural teve um aumento mais significativo.

 Especificamente sobre as etapas de ensino, os resultados, em 2015, para o indicador de 
matrículas em tempo integral apontam que apenas a educação infantil (28,9%) já superou a meta 
de 25%, enquanto as demais etapas se encontram abaixo da meta, mas com situações bastante 
diversas: anos iniciais do ensino fundamental, 22,7%; anos finais do ensino fundamental, 16,8%; e 
ensino médio, 6,4%.

 O balanço realizado pelo Observatório do PNE referente à meta 6 afirma que em 2014 a 
porcentagem de escolas públicas da Educação Básica com matrículas em tempo integral represen-
tava 42%, e a meta prevista é de 50%. Já no que tange à Porcentagem de matrículas na rede pública 
em tempo integral na Educação Básica, em 2015 o índice era de 15,7%, enquanto que a meta é de 
25% (OBSERVATORIO PNE, 2017). Complementarmente, comentam ainda que: 

Ampliar a exposição das crianças e jovens a situações de ensino é bandeira 
fundamental na busca pela equidade e pela qualidade na Educação. Mas é im-
portante considerar que Educação Integral não é sinônimo de mais tempo na 
escola, apenas. Aos alunos matriculados nessa modalidade de ensino é pre-
ciso propiciar múltiplas oportunidades de aprendizagem por meio do acesso 
à cultura, à arte, ao esporte, à ciência e à tecnologia, por meio de atividades 
planejadas com intenção pedagógica e sempre alinhadas ao projeto político-
-pedagógico da escola. Por ser prática relativamente nova no País, programas 
em curso, como o Mais Educação, do governo federal, precisam de diagnósti-
co constante, em busca de evolução permanente.

 Já o balanço realizado pela União Nacional dos Dirigentes Municipais da Educação (UNDI-
ME) afirma que a meta não foi cumprida, pois a meta é oferecer educação em tempo integral em, 
no mínimo, 50% das escolas públicas e atender, pelo menos, 25% dos alunos da educação básica e 
o relatório Brasil e INEP (2016) afirma que em 2015, 18,7% das matrículas eram em tempo integral 
e 52,5% das escolas ofertavam pelo menos uma matrícula desse tipo.

 Assim, uma possível análise referente ao crescimento contínuo no número de matrículas 
na Educação Integral é que esses dados comprovam a expansão dessa modalidade de ensino no 
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país, revelando à ampliação da oferta de vagas no sistema educacional, apontando para a demo-
cratização da educação. 

 Mas vale ressaltar que se trata de uma ampliação quantitativa, portanto, resta investigar se 
tal “democratização” foi acompanhada pela melhoria na qualidade do ensino, sendo capaz de en-
frentar os desafios escolares e de atender uma gama diversificada de “clientela”, agregam-se, ainda, 
as condições de infraestrutura, bem como os aspectos pedagógicos.

A	educação	integral	na	reforma	do	ensino	médio
 Em 17 de fevereiro de 2017 foi publicada no Diário Oficial da União a Lei nº13. 415/2017 al-
terando a Lei que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional brasileira, doravante LDB 
(Lei nº 9394/1996) e outras leis do campo educacional.

 Essa nova legislação institui uma reforma no Ensino Médio brasileiro que dentre as mu-
danças, estabelece o itinerário “formação técnica e profissional” que poderá ser ofertado por meio 
de parceria privada com recurso público. Além disso, não há exigência de formação superior para 
o professor que atuará nesse ensino, basta apenas que se ateste o chamado notório saber em qual-
quer habilitação técnica. 

 Outro ponto principal da ementa é a Criação da Política de Fomento à Implementação de 
Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral e também que a composição do currículo do Ensino 
Médio deve ser constituída pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e por itinerários for-
mativos específicos com ênfase nas seguintes áreas: Linguagens; Matemática; Ciências da Natu-
reza; Ciências Humanas e Sociais; Formação Técnica e Profissional, com autonomia aos sistemas 
de ensino para definir a organização dessas áreas de conhecimento, as competências, habilidades 
e expectativas de aprendizagem definidas na BNCC e outras mudanças.

 Inicialmente, é valido ressaltar que a propositura da reforma do Ensino Médio via medida 
provisória causa certa preocupação, pois já havia o Projeto de Lei nº6840/2013 tramitando, assim 
com a aprovação da medida provisória, certamente desconsiderou a discussão que se desenrolava 
na Câmara dos Deputados desde o ano de 2012 e a ainda dificulta a discussão dos atores que envol-
vem o campo da educação, assim como a amplitude do debate.

 Além disso, a Lei impõe um conjunto de reformas ao Ensino Médio, sendo a principal delas 
a separação estrutural entre o ensino médio e o técnico, acentuando a separação da educação geral 
e profissional, associando o ensino médio aos objetivos do mercado de trabalho, enfatizando, sem 
dúvida, um quadro de exclusão social e educacional para jovens pobres, acentuando ainda mais as 
desigualdades sociais.

 Nesse contexto, diante das desigualdades de classes, a perpetuação das diferenças sociais 
reflete, sobremaneira, no sistema educacional, ou seja, a diferença não está apenas nas classes, 
mas também no caráter ideológico da dualidade do ensino, ocultando a verdadeira divisão que 
existe entre as funções “diretivas” e “subalternas” da sociedade. 

 A LDB dispõe, em seu artigo 1º, que a educação deve se vincular ao mundo do trabalho e à 
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prática social, mas, no artigo 35, define o Ensino Médio como preparação básica para o trabalho, 
sem abandonar o aperfeiçoamento do educando como pessoa humana e seu direito à cidadania. 
Assim, é talvez nessa perspectiva que o Ensino Médio encontra a proposta de uma educação inte-
gral.

 Mas o Ensino Médio atrelado ao projeto da educação integral deveria prover subsídios para 
tornar o jovem participante ativo da sociedade, como agente de transformações e desenvolvimen-
to social, refletindo criticamente sobre o mundo que o cerca e não apenas focar o mercado de 
trabalho, diferentemente do que se propõe a medida provisória. 

 Nota-se, portanto, que ao desviar a atenção das funções reais da educação para o interior da 
vida produtiva e tão somente para os aspectos produtivos, observa-se a distinção entre “trabalho 
manual” e o “trabalho intelectual”, veementemente criticado por Gramsci.

 Desse modo, as novas exigências decorrentes da modernização dos processos produtivos, 
requer que a escola prepare um trabalhador que domine as competências e habilidades necessá-
rias ao mercado de trabalho, entretanto, a construção de uma escola voltada apenas à formação 
profissional para o jovem pobre, não incluindo o plano moral e social, certamente representa sé-
rios entraves para a construção de uma escola que se configure como espaço de luta. 

 Assim, embora a ementa provisória afirme a criação da Política de Fomento à Implemen-
tação de Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral, o que se observa é nenhum avanço na 
definição de educação integral, ao contrário, fragmenta as oportunidades reais de uma formação 
integral, oferecendo o ensino técnico-profissional com formação aligeirada e voltada às necessida-
des do mercado de trabalho.

 Mais que isso, essa reforma no Ensino Médio institucionaliza a desigualdade estrutural: 
um Ensino Médio voltado para atender o mercado de trabalho para os jovens mais pobres e um 
ensino médio com formação ampliada para os mais abastados, abrangendo Linguagens, Matemá-
tica, Ciências da Natureza e Ciências Humanas e Sociais.

Considerações	Finais
 Este artigo apresentou algumas definições do termo “educação integral”, assim como ana-
lisou a educação integral frente às expectativas do PNE e da reforma do ensino promovida por 
medida provisória.

 Sem dúvida, a educação integral perpassa pela proposta da ampliação da jornada escolar, 
pois a formação do sujeito social na sua integralidade em apenas quatro horas diárias é um desafio 
gigantesco, entretanto, a mera extensão do tempo de permanência do aluno na escola é insuficien-
te. Ampliar o tempo requer mais planejamento pedagógico, mais investimentos em professores, 
melhores estruturas, reestruturação do currículo escolar e outros, sem a necessária provisão, por 
si só não basta. 

 De modo geral, vimos que o conceito de educação integral visa à plena humanização do 
homem e na capacidade de trabalhar intelectualmente e manualmente, de maneira harmônica e 
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integrada. O ideário de educação integral atualmente, diante das metas do PNE e da reforma do 
Ensino Médio, parecem visar apenas e tão somente atender às necessidades imediatas do capital. 
Assim, há urgência de se discutir o conceito de educação integral na tentativa de definir que tipo 
de homem se quer formar, com o processo educacional escolar e para qual de sociedade.
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Resumo
O Projeto “Diversidade em Foco” visa oportunizar atividades para o autoconhecimento e a auto-
aceitação, para desenvolver a percepção da sua importância no mundo e exercitar o desejo do co-
nhecimento do outro. Consequentemente, pretende-se desenvolver a valorização da diversidade 
étnico-racial e o respeito às diferenças através de um processo de construção da capacidade de 
reconhecer as diversidades e combater o preconceito no espaço escolar. O trabalho iniciou-se com 
um processo de sensibilização em relação à temática das relações Étnico-raciais, explorando as 
diferentes formas de abordagens que a fotografia permite. Construiu-se um estúdio fotográfico e 
em seguida, elaborou-se a Exposição PELE com crianças negras sendo fotografadas pelos colegas. 
A Exposição PELE teve grande repercussão no ambiente escolar gerando a construção da segun-
da exposição denominada PELES com crianças negras e brancas. Devido ao impacto positivo, o 
trabalho evoluiu com a elaboração da Exposição SOL NEGRO tendo como tema central o cabelo. 
As Exposições visitaram diversos espaços da cidade de Belo Horizonte. O relato das crianças nos 
debates nas exposições e em atividades de rede de televisão demonstrou o poder silencioso trans-
formador da proposta. A medida em que foi-se realizando o Projeto tomou corpo trazendo à tona 
necessidades e angustia do grupo construindo as propostas subsequentes. Através de uma per-
cepção coletiva dos depoimentos nas rodas de conversa e mudanças de comportamento gerados 
no processo de sensibilização, verificou-se a necessidade de se aprofundar a temática trabalhada 
enriquecendo as atividades propostas. Percebe-se um caminhar no sentido da construção de rela-
ções étnico-raciais e sociais positivas no ambiente escolar ampliando os olhares dos alunos sobre 
a diversidade.

Palavras-chave: autoaceitação, autoconhecimento, diversidade, preconceito, fotografia

1.Introdução

1.1	Tema

 Atualmente o desempenho escolar nas escolas públicas é foco de debates e discussões em 
todos os setores da sociedade. Muito já se questionou sobre quais são os membros da sociedade 

104 Especialista Educação Comunitária pela PUCMG. Professora Coordenadora do Programa Escola Integrada da 
Escola Municipal Vila Fazendinha.Email: yole.ferreira@edu.pbh.gov.br
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responsáveis por esta educação e quais elementos devem ser considerados para a solução do pro-
blema. Inúmeras políticas públicas foram criadas na intenção de combater os baixos índices de 
desempenho escolar demonstrados nas avaliações e pesquisas tais como: Projetos Escolares Espe-
cíficos, Programas de Reforço Escolar, dentre outros.

 Diante deste quadro, tornou-se necessário que a escola criasse estratégias próprias visando 
avançar nos processos que envolvam a melhoria da aprendizagem de seus alunos. Dentre as estra-
tégias utilizadas por algumas escolas estão: o aumento de recursos materiais, o investimento na 
capacitação profissional e o reforço escolar.

 Com o passar do tempo, algumas discussões apontaram a necessidade da escola ampliar 
seu olhar para além dos muros e dividir com outros atores a responsabilidade desta educação. 
Através de ações concretas de construção de parcerias com instituições pertencentes à comunida-
de na qual a escola está inserida, a escola estabelece relações de diálogo visando a construção de 
propostas coletivas de trabalho.

 À medida que estas relações vão se consolidando, a escola deve transpor os muros e 
fortalecer sua imagem como colaboradora e parte integrante da comunidade em que está 
inserida. Ao criar momentos em que propiciem ações coletivas de melhoria da qualidade de vida 
da comunidade, de certa forma, a escola desmistifica o conceito de única detentora do direito 
de educar e fortalece instituições que em conjunto com a escola se sentem responsáveis com o 
trabalho de educar as crianças e jovens.

A especialista Rosa Maria Torres defende que a educação deixe de ser vista 
como função da “comunidade escolar” para tornar-se responsabilidade da Co-
munidade de Aprendizagem. Ou seja, de toda uma comunidade humana, for-
mado por alunos, professores, pais e demais cidadãos locais., que juntos cons-
troem um projeto educativo e cultural próprio, para educar a si, suas crianças, 
seus jovens e adultos, graças a um esforço interno, cooperativo e solidário., 
baseado no diagnóstico de suas carências e, principalmente, no reconheci-
mento das forças de que dispões para superar estas dificuldades. (RAMOS, 
2008, p.15)

 O conceito de Educação Comunitária vem trazer para a escola uma educação que envolve 
uma diversidade de atores, permitindo o desenvolvimento do capital humano e o fortalecimento 
do capital social. Dentro deste contexto rico de relacionamentos e de trocas a possibilidade de 
alcançar a formação integral da criança e dos jovens se torna mais concreta.

 O trabalho de Professora Coordenadora do Programa Escola Integrada3105 na Escola Muni-
cipal Vila Fazendinha possibilitou a construção de um planejamento no qual os alunos têm opor-
tunidades diferenciadas de desenvolver potencialidades diversas que provavelmente o espaço da 
sala de aula não permitiria.

105 O Programa Escola Integrada, da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, promove a ampliação da jornada escolar das 
crianças e jovens, através da vivência de oficinas pedagógicas, esportivas, artísticas e culturais, em diversos espaços da Comuni-
dade escola, porém o racismo, as desigualdades e discriminações correntes na sociedade perpassam por ali. Para que as institui-
ções de ensino desempenhem a contento o papel de educar, é necessário que se constituam em espaço democrático de produção 
e divulgação de conhecimentos e de posturas que visam a uma sociedade justa. A escola tem papel preponderante para elimina-
ção das discriminações e para emancipação dos grupos discriminados, ao proporcionar acesso aos conhecimentos científicos, a 
registros culturais diferenciados, à conquista de racionalidade que rege as relações sociais e raciais, a conhecimentos avançados, 
indispensáveis para consolidação e concerto das nações como espaços democráticos e igualitários. (BRASIL, 2004, p.06)
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 A construção desta proposta de trabalho permite que olhares de educadores diferencia-
dos possibilitem uma visão ampliada sobre a criança. Durante o trabalho foram feitas reflexões e 
discussões relacionadas ao desenvolvimento integral dos alunos criando estratégias coletivas de 
ação.

 O contato mais estreito com os alunos em situações diferenciadas do modelo escolar uti-
liza-se espaços alternativos da escola e espaços localizados dentro da comunidade. As discussões 
e debates entre os educadores e parceiros e a relação mais aproximada com a família, permite um 
olhar ampliado sobre os fatores que podem exercer determinada influência no desempenho dos 
alunos.

 Um dos princípios que norteiam o âmbito da educação integral permeia a necessidade de 
desenvolver cidadãos conscientes da valorização da sua identidade, do respeito aos seus direitos 
bem como da coletividade.

 Devido ao fato da escola ser na maioria das vezes um dos primeiros locais de convívio so-
cial fora do ambiente familiar, é nele que a criança provavelmente irá identificar a diversidade de 
cultura, credo e raça que compõem nossa sociedade. Caberá a escola intermediar esta percepção 
trabalhando o olhar deste sujeito visando a aceitação das diferenças através de uma postura posi-
tiva no que se refere às relações étnico-raciais.

 Acredita-se que a escola deve desenvolver propostas que visem a aceitação das diferenças 
através de uma postura positiva no que se refere às relações étnico-raciais, formando cidadãos 
conscientes da valorização da sua identidade, do respeito aos seus direitos bem como os da cole-
tividade.

[...] Combater o racismo, trabalhar pelo fim da desigualdade social e racial, 
empreender reeducação das relações étnico-raciais não são tarefas exclusi-
vas da escola. As formas de discriminação de qualquer natureza não têm o 
seu nascedouro na Professor Municipal responsável pela Coordenação e Gestão do 
Programa Escola Integrada em sua escola tendo como função: matricular os alunos, 
contratar os estagiários e monitores responsáveis pelas oficinas, coordenar e planejar 
as atividades diárias, mapear espaços potenciais na comunidade visando sua utiliza-
ção pela escola, construir parcerias com Instituições que exerçam alguma atividade 
na comunidade a fim de promover ações coletivas com interesse comum.

 Dentro desta perspectiva, o trabalho é planejado a fim de se construir estratégias de ações 
visando a valorização da diversidade étnico-racial e o combate ao preconceito no espaço escolar.

 Sensível esta proposta, decidiu-se trabalhar esta temática na oficina de fotografia do Pro-
grama Escola Integrada da Escola. Através das diferentes formas de abordagens que a fotografia 
permite durante várias etapas a temática foi ostensivamente trabalhada e discutida.

 Wenders apud Martins (2015) afirma que “Um fotógrafo é, literalmente, alguém que dese-
nha com a luz. Um homem que escreve e reescreve com luz e sombras.” Diante disto, possibilitou-
-se através da oficina de fotografia que os alunos, com seu olhar fotográfico, escrevessem e reescre-
vessem a diversidade no ambiente escolar.
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1.2	Objetivo

 O Projeto visa oportunizar atividades para o autoconhecimento e a autoaceitação, para 
desenvolver a percepção da sua importância no mundo e exercitar o desejo do conhecimento do 
outro. Consequentemente, pretende-se desenvolver a valorização da diversidade étnico- racial 
e o respeito às diferenças através de um processo de construção da capacidade de reconhecer as 
diversidades e combater o preconceito no espaço escolar.

1.3	Metodologia

 O trabalho iniciou-se na oficina de fotografia através de um processo de sensibilização em 
relação ao tema da Identidade Étnico-racial. As atividades discorreram visando a promoção do 
autoconhecimento e da autoestima através da autorreflexão. As atividades procuravam levar a 
uma busca pela identidade e sua aceitação. Durante os trabalhos foram feitos debates e discussões 
sobre o tema relacionado à exposição e seu impacto no público.

 As atividades foram executadas através de rodas coletivas de conversa proporcionando mo-
mentos de exposição de ideias, desabafos e sugestões. O resultado das rodas proporcionou ele-
mentos para construir-se o planejamento para as etapas subsequentes do projeto.

 Os trabalhos executados ao longo do processo tiveram como elemento detonador as obser-
vações e questionamentos feitos pelos alunos.

1. Desenvolvimento
 O Projeto Diversidade em Foco iniciou-se no segundo semestre de 2013 dentro da oficina 
de fotografia voltado para a valorização e promoção da diversidade étnico-racial. Durante os me-
ses subsequentes foram feitas diversas discussões e debates com os alunos sobre o tema.

 Em um segundo momento, foi apresentada a Exposição Pele feita pela Monitora Blackjenny 
com adultos negros. Logo após, foi discutido com os alunos a possibilidade de se construir uma 
exposição de fotos dos alunos da escola fotografados por seus colegas na mesma perspectiva. A 
proposta foi prontamente aceita.

 Construiu-se um estúdio fotográfico dentro da escola e os alunos-fotógrafos junto com a 
monitora planejaram suas ações. As fotos foram tiradas pelos alunos sendo os modelos fotográ-
ficos os seus colegas de turma, professores e monitores. O processo de execução da exposição foi 
profundamente gratificante sendo os alunos sujeitos protagonistas do processo tanto como fotó-
grafos quanto como modelos. Essa ação descrita acima pode ser exemplificada na figura 01.
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Figura 01- Foto da making off da exposição PELE

 A elaboração, construção e execução da exposição decorreu-se em alguns meses envol-
vendo alunos, monitores, coordenadores pedagógicos e professores sendo finalizado no segundo 
semestre de 2014.

 A Exposição PELE teve uma grande repercussão sendo apresentada em diversos locais da 
cidade. Devido ao impacto e as discussões que gerou foi construída no segundo semestre de 2014/
primeiro semestre de 2015 a Exposição PELES envolvendo uma abordagem mais ampliada através 
de uma maior diversidade de sujeitos envolvidos. A figura 02 ilustra as fotos tiradas pelos alunos 
para da exposição PELE.

Figura 02- Foto da exposição PELE

 A construção da segunda exposição foi executada nos mesmos moldes da primeira sendo 
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os alunos protagonistas do processo como fotógrafos e como modelo. Seu impacto foi na mesma 
dimensão da primeira exposição envolvendo momentos de reflexão/discussão.

 As duas exposições foram apresentadas durante todo o mês de novembro em comemora-
ção ao mês do Dia Nacional da Consciência Negra, através de convite feito pelo Núcleo de Rela-
ções Étnico Raciais da Secretaria Municipal de Educação de Belo Horizonte.

 Devido ao resultado extremamente positivo durante o ano de 2015 trabalhou-se o tema de 
forma ampliada. No decorrer das atividades decidiu-se construir uma exposição tendo o cabelo 
como tema central.

 O nome da exposição foi construído coletivamente após pesquisas, debates e excursões 
que trabalharam o processo de denominação de uma exposição fotográfica. Após os trabalhos a 
exposição ficou denominada de SOL NEGRO.

 A exposição SOL NEGRO foi trabalhada na perceptiva fotográfica da silhueta tendo gran-
de aceitação e impacto em todos os lugares onde foi exposta. Desde o início onde foi exposta na 
abertura do Fórum de Educação Integral, promovido pela Secretaria Municipal de Educação de 
Belo Horizonte, tendo como tema Áfricas na Cabeça, até sua apresentação na Câmara Municipal 
de Belo Horizonte, ela surpreende na mensagem transmitida e na qualidade das fotografias apre-
sentadas. A figura 03 demonstra todas as características descritas acima.

Figura 03- Foto da exposição SOL NEGRO

 Como resultado dessta proposta inovadora as crianças participaram de um programa na 
Rede Minas de TV construindo videos para a campanha do Dia da Consciência Negra.

 O trabalho iniciado em 2015 e teve continuidade em 2016 trazendo um anseio de divul-
gação e fortalecimento do Projeto. Foram diversas Exposições em locais de grande expressão na 
cidade e rodas de conversas envolvendo as crianças, os educadores e a comunidade local. O ano 
de 2017 iniciou-se com debates e discussão a cerca da proposta de continuidade e de planejamento 
dos trabalhos a serem executados.
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2.Conclusão
 Devido ao Projeto ter um caráter dinâmico, sofre transformações e ampliações ao longo do 
tempo, encontra-se constantemente sendo avaliado e fazendo-se as modificações necessária para 
o bom andamento.

 Pode-se afirmar que o primeiro fator indicativo do sucesso desta proposta de trabalho fo-
ram as ampliações que este sofreu no decorrer dos meses. Durante os períodos de  reuniões para 
avaliações, observou-se muito mais fatores positivos que negativos, surgindo a necessidade de se 
fazer as ampliações com o objetivo de atingir o máximo de alunos possíveis fortalecendo a propos-
ta.

 Através de uma percepção coletiva das conversas, comportamentos e debates gerados, veri-
ficou-se que o trabalho surtiu resultados e que havia necessidade de se ampliar nossas ações a fim 
de promover um processo de consolidação da temática trabalhada.

 Verificou-se bons resultados em todos os elementos que envolveram a proposta. Os alunos-
-fotógrafos puderam visualizar na prática o resultado do esforço e da dedicação durante as oficinas 
de fotografia. Sua satisfação em ver o resultado de seu trabalho em Exposições visitadas em diver-
sas instituições de Belo Horizonte foi gratificante. Os alunos-modelos sentiram-se verdadeiros 
protagonistas e sua demonstração de alegria e orgulho ao se verem em fotos nas Exposições é 
indescritível. Deve-se ressaltar o impacto gerado no público que visitou as Exposições. Os comen-
tários, relatos e discussões foram diversos sinalizando que o caminho para se alcançar os objetivos 
propostos estava correto.

 Devido aos resultados obtidos em cada etapa, deu-se continuidade ao trabalho ampliondo 
o leque de sujeitos envolvidos. Os resultados obtidos adquiriram dimensões inimagináveis gera-
ram vídeos de campanha do Dia da Consciência Negra da Rede Minas de Televisão.

 Com o apoio do Núcleo de Relações Étnico-raciais da Secretaria Municipal de Belo Ho-
rizonte durante o projeto, o trabalho obteve suporte técnico/profissional adeuqado à temática 
aboradada garantindo sua sustentabilidade.
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Atendimento	Educacional	Especializado	e	Algumas	 
Similitudes	com	a	Educação	Integral

Eixo temático: Cidadania e Direitos Humanos

Categoria: Pôster

Ana Paula Silveira106

Introdução
 O presente relato experiência traz reflexões e similitudes entre o Atendimento Educacio-
nal Especializado e a Educação Integral, ambos oferecem a oportunidade de formação integral 
dos sujeitos, não fragmentando em dimensões pedagógicas e biopsicossocial, embora a educação 
especial ainda seja um caminho obscuro e desconhecido para alguns profissionais da educação. 

 Durante anos as pessoas com deficiências, desenvolviam atividades pedagogias em Insti-
tuições de Educação Especial, mas na atualidade as pessoas portadoras de deficiências foram e são 
incluídas nos mais variados espaços escolares, sendo necessário um atendimento especializado 
nesses espaços escolares.

 Nesse sentido esse relato suscita apresentar que há possibilidades de articulações entre o 
ensino fundamental e atendimento pedagógico especializado, para então permitir que haja uma 
formação digna as pessoas com deficiência nos ambientes escolares. 

Objetivos	
•	 Apresentar	as	especificidades	do	atendimento	educacional	especializado;

•	 Encontrar	as	convergências	entre	Educação	Integral	e	Atendimento	Educacional	Especializado;

•	 Apresentar	as	possibilidades	de	articulação	entre	o	Atendimento	Educacional	Especializado	e	a	
Educação	Integral	

Metodologia
 Para elaboração desse relato de experiências e de reflexão foram revisitadas as ações e do-
cumento legais, acerca do Atendimento Educacional Especial, em outro momento foram encon-
tradas obras, artigos acadêmicos e outros relatos sobre a temática, para endossar a discussão. 

 O presente relato faz parte de uma análise qualitativa, não pretende nesse espaço criar 
novas perspectivas, apenas pretende salientar as discussões sobre a necessidade de formação in-
tegral do sujeito. 

106 UNICAMP
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Referencial	prático	e	teórico
 Os referenciais teóricos analisados para a elaboração desse relato de experiência foram 
aqueles que traziam reflexões acerca da formação integral das pessoas com deficiência, assim ofe-
recendo uma gama de conhecimentos relacionados a inclusão de qualidade à pessoas com defici-
ências nos espaços escolares. 

 Para Montoan (2007) é necessário atualizar e desenvolver conceitos sobre a Educação Es-
pecial, sobretudo sobre as práticas pedagógicas na atualidade o Atendimento Educacional Espe-
cializado (AEE), instituído em 2009 pela Resolução nº 4 de 02 de outubro de 2009, pelo Conselho 
Nacional de Educação e Conselho de Educação Básica, prevê que as limitações e dificuldades 
sejam respeitadas de modo individual.

 A inclusão é uma transformação mútua tanto para os idealizadores como para os sujeitos 
desta prática, pois para as pessoas incluídas a mudança, pode ser sofrida pelo fato de primeiro 
ocorrer a inclusão falseada, para em um segundo momento haver a aceitação, de acordo com 
Montoan (2007). Segundo Sassaki, a inclusão não deve ser somente na área educacional, o teórico 
propõe uma inclusão das pessoas com deficiência ao âmbito social, lazer, esportes e no sistema 
religioso; sendo todos esses aspectos assegurados pela legislação.

 O Atendimento Educacional Especializado, de acordo com a Resolução nº4/09, consiste 
no atendimento pedagógico especifico para pessoas com deficiências, esse atendimento ocorre em 
Salas de Recursos Multifuncionais, sendo os professores do AEE capacitados ou habilitados em 
Educação Especial.

 O Atendimento Educacional Especializado via Secretaria Municipal de Educação, foi im-
plementado no Município de Pitangueiras em julho de 2014, seguindo as orientações e normas à 
uma Escola Inclusiva, esse AEE ocorre preferencialmente em Escolas Públicas, no contra turno, ou 
seja é necessário os estudantes estarem matriculados no Ensino Fundamental de nove anos, para 
então no período adverso frequentar as Salas de Recursos Multifuncionais. 

 O primeiro passo para implementação da Sala de Recursos foi a coleta de dados, em todas 
as Unidades de Ensino, do dado município, após essa coleta iniciou-se o que é chamado de Anam-
nese, entrevistas com os responsáveis pelos estudantes e com os professores do ensino regular, no 
terceiro momento houve a organização dos horários dos AEEs e o horários para transporte escolar. 

 No primeiro contato com os estudantes foram realizadas avaliações diagnósticas para ve-
rificação das habilidades já possuídas pelos indivíduos, após essa avaliação planos individuais de 
ensino foram criados para atender as demandas e necessidades. 

 Esses estudantes, como já mencionados tem o Atendimento Educacional Especializado no 
horário oposto, mas os estudantes não permanecem o dia todo no ambiente escolar, apenas fican-
do em atendimento pedagógico especializado por até duas horas, em dias da semana estabeleci-
dos pelos responsáveis da organização e estrutura do Atendimento Educacional Especializado. 

 As possibilidade do estudante permanecer em ambiente escolar por mais de 6 horas di-
árias, consolida alguns aspectos da Educação Integral, pois o AEE permite que o apreendido no 
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ensino regular seja contemplado em suas múltiplas dimensões, não fragmentando o conhecido 
pelos estudantes.

 Além disso quando uma Unidade de Ensino passa a ter a Educação Integral, como uma 
modalidade de ensino, mudanças e adequações são necessárias, seja no aspecto físico ou humano, 
como o ocorrido durante a preparação, no segundo semestre de 2014, na Escola que receberia a 
primeira sala de Recursos Multifuncionais para Atendimento Educacional Especializado. 

 Para que houvesse o êxito nos atendimentos pedagógicos os espaços escolares sofreram 
adequações e modificações necessárias, como por exemplo as colocações de placas em Braille 
para as devidas identificações, rebaixamentos de guias, adaptações nos banheiros com torneiras e 
barras de apoio e a aquisição de materiais pedagógicos específicos para pessoas com deficiências 
como jogos, softwares e teclados de computadores adaptados. 

 Durante os anos de 2015 e 2016 vinte crianças com deficiências diagnosticas e outras em 
processo de fechamento de diagnostico foram contempladas com os atendimentos pedagógicos, 
oferecendo a elas atividades que permitiam os devidos aprimoramento e atividades que desafia-
vam suas limitações, houve a utilização nesses espaços multifuncionais de Tecnologias Assistivas, 
as quais na contemporaneidade são essenciais e intrínsecas ao ambiente escolar. 

 Além do já mencionado durante esse período houve uma articulação entre o Atendimento 
Educacional Especializado e a Educação Infantil e Ensino Fundamental, os professores do ensino 
regular que tinham estudantes frequentes no AEE iam até a Sala de Recursos Multifuncionais 
para ter as devidas orientações pedagógicas, traçando planos conjuntos para o desenvolvimento 
de atividades escolares contemplativas a cada necessidade, apresentada pelos estudantes e ouvir 
dos professores do ensino regular como está o desenvolvimento cognitivo do estudante com defi-
ciência. 

 Além dessa articulação entre os dois seguimentos educacionais a articulação entre família 
e Atendimento Educacional Especializado foi fundamental, algumas mães e responsáveis acom-
panhavam essas intervenções pedagógicas, assim o apreendido poderia ser complementado com 
ações do cotidiano, observamos assim uma formação integral do sujeito, onde se tem as questões 
escolares sendo articuladas entre o Atendimento Educacional Especializado, Ensino Fundamen-
tal de nove anos e Família. 

 Uma terceira articulação possível ao AEE dar-se-á com as especificidades da Educação In-
tegral, essa como já pontuado ambos primam pelo aprendizado integral, o AEE oferece a comple-
mentação das aprendizagens de modo significativo e pleno, essa articulação seria possível com 
a participação das pessoas com deficiência em atividades pedagógicas especificas da Educação 
Integral, experenciando outros aspectos que tragam as superações de suas limitações. 

 De acordo com Coelho (2004) a Educação Integral pode ser compreendida como, o mo-
mento da não reprodução, em dobro das práticas pedagógicas do ensino parcial, que não levam 
a formação integral do sujeito, essa formação integral precisa das articulações entre os tempos e 
espaços escolares, como o ocorrido no AEE. 

 Para tanto é possível articular e modificar as práticas pedagógicas nessas modalidades de 
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ensino, a partir de uma formação inicial de qualidade e com uma formação permanente de profes-
sores, estes devem conhecer as novas possibilidades para o acolhimento de pessoas com deficiên-
cia no ambiente escolar, seja ele Integral ou de atendimentos pedagógicos específicos. 

Considerações	finais	
 Esse breve relato apontou a necessidade de articulação do AEE com as demais modalidades 
da educação e seus segmentos de ensino, como a Educação Infantil, Ensino Fundamental de nove 
anos e Educação Integral, para que haja as formações integrais necessárias.

 As intervenções pedagógicas no AEE, em sua grande maioria foram realizadas com auxílio 
de projetos temáticos, como por exemplo Meio Ambiente, Segurança no Transito, Alimentação 
Saudável, Corpo Humano entre outros, esses projetos temáticos são utilizados com frequência na 
Educação Integral, como pontua Guará (2005) pelo fato de ser ponto de partida para novos conhe-
cimentos, respeitando os conhecimentos prévios dos estudantes. 

 A participação das pessoas com deficiências nos projetos temáticos ou práticas pedagógi-
cas em Educação Integral, não significa que estes permaneceram nas Unidades de Ensino todo o 
período escolar, uma vez que as pessoas com deficiência não possuem condições físicas e emocio-
nais para isso, é necessário os horários serem articulados e organizados para que possam partici-
par das atividades que contemplem o aprimoramento de suas potencialidades. 

 Nesse sentido o AEE precisa ocupar todos os espaços escolares, as pessoas com deficiências 
precisam de olhares pedagógicos que respeitem suas necessidades e que não haja as exclusões nas 
participações de projetos ou atividades, se faz essencial os profissionais envolvidos com Educação 
Integral e Ensino Regular conheçam as especificidades do AEE realizando as articulações neces-
sárias e aquelas suscitadas pelos profissionais responsáveis do Atendimento Educacional Especia-
lizado. 
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Educação	Integral	-	A	Escola	como	Direito	na	 
perspectiva	da	Humanização	e	da	Cidadania107

Eixo temático: Cidadania e Direitos Humanos

Categoria: Pôster

Maria Cristiani Gonçalves Silva108

 Pretendemos com o presente texto discutir as possíveis conexões entre a proposta de Edu-
cação Integral, debatida no Brasil nos anos recentes, e a questão dos direitos sociais e o dos direitos 
humanos. Esse artigo é resultado de parte de nossa pesquisa de doutoramento desenvolvida junto 
ao Grupo de pesquisas PAIDEIA, da Faculdade de Educação - UNICAMP. De cunho histórico-
-filosófico e de fundamentação crítico-dialética e materialista, nosso aporte para tal discussão se 
dará a partir dos marcos legais brasileiros e de fontes bibliográficas que permeiam a proposta da 
Educação Integral e da Escola em Tempo Integral atualmente em construção, no país. 

 Entendemos que, como premissa teórico-política, não há como reconhecer a possibilidade 
de efetivar mudanças na esfera da escola e da educação se não houver igualmente um processo de 
transformações e de mudanças na dinâmica das relações sociais, isto é, na organicidade da prática 
social. As mudanças e transformações que se efetivam na educação e na escola são resultantes de 
transformações, enfrentamentos, lutas e conquistas que se travam na dialética da vida política e 
no campo da luta social.

 Zucchetti e Moura (2017) afirmam que, embora a questão em torno dos direitos à proteção 
social, à saúde e à educação seja relativamente nova no Brasil, o substrato que as fundamenta não 
é uma novidade inventada pela Modernidade. Certa noção de direitos humanos já estava presente 
nos debates da Antiguidade e, ao longo da história do Ocidente, vem ocupando o centro de inú-
meras lutas por direitos sociais, oriundas das contradições da sociedade e de seus movimentos.

 É no século XX que a noção de direitos humanos tornou-se a principal referência a nortear 
a vida em sociedade e, mais do que isso, tornou-se a principal inspiração para a ação dos Estados 
definidos como democráticos, no sentido de garantir a igualdade de oportunidades a todos os 
cidadãos e cidadãs, nos domínios da esfera pública estatal e não-estatal. Longe do êxito obtido 
pelos países europeus no que tange à materialidade das ações implementadas no campo dos di-
reitos humanos – por meio da constituição de um Estado de Bem-Estar – no Brasil, os direitos 
sociais situam-se no bojo de lutas e enfrentamentos constantes. Tomam feições de leis afirmativas 
materializadas por seus programas/projetos de inclusão social que são oferecidas pelas esferas do 
poder estatal e, também, pela sociedade civil organizada. Estão voltadas para os segmentos sociais 
107 UNICAMP - CAPES
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mais afetos a uma sociedade vulnerabilizadora e, em geral, manifestam-se enquanto medidas de 
proteção (social) no amparo às necessidades básicas (Zucchetti e Moura, 2017). 

 Presente no cenário brasileiro desde o começo do século XX, a educação integral vem ga-
nhando cada vez mais importância no debate público nacional, principalmente no contexto de 
início de vigência da política educacional preconizada pelo Plano Nacional de Educação (PNE). 
A educação integral busca garantir o pleno desenvolvimento de crianças, adolescentes e jovens, 
propiciando múltiplas oportunidades de aprendizagem por meio da ampliação do tempo e 
do acesso à cultura, arte, esporte, ciência e tecnologias, entre outros. Ao longo da história as 
experiências de educação integral no Brasil tem apresentado uma forte característica assistencia-
lista, que busca atender as comunidades mais vulneráveis e economicamente excluídas, exercendo 
um papel de promover o pleno direito de formação escolar para tal parcela da sociedade. Alguns 
críticos diriam que tais programas visavam atingir um papel social reparador e assistencialista.

 A educação integral se baseia na concepção de um desenvolvimento pleno do ser humano 
e reconhece que esse desenvolvimento só é possível quando se considera que os processos de 
aprendizagem ocorrem de modo multidimensional – física, afetiva, cognitiva, ética, estética e 
política – e se articulam os diversos saberes da escola, da família, da comunidade e da região em 
que o indivíduo se insere.

 Atualmente diversas prefeituras e estados têm experiências de escola em tempo integral, 
na medida em que seus fundamentos e regulamentações encontram-se previstos no Plano Na-
cional de Educação (PNE) e, consequentemente, nos Planos Municipais (PMEs) e Estaduais de 
Educação (PEEs). Tais experiências se intensificaram na última década devido à criação do PME 
- Programa Mais Educação em 2007. 

 O Programa é uma iniciativa que surge a partir da Portaria Normativa Interministerial nº 
17, de 24 de abril de 2007, regulamentada pelo Decreto nº 7.083, de 27 de janeiro de 2010, e integra 
as ações do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE)109. Programa este que teve o mérito de 
dialogar com ações empreendidas não apenas pelo MEC – Ministério da Educação, mas também 
pelos Ministérios da Cultura, do Esporte, do Meio Ambiente, do Desenvolvimento Social e Com-
bate à Fome, da Ciência e Tecnologia e pela Secretaria Nacional de Juventude, em uma perspectiva 
intersetorial. Em 2010, passou a contar com o apoio também do Ministério da Defesa.

 A proposta inclui fundamentos da educação integral e se propõe a induzir e estimular o 
surgimento de políticas públicas nesse sentido em todo o país, nos diferentes entes responsáveis 
pela educação pública. “O Mais Educação foi pensado como uma política indutora de extensão 
de jornada para, no mínimo, sete horas diárias e para a formação integrada”, diz Jaqueline Moll 
(2013), uma das criadoras do programa.

 Ao longo da construção da política pública de educação integral no Brasil, observamos a 
insistente presença de uma confusão conceitual entre ampliação da jornada escolar com educação 
integral; em sua maioria, os responsáveis pela pasta da educação pública cometem esse engano ou 

109 PDE - O Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE-Escola) auxilia a escola pública, pois trata-se de planejamento 
estratégico em que a escola investe em sua qualificação para oferecer mais qualidade de ensino ao estudante, aumentando a 
aprendizagem escolar. O PDE-Escola auxilia as equipes a trabalhar com os mesmos objetivos e em busca de resultados comuns, 
reconhecendo que os ambientes sociais estão em constante mudança.

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=12985-portaria-19041317-pdf&category_slug=abril-2013-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=12985-portaria-19041317-pdf&category_slug=abril-2013-pdf&Itemid=30192
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confusão ao construírem seus projetos pedagógicos ou planos de educação, na perspectiva de que 
basta ampliar a jornada para se fazer educação integral.

 Nesse contexto, Miguel Arroyo chama a atenção quando defende Educação Integral como 
uma elevação da “consciência política de que ao Estado e aos governantes cabe o dever de garantir 
mais tempo de formação, de articular os tempos-espaços de seu viver, de socialização”. Ao mes-
mo tempo, o autor alerta para os riscos de uma Educação Integral, de baixa potência, ao afirmar 
que: “[...] uma forma de perder seu significado político será limitar-nos a oferecer mais tempo da 
mesma escola, ou mais um turno – turno extra – ou mais educação do mesmo tipo de educação” 
(Arroyo, 2012, p. 33).

 Programas de Educação Integral encontram apoio na legislação brasileira, já que o direito 
ao pleno desenvolvimento das pessoas está pressuposto nos principais marcos legais educacionais 
do país. Paralelamente, municípios e estados vêm estruturando mecanismos jurídicos - buscando 
a aprovação de leis locais - que amparem a criação de uma política pública de educação integral.

 Apresentando estes esclarecimentos de base sobre o PME, no âmbito deste texto, busca-
remos refletir a partir de uma análise histórico-dialética, sobre os pressupostos presentes numa 
proposta de educação integral ensejando examinar a noção de direitos humanos articulada à edu-
cação, enquanto direito social e consubstanciada na doutrina da formação integral, presente nesta 
modalidade educativa. Discussão que nos é permitida realizar a partir de investigações bibliográ-
ficas sobre a práxis educativa, as avaliações e análises de programas que visavam e visam à educa-
ção integral.

 Ao longo do século XX, as nações envolveram-se em duas guerras mundiais e assistiram 
à eclosão de diversas crises econômicas, responsáveis pelo aprofundamento das desigualdades e 
injustiças sociais. Ainda em meados do mesmo século, paralelamente à instauração do Estado de 
Bem-Estar Social, ressurgiu com força no solo europeu a ideologia liberal trazendo sérias restri-
ções às conquistas relacionadas aos direitos sociais, minando os valores da democracia e alavan-
cando o crescimento da exclusão social, num movimento que ficou conhecido como ressurgimen-
to neoliberal ou neoliberalismo. Fatos que serviram para reafirmar a noção de direitos humanos 
como sendo a base de manifestações e lutas por igualdade social e paz mundial.

 Neste contexto, mesmo que não logrando o mesmo resultado que obtiveram os países eu-
ropeus no que tange à implantação do Estado de Bem-Estar Social, no Brasil, desde a década de 
1980, é possível mencionar um conjunto de articulações que resultaram em manifestações em 
favor do direito de igualdade. As passeatas em defesa da educação pública, contra a exploração do 
trabalho infantil, contra a pedofilia, passando pela luta em reconhecimento dos direitos dos povos 
indígenas, incluindo os direitos civis dos homossexuais, das mulheres até as recentes manifesta-
ções dos jovens – o chamado outono brasileiro – são expressões da vontade popular. Também a 
luta pela democratização da educação, pela reforma agrária, assim como, os movimentos grevistas 
protagonizados por inúmeras categorias profissionais na década de 1980, são outros exemplos 
ilustrativos do desejo de transformações que tomou conta do Brasil a partir da segunda metade 
do século XX e que se apoiam na noção de direitos humanos, como um direito fundamental. Lu-
tas essas que se mantiveram ao longo das últimas décadas do referido século, se tornaram mais 

http://www.educacaointegral.org.br/conceito
http://educacaointegral.org.br/metodologias/como-normatizar-um-programa-de-educacao-integral/
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amenas durante a primeira década do século XXI e, atualmente organizações sociais, sindicais e o 
cidadão comum voltam às ruas lutar contra a perda de direitos e contra a exposição da corrupção 
que assola os poderes constituídos no país.

 Após a abertura para a democratização, efetivada na década de 1980, grandes lutas sociais 
foram travadas na busca da garantia de direitos no Brasil, principalmente para os grupos mais vul-
neráveis e excluídos historicamente de nossa sociedade. A partir da Constituição Federal de1988, 
encontramos possibilidades legais para a construção de uma sociedade mais inclusiva, humana e 
cidadã.

 Arroyo (2013) vai nos chamar atenção para os novos sujeitos que adentram nossas escolas, 
afirma que são filhos dos movimentos sociais que, historicamente, lutam pela garantia de direitos, 
por uma educação pública de qualidade, por terra, por teto, por saúde, por transporte e segurança, 
lutam pelas mulheres, pelas crianças, pelos idosos, pelos homoafetivos, lutam pela defesa do meio 
ambiente e pela sustentabilidade, e lutam contra o preconceito, a exploração, a exclusão. São essas 
lutas travadas por coletivos dos mais diversos segmentos que nos propiciou esse ganho legal para 
o cidadão brasileiro. 

 No que tange à tais direitos e à educação integral, faremos uma breve exposição do marcos 
legais que visam garantir direitos aos cidadãos brasileiros a fim de buscar relacioná-los com a edu-
cação integral, visando constituir uma sociedade de novos sujeitos sociais, centrada no reconhe-
cimento de uma cidadania sobre direitos.

 Na Constituição Federal de 1988, tal discussão é apresentada de modo “subliminar” sendo 
“deduzida” a partir da conjugação de: i) a educação como primeiro dos dez direitos sociais (art.6); 
ii) “como direito capaz de conduzir ao ‘pleno desenvolvimento da pessoa, fundante da cidadania, 
além de possibilitar a preparação para o mundo do trabalho’ (art. 205), (Menezes, 2009 p. 70). É 
nesse quadro hipotético que Menezes (2009) afirma o direito de todos ao que denomina de edu-
cação integral ou a uma educação portadora de diversas funções.

 A partir da Constituição Federal produzimos outros dispositivos legais que possibilitam a 
construção de uma educação integral humanizadora e inclusiva, dentre elas podemos citar: O Es-
tatuto da Criança e do Adolescente (ECA) – Lei 8.069 de 13 julho de 1990 – que afirma no Capítulo 
V:

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno 
desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qua-
lificação para o trabalho, assegurando-se-lhes: 

I – igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II – direito de ser respeitado por seus educadores; 

III – direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias 
escolares superiores;

IV – direito de organização e participação em entidades estudantis; 

V – acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência.

 Dentro do espectro legal, podemos citar também, a Lei de Diretrizes e Bases (LDB – Lei 
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9.394/1996): no ensino fundamental, ela articula o artigo 2, especificamente quando este mencio-
na o “pleno desenvolvimento do educando” - reiterando o princípio defendido acima, presente na 
constituição federal – com os artigos 34 em seu parágrafo 2º e 87 em seu 5º parágrafo. Ambos os 
artigos versam sobre a progressiva ampliação do tempo escolar, ficando este a critério dos estabe-
lecimentos de ensino. Esta relação não especifica como tal jornada será ampliada; no entanto, o 
artigo 3, em seus incisos X e XI, nos fornecem algumas pistas, respectivamente: “Valorização da 
experiência extraescolar”; “Vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais”.

 Outro dispositivo legal que produzimos, trata-se da Lei Maria da Penha que visa coibir a 
violência contra a mulher – Lei 11.340 de 7 de agosto de 2006 – cujo artigo 1º segue na integra:

Art. 1o Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e 
familiar contra a mulher, nos termos do § 8odo art. 226 da Constituição Fede-
ral, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Violência contra 
a Mulher, da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a 
Violência contra a Mulher e de outros tratados internacionais ratificados pela 
República Federativa do Brasil; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violên-
cia Doméstica e Familiar contra a Mulher; e estabelece medidas de assistência 
e proteção às mulheres em situação de violência doméstica e familiar.

 A presente lei contribui, para além da violência física, pensarmos sobre a condição da 
mulher no Brasil, ainda definida como inferiorizada e violentada, pois vivemos numa sociedade 
historicamente patriarcal e machista, colonizada por um conceito de mulher como mercadoria, 
através das propagandas, da sensualização e erotização do corpo da mulher, através da mercan-
tilização do sexo, através da música, tidas de baixo nível que prevalece na indústria cultural, que 
vulgariza, inferioriza, sexualiza, erotiza a mulher, tudo isso expressa uma condição banalizada e 
vil sobre a mulher na sociedade (Nunes, 1987). 

 Vivemos em país historicamente escravocrata, visto que, ao receber a carta de alforria, o 
povo negro foi jogado às margens da sociedade: sem teto, sem escola, sem trabalho, sem direitos. 
Ainda hoje, a consequência dessa escravização é visível, e parcela de nossa sociedade ainda vive às 
margens e sofre preconceito de raça, Em2003 foi apresentado na Câmara dos Deputados o projeto 
de Lei para tratar da igualdade racial. Após 7 anos de discussão e adaptação do texto, foi criado 
o Estatuto da Igualdade Racial – Lei que foi instituída depois de mais de um século de luta pela 
igualdade racial, segue trecho:

Art. 1o Esta Lei institui o Estatuto da Igualdade Racial, destinado a garantir 
à população negra a efetivação da igualdade de oportunidades, a defesa dos 
direitos étnicos individuais, coletivos e difusos e o combate à discriminação 
e às demais formas de intolerância étnica.

 Nossa sociedade elitista, cordial, meritocrática ainda não quebrou esse paradigma na pro-
dução de uma cultura de igualdade racial no Brasil. Tanto que atualmente entrou em vigor está a 
Lei das Cotas – Lei 12.711, 29 de agosto de 2012 – visando mudanças significativas na democratiza-
ção do acesso ao ensino superior e na redução da desigualdade social no país. Mesmo polêmica, a 
lei avança com negros, indígenas e pardos circulando nos campos universitários, ação afirmativa 
com foco social, étnico e retração histórica.

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.340-2006?OpenDocument
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 As lutas e movimentos sociais conquistaram também as Diretrizes Curriculares Nacio-
nais para a Educação Ambiental – CNE/CP nº 2/2012, de 18 de junho de 2012 – a qual define que 
a educação para a cidadania compreende a dimensão política do cuidado com o meio ambiente 
local, regional e global. O atributo “ambiental” na tradição da Educação Ambiental brasileira 
e latinoamericana não é empregado para especificar um tipo de educação, mas se constitui em 
elemento estruturante que demarca um campo político de valores e práticas, mobilizando atores 
sociais comprometidos com a prática político-pedagógica transformadora e emancipatória capaz 
de promover a ética e a cidadania ambiental. 

 Nesse contexto, foi aprovado, em 2014, o Plano Nacional de Educação (PNE), que procura 
orientar as políticas de educação brasileiras para os próximos dez anos. Pela primeira vez na his-
tória tivemos uma lei educacional escrita por milhares de mãos poderíamos dizer, tal projeto de 
lei surgiu da sociedade civil organizada após conferências regionais, estaduais e nacional, sendo 
protocolado na Câmara dos Deputados, onde sofreu algumas modificações, porém, muito da von-
tade da sociedade civil foi mantida após a aprovação da lei. 

 Uma das metas do PNE aborda a questão da ampliação do tempo de permanência dos estu-
dantes na escola. A meta 6 estipula que “A educação brasileira deve oferecer nos próximos 10 anos 
educação em tempo integral em, no mínimo, 50% das escolas públicas, de forma a atender, pelo 
menos, 25% de matrículas da Educação Básica”.

 Uma das constatações que fazemos, no âmago dessa conjuntura, é que as lutas e conquistas 
legais configuram somente um passo para a transformação profunda das características estru-
turais da sociedade e da educação no Brasil. O enquadramento de direitos na esfera legal é uma 
etapa dessa luta. A segunda medida, decorrente dessa, consiste em buscar transformar os direitos 
legais, duramente conquistados, em prática política real, logra transformar os direitos proclama-
dos em prática social. (NUNES, 2013)

 Com o impeachment da Presidenta Dilma Rousself em 2016, o novo governo tido por mui-
tos como ilegítimo, o Presidente Michel Temer inicia a desconfiguração do Programa Mais Educa-
ção, institui nova portaria que cria PNME – Programa Novo Mais Educação, Portaria nº 1.144, de 
10 de outubro de 2016. O Programa visa à ampliação da jornada escolar de crianças e adolescen-
tes, mediante a complementação da carga horária de cinco ou quinze horas semanais no turno e 
contra turno escolar, que deverá ser implementado por meio da realização de acompanhamento 
pedagógico, obrigatório, em língua portuguesa e matemática e, no caso da jornada integral, do 
desenvolvimento e atividades no campo das artes, cultura, esporte e lazer.

 Jaqueline Moll (2016) na sua intervenção no Seminário O Direito à Educação Integral: 
rupturas e resistências, em Outubro de 2016, na Faculdade de Educação da UFMG, afirma que tal 
reestruturação do programa – o Novo Mais Educação – não corresponde mais aos ideais da educa-
ção integral. É uma abordagem diferente, que se foca em “reforço escolar”, com ênfase em matérias 
como português e matemática, o que é exatamente o tipo de prática engessada que o programa 
original buscava evitar. 

 Somando aos direitos conquistados, temos o Estatuto da Pessoa com Deficiência – Lei 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=23&data=11/10/2016
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=23&data=11/10/2016
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13.146 de 6 de julho de 2015 – destinado a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o 
exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua in-
clusão social e cidadania é mais uma conquista. Após anos de lutas pela inclusão das pessoas com 
deficiência, hoje já temos a essa garantia.

 Por fim, na busca de reconhecer os direitos dos travestis e transexuais e reconhecer sua 
identidade, temos o Decreto 8.727, de 28 de abril de 2016 que dispõe sobre o uso do nome social e 
o reconhecimento da identidade de gênero de pessoas travestis e da administração pública federal 
direta. Segue trecho inicial do decreto:

Art. 1o Este Decreto dispõe sobre o uso do nome social e o reconhecimento da 
identidade de gênero de pessoas travestis ou transexuais no âmbito da admi-
nistração pública federal direta, autárquica e fundacional.

Parágrafo único. Para os fins deste Decreto, considera-se:

I - nome social - designação pela qual a pessoa travesti ou transexual se iden-
tifica e é socialmente reconhecida; e

II - identidade de gênero - dimensão da identidade de uma pessoa que diz 
respeito à forma como se relaciona com as representações de masculinidade e 
feminilidade e como isso se traduz em sua prática social, sem guardar relação 
necessária com o sexo atribuído no nascimento.

 O conceito de gênero está baseado em parâmetros científicos de produção de saberes sobre 
o mundo e busca identificar processos históricos e culturais que classificam as pessoas a partir de 
uma relação sobre o que é entendido como feminino e masculino. O século XX e essas décadas 
recentes viram avançar o reconhecimento sobre a plenitude da condição humana e sua efetiva 
diversidade.

 Todas essas conquistas se encontram sistematizadas nas Diretrizes Curriculares da Educa-
ção Básica Nacional de 2014. A necessidade da atualização das Diretrizes Curriculares Nacionais 
surgiu da constatação de que as várias modificações – como o Ensino Fundamental de nove anos 
e a obrigatoriedade do ensino gratuito dos quatro aos 17 anos de idade – deixaram as anteriores 
defasadas. Estas mudanças ampliaram consideravelmente os direitos à educação das nossas crian-
ças e adolescentes e também de todos aqueles que não tiveram oportunidade de estudar quando 
estavam nessa fase da vida. 

 Diante dessa nova realidade e em busca de subsídios para a formulação de Novas Dire-
trizes Curriculares Nacionais, a Câmara da Educação Básica do Conselho Nacional de Educação 
promoveu uma série de estudos, debates e audiências públicas, com a anuência e participação das 
entidades representativas dos dirigentes estaduais e municipais, professores e demais profissio-
nais da educação, instituições de formação de professores, mantenedoras do ensino privado e de 
pesquisadores da área. 

 As Novas Diretrizes Curriculares da Educação Básica buscam prover os sistemas educa-
tivos em seus vários níveis (municipal, estadual e federal) de instrumentos para que crianças, 
adolescentes, jovens e adultos que ainda não tiveram a oportunidade, possam se desenvolver ple-
namente, recebendo uma formação de qualidade correspondente à sua idade e nível de aprendi-

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%208.727-2016?OpenDocument
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zagem, respeitando suas diferentes condições sociais, culturais, emocionais, físicas e étnicas. 

 É por isto que, além das Diretrizes Gerais para Educação Básica e das suas respectivas 
etapas, quais sejam, a Educação Infantil, Fundamental e Média, também integram a obra as dire-
trizes e respectivas resoluções para a Educação no Campo, para a Educação Indígena, para a Co-
munidade Quilombola, para a Educação Especial, para Jovens e Adultos em Situação de Privação 
de Liberdade nos estabelecimentos penais e para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio. 
Além disso, aqui estão presentes as diretrizes curriculares nacionais para a Educação de Jovens e 
Adultos, a Educação Ambiental, a Educação em Direitos Humanos e para a Educação das Relações 
Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana.

 Isto posta, sabemos que novos sujeitos emergem desta cultura de resistência e refundação 
de nossa sociedade, da qual somos herdeiros de sentimentos socialmente valorados, marcados 
pela competição, pelo egoísmo, pela ganância, pela exposição banal da sexualidade, pela explora-
ção do trabalho, pela superficialidade das palavras e pela falência dos acordos coletivos, por isso 
não basta termos dispositivos legais que apontem e garantam os direitos para esse novo sujeito, 
precisamos de uma novíssima escola para quebrar esse estigma social, precisamos de uma novís-
sima escola para transformarmos nossas práticas educativas reprodutoras em práticas educativas 
transformadoras, humanizadoras e democráticas (Nunes, 2013).

 Nessa constatação, estamos convencidos de que, na conjuntura de refluxo ou de regressão 
que assistimos hoje, no âmbito do Estado, tomado de maneira ilegítima, a tarefa mais importante 
é manter a lucidez e reencetar a dinâmica da luta, em todos os campos, de modo a denunciar o 
arbítrio e convencer ou re-sensibilizar as forças e movimentos sociais, para a necessidade de novas 
práticas de esclarecimento político e de determinação ativa.
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Introdução
 A sociedade na contemporaneidade vem passando por um movimento de mudanças que 
repercute diretamente na escola, que diante das necessidades apontadas vê-se compelida a se 
reconfigurar para responder as demandas atuais. Para melhor compreender tais discussões, orga-
nizamos o presente texto, resultante da pesquisa submetida ao Programa de Pós Graduação em 
Educação, para obtenção do grau de mestre. O presente trabalho, assume o currículo como um 
movimento/artefato que compreende todo o pensar fazer escolar seja do ponto de vista pedagógi-
co epistemológico ou político, o que justifica-se a nosso ver, inclui-lo no eixo cidadania e direitos 
humanos por serem temáticas essenciais para a formação integral e que portanto sua abordagem 
deve estar relacionada a todas as demais áreas do conhecimento humano. Tem por finalidade 
apresentar os resultados obtidos com a pesquisa empírica cujo objetivo consistiu em analisar os 
aspectos de mudança curricular materializados no âmbito das experiências de educação em tem-
po integral nas redes públicas de ensino de Santa Catarina. Os resultados da análise, em geral, 
revelaram que: os processos de mudança curricular caminham em patamares distintos e seus rit-
mos sinalizam determinadas concepções de educação integral presentes nas equipes gestoras das 
redes; as mudanças curriculares em curso vão desde a agregação de atividades no contraturno es-
colar, sem alterações significativas na matriz curricular convencional, até redesenhos curriculares 
mais complexos que envolvem toda a dinâmica escolar; a consolidação da educação integral no 
estado de Santa Catarina, não obstante os avanços já conquistados, mostra-se como um grande 
desafio, tanto do ponto de vista da formulação de políticas, quanto da reestruturação e dos rede-
senhos curriculares.

Palavras-chave: Currículo. Educação em tempo integral. Mudança curricular.

110 Doutoranda do Programa de Pós Graduação da Universidade Federal de Santa Catarina na Linha de Ensino e Formação 
de Educadores - Pesquisadora do Grupo de Pesquisa em Currículo – ITINERA - CED/UFSC; Pedagoga – Orientadora Educacio-
nal no Colégio Municipal Maria Luíza de Melo na Rede Municipal de Ensino se São José – SC. Edilima_prof@hotmail.com
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 A ideia da ampliação da jornada escolar está intimamente ligada ao desejo de ressignificar 
e reestruturar a escola, na reorganização do currículo e no trabalho pedagógico. Este movimento 
de motivação se deve ao fato de que os tradicionais modelos de organização do trabalho pedagó-
gico e curricular mostrarem-se insuficientes diante das demandas, contingências e expectativas 
da sociedade atual. 

 A escola, na contemporaneidade assume muitos papeis, ao mesmo tempo, em que é to-
mada por dúvidas, incertezas, críticas e desafios, além de pretender-se igualitária, sustentável e 
inclusiva. Estes novos cenários induzem governos, gestores e educadores a desenvolverem proces-
sos de redesenhos curriculares, o que, em vários aspectos, corresponderia atender as necessidades 
apontadas pelo mundo contemporâneo.

 As constantes mudanças pela qual os grupos humanos convivem na contemporaneidade 
vêm provocando incertezas. Isto, somado às novas configurações institucionais e, consequente-
mente, a reconfiguração de valores coletivos e individuais, produzem fortes impactos na escola, 
que também é compelida aos movimentos das mudanças. 

 Todas estas pretensas mudanças e interferências vêm provocando conflitos e incertezas, 
interferindo no comportamento de professores, estudantes e em toda dinâmica escolar. De fato, 
parece haver descompassos entre o ritmo das mudanças sociais e das mudanças que vem ocor-
rendo no interior das instituições de ensino, o que gera certa insatisfação tanto para a sociedade 
quanto para professores e estudantes. O descompasso provoca necessidades de ressignificação da 
escola, pela própria pressão das interferências externas provocadas de diversas formas, além do 
fato de a mesma ainda se constituir, apresentando muita semelhança com o modelo escolar prati-
cado em tempos passados. 

 Observamos ser a pauta da educação em tempo integral, o contexto mais favorável hoje 
para o exercício de reconfigurar a escola. No âmbito deste projeto educativo é possível observar 
vários aspectos que apontam a possibilidade de investir em novas ideias capazes de provocar mu-
danças no contexto escolar.

 Ampliar o tempo da escola na perspectiva da educação integral é um desejo bastante anti-
go no contexto educacional brasileiro. Esta ideia vem sendo discutida, e propostas, neste âmbito, 
vem sendo implantadas no Brasil desde a primeira metade do século vinte por educadores que, 
procuravam defender projetos de formação integral. 

 No Brasil o movimento da escola de tempo integral voltou a ocupar a pauta dos governos, 
podemos dizer, a partir de 2007 quando se instituiu no país o Índice de Desenvolvimento da Edu-
cação Básica – IDEB, indicador criado pelo governo federal para medir a qualidade do ensino nas 
escolas públicas. O IDEB tem revelado um índice abaixo da média esperada, portanto várias ações 
têm sido pensadas pelos governos. 

 Aumentar o tempo de permanência na escola tem sido uma alternativa, aplicada em vários 
estados como possibilidade de elevar este índice. Em 2007, foi assinado pelo governo federal a 
Portaria de N° 17 que institui o Programa Mais Educação, visando segundo o próprio documento, 
fomentar a educação em tempo integral para crianças, adolescentes e jovens (BRASIL, 2007a). Há 
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ainda a Lei N° 11.494/2007 que institui o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos profissionais da Educação - FUNDEB, este contempla financiamento 
da educação básica em todas as suas etapas e modalidades e também prevê valores diferenciados 
para o tempo integral (BRASIL, 2007, b). O Plano Nacional de Educação, aprovado em junho de 
2014, a meta seis, prevê que a educação em tempo integral seja ofertada em 50% das escolas públi-
cas de educação básica, atendendo no mínimo, 50% dos estudantes de tais instituições (BRASIL, 
2014). 

 Além disso, há pesquisas que defendem a ampliação do tempo, como possibilidade de 
ofertar atividades esportivas, artísticas e culturais, as quais a grande maioria dos estudantes ma-
triculados na escola pública não teria acesso, ressignificando assim a aprendizagem e o tempo 
da escola. Estas pesquisas realizadas no país111 constatam que maior duração do tempo letivo, re-
presenta elevação da incidência de relações positivas com o rendimento dos estudantes, ou ainda 
que quando se considera que a função da escola é preparar os indivíduos para a vida democrática, 
na sociedade, o tempo integral pode ser um importante aliado, desde que as instituições tenham 
condições necessárias para que no seu interior ocorram experiências compartilhadas de reflexão 
(Cavalieri, 2007). 

 Por ser o currículo elemento de centralidade na extensão da jornada educativa e por ser 
este o espaço em que se efetivam as principais mudanças na dinâmica escolar, é que assumimos 
o currículo como um movimento/artefato que compreende todo o pensar/fazer escolar, seja do 
ponto de vista pedagógico epistemológico ou político. Concordamos com Sacristán (2000), quan-
do esclarece que o currículo não é um conceito, mas uma construção social e cultural definida 
pelo momento histórico de uma determinada época. Expressa a função socializadora e cultural 
de determinada instituição, reagrupando em torno de si uma série de subsistemas ou práticas 
diversas, entre elas a prática pedagógica desenvolvida em instituições escolares a qual chamamos 
de ensino.

 Quando nos referimos ao currículo, entendemos que este envolve todo o movimento da 
formação escolar e nela as relações que são estabelecidas no interior da instituição de ensino, se-
jam elas, administrativas, pedagógicas, epistêmicas ou políticas.

Neste sentido, entendendo a centralidade que o currículo ocupa, procuramos conhecer como vem 
ocorrendo a educação integral no estado catarinense e, a partir da análise das diretrizes elabo-
radas pelos municípios112 a suas escolas que oferecem educação em tempo integral, analisar se 
é possível observar nestas propostas, aspectos de mudanças curriculares, tendo em vista as se-
guintes categorias: Tempos/espaços, conhecimentos/saberes, intersetorialidade/territorialidade 
e integração curricular. 

111 Sobre isto ver: Coelho (2004, 2011), Cavalieri (2007) Leclerc; Moll (2012), Mattos; Menezes (2012), Moll (2012).
112 Para a seleção dos sistemas municipais que desenvolvem experiências com educação em tempo integral em Santa 
Catarina, tomou-se em consideração os que participam do Comitê Estadual de Educação Integral, especialmente aqueles que em 
suas escolas oferecerem matrículas no ensino fundamental em tempo integral e que haviam elaborado documentos orientado-
res, quanto a educação em tempo integral em suas redes. Decorrente deste processo foram identificados dez municípios, porém 
somente quatro aceitaram participar da pesquisa. Os demais, seus responsáveis, alegaram estar com a documentação ainda em 
processo de elaboração.
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Mudanças	curriculares	observadas	nos	documentos	das	redes	
municipais	catarinenses	
 A análise empírica/documental evidenciou, nas diretrizes dos quatro municípios113 que 
participaram da pesquisa, concepções distintas sobre o que seja educação em tempo integral e 
que na maioria das vezes atribuem ênfase no aumento do tempo escolar como possibilidade de 
oferecer mais oportunidades educativas, de elevar os índices escolares, ou ainda para abrigar as 
crianças no outro período em que não estariam na escola. 

 Após o estudo dos documentos114, pode-se afirmar que as diretrizes de três dos municípios 
analisados não revelam significativos aspectos de mudança curricular capazes de sustentar um 
trabalho voltado para a educação integral dos estudantes. Em um dos municípios, observou-se 
uma caminhada mais significativa na direção da educação integral, evidenciando-se mudanças 
mais acentuadas quanto aos aspectos curriculares, tendo em vista que apresenta uma concep-
ção de escola voltada para a educação do sujeito; que integra os conhecimentos científicos com a 
formação pessoal e social; que considera o currículo como campo inesgotável de pesquisa e que 
valoriza o trabalho coletivo e o diálogo na construção de um Projeto Político Pedagógico (PPP).

 Observou-se, ainda, que a formulação de matrizes curriculares que expressem estas novas 
concepções continua constituindo um grande desafio. Em geral, os desenhos curriculares per-
manecem centrados nas disciplinas divididas em horários com tempo cronometrado. Todas as 
redes aumentaram a quantidade de oferta das atividades, sendo que algumas delas são ofertadas 
somente no contraturno. Percebe-se um diferencial das redes que apresentam e valorizam o PPP, 
atribuindo autonomia à escola para pensar as atividades incluídas no currículo e o modo como 
lidar com o próprio projeto da educação integral. 

 A análise dos documentos oficiais dos quatro municípios permitiu identificar alguns dos 
aspectos mais gerais com relação às categorias levantadas para análise. No que se refere aos tem-
pos e espaços, se pode afirmar que os tempos estão ampliados, mas estes continuam sendo con-
trolados cronologicamente. Os espaços, no ponto de vista dos textos da lei, também foram am-
pliados, mas há fragilidades na definição de como estes são utilizados na integração com o projeto 
pedagógico. 

 No que se refere à integração curricular, observa-se um esforço dos formuladores em si-
nalizarem para integração curricular nas suas redes, porém estes aspectos não estão explicitados 
suficientemente a ponto de demonstrar como, efetivamente, a integração curricular ocorre nas 
escolas. Não há evidência suficiente de uma reconfiguração curricular no sentido da integração.

 Com relação aos conhecimentos e saberes, fica pouco evidente a explicitação de quais mu-
danças estão ocorrendo neste âmbito, embora as propostas apresentem alguns apontamentos em 
relação a este movimento. Evidenciou-se grandes desafios pela frente, inclusive em um dos muni-
cípios que, apesar de suas diretrizes explicitar de forma mais contundente o respeito ao universo 
113 Considerando a ética na pesquisa, o nome dos municípios participantes não foram revelados.
114 Os documentos analisados foram aqueles que os representantes municipais revelaram poder enviar por conter registros 
que, segundo eles, poderiam auxiliar na pesquisa. Entre estes documentos incluem-se: Decretos, Leis dos Sistemas de Ensino, 
Matriz Curricular, Informações gerais de como deve acontecer o atendimento nas escolas, Projetos das Redes e das escolas, Rela-
tórios, Projeto Político Pedagógico, Cadernos Pedagógicos, Documentos orientadores e Resoluções.
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cultural da criança, pressupondo o diálogo como mediação da relação pedagógica e a valorização 
das diferentes linguagens na elaboração de um currículo que integre os diferentes saberes e ações 
em prol da educação integral, não está claro como isso pode e deve acontecer. 

 Quanto às ações intersetoriais, há indicativos em três propostas. Nelas se expressam o de-
sejo de superar os limites de educar somente nos espaços da escola, de buscar envolver outros 
atores e outros parceiros nesta tarefa, ainda que não fique claro nos textos, como integrar estas 
parcerias ao currículo escolar. Em um dos municípios há um maior enfoque à intersetorialidade e 
a territorialidade, em organizar um trabalho conjunto com outras secretarias e outros espaços da 
cidade.

	Considerações	finais	
 Na realização da pesquisa concluímos que, os aspectos de mudança curricular se dão em 
patamares distintos, e essa diferença de etapas dos aspectos das mudanças ocorre em estágios sin-
gulares, dependendo da concepção e das condições objetivas, o que significa dizer, que cada rede 
ou escola imprime seu próprio ritmo. Desse modo, foram encontradas alterações que vão desde 
a agregação de algumas ações novas ao convencional modelo de organização escolar, até aquelas 
que alteram mais intensamente as dinâmicas, as relações e os processos pedagógicos. 

 A pesquisa empírica revelou alguns aspectos que conclusivamente destacamos: as redes 
vêm empreendendo significativos esforços para edificar educação integral que atendam às expec-
tativas e necessidades demandadas pelo contexto brasileiro atual; as equipes das redes buscam 
orientar suas escolas a formular propostas educacionais que considerem e valorizem processos 
coletivos de trabalho, levando em conta as diferentes vozes que compõem os contextos escolares. 
Não obstante, nem todos os projetos contemplam o conjunto dos elementos considerados funda-
mentais nas propostas de educação integral, especialmente aqueles que nesta pesquisa conver-
teram-se em categorias de análise: Tempos/espaços, conhecimentos/saberes, intersetorialidade/
territorialidade e integração curricular. 

 Com relação às categorias tempos/espaços, a análise permitiu identificar que, em geral, 
as redes ampliaram seus ambientes e procuram reestruturá-los no sentido de oferecer conforto e 
bem estar para os estudantes que permanecem ou permanecerão mais tempo na escola. 

 A ampliação do tempo é defendida pelas redes como possibilidade de ofertar mais ativi-
dades, as quais não seriam possíveis oferecer num tempo de quatro horas. Todos os projetos as-
sumem como pressuposto que para aumentar o tempo de atendimento os espaços necessitam de 
ampliação e adequação. Quando as propostas apontam a importância de utilizar outros espaços 
para além da escola, o fazem na perspectiva da construção de parcerias. Mesmo demonstrando 
possuir esta compreensão, os textos das propostas não explicitam como integrar estas ações ao 
currículo. 

 Evidenciamos nessa pesquisa, que os aspectos, referentes à categoria integração curricular, 
quando presentes nos projetos analisados, mostram-se superficiais. Esta constatação revela uma 
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limitação da compreensão desta temática, sinalizando a necessidade da ampliação do debate so-
bre integração curricular. Mesmo nas propostas que, de certa forma, destacaram este processo, 
verificou-se que a compreensão é parcial. 

 Com relação aos conhecimentos e saberes, a pesquisa evidenciou, a partir da análise dos 
documentos das redes, que há grandes desafios a serem superados. Os textos das propostas não 
explicitam nas diretrizes quais concepções assumem com relação a estes elementos, tampouco evi-
denciam como trabalhar na escola os conhecimentos oriundos da cultura dos estudantes. Quanto 
à intersetorialidade/territorialidade, foi possível identificar que a maioria das redes expressa o de-
sejo em superar os limites do espaço escolar e envolver outras instituições, outros lugares e outros 
atores na educação das crianças. Percebe-se que há evidentes esforços neste sentido. Além disso, 
é preciso avançar no sentido de pensar em como articular estas diferentes parcerias no currículo 
escolar, sem o qual as mudanças curriculares não serão efetivadas.

 Conclusivamente, pode-se afirmar que os processos de mudança curricular caminham em 
patamares distintos e os seus ritmos, de alguma forma, sinalizam uma concepção de educação 
integral presente nas redes e/ou nas equipes gestoras das secretarias de educação. Significa dizer 
que as redes que elaboram e desenvolvem projetos com uma concepção mais ampla de educação 
integral efetivam processos distintos daquelas que operam com uma concepção mais restrita. 

 Vale ressaltar que a participação da pesquisadora nos encontros e discussão do Comitê 
Estadual de Educação Integral115, permite um diálogo com os gestores das redes municipais e a 
visualização de que alguns projetos elaborados por eles já se encontram em fase de modificação.

 De modo geral pode-se afirmar ainda que a educação integral no estado de Santa Catarina 
vem se apresentando como um grande desafio que carece de aporte de recursos, pesquisa, diálo-
go, comprometimento, valorização, projetos pedagógicos desenvolvidos no coletivo, compatíveis 
com a realidade, capazes de orientar e estruturar um trabalho voltado para as mudanças que ne-
cessitam ser materializadas nas escolas, principalmente no que se refere à integração curricular 
e à valorização de saberes oriundos das diferentes culturas e conhecimentos que constantemente 
chegam às instituições de ensino. 

Referências	Bibliográficas
BRASIL. Institui o Programa Mais Educação. Portaria Normativa Interministerial n. 17, 

de 24 de Abril de 2007a. Brasília: MEC, 2007a. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/index.
php?option=com_content&view=article&id= 12907:legislacoes&catid=70:legislacoes>. Acesso 
em: 02 mai. 2015.

______. Lei n. 11.494, de 20 de junho de 2007b. Regulamenta o Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11494.htm>. 

115  No Comitê Catarinense de Educação Integral, participam representantes de vários municípios que oferecem educação 
em tempo integral. Os encontros são realizados a cada 45 dias em municípios diferentes. Nestes são oportunizados momentos 
para socializar as experiências, pensar em conjunto alternativas para superar as dificuldades encontradas, além de oportunizar a 
discussão a respeito da temática da educação integral.



299

II Seminário de Educação Integral
Concepções e Práticas no Brasil

Acesso em: 09 mai. 2015.

______. Lei no 13.005, de 25 junho de 2014. Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá 
outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 26 jun. 2014. Disponível em: <http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13005.htm>. Acesso em: 28 ago. 2015.

CAVALIERI, Ana Maria, Tempo de Escola e Qualidade na Educação Pública, 2007. Educ. 
Soc., Campinas, v. 28, n. 100, p. 1015-1035, out. 2007. Disponível em: <http://www.cedes.unicamp.
br>. Acesso em: 28 ago. 2014.

COELHO, Lígia Martha C. da Costa. Educação integral: concepções e práticas na educação 
fundamental. In: REUNIÃO ANUAL DA ANPED, 27, Anais... Caxambu, 2004.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13005.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13005.htm


300

II Seminário de Educação Integral
Concepções e Práticas no Brasil

CCAIC	–	Creches	Centros	de	Atendimento	à	Infância	 
Caxiense	(RJ):	Os	Caminhos	de	Construção	de	Política	de	

Proteção	Integral	com	Perspectiva	de	Ação	 
Intersetorial	para	Intantes	em	Situação	de	Riso	Social

Eixo temático: Cidadania e Direitos Humanos

Categoria: Comunicação

Jane Ferreira Porto116

Introdução
 A produção da vida na atualidade promoveu reestruturações epistemológicas, valorativas e 
atitudinais no atendimento a infância, enquanto primeira fase do desenvolvimento humano. Isto 
porque, estudos recentes evidenciam ser esta fase importante para a formação da personalidade, 
identidade e autonomia. Atributos estes fundamentais para a vida coletiva e uso e fruição do sta-
tus de cidadania na pólis hodierna. 

 O reconhecimento desta necessidade de desenvolvimento subjetivo e exercício da vida co-
munitária, desde os primeiros momentos de vida na infância, decorre do fato de atribuir as pesso-
as que se encontram em fase peculiar de desenvolvimento a titularidade de direitos indispensáveis 
à dignidade da pessoa humana, princípio tutelado na Carta Magna pátria. 

 Assim, o Direito da Criança e do Adolescente decorre do reconhecimento, tanto no âmbito 
internacional por meio da subscrição de documentos como a Declaração Universal dos Direitos 
da Criança (1959) e Declaração Mundial sobre Educação para Todos (1990), quanto no plano de 
política interna, advindo de movimentos sociais que influenciaram a proclamação da Constitui-
ção da República Federativa do Brasil (1988) e Estatuto da Criança e do Adolescente (1990). E em 
decorrência disto, há a afirmação da existência e titularidade de direitos específicos à infância e 
juventude, desde o nascimento com vida, e até mesmo antes deste fenômeno natural, existe tutela 
da viabilidade da vida em fase de gestação. 

 A partir disto, atribui-se atualmente relevância à educação, à saúde e à assistência (Bar-
cellos, 2010), enquanto catálogo mínimo de direitos fundamentais indispensáveis para o cres-
cimento da infância, com qualidade de vida proativa. Isto porque tais áreas do conhecimento 
realizam papel importante nos primeiros anos de vida (UNICEF, 2006) para desenvolvimento 
integrado do ser humano em suas potencialidades psíquicas, emocionais, intelectuais, culturais e 
sociais, necessárias à formação do cidadão.

 As atuais grandes diretrizes políticas de atendimento à infância no Brasil (além das já cita-
das, acrescenta-se a Lei da Primeira Infância, 13.257/2016, Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional-LDBEN, e Plano Nacional de Educação - PNE), orientam para a educação enquanto 
direito fundamental, possua efetividade com algumas qualificações, tais como qualidade, tempo 
116 Doutoranda em Educação - UNICAMP
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integral, inclusiva, universalidade, publicidade e gratuidade. E ao fim do processo de formação 
básica tenha este processo formativo promovido o desenvolvimento do educando, instrumentali-
zação para o exercício da cidadania e qualificação par ao mundo do trabalho. 

 E, com mais especificidade o atual PNE estabelece objetivos de atendimento universal a 
população em idade escolar de educação infantil, por meio de creches e pré-escolas, como forma 
de tutela e proteção integral à primeira infância. Dados apresentados pelo Anuário da Educação 
Básica (2016) demonstram que em 2014 apenas 29% da população de 0 a 3 anos eram atendidas 
em creches. Esta amostragem melhora quando evidenciam atendimento educacional escolar a 
crianças de 4 e 5 anos em pré-escolas, chegando a 89% da população a ser atendida. 

 No Pacto Federativo, coube aos municípios a realização da educação infantil enquanto 
uma das modalidades de educação básica, de forma que a primazia no atendimento à infância 
também compreendesse a satisfação dos interesses locais, e que os infantes venham a ter a con-
cretização dos direitos fundamentais perto de seus domicilios. 

 A municipalidade de Duque de Caxias, localizada na Baixada Fluminense, possui uma um 
historicidade bem peculiar. É titular da segunda economia do Estado do Rio de Janeiro, e em opo-
sição a este crescimento econômico encontra-se realidades sociais marcadas pela vulnerabilidade 
social e nutricional. 

 Segundos dados do Atlas de Desenvolvimento Humano no Brasil (2013), Duque de Caxias 
em 2010, ainda apresenta porcentagem significativa de mortalidade infantil (14%), crianças de 0 a 
5 anos fora da escola (60%), vulneráveis à pobreza (28%) e pessoas com habitação sem água enca-
nada e banheiro (12%). 

 O conhecimento de experiência desta realidade local, na síntese de crianças abaixo do peso 
mobilizou a ação coletiva da região para atendimento e intervenção do quadro de risco vivenciado 
por parcela da população da primeira infância caxiense. Ações de civis junto com a pastoral local 
iniciaram uma ação pública de enfrentamento a situação de crianças de baixo peso, em inicio da 
década de 2000. Com o tempo, outras ações públicas setoriais foram desenvolvidas pelo poder 
público local. 

 A partir de então, surge a Creche - Centro de Atendimento à Infância Caxiense (CCAIC´s). 
Esta se caracteriza como uma política caracterizada pela ação intersetorial de atendimento à 
crianças de 0 a 5 anos, da municipalidade de Duque de Caxias, que se encontram em situação de 
risco social e nutricional. 

 A especificidade desta política educacional destinada à infância concentra-se em ser a pre-
ponderância da coordenação do projeto ser de natureza educacional, circunstanciado no diálogo 
da ação comunicativa interdisciplinar dos demais órgãos públicos envolvidos, na perspectiva de 
construção de ações de viés intersetoriais, para melhor enfrentamento do problema social. 

 A proposta educativa, a partir da fala de seus agentes e documentos que registram sua his-
tória, é orientada pela formação e proteção humana integral, envolve o desenvolvimento pedagó-
gico, educacional e cultural dos infantes, como forma de realização da educação enquanto direito 
fundamental. Esta proposta pedagógica é gerida por meio da subsecretaria de Educação Infantil, 
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e possui autonomia em relação a proposta regular de educação infantil, por meio de atendimento 
em creches e pré-escolas do sistema público municipal de educação. 

Referencial	prático	e	teórico
 A pesquisa em tela, encontra-se em desenvolvimento, e trabalha com os seguintes referen-
ciais teóricos: Formação Humana, Proteção e Educação Integral, Cultura e Política Intersetorial 
na Educação. A escolha por tais chaves conceituais ocorreu por reconhecer que tais paradigmas 
permitirão a melhor observação e análise do fenômeno social. 

 No que se refere a Formação Humana evoca-se aqui a compreensão de ser esta a formação 
integral do indivíduo, que na atual conjuntura necessita ser tecida por uma filosofia da educação 
que priorize a complexidade que compõe a espécie da família humana. Em melhor apresentação 
falaria o professor Morin (2002), que a compreensão da condição humana envolveria a educação 
permeada de valores que abrangessem a individualidade e a coletividade, razão e afeto, esfera 
individual e a esfera pública, o afeto e a cultura, a subjetividade e a pluralidade. A busca por esta 
dimensão educacional promoveria o desenvolvimento das diferentes faces que perpassam o homo 
sapiens, homo faber e o homo ludens.

 Esta concepção foi ressaltada por entender que no contexto de estudo, em que crianças 
menores de seis anos encontram-se expropriadas de suas necessidades básicas de saúde, educação 
e proteção social, e em situação limítrofe entre a baixa dignidade humana (condições precárias 
de sobrevivência) e indigência, não poderiam ser afetadas por uma proposta educativa que as dis-
tanciasse ainda mais da vida comunitária e as alienassem da condição de titulares e fruidoras de 
direitos personalíssimos e públicos –subjetivos, mas acima de tudo, que as instrumentalizem para 
atuação como sujeitos sociais, em toda fase de desenvolvimento.

 Esta compreensão de educação destinada à infância é decorrente da Doutrina da Proteção 
Integral, de origem Internacional, e que se reflete na Constituição da República, e demais legisla-
ções destinam-se a regulamentar quaisquer direitos da infância e juventude que se encontre sob 
jurisdição pátria. A proteção integral, segundo Pereira (2008) manifesta-se na liberdade, respeito 
e dignidade, que devem assegurar a efetividade dos direitos constituintes do conteúdo do mínimo 
existencial à dignidade humana: educação, saúde, e assistência social, na acepção de Barcellos 
(2011).

 E como instrumento de mediação de tais concretizações a Cultura realiza papel importan-
te na educação/formação humana e capaz de promoção de nova instância de socialização. Na con-
ceituação proposta por Kramer (2011), a formação humana da infância demanda a constituição de 
um campo de produção cultural por trazer inquietações ao olhar e criar situações de aprendizado 
cultural, político, ético e estético. Onde, de acordo com a autora, a formação cultural é definida 
como sendo necessariamente crítica, de indignação, resistência e emancipação diante as circuns-
tancias reais de existência. A cultura enquanto fio mediador da formação humana evoca novas 
práticas, estruturação de novos saberes para a organização do portifólio de formação das novas 
gerações. Principalmente os indivíduos que se encontram desfavorecidos de recursos materiais e 
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imateriais, em situação de risco e exclusão social.

 Tal quadro, no âmbito da administração pública sob a perspectiva gerencial, é enfrentado 
por meio de políticas públicas de gestão social. Estas políticas, qualificam-se como intersetoriais. 
Ou seja, distintos órgãos administrativos dispõem-se a uma ação comunicativa, orientados pela 
transdiciplinaridade, a fim de desenvolver uma postura multifocal de enfrentamento de situações 
sociais complexas e excludentes.

 Pois o fenômeno da exclusão social é complexo, e demanda um olhar e atendimento mul-
tidimensional. A moderna gestão social, no tocante à infância, orientada pela Proteção Integral, 
visa à ação intersetorial orientada para a promoção do desenvolvimento social, conforme apresen-
ta Inojosa (1998). 

 A Política Intersetorial na Perspectiva da Educação é um fenômeno recente. Em âmbito 
nacional fez-se presente por meio da política de ampliação da jornada escolar, na roupagem do 
Programa Mais Educação (2007). A atual política local realiza-se por meio de forças e agentes 
predominantemente no campo educacional, e evoca, ao mesmo tempo que inter-relaciona-se 
com agentes das secretarias de saúde e assistência social para a especificidade do atendimento 
ao publico alvo da politica.

Objetivos
	Geral: investigar os caminhos de implementação e consolidação da política educacional 

em tela, destinada ao atendimento à primeira infância caxiense, em situação de vulnera-
bilidade.

	Específicos: buscar estabelecer a especificidade do atendimento educacional, marcado 
pela ação intersetorial, em relação ao atendimento regular em creche-escola do mesmo 
sistema de ensino municipal; mapear os caminhos da interação entre os agentes públicos 
na construção da cultura organizacional sob a égide da intersetorialidade. 

Metodologia
 O percurso desta pesquisa social orienta-se na senda da abordagem qualitativa, pois se 
destina a orientar/subsidiar o trabalho na busca de fatos e compreensão/solução de problema 
inaugural, assim como o confronto com as hipóteses estabelecidas e a sugestão de novos horizon-
tes de investigação.

 Diante do exposto, não se pode desconsiderar o caráter multimetodológico deste tipo de 
abordagem de pesquisa. Para melhor tratamento do estudo do fenômeno social em tela utilizar-
-se-á, predominantemente, enquanto procedimento e instrumento de coleta de dados a técnica 
da pesquisa etnográfica. 

 Esta escolha ocorre porque tal técnica aborda a vida escolar cotidiana, onde as interações 
ocorridas neste espaço participam de um contexto social repleto de significados, e que inauguram 
novo paradigma de política, de tendência inetersetorial, coordenado pela Secretaria Municipal de 
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Educação, para atendimento de determinada parcela da população caxiense, que se encontra na 
idade atendimento em Educação Infantil. 

 O ciclo de pesquisa passará ao menos por três grandes etapas: 1) Fase Exploratória, que 
consiste na revisão e possível ampliação bibliográfica, acompanhada de ampliação da pesquisa 
documental; 2) Trabalho de Campo, para conhecimento, ampliação do cotidiano escolar e de 
gestão intersetorial, por meio de observações, entrevistas (estruturadas e semiestruturadas com 
diferentes atores deste contexto educacional), continuidade da pesquisa documental, familiariza-
ção com a prática escolar e conhecimentos das diferentes relações dinâmicas (dimensão pessoal, 
sócio-cultural e institucional) que intercruzam a presente realização educacional); e por fim, 3) 
Análise e Tratamento do Material Empírico e Documental à lume das principais referências teóri-
cas. 

Desenvolvimento
 Havia antes do atual programa de atendimento a esta população, existia na municipalidade 
algumas políticas públicas destinadas a enfrentamento do quadro de desnutrição e vulnerabilida-
de da saúde da infância, e estas eram desenvolvidas por órgãos públicos e agentes privados. Entre 
estes se destaca a ação das Casas de Acolhimento de Desnutridos São Gabriel (Ação Social Paulo 
VI – Arquidiocese de Duque de Caxias), Casa de Recuperação de Desnutridos (Sistema Munici-
pal de Vigilância Alimentar e Nutricional), e Projeto Portal do Crescimento. Todos destinados 
a intervir na situação de risco nutricional da criança, centrados na perspectiva de atendimento 
assistencial, onde alguns também buscavam orientar a família para novos rumos na vida.

 Em 2002 Poder Público local, após diagnóstico do quadro situacional, acompanhada da 
avaliação de desempenho dos órgãos administrativos acima apresentados, realiza um novo arran-
jo institucional por meio do Departamento de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável. 
Este departamento surge com a finalidade de congregar todas as forças, públicas e privadas, com 
atuação à época na demanda nutricional. Tal congregação destinava-se a assessorar e gerenciar as 
políticas púbicas municipais no setor.

 Decorrente deste novo desenho institucional emana a centralidade de pensar e atender as 
crianças que se encontravam também em situação de risco nutricional. O executivo então institui 
a Creche e Centro de Atendimento Integral à Infância Caxiense (CCAIC), com o objetivo de pri-
meiro, reduzir o número de crianças entre 1 a 5 anos de idade. 

 Segundo o documento que apresenta o Projeto CCAIC (Duque de Caxias, 2003, p.4) a ins-
tituição poderá 

“viabilizar relações e parcerias com os governos federal e estadual e, com ini-
ciativa privada, na articulação de projetos de promoção ao direito humano 
básico ao alimento e à nutrição para as crianças, estabelecendo bases inova-
doras para o planejamento da vida social, econômica e politica no município 
(...)” 

 O desenvolvimento do projeto encontra-se aos cuidados da Educação, Assistência Social 
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e Saúde, desde o planejamento do projeto à dotação orçamentária, respeitando as proporções de 
contribuição de cada secretaria. Atualmente, o poder público local mantém oito Unidades Esco-
lares em funcionamento. E o projeto original se apresenta como (Duque de Caxias, 2003, p.4):

“uma política pública que foca os elementos necessários ao desenvolvimento 
pleno das crianças na faixa etária de 6 meses a 6anos, oriundas de famílias 
com renda per capita de até ½ salário mínimo, que estejam fora da creche e 
da pré-escola e que estejam em estado de risco nutricional. (...) Inicialmente, 
essa criança será o atalho para que os técnico do Projeto possam efetivar uma 
ação conjunta em benefício das suas famílias, uma ação materno-infantil. (...) 
É preciso atingir os familiares mais próximos dessas crianças, principalmente 
seus pais e irmãos. O pressuposto básico de todas as ações previstas é garan-
tir que o projeto seja a mola que vai impulsionar socialmente essas famílias, 
dando-lhes condições para que no futuro próximo possam caminhar sozi-
nhas.”  

 As unidades educacionais foram equipadas com recursos materiais e humanos especiali-
zados (diretor, orientador educacional, orientador pedagógico, professor, nutricionista, pediatra, 
assistente social, e técnico de enfermagem) para o atendimento multidisciplinar, acompanhada 
da equipe de apoio (auxiliar administrativo, estimuladores materno-infantil, porteiro, vigia e au-
xiliar de serviços gerais). O atendimento previsto para jornada escolar integral, das 7horas às 17 
horas, com a oferta de quatro refeições diárias, nutricionalmente equilibradas e balanceadas. E o 
acompanhamento da equipe de saúde é periódico, seguido de orientação permanente às famílias 
diante os eventos inesperados no cotidiano escolar.

 As atividades educativo-pedagógicas envolvem orientação as famílias e as crianças. De tal 
forma que a ação educativa com estas se orienta para a formação pessoal e social dos educandos. 
Enquanto as destinadas às suas famílias orientam-se desde as orientações com a finalidade utili-
zação e confecção de alimentação alternativa até oficinas formativas com profissionais da saúde e 
psicossociais, visando a elevação da autoestima da família. 

 A coordenação deste projeto está sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Edu-
cação. E a presente política pública já transcendeu a prestação de serviço imediata do governo que 
a instituiu, e tornou-se uma política do ente que a mantém. Passou um pouco mais de uma década 
e o CCAIC mantém a continuidade essencial de sua concepção original. 

 Este paradigma de tutela da infância e adolescência encontra-se nos atuais parâmetros da 
Doutrina da Proteção integral, considerando esta parcela da população como sujeito de direito, 
isto quer dizer que, nas palavras de Pereira (Pereira: 2008, p.20) “esta população deixa de ser tra-
tada como objeto passivo, passando a ser como os adultos, titular de direitos juridicamente pro-
tegidos,”. O melhor interesse da criança precisa manifestar-se nas diferentes atividades do serviço 
público do CCAIC. 

 A tutela local em atender o melhor interesse da criança apresenta-se em outras instâncias 
políticas locais. Recentemente, a municipalidade esteve a debruçar-se sobre a constituição do Pla-
no Municipal de Educação. Política educacional local, constituída por vários segmentos públicos, 
privados e comunitários, na realização das diretrizes para a especialidade para vigência decenal, 
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exequível independente da gestão política em exercício. E no conteúdo material do documento no 
Capítulo destinado à Educação Infantil, encontra-se posicionada a demanda destinada ao atendi-
mento integral à criança caxiense por meio do CCAIC. 

 A proposta educativa do CCAIC encontra-se como uma especificação do Ensino na mo-
dalidade de educação infantil. Nestes termos, assegura-se além do cuidado jurídico no aspecto 
da segurança alimentar-nutricional e saúde, a educação aparece com a finalidade de promoção 
de desenvolvimento humano e preparação para o exercício da cidadania, nos termos legalidade 
do ensino, para esta modalidade de ensino. A proposta curricular, fundamentada no Referencial 
Curricular para Educação Infantil, com a mesma orientação técnico-pedagógica destinada pela 
Secretaria às outras formas de atendimento a esta infância, a saber, creches e pré-escolas. 

 O garantismo da continuidade do funcionamento com eficiência da política do CCAIC ex-
pressa ainda por meio de objetivos e estratégias de ampliação da oferta, formação continuada 
para os profissionais que atuam nas Unidades Educacionais, a ampliação do quadro politécnico 
por meio de profissionais concursados. Atualmente, as Unidades Escolares de atendimento dos 
CCAIC são bens públicos comunitários, prestadores de serviço, os quais não se imagina a extin-
ção. E, encontram-se sob a tutela e controle social, este manifesto por meio da população que é 
atendida, das associações comunitárias, comissões de educação junto ao Poder Legislativo, da 
representação funcional dos segmentos da educação e da saúde. 

 Tais instrumentos de Participação Popular na Administração Pública ampliam o núcleo 
e especificidade de atendimento, aperfeiçoam os mecanismos de realização dos direitos funda-
mentais da infância caxiense em situação de risco nutricional, amplia o espectro da democracia 
participativa, empodera os diferentes segmentos sociais que participam desta frente de luta, for-
talece e assegura a continuidade da realização da política pública educacional específica – CCAIC 
– independente de quem seja a pessoalidade que se encontra no exercício do mandato do exe-
cutivo local. A sociedade participa da concepção, implementação, acompanhamento, avalição e 
reestruturação das políticas públicas. É a corporificação da política pública do povo, para o povo e 
pelo povo, aumentando assim o potencial do grau de sua eficiência. Nas palavras de Perez (2009, 
p.224): “na prática o que ocorre é que derrubados os muros altos que separavam a Administração 
Pública da sociedade, esta passa a participar da concepção, da decisão e da implementação das 
políticas públicas.”

 Outra consideração importante do projeto encontra-se na qualidade da ação educativa. A 
proposta educativa apresentada não apenas transcende a proposta assistencial aos necessitados, 
mas institui-se como uma ação intersetorial, de caráter interdisciplinar com a finalidade de inclu-
são social, de pessoas em situação peculiar de desenvolvimento, que se encontram em situação de 
vulnerabilidade social. 

 Na qualidade de ensino enquanto instrumento de política pública coadunada ao fim de 
inclusão social, o CCAIC caracteriza-se como unidades escolares marcadas pelo viés da educação 
inclusiva. Esta educação pressupõe uma nova cultura escolar onde as unidades educacionais re-
gulares adaptam-se para atender às necessidades educacionais de seus alunos, pois se constituem 
em meios capazes de combater as atitudes discriminatórias. Nesta diapasão, Glat e Blanco (2007, 
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p.20) afirmam que Educação Inclusiva 

“significa um novo modelo de escola em que é possível o acesso e a perma-
nência de todos os alunos, onde mecanismos de seleção e discriminação, até 
então utilizados, são substituídos por procedimentos de identificação e remo-
ção das barreiras de aprendizagem.”

Resultados
 O final do século XX trouxe para a soberania brasileira a incorporação de dignidade huma-
na para a centralidade do ordenamento jurídico. Este posicionamento político e constitucional 
permitiu a construção de novas concepções de atuação e garantias de direitos fundamentais. A 
nova ótica de visão permitiu a construção do olhar para a infância e adolescência como sujeito de 
direitos. Dentre os direitos assegurados como indispensáveis a formação do conteúdo do mínimo 
existencial encontra-se a educação. Revestida da natureza jurídica de direito público subjetivo.

 A municipalidade de Duque de Caxias, cidade da região da Baixada Fluminense, Rio de 
Janeiro, por meio de uma política de atendimento focado em ações de natureza intersotorial, de 
concepção interdisciplinar, inaugurou no início do século XXI uma nova oferta educacional à 
crianças em idade de 0 a 5 anos, em situação de risco nutricional e social. 

 Orientado a prestar serviços na área de saúde, educação e assistência social, a Creche e 
Centro de Atendimento à Infância Caxiense, o projeto destina-se a transcender a política munici-
pal de segurança alimentar à crianças abaixo do peso. E caracteriza-se como um serviço interdis-
ciplinar especializado, que pela natureza de suas ações atendem a praticas de caráter interetorial, 
com fomento à inclusão social, com territorialidade (predominante) em Unidades Escolares des-
tinadas a este fim, marcado pelo prisma da educação inclusiva. 

 Por meio de oito Unidades Escolares, funcionando em horário integral, com profissionais 
habilitados para a função, garante-se à população atendida formação, orientação e assistência 
para as famílias dos educandos. Enquanto os estudantes têm acesso a atendimento educacional 
especializado, higienização e alimentação balanceada, por meio de quatro refeições diárias.  

 Assim, o direito ao desenvolvimento integral, o que inclui a educação escolar em educação 
infantil, é assegurado na forma possível de satisfazer minimamente necessidades de desenvolvi-
mento físico, mental, psicológico e intelectual das crianças atendidas. 

 A pesquisa encontra-se em andamento. Portanto, os dados relatados são parciais. Desta 
forma é possível indicar que: alguns pontos são ainda frágeis, tais como a demanda ser maior que 
a oferta de vagas, a necessidade de algumas especialidades profissionais terem atuações perma-
nentes, ajustes orçamentários, a ampliação/intensificação do atendimento às famílias dos infan-
tes atendidos na perspectiva de assistência social. No entanto, a continuidade do atendimento da 
política intersetorial, radicada no espaço escolar, por mais de uma década, por si só já evidencia 
indícios de positividade. 

 O aperfeiçoamento e expansão do projeto é algo em processo de consolidação, que por 
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meio do controle social local das políticas públicas – ações originárias de associações comuni-
tárias, de classe, comunidade escolar do CCAIC, entre outras – a partir de avaliação multifocal o 
potencial de construção democrática garantismo de continuidade da politica, enquanto se fizer 
necessária. Desta forma garante-se assim a intervenção pública positiva na vida de parcela da 
população, crianças de 0 a 5 anos de idade, em situação de risco social e insegurança alimentar. 
O mínimo existencial é assegurado ao menos no espaço escolar, de forma a promover dignidade e 
exercício do direito aos recém-chegados à família humana, e que por ora, encontram-se em situa-
ção de risco.
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Introdução
 A renomada professora Lígia Martha Coimbra da Costa Coelho119, frente a seus estudos 
sobre a temática da educação integral e(m) tempo integral, no ano de 2009 elaborou uma diferen-
ciação inicial no que tange à concepção de educação integral. Neste sentido, destacamos que: 

Educação integral se caracteriza pela busca de uma formação a mais completa 
possível para o ser humano. No entanto, não há hegemonia no tocante ao que 
se convenciona chamar de “formação completa”, ou seja, quais pressupostos 
teóricos e abordagens metodológicas a constituirão. (COELHO, 2009, p.91)

 Convém sinalizar que, atualmente, o termo ‘educação integral’ vem sendo muito apresen-
tando nas mídias sociais, inclusive, como plataforma política e, ainda, por vezes, aglutinando, em 
si, o conceito de educação em tempo integral e de educação integral – que, embora se configurem 
conceitos complementares, não são sinônimos. 

 Inclusive, a própria compreensão conceitual sobre ‘educação integral’ encontra-se interli-
gada à visão social de mundo, de homem e de sociedade que cada grupo comporta. Desse modo, 
podemos afirmar que educação integral é uma arena de disputas (RUA, 1998), na medida em que 
a mesma se mostra como um conceito em construção (CAVALIERE, 2009).

 Entretanto, ‘educação integral’, no geral, se alinha com a busca pela formação dos sujeitos 
em suas diferentes dimensões formadoras (GUARÁ, 2006) – ou seja, em sua integralidade.

 Neste caminhar, tendo a clareza de que educação em tempo integral é a ampliação da jor-
nada escolar para, no mínimo, 7 (sete) horas diárias e que educação integral se associa à concep-
ção de educação – em constante disputa – na nossa sociedade, vimos neste artigo, problematizar 
os fundamentos que estruturam a concepção contemporânea de educação integral, uma vez que, 
segundo Coelho (2014), há duas concepções de educação integral.

Distinguimos uma concepção sociohistórica de outra, que denominamos 
de contemporânea, quando estudamos a educação integral. A primeira tem, 
como base, uma perspectiva de formação humana multidimensional, neces-

117 PROJEX. Projeto de Extensão “Fora da Sala de Aula: Formações, Representações e Práticas educativas não escolares em 
São Gonçalo”, registrado no SR3 da UERJ e realizado na Faculdade de Formação de Professores (FFP- São Gonçalo/RJ)
118 Mestre em Educação (PPGEdu/UNIRIO); Especialista em Alfabetização dos Estudantes das Classes Populares (UFF/
Angra dos Reis); Pesquisador Convidado do Projeto de Extensão “Fora da Sala de Aula: Formações, Representações e Práticas 
educativas não escolares e/ou extracurriculares no município de São Gonçalo” (UERJ-FFP/São Gonçalo) e Membro do Núcleo de 
Estudos “Tempos, Espaços e Educação Integral” (NEEPHI/UNIRIO).
119 Prof.ª Dr.ª do Programa de Pós-Graduação em Educação, da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (PPGE-
du/UNIRIO) e coordenadora do Núcleo de Estudos, Tempos, Espaços e Educação Integral – NEEPHI, nesta mesma instituição, 
que, desde 1995 vem produzindo pesquisas e estudos na temática da educação integral e(m) tempo integral.
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sária na construção de uma cidadania mais crítica e emancipadora. Já a segun-
da traz, em seu bojo, algumas ideias que vem se construindo principalmente 
ao longo dos séculos XX e XXI, primando por uma visão em que a escola apa-
rece como mais um dos equipamentos educativos, ao lado das cidades “que 
educam”, da integração com outros “serviços”, como os de assistência social, 
entre outras características. (p. 187)

 Percebamos que as duas visões possuem suas especificidades. Sendo assim, primamos, 
neste artigo, por aprofundar a segunda perspectiva uma vez que a mesma vem sendo mal compre-
endida e, ainda, por percebermos que possui diálogo com os fundamentos teóricos da Pedagogia 
Social.

 Desta maneira, trazemos um recorte da pesquisa de Mestrado em Educação, defendida em 
fevereiro de 2017 no PPGEdu-UNIRIO, intitulada “Trajetória da Educação em Tempo Integral na 
Rede Municipal de Ensino de Angra dos Reis (RJ): uma composição entre o universal e o focal?” 
(SIRINO, 2017), pois, esta produção – que analisou duas políticas distintas no município de Angra 
dos Reis, trouxe, em seu bojo, uma discussão potencializada sobre a concepção contemporânea de 
educação integral.

 Certos deste esclarecimento, trazemos nas próximas páginas deste artigo, esta discussão 
sobre a concepção contemporânea de educação integral que contou com pesquisa bibliográfica 
– enquanto instrumento metodológico – para se inserir no eixo temático “Cidadania e Direitos 
Humanos”, deste Seminário – uma vez que falar sobre concepção de educação integral é pro-
blematizar o exercício da cidadania e a garantia dos direitos aos sujeitos do processo de ensino-
-aprendizagem.

Concepção	Contemporânea	de	Educação	Integral
 Para discutirmos acerca da concepção contemporânea de educação integral, trazemos, 
inicialmente, a compreensão mais ampliada da própria Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDBEN/96), quando nos apresenta, no seu artigo 1º, a visão da educação que abrange 
diferentes processos formativos que, por sua vez, se inserem em variados espaços/grupos sociais.

Art. 1º- abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, 
na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, 
nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações 
culturais. (BRASIL, 1996)

 Percebamos o quanto ampliado se compreende por educação neste ordenamento e sua co-
nexão com múltiplos setores da sociedade enquanto um processo formativo plural. Compreensão 
esta que nos faz identificar os processos educativos inseridos em diferentes segmentos da socie-
dade e não, apenas, numa única instituição. 

 Nesta direção, podemos articular esta concepção com o campo da Pedagogia Social120 que, 

120 De acordo com Caliman (2010), “a Pedagogia Social pode ser vista tanto como uma teoria geral de Educação como tam-
bém uma forma de evitar a redução da Educação unicamente aos processos de desenvolvimento individual. A Pedagogia Social 
pode também ser vista como um campo de estudo em que a conexão entre Educação e sociedade é levada em conta, ou, ainda, 
como uma esfera de atividades que combatem e amenizam problemas sociais por meio de métodos educacionais” (p. 32).
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embora em construção, vem estudando um coletivo de práticas educativas desenvolvidas por di-
versos setores sociais e, atualmente, consideradas como sendo parte de uma educação não-formal. 
Este dado pode ser encontrado, por exemplo, nas contribuições de Souza Neto (2009):

No Brasil, os contornos iniciais da Pedagogia Social circunscrevem o universo 
conhecido como Educação não formal, as práticas educativas desenvolvidas 
por movimentos sociais, organizações não governamentais, programas e pro-
jetos sociais, sejam eles públicos ou privados. (p. 15)

 Assim, caracteriza-se uma educação que ocorre em todos os espaços, tempos, grupos so-
ciais e, ainda, com uma visão para além do desenvolvimento cognitivo e da instrução formativa. 
Ou seja, uma educação que busca promover processos de sociabilização, desenvolvimento huma-
no mais completo e melhor qualidade de vida.

 Neste bojo, como já salientamos, anteriormente, os processos formativos não ficam loca-
lizados numa única instituição e vão fortalecendo diferentes espaços sociais, como destacado por 
Gadotti (2009):

A sociedade civil (Ongs, Oscips, associações civis, movimentos sociais, sin-
dicatos, igrejas...) está se fortalecendo, não apenas como espaço de trabalho, 
mas também como espaço de difusão e de construção de conhecimentos. (p. 
31)

 Desse modo, no diálogo com uma compreensão de educação mais ampliada, sua conexão 
com os pressupostos de uma pedagogia social, a interrelação com diferentes setores educativos, 
convém questionar o papel social da escola uma vez que, como aponta Caliman (2010, p. 342), 
“fora e além da escola existem diversas formas de educação igualmente significativas e influentes”. 

 Assim trazemos, mais uma vez, as contribuições deste autor que nos faz refletir sobre a 
tendência atual de incorporação, no que tange ao papel social da escola, de novas funções:

A escola hoje assume funções que no fundo seriam próprias da família e da so-
ciedade. A ela atribui-se não somente os processos de ensino-aprendizagem, 
mas, cada vez mais, delega-se a solução de grande parte dos problemas sociais 
dos alunos. (CALIMAN, 2010, p. 341)

 Convém identificar que o papel social da escola – enquanto instituição de ensino, socializa-
ção de conhecimentos socialmente referenciados e formativos – vem sendo modificado e amplia-
do para dar conta de mazelas que fazem parte da realidade social dos educandos. 

 Podemos constatar que, ao longo do tempo, a escola, de acordo com as necessidades so-
ciais, vai se adequando às demandas e se alterando em sua função uma vez que, de acordo com 
Caliman (2010),

As instituições não são eternas. Elas respondem a necessidades emergentes, 
situadas em determinado momento e contexto histórico. Mudando as neces-
sidades e o contexto, as instituições também precisam mudar seu modo de 
atender, sob pena de se tornarem obsoletas, ineficazes e fora do seu tempo. 
(p. 359)
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 Não há como não perceber o crescimento da presença de alunos no cotidiano escolar após a 
universalização do ensino fundamental. Camadas da sociedade, até então, excluídas e segregadas, 
atualmente, estão inseridas neste espaço – escola pública – e questionam, a cada dia, sua função 
social.

 No geral, são alunos das classes populares cuja família não concluiu os estudos e que o cres-
cimento/modificação da sua realidade social, através da educação, se torna muito distanciado das 
lógicas impostas no contexto em que se encontram inseridos. 

 Desse modo, a escola precisa se (re)configurar, perceber os educandos, sua realidade so-
cial e se (re)inventar, de forma a alcançar este público, ser útil para os alunos das classes menos 
favorecidas e problematizar, a cada dia, o futuro da escola, apontamento este que conseguimos 
encontrar nas contribuições de Canário (2008):

A escola na configuração histórica que conhecemos (baseada num saber acu-
mulado e revelado) é obsoleta, padece de um déficit de sentido para os que 
nela trabalham (professores e alunos) e é marcada, ainda, por um déficit de 
legitimidade social, na medida em que faz o contrário do que diz (reproduz 
e acentua desigualdades, fabrica exclusão relativa). Não é possível adivinhar 
nem prever o futuro da escola, mas é possível problematizá-lo. É nesta pers-
pectiva que pode ser fecundo e pertinente imaginar uma ‘outra’ escola, a par-
tir de uma crítica ao que existe. (p. 79)

 Essa reconfiguração da escola, embora não disponha de uma “receita” pronta a ser seguida, 
nos permite pensá-la a partir de alguns pontos fecundos. 

 Neste sentido, fundamentados em Canário (2008), destacamos, a seguir, aspectos relevan-
tes para se pensar a escola: onde se aprenda pelo trabalho; onde se estimule o gosto por aprender; 
onde se estimule o gosto por política; a partir do não-escolar; que desaliena o trabalho escolar; a 
partir de um projeto de sociedade.

 Convém sinalizar que todos os tópicos supracitados nos exigem um repensar da escola 
enquanto uma instituição em constante transformação, um lócus de articulação entre diferentes 
setores da sociedade e de promoção de uma educação mais significativa.

 E por falar em articulação, é muito comum se encontrar Secretarias diversas (Educação, 
Saúde, Esporte, Habitação, Assistência Social, dentre outras) com variados programas que, em 
tese, objetivam contribuir na formação e no desenvolvimento humano mais completo, seja de 
crianças, adolescentes, adultos – educandos em potencial – ainda que por meio de estratégias e/
ou recursos diferenciados.

 Neste campo se evidencia a proposta de maior diálogo entre as diferentes entidades da so-
ciedade civil, na busca pela união de esforços e, por meio da articulação desses diferentes órgãos, 
a materialização de ações efetivas de formação integral aos discentes, como podemos identificar 
na afirmação de Castro (2006, p.82), citada por Gadotti (2009).

É impossível desenvolver a educação integral sem articulá-la com a saúde, a 
assistência social, o esporte, a cultura, as políticas de formação profissional e 
geração de renda. E para isso é preciso fortalecer as redes de interação entre 
as políticas sociais. Também parece fundamental entender as dinâmicas fa-
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miliares. A pobreza e o desemprego, que caracterizam as periferias urbanas, 
afetam profundamente as relações sociais e familiares e, também, o desem-
penho escolar. Muitas vezes a escola preocupa-se apenas em cumprir rituais, 
ignorando os problemas presentes num determinado contexto social. (p. 34)

 Esse fortalecimento de redes de interação entre as políticas sociais tem sido aplicado a cada 
dia na articulação de diferentes instâncias como uma percepção de que a educação sozinha não 
dá conta de garantir essa ‘formação integral’ aos educandos e, sendo assim, carece de colocar em 
prática a intersetorialidade – proposta esta caracterizada no recuo abaixo: 

A ideia é que o poder público, a sociedade civil e o empresariado trabalhem 
juntos, de forma participativa, dialógica e propositiva, colocando a educação 
como eixo de todas as políticas da municipalidade e, por conseguinte, viabili-
zando processos de educação integral com base nos problemas concretos da 
sociedade. (GADOTTI, 2009, p. 17 e 18)

 Um detalhe que se faz necessário ressaltar encontra-se vinculado com a possibilidade de 
alcance populacional por conta das diferentes instituições sociais. 

 Como afirma Gadotti (2009) “os movimentos sociais e as Ongs podem contribuir muito. 
Eles podem chegar onde o Estado dificilmente chega” (p. 31, grifos nossos). 

 Os termos grifados na citação apresentada, abrem a percepção de que a intersetorialidade, 
defendida pelo teórico, vai muito além das instâncias governamentais ou secretarias, mas sim, 
concretamente, através dos diferentes espaços formativos, na compreensão de que todas essas 
entidades são produtoras de conhecimentos e que atuam nas brechas deixadas pelo Estado. 

O Estado sozinho não conseguirá recuperar o nosso grande atraso no campo 
da educação. Será preciso o envolvimento de toda a sociedade. Daí a impor-
tância da educação integral ser assumida não só como um projeto de gover-
no e da Secretaria de Educação, mas como projeto da sociedade. (GADOTTI, 
2009, p. 58) 

 Essa construção acerca da educação integral ser assumida enquanto um projeto de socie-
dade nos faz retomar o primeiro artigo da LDBEN/96, apresentado no início desta seção, e a per-
cepção ampliada da educação para além das unidades escolares – uma compreensão de que todos 
os espaços são produtores de conhecimento. Ou seja, todos os espaços são espaços educativos – o 
que nos possibilita inferir sua vinculação com a visão das cidades educadoras: 

A perspectiva da sociedade educadora considera a educação resultante dos 
processos educativos levados a efeito pelas diversas instituições da sociedade. 
Quase se confunde com os processos de socialização e mais se aproxima de 
uma educação “funcional”, que acontece quase que por força gravitacional, 
mas sem uma explícita intencionalidade educativa. (CALIMAN, 2010, p. 349)

 Percebamos o quanto a visão de Caliman (2010) dialoga com as contribuições de Souza 
Neto (2010), quando afirma que “o projeto de educação que defendemos tende a transformar as 
organizações sociais, a cidade, a sociedade em espaços e territórios educadores” (p. 37). 

 Ambos autores – pesquisadores do campo da Pedagogia Social – percebem que os proces-
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sos educativos se dão em diferentes espaços sociais e que, através de um Projeto de Educação, se 
deve contemplar a articulação entre os múltiplos setores da sociedade. 

 Na carta das cidades educadoras, baseada121 na Declaração Universal dos Direitos do Ho-
mem (1948), no Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (1966), na De-
claração Mundial da Educação para Todos (1990), na Convenção nascida da Cimeira Mundial para 
a Infância (1990) e na Declaração Universal sobre Diversidade Cultural (2001) – encontramos, 
enquanto concepção de uma educação integral, a articulação entre todos os segmentos da socie-
dade de forma a promover uma educação em articulação com instituições educativas ‘formais’ e 
‘não-formais’122 na busca por contemplar os princípios123 abordados na epístola.

 Neste contexto, trazemos no conjunto desta obra, a percepção de Gadotti (2009) ao afirmar 
que “Educação integral pressupõe o despertar da população para a importância da aprendiza-
gem – formal e não formal – ao longo de toda vida e o uso das novas tecnologias” (p. 107), ou seja, 
diferentes aprendizagens oportunizadas por distintas instituições em variados tempos e espaços 
que se configuram fator sine qua non na compreensão acerca da perspectiva contemporânea de 
educação integral que, por vezes, se mistura com o termo educação em tempo integral.

 No entanto, diretamente, se alinha à visão de uma educação que não se pauta numa única 
instituição, mas sim em toda a cidade. 

 Desse modo, a fim de melhor caracterizar o movimento “Cidades Educadoras”, convém 
sinalizar que:

Cidades Educadoras começou como um movimento, em 1990, com base no 
I Congresso Internacional de Cidades Educadoras, realizado em Barcelona, 
quando um grupo de cidades representadas por seus governos locais, pactuou 
o objetivo comum de trabalhar juntas em projetos e atividades para melho-
rar a qualidade de vida dos habitantes, a partir da sua participação ativa na 
utilização e evolução da própria cidade e de acordo com a carta aprovada das 
Cidades Educadoras. (PORTAL DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2011)

 Atentamos para a perspectiva integradora presente no objetivo da proposta das cidades 
educadoras, uma vez que, em seu bojo, busca promover uma educação através da articulação en-
tre diferentes projetos, atividades e os governos locais. 

 Ou seja, uma visão de educação que fundamenta as experiências contemporâneas, na me-
dida em que os diferentes espaços, territórios e sujeitos – articulados – são produtores de conhe-
cimentos e de promoção de uma educação integral.

Considerações	‘Integrais’
 Toda a discussão apresentada neste artigo, nos possibilita destacar que reduzir a concepção 

121 Disponível em: http://comunidadesdeaprendizagem.org.br/Cartadascidadeseducadoras.pdf. Acesso em 29.08.2016. 
122 Convém salientar que no V Congresso Internacional de Pedagogia Social (V-CIPS), realizado na Universidade Federal 
do Espírito Santo (UFES), foi acordado entre os presentes a utilização dos termos “educação escolar” e “educação não-escolar” 
em detrimento dos conceitos de educação “formal” e “não-formal”.
123 Os referidos princípios são: I- O direito a uma cidade educadora; II- O compromisso da cidade e III- Ao serviço integral 
das pessoas.

http://comunidadesdeaprendizagem.org.br/Cartadascidadeseducadoras.pdf
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contemporânea de educação integral a um mero “assistencialismo” seria uma visceral ignorância 
de nossa parte e, ainda, com base em Gentili (2012, p. 24) se configuraria na socialização de “ar-
gumentos geralmente ingênuos e, no pior dos casos, cínicos”. Faz-se necessário afirmar que esta 
perspectiva possui seus próprios fundamentos teóricos e que os mesmos sustentam sua constru-
ção e manutenção.

 Desse modo, evidenciamos a oportuna articulação que dispomos entre a concepção con-
temporânea de educação integral e os aportes teórico-metodológicos realizados no campo, em 
construção, da Pedagogia Social.
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Resumo
O presente trabalho constitui-se da revisão de literatura científica da pesquisa de doutorado in-
titulada “Caminhos da Educação Integral na cidade de Campinas: Avaliação da aprendizagem, 
qualidade social e as dimensões da formação humana”, tal etapa traz reflexões acerca da temática 
Educação Integral, assim como os dados produzidos por meio do levantamento na base de dados 
da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) no que tange as pesquisas aca-
dêmicas da área. Portanto, utilizamos como filtros de pesquisa na BDTD o descritor “Educação 
Integral”, no período de 2010-2015. A partir da leitura dos títulos e resumos podemos ter uma visão 
geral da produção de trabalhos que aborda a temática de Educação Integral no período em ques-
tão, nos indicando tendências a serem investigadas.

Palavras-chave: Educação Integral. Qualidade social. Direitos humanos. 

Introdução
 A educação escolar pode ser entendida apenas como a escolarização das crianças, cum-
prindo seu papel de transmitir conhecimentos encaixados em uma grade curricular e com ava-
liações que definam o “bom” ou o “mau” aluno. No entanto, a definição de educação escolar po-
derá ter tantas outras interpretações, como por exemplo, um processo contínuo em que o aluno 
é aquele que participa, que além do saber sistematizado adquiri e colabora com o saber cultural, 
social, artístico, enfim integral. Frente as diferentes interpretações de educação, surgirá diferen-
tes interpretações acerca de qualidade e mesmo de escola. Nosso interesse de pesquisa situa-se 
em compreender a educação integral enquanto uma proposta que vem sendo constituída por um 
sistema que prevê a articulação e diálogo entre o Estado (entes da federação) e a sociedade civil e, 
assim, se faz necessário perceber e discutir qual a concepção de Educação Integral na cidade de 
Campinas, avaliando este complexo sistema e o impacto para uma educação de qualidade que vise 
a formação humana em sua integralidade. Portanto temos como objetivo central tanto a avaliação 
do projeto de educação integral em Campinas quanto os processos de avaliação da aprendizagem 
dentro deste novo modelo de concepção de educação. 

 Em nossa escrita partimos da escola como espaço que tem sua função social e assim a qua-
lidade é vista como uma maneira para atingir aspectos que abarquem o social. Qualidade teria 
uma polissemia de significados e isso dependeria da concepção de mundo, de sociedade e de que 

124 UNICAMP
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educação queremos para qual sujeito. Para essas questões surgem outras escolhas no que se refere 
o pensar em qualidade: como avaliar a qualidade? Qual qualidade se busca na educação? Com to-
das essas questões percebemos a complexidade de se discutir qualidade da educação sabendo que 
essa discussão perpassa nossa visão de mundo e nosso projeto de sociedade. Os documentos de 
base da educação nacional, como na Lei de Diretrizes e Bases (LDB) e Plano Nacional da Educação 
(PNE), trazem a qualidade da educação como busca de todos, em todos os níveis de ensino. Para 
isso precisaria ser definido padrões buscando saber se tal qualidade foi atendida ou não. Assim, 
não querendo um único padrão, a opção por observar e analisar as diferentes dimensões seria um 
caminho para atingir a qualidade da educação e atingir os diferentes atores da escola, como ges-
tão, alunos, professores, pais e comunidade. Mas, a preocupação em se pensar em dimensões de 
qualidade estaria relacionada a “(...) mecanismos de controle social da produção, à implantação 
e monitoramento de políticas educacionais e de seus resultados, visando produzir uma escola de 
qualidade socialmente referenciada. ” (Dourado e Oliveira, 2009, p. 207). 

 As variáveis e as questões macroestruturais expostas como questões que precisariam dia-
logar com a organização e gestão do trabalho educativo e ainda com os processos de formação, re-
mete as múltiplas dimensões da qualidade em educação, citada por Dourado e Oliveira (2009) de 
estudos realizados por Dourado, Oliveira e Santos (2007), em que trazem a qualidade da educação 
com suas múltiplas dimensões e essa organização ficaria como dimensões extra e intraescolares. 

 Quando se fala de qualidade social e se relaciona tal conceito com Educação Integral é 
importante se pensar que a educação acaba por abarcar aspectos sociais que refletem a aprendiza-
gem do aluno, o cotidiano escolar e a integralidade dos sujeitos envolvidos no processo educativo. 
Assim a Educação Integral na escola pública “passa a incorporar um conjunto de responsabili-
dades que não eram vistas como tipicamente escolares, mas que, se não estiverem garantidas, 
podem inviabilizar o trabalho pedagógico” (MINISTERIO DA EDUCAÇÃO, 2009, p. 17).

 Nosso problema de pesquisa no doutoramento situa-se em perceber e discutir qual a con-
cepção de Educação Integral na cidade de Campinas, nesse processo de estudo da realidade da 
Educação Integral nos colocamos envolvidos com a discussão sobre escola, prática pedagógica, 
avaliação da aprendizagem, formação e relação teoria e prática. Vemos a formação como algo 
complexo, multidimensional, com nuances, “regada” de acontecimentos, sentimentos, informa-
ções, conhecimentos teórico-práticos, visões de mundo, de homem e de sociedade, dentre outras 
questões e, por isso, acreditamos que a pesquisa qualitativa crítica poderá nos auxiliar a compre-
ender e inferir sobre tal realidade tão complexa. Independente de termos como foco a cidade de 
Campinas, iniciamos nossa pesquisa com o levantamento bibliográfico das pesquisas acadêmicas 
que abordam o mesmo tema no país. 

Metodologia
 Nossa metodologia é pautada em uma abordagem qualitativa de pesquisa, Bogdan e Biklen 
(1994) discutem o conceito de investigação qualitativa apresentando cinco características básicas: 
1° “na investigação qualitativa a fonte direta de dados é o ambiente natural, constituindo o in-
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vestigador o instrumento principal”, ou seja, o investigador vai ao campo buscar as informações, 
pois as ações podem ser mais bem compreendidas em seu contexto habitual. 2° “a investigação 
qualitativa é descritiva”, pois os dados recolhidos são transcritos, o contexto investigado deve ser 
compreendido para esclarecer o objeto de estudo. 3° “os investigadores qualitativos interessam-se 
mais pelo processo do que simplesmente pelos resultados ou produtos”, o interesse do pesqui-
sador deve ser o de verificar porque determinado problema acontece e como ele se expressa. 4° 
“os investigadores qualitativos tendem a analisar seus dados de forma indutiva”, há sempre uma 
tentativa de capturar a “perspectiva dos participantes”. 5° “o significado é de importância vital na 
abordagem qualitativa”, o principal interesse do investigador é perceber como diferentes pessoas 
dão sentido às suas vidas e as coisas. Além disso, enquanto procedimento de pesquisa fizemos a 
revisão bibliográfica, a qual aqui apresentamos seus resultados parciais. 

 Aqui, portanto, apresentaremos os resultados parciais que são oriundos de um levanta-
mento realizado na Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD) tendo como objetivo a iden-
tificação das pesquisas que discutem a temática da “Educação Integral”. Para tanto foi definido um 
recorte no período de 2010 a 2015 e foi utilizado o descritor: “Educação Integral”. Identificamos nos 
resumos selecionados o escopo de nosso trabalho, nos quais levantamos os dados e as tendências.

Resultados	parciais
 Identificamos uma tendência à educação integral presente nas ações educacionais brasi-
leiras desde os escolanovistas, sobretudo, nas ideias de Anísio Teixeira (1900-1971) com sua escola-
-classe e escola-parque, nos quais se dividiam atividades escolares “tradicionais” (leitura, escrita, 
aritmética, ciências físicas e sociais) e atividades físicas, esportivas, artísticas e culturais. A experi-
ência de Anísio Teixeira inspirou outras atividades que identificamos como “precursoras” da Edu-
cação Integral, como os Centros Integrados de Educação Pública (CIEPs) da década de 1980 no 
Rio de Janeiro, Centros Educacionais Unificados (CEUs) experiência de São Paulo de 2000-2004, 
entre outras. Tais iniciativas contam com o ideário de outros dois grandes pensadores brasileiros 
Darcy Ribeiro (1922-1997) e Paulo Freire (1921-1997), os três educadores são destacados por nós 
como idealizadores da busca de uma educação enquanto direito e de qualidade para todos, sendo 
essa voltada para formação humana. 

A educação integral deve buscar a formação do educando em sua integralidade, assim como, visa 
o combate às desigualdades estruturais e conjunturais brasileiras e, também, as desigualdades da 
própria superestrutura que é a escola, no que tange ao acesso, permanência e aproveitamento da 
educação básica (pública). Portanto, a educação integral visa possibilitar não somente a amplia-
ção do tempo na escola, mas a ampliação dos espaços de ensino e das possibilidades e, porque não, 
dá própria ideia de escola.
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 A presente pesquisa se debruça sobre a temática da Educação Integral a fim de analisar a 
consistência em relação aos trabalhos localizados, sendo dissertações e teses, para tanto utiliza-
mos a BDTD que é uma base de dados que nos fornece produções de programas de pós-graduação 
de todo o Brasil, o que possibilita uma visão ampla sobre o tema. Em nossa pesquisa, a princípio, 
foram identificados cento e setenta e sete trabalhos com o descritor “Educação Integral”. No en-
tanto, com a tabulação dos dados verificou-se duplicações e, a nova e correta divisão dos trabalhos, 
nos apontam cento e setenta e três. É importante considerar que o maior número de trabalhos 
voltados ao debate da Educação Integral 81% são dissertações, enquanto 19% são de teses, temos 
como hipótese dessa diferença as dissertações se debruçarem em aspectos específicos da realidade 
de Educação Integral, sendo a prática pedagógica em determinada escola, uma experiência em 
determinado município, estudos de caso e não estudos que abarquem uma discussão mais ampla 
sobre a Educação Integral, concepções, questões e conceitos centrais, o que encontramos de ma-
neira mais expressiva nas teses. O período escolhido (2010-2015) revela uma linha em ascendência 
nos números de trabalhos, como podemos ver no gráfico abaixo:

Fonte:	autora
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 Notamos que há uma queda no ano de 2015, mas é significativo o aumento de trabalhos no 
todo período, sendo os anos de 2013 e 2014 de maior produção. Já na análise distinguindo produ-
ção de dissertações e produção de teses dentro do período (2010-2015) verificamos uma trajetória 
diferente entre elas.

 As dissertações mostram constante ascendência, já as teses seguem uma linearidade, com 
exceção do ano de 2014 com 15 teses sobre a temática de Educação Integral. Esses dados revelam 
que ao longo dos anos a temática se faz presente e pesquisas direcionadas à temática da Educação 
Integral a caracterizam enquanto um campo específico e importante de pesquisa na área da edu-
cação. 

 Os trabalhos foram produzidos em quarenta e quatro diferentes instituições de ensino su-
perior, sendo que se destaca em números de trabalhos a Universidade Federal de Pernambuco 
(UFPE) com quatorze produções acadêmicas, acompanhada da Universidade Federal de Juiz de 
Fora (UFJF) com treze trabalhos, Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) com 
onze trabalhos e Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) com dez trabalhos. No-
tamos também um número expressivo de instituições de Ensino Superior que tem apenas um 
trabalho com o descritor selecionado “Educação Integral” no período (2010-2015). Excluindo as 
instituições que tem mais de dez trabalhos e foram destacadas acima, assim como as instituições 
que possuem apenas um trabalho, temos em média quatro trabalhos por instituição. A seguir grá-
fico explicativo:
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Fonte:	autora
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 Em nosso levantamento na BDTD destacamos ainda as regiões nas quais os trabalhos vêm 
sendo produzidos, nota-se que quase 70% da produção está concentrada no eixo sul-sudeste, as-
sim como apenas 2% dos trabalhos estão localizados na região norte. 

 Notamos que tal levantamento das teses e dissertações com a temática Educação Integral 
traz uma diversidade de concepções e preocupações acerca da realidade educacional voltado para 
discussão e vivência do que se nomeia como integral. Reafirmamos que os resultados apresenta-
dos são parte inicial da nossa pesquisa e nos apontam tendências a serem melhor investigadas, 
queremos possibilitar com nossa pesquisa uma análise sobre a Educação Integral problematizan-
do seus caminhos e descaminhos, sobretudo, identificar a possibilidade da construção de uma 
qualidade social da educação pública. 

 Reforçamos que se faz necessário, para interpretação e debate sobre o tema de Educação 
Integral, a compreensão sobre quais as concepções acerca de integralidade e, consequentemen-
te sobre a qualidade da educação que fundamenta os projetos que adotam essa perspectiva, tal 
movimento que pretendemos realizar com nossa pesquisa de doutorado em relação ao projeto de 
Educação Integral do município de Campinas e quais diálogos são possíveis a partir deste projeto 
e o quanto pode e está ressignificando as concepções de educação, de espaço, tempo escolar, prá-
ticas pedagógicas e avaliação de aprendizagem. Com propostas de rever posturas, repensar edu-
cação, podemos nos deparar com tantas concepções de Educação Integral. Com isso o olhar para 
a realidade de Campinas e o que se pode encontrar no cotidiano escolar das escolas de Educação 
Integral é o que nos embasa, perceber os impactos de uma proposta de educação que contemple a 
multidimensionalidade do aluno e a qualidade social que se pode atingir a partir de um novo olhar 
para educação e para avaliar a educação dos alunos de escolas municipais de Campinas. 
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 A LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) prevê em seus artigos 34 e 87 o 
aumento progressivo da jornada escolar e valoriza as experiências extraescolares (Art. 3°, inciso 
X). O Estatuto da Criança e do Adolescente cita a importância da formação integral da criança e 
do adolescente e a necessidade de proteção dos mesmos.

 A Lei nº 10.172 que instituiu o Plano Nacional de Educação (PNE), a exemplo da Constitui-
ção Federal de 1988 e da LDB, só que de forma explícita, retoma a Educação Integral e acentua a 
necessidade de integração da assistência social. O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) concede um maior 
aporte de recursos à educação em tempo integral. E, por sua vez, o Plano de Metas Compromisso 
Todos pela Educação, alicerce básico do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), instituído 
pelo Decreto nº 6.094, de 24 de abril de 2007, têm como objetivo conjugar esforços da União, dos 
Estados, Distrito Federal, Municípios, famílias e comunidade, para assegurar a qualidade da edu-
cação básica. Nesse Plano, no seu Art. 2º, é possível verificar diretrizes voltadas para a ampliação 
do tempo escolar.

 A Meta 6 do Plano Nacional de Educação (lei 13.005), sancionado pela Presidente Dilma 
Roussef no dia 25 de junho de 2014, sugere 9 estratégias para que se ofereça educação em tempo 
integral em 50% das escolas públicas para 25% dos alunos da educação básica; os Planos Muni-
cipais de Educação da região Metropolitana do Estado do Rio de Janeiro_ território selecionado 
para a pesquisa_, por sua vez, apontam o Programa Mais Educação como principal indutor dessa 
política. A legislação e os programas que têm por objetivo ampliar o tempo do aluno nas escolas 
sugerem um avanço na implementação do tempo integral. No entanto, em meio à instabilidade 
política e econômica que a população brasileira vivencia desde 2016, buscamos verificar se a im-
plementação da educação integral em tempo integral se efetivará nas escolas públicas do nosso 
país. 

 Os Centros Integrados de Educação Pública, experiência de escolas em tempo integral que 
se desenvolveu no Estado do Rio de Janeiro nas décadas de 80 e 90, propiciava a guarda das crian-
ças, oferecia alimentação e infraestrutura. Através da utilização de espaço e tempo adequados, 
o CIEP pôde oferecer atividades que dialogavam com a cultura e os interesses da comunidade, 
proporcionando um aumento de oportunidades de aprendizagem. Mais do que uma escola que 
oferece 4 horas diárias de aula, às classes populares, poderia fazê-lo. Este programa foi desconti-

125 Prefeitura Municipal de Duque de Caxias/ RJ – PMDC. Grupo de Pesquisa NEEPHI- UNIRIO. Projeto de Extensão Fora 
da Sala de Aula UERJ/FFP. patriciamotauerjffp@hotmail.com
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nuado em 1994, e hoje, com o Programa Mais Educação, há uma tentativa de diálogo com a escola 
de tempo integral. 

 Por meio de pesquisa qualitativa e contato direto e prolongado com o contexto, território 
e a situação que foi investigada, buscamos observar se o Programa, implementado num CIEP em 
Duque de Caxias, constituiu uma política de indução de Educação Integral. Descrevemos os fatos 
e fenômenos observados em relação à população presente neste estudo, ou seja, os pais, os alunos, 
os professores, o coordenador, os monitores e gestores; verificamos, ao final da pesquisa, os mo-
vimentos em busca de educação em tempo integral que parte dos atores envolvidos, consultados 
neste estudo. Trazemos, portanto, algumas discussões sobre os desdobramentos que surgiram 
com a pesquisa de Mestrado estabelecendo um diálogo com estudos recentes, dados do programa, 
legislação atual e com os Planos Municipais de Educação das cidades da Região Metropolitana do 
Estado do Rio de Janeiro.

Experiência	de	Educação	em	Tempo	Integral	no	Estado	do	Rio	de	
Janeiro
 O Programa Especial de Educação que implementou os CIEPs em dois períodos gover-
namentais: de 1983 a 1986 e de 1991 a 1994; além de ter atribuído grande ênfase à alfabetização, 
estimulou a criação de um material específico para atender às demandas das classes de alfabeti-
zação e da antiga 5ª série, hoje 6º ano, visando, através de um atendimento diferenciado à parcela 
da população que mais sofre com as desigualdades sociais, reduzir o fenômeno da repetência e do 
baixo nível de aprendizagem, haja vista o grande número de alunos que frequentavam por três ou 
quatro anos a antiga 1ª série, hoje 2º ano (RIBEIRO, 1986). 

 Em 1950, Anísio Teixeira organizou escolas de Educação em Tempo Integral para oferecer 
uma educação de qualidade às famílias das periferias de Salvador. Eram quatro grandes escolas, 
três de nível primário (primeiro segmento do ensino fundamental) e uma de nível secundário 
(segundo segmento do ensino fundamental) com capacidade para 1.000 alunos, denominadas 
Escolas-Classe e dispostas de tal maneira que formavam um quadrilátero, em cujo centro situava-
-se um complexo de instalações denominado Escola-Parque que oferecia oficinas de trabalho, ati-
vidades artísticas, de educação física e sociais com capacidade para 2.000 alunos. Havia também 
o atendimento médico-odontológico para alunos, professores e funcionários. Esta escola recebeu 
o nome de Centro Educacional Carneiro Ribeiro. 

 O Programa Especial de Educação, liderado por Darcy Ribeiro que, inspirado pelos ideais 
de Anísio Teixeira, criou os CIEPs é uma proposta de educação inovadora. Defendeu uma escola 
pública para todos, que formasse as crianças para a vida em sociedade, oferecendo para as mesmas 
uma educação integral através de metodologia atual que dialogava com suas necessidades e com 
a realidade da comunidade. 

 Assim como fez Anísio em Salvador com o Centro Educacional Carneiro Ribeiro, Darcy 
constrói os CIEPs nas periferias do Rio de Janeiro. Foram 506 prédios ao todo, com arquitetura 
projetada por Oscar Niemayer, como nos indica Cavaliere (2002), proporcionando aos alunos o 
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acesso à cultura, às artes e aos esportes através da construção de espaços adequados, aquisição de 
materiais e currículo diversificado. A criança pobre não dispunha de muitos espaços para o desen-
volvimento do conhecimento formal. A escola deveria, portanto, cuidar da guarda desta criança, 
livrando-a dos perigos das ruas, e dinamizar atividades pedagógicas sem perder de vista a relação 
entre educação, saúde, cultura e o diálogo dos saberes da comunidade com os saberes escolares.

 De acordo a revista “Carta” (v. 5, n. 15, 1995), em 1994, existiam 506 CIEPs e 5 CAICs. As últi-
mas unidades entregues à população apresentaram um custo médio de R$ 1.996.020,00 investidos 
em três construções distintas: prédio principal, ginásio polivalente a e biblioteca.

O prédio principal possui três pavimentos ligados por uma rampa central. 
No pavimento térreo estão localizados o refeitório com capacidade para 200 
alunos, e uma cozinha dimensionada para até mil refeições diárias. No outro 
extremo do pavimento térreo fica o centro médico-odontológico e entre este e 
o refeitório, um amplo recreio coberto. Nos pavimentos superiores estão loca-
lizadas vinte salas de aula, um auditório, salas especiais para Estudo Dirigido 
e outras atividades e instalações administrativas. No terraço, uma área reser-
vada para o lazer e dois reservatórios de água. O ginásio é dotado de arqui-
bancada. Vestiário e depósito para guarda de materiais. A terceira construção 
é a Biblioteca, dimensionada para atender aos alunos e à comunidade. Sobre 
a biblioteca ficam os alojamentos destinados aos alunos residentes. Sobre a 
Biblioteca ficam os alojamentos destinados aos alunos residentes dotados de 
todas as dependências necessárias para a acomodação do casal responsável 
pelas crianças, cozinha, banheiros e dependências para doze meninos e doze 
meninas. (NIEMEYER, 1991, p. 41)

 A assertiva trata de um CIEP numa área construída de 6.600 m², “com capacidade para 
abrigar até 1.000 alunos” (RIBEIRO, 1986, p. 42). Nos casos em que os terrenos eram menores, ha-
via outro tipo de estrutura que também variou um pouco conforme o programa em que o CIEP foi 
construído: no primeiro ou segundo Programa Especial de Educação. Suas construções se deram 
sem desperdício de recursos e com materiais pré-fabricados que segundo Niemeyer, “constituem 
uma economia de 30% em relação às construções do tipo comum” (1991, p. 45).

 No contexto em que se deu a precarização dos CIEPs, questões políticas estiveram presen-
tes, pois Brizola, ao aprovar o projeto, foi duramente criticado. Acusavam-no de tentar se pro-
mover à custa de construir escolas. Além disto, enfatizavam que era um projeto muito caro para 
ser construído em beiras de estrada ou no meio do mato, como se nestas periferias não houvesse 
pessoas que fariam bom uso da escola em horário integral. Após o primeiro mandato de Brizola 

como governador do Estado do Rio de Janeiro, Moreira Franco assume e reduz significativamente 
o quantitativo de professores e a verba destinada à alimentação dos alunos. E Marcelo Alencar, 
quando assume após o segundo mandato de Leonel Brizola, também reduz o quantitativo de pro-
fissionais para o trabalho nos CIEPs, dentre eles, professores, enfermeiros, animadores culturais e 
etc. 

 A mídia também deu a sua contribuição para que todos concluíssem que o problema nos 
CIEPs era intrínseco ao Programa Especial de Educação, embora haja muitos depoimentos e pes-
quisas como a desenvolvida por Pereira (2008), que destaca a trajetória de alunos do CIEP ao Ensi-
no Superior em instituições privadas e públicas, e a valorização da formação obtida nestes CIEPs.
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Os alunos que permaneceram mais tempo na escola estudada, ou seja, de cin-
co a sete anos, matriculados no Ensino Fundamental ou na modalidade do 
Ginásio Público, trazem uma marca, uma memória que parece significativa na 
trajetória escolar bem sucedida que os levou ao Ensino Superior. 

Mais de um aluno entrevistado pertence a famílias que, à época, eram adeptas 
da política educacional do governo do Estado e do Programa dos CIEPs e ti-
nham com essa política uma relação de colaboração e apoio. (PEREIRA, 2008, 
p. 150)

 Maurício (2009) faz uma análise em seu texto Escola pública de horário integral: represen-
tações do jornal O Globo mostrando como através de um jogo que articula desde títulos e cores 
na impressão do jornal ao dia da semana em que é veiculado, o leitor é induzido a se apropriar e a 
reproduzir um discurso hegemônico de que o horário integral não funciona, pois 

Comprovar que a culpa do fracasso é do pobre sempre seduz a classe média e 
é uma boa receita de sucesso. Para isso não há escrúpulos em omitir dados e 
manipular imagens para reforçar o consenso fácil que herdamos da escravi-
dão: para que gastar recursos com a educação popular? A leitura que se quer 
transmitir é que os pobres não conseguem bons resultados na escola mesmo 
quando se oferece a eles uma escola de luxo. (MAURÍCIO, 2009, p. 21)

 O texto jornalístico aborda a situação dos CIEPs dando grande destaque aos casos que o 
próprio repórter define como sendo exemplos de fracasso e pouco destaque aos exemplos de su-
cesso que saíram dos CIEPs. Valorizam excessivamente os custos altos para a manutenção de um 
CIEP, como se fossem um desperdício, ressaltando um discurso de que educação de qualidade não 
é própria das camadas populares, visto que, as classes mais abastadas podem oferecer aos seus 
filhos uma educação ampliada em vários contextos, seja na própria escola, seja em outros estabe-
lecimentos.

Do	Programa	Mais	Educação	ao	Programa	Novo	Mais	Educação:	
política	de	indução	de	ampliação	da	jornada	no	Brasil.
 Percebemos, no CIEP pesquisado, que a chegada do Programa Mais Educação, em 2007, 
trouxe atividades desejadas pela comunidade escolar, embora aqueles, que conheceram o PEE, de-
monstrassem maior interesse pelo programa anterior. Houve mudanças e ajustes necessários para 
se estabelecer um aumento de jornada, seja ele efetivado dentro da escola ou através de parcerias, 
duas possibilidades explicadas por Maurício. 

Atualmente, no Brasil, desenvolvem-se dois modelos básicos de ampliação da 
jornada: um centrado na escola, que propõe sua reorganização para funciona-
mento ao longo do dia, fundamentado em Anísio Teixeira e em Darcy Ribeiro. 
O outro modelo, de que temos como exemplo o Programa Mais Educação, 
se propõe a ampliar o leque de experiências escolares através da articulação 
com outras instituições, para que os alunos desenvolvam atividades diversas 
no contraturno. Esta proposta tem fundamentação na concepção de Cidade 
Educadora, cujos princípios orientadores estão reunidos na Carta de Barce-
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lona, entre os quais que a educação não deve ser vista como responsabilidade 
apenas da comunidade escolar. (MAURICIO, 2015, p. 71) 

 Pensar educação integral em tempo integral não se resume a estabelecer propostas de ho-
ras a mais. Uma vez que aumento de jornada nem sempre resulta em aumento de qualidade. Estar 
mais tempo na escola não garante o desenvolvimento de habilidades e conceitos, tampouco, ne-
cessariamente favorece a formação humana. Segundo Coelho & Maurício (2016),

O aluno que vive em meio doméstico temporalmente ordenado incorpora, es-
pontaneamente, métodos de organização e estruturas cognitivas ordenadas, 
que o predispõem a participar, espontaneamente, da lógica escolar. A criança 
criada na cultura oral precisa realizar um esforço de linguagem e de orde-
nação do tempo e de suas ações para integrar-se a essa mesma lógica. Essa 
criança tanto pode rejeitar esta nova ordem, como desenvolver um processo 
de aproximação. (COELHO & MAURÍCIO, 2016, p. 1099)

 Pensar essa educação nos sugere um movimento de observar em separado o que caracte-
riza “educação integral” e “tempo integral”. Azevedo, Coelho & Paiva, (2014, p. 48) nos convidam 
a fazer essa reflexão e entender a expressão “educação integral” como oferta de uma formação 
completa para o indivíduo e “tempo integral” como possibilidade de aumento de jornada, com 
objetivos e características que variaram\variam segundo fatores históricos e socioeconômicos. A 
ampliação da jornada ocorre, portanto, segundo concepções de educação integral “sócio-históri-
cas ou contemporaneamente referenciadas” (AZEVEDO, D.S.; COELHO. L.M.C.C; PAIVA, F.R.S., 
2014). Na primeira concepção, segundo os autores, valoriza-se a formação humana; na segunda, a 
possibilidade de proteção integral a crianças e adolescentes, a oferta de um currículo integrado e 
ampliação das horas que o estudante fica na escola. Gadotti (2013) aborda estas relações quando 
discute

O tempo integral, como prevê a LDB, como um direito de cidadania. É um 
direito dos pais que trabalham. As mães que trabalham têm o direito de deixar 
seus filhos pequenos em creches e escolas enquanto elas trabalham. É tam-
bém um direito das crianças terem acesso a um conjunto de bens e serviços 
que a sociedade moderna pode lhes oferecer. Todos sabemos que a exiguidade 
do tempo que a criança passa na escola é uma das causas do seu baixo rendi-
mento escolar. 

A escola que adotar o tempo integral precisa estar ciente que precisa incorpo-
rar em seu projeto político-pedagógico o formal, o não formal e o informal. A 
maior parte do que sabemos está fora da escola. O que sabemos está vincula-
do tanto à escola quanto a sua primeira comunidade de aprendizagem, que é a 
família e seu entorno. (Grifos do autor) (GADOTTI, 2013, p. 35) 

 O Programa Mais Educação (BRASIL, 2007), com avanços e/ou dificuldades, teve como 
objetivo, ampliar a jornada escolar nas Unidades Escolares da rede pública de ensino. Como in-
daga Cavaliere, seria esta, mais “uma política de gestão social da desigualdade e da segregação 
escolar do que uma política de luta contra as principais causas da desigualdade e da segregação 
escolar e os processos sociais e escolares que as produzem” CAVALIERE, 2014, p.156)? Segundo a 
autora, alguns estudos apontam dificuldades no fomento do Programa Mais Educação, devido à 
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infraestrutura precária das escolas, falta de parcerias e equipamentos públicos. “Todo cambio en 
el horário implica en el ritmo de vida y coordinaciones de muchas personas, tanto en el alumnado 
como de las famílias y el professorado; cambio en el funcionamento de la economia y de la vida 
cotidiana de todos quienes interactúan con la escuela”. (MARTINIC, 2015, p.485) 

 Cavaliere discute as possibilidades de educação integral em tempo integral. Atualmente 
teríamos dois tipos:

No primeiro, a ênfase estaria no fortalecimento da Unidade Escolar, com mu-
danças em seu interior pela atribuição de novas tarefas, mais equipamentos 
e profissionais com formação diversificada pretendendo propiciar a alunos e 
professores uma vivência institucional de outra ordem. No segundo, a ênfase 
estaria na oferta de atividades diversificadas aos alunos no turno alternativo 
ao da escola, fruto da articulação com instituições multissetoriais, utilizando 
espaços e agentes que não os da própria escola, pretendendo propiciar experi-
ências múltiplas e não padronizadas (CAVALIERE, 2009, p. 53) 

 O Programa Mais Educação foi organizado de acordo com a segunda concepção. Por meio 
de parcerias, alguns alunos inscritos no programa, em cada escola, teriam acesso a atividades 
diversificadas no contraturno da escola. O que nos leva a repensar a pratica de turno e contratur-
no que gera a possibilidade de hierarquização de saberes. Uma vez que estudam as matérias do 
currículo convencional pela manhã, por exemplo, e, à tarde, o aluno tem contato com atividades 
mais dinâmicas (as brincadeiras). Neste paradigma não há um currículo integral integrado, uma 
conversa entre os saberes. Mas sim, momentos em que os alunos têm acesso a conhecimentos 
mais valorizados pela sociedade e, em outro momento, se relacionam com saberes aos quais a 
sociedade não atribui o mesmo prestígio. 

 O Programa Mais Educação incentiva as parcerias. Embora surgissem dificuldades em seu 
desenvolvimento, proporcionou significativamente o aumento da jornada escolar no país.

MATRÍCULAS EM TEMPO INTEGRAL NO ENSINO FUNDAMENTAL NO BRASIL
2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014

673.823 945.044 1.264.309 1.686.407 2.101.735 3.079.735 4.371.297
Fonte:	MEC/INEP/RESUMOS	TÉCNICOS	2009,	2010,	2011;	2012;	2013.

MEC/INEP/	CENSO	ESCOLAR/	Sinopse	Estatística	2014
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 Informações acerca dos municípios da Região Metropolitana do Estado do Rio de Janeiro, 
em relação à consecução da meta 6 dos seus Planos Municipais de Educação, mostram que o pro-
grama seria uma das políticas responsáveis pelo aumento das matrículas em tempo integral.

MUNICÍPIO LEI NO DATA DE APROVAÇÃO 
DA LEI

PERÍODO DURAÇÃO EM 
ANOS

1 Belford Roxo 1.529 24 de junho de 2015 2015 a 2025 10 
2 Cachoeiras de Macacu 2.056 24 de junho de 2015 2015 a 2025 10 
3 Duque de Caxias 2.713 30 de junho de 2015 2015 a 2025 10 
4 Guapimirim 859 30 de junho de 2015 2015 a 2025 10 
5 Itaboraí 2.556 22 de junho de 2015 2015 a 2025 10 
6 Itaguaí 3.324 30 de junho de 2015 2015 a 2025 10 
7 Japeri 1.301 23 de junho de 2015 2015 a 2025 10 
8 Magé 2.267 16 de junho de 2015 2015 a 2025 10 
9 Maricá 2.613 17 de setembro de 2015 2015 a 2025 10 
10 Mesquita 908 29 de junho de 2015 2015 a 2025 10 
11 Nilópolis 6.490 03 de setembro de 2015 2015 a 2025 10 
12 Niterói 2.610 31 de outubro de 2008* 2008 a 2018 10 
13 Nova Iguaçu 4.504 23 de junho de 2015 2015 a 2025 10 
14 Paracambi 1.169 18 de junho de 2015 2015 a 2025 10 
15 Queimados 1.251 15 de julho de 2015 2015 a 2025 10 
16 Rio Bonito 2.070 23 de junho de 2015 2015 a 2025 10 
17 Rio de Janeiro 4.866 2 de julho de 2008 * 2008 a 2018 10 
18 São Gonçalo 658 09 de dezembro de 2015 2015 a 2025 10 
19 São João de Meriti 2.004 17 de junho de 2015 2015 a 2025 10 
20 Seropédica 566 01 de julho de 2015 2015 a 2025 10 
21 Tanguá 971 24 de junho de 2015 2015 a 2025 10 

*Municípios que ainda não adequaram seus Planos Municipais ao Plano Nacional de Educação.

 Embora o Programa Mais Educação não seja uma política voltada para todos os alunos da 
escola, mas sim, para grupos específicos que tenham determinado perfil (MOLL, 2011); trouxe um 
aporte de recursos e informações para que os municípios pudessem, posteriormente, organizar e 
dinamizar suas próprias propostas de educação integral. E possibilitou um aumento das matrícu-
las em tempo integral (INEP, 2016) 

 A região investigada é composta pelos seguintes municípios: Rio de Janeiro, Belford Roxo, 
Duque de Caxias, Guapimirim, Itaboraí, Japeri, Magé, Maricá, Mesquita, Nilópolis, Niterói, Nova 
Iguaçu, Paracambi, Queimados, São Gonçalo, São João de Meriti, Seropédica, Tanguá, Itaguaí, 
Rio Bonito e Cachoeiras de Macacu. E apresentou o seguinte número de matrículas em tempo 
integral:
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Matrículas na Educação Integral/ Ensino Fundamental – Rede Pública Municipal

Município 2013 2014 2015
1 Belford Roxo 15.347 15.328 146
2 Cachoeiras de Macacu 431 1.611 55
3 Duque de Caxias 14.739 15.102 0
4 Guapimirim 1186 1.492 8
5 Itaboraí 2.202 2.397 10
6 Itaguaí 2.744 2.789 39
7 Japeri 6.683 5.265 0
8 Magé 1.601 1.772 60
9 Maricá 1.251 1.914 36
10 Mesquita 3.435 3.599 195
11 Nilópolis 1.982 2.635 19
12 Niterói 1.320 2.419 38
13 Nova Iguaçu 32.022 34.414 513
14 Paracambi 1.737 1.861 1
15 Queimados 1.303 2.829 53
16 Rio Bonito 594 139 2
17 Rio de Janeiro 79.936 81.207 813
18 São Gonçalo 5.827 5.048 44
19 São João de Meriti 5.943 7.134 153
20 Seropédica 7.449 8.099 39
21 Tanguá 304 247 0

FONTE:	MEC/	Inep/	DEED/	Censo	Escolar

 Em 2015, não houve o repasse de verbas do programa, por isso a queda no número de ma-
trículas. O programa corria o risco de ser descontinuado. No Fórum Permanente de Debates Edu-
cação Integral em Tempo Integral realizado na UNIRIO em 30 de maio de 2016 e no 4º. Seminário 
de Educação Integral do Comitê Territorial de Educação Integral do Rio de Janeiro, realizado em 
07 de junho de 2016, Leandro Costa Fialho, Coordenador Geral de educação integral da Secretaria 
de Educação Básica do Ministério da Educação (MEC), naquela data, destacou que um dos atuais 
desafios seria um possível retrocesso em relação ao que já foi conseguido por meio da implemen-
tação dessa política, caso não tivesse autorização do Governo Federal para a sua continuidade. 

 O Centro de Referências em Educação Integral (2016) informou em 25 de agosto que o atu-
al governo, que era interino na data da publicação, não abriria novas inscrições para o programa, 
uma vez que o ministro da educação, Mendonça Filho, constatou que o programa era ineficiente 
e que teria outras prioridades na educação. Portanto, o programa ficaria dois anos sem repassar 
verbas para as escolas, segundo o site.

 Por conseguinte, diante do atual panorama incerto quanto a manutenção de políticas como 
o programa mais educação, questiona-se se o referido programa já cumpriu o seu papel de política 
indutora de ampliação da jornada. E se os municípios poderão caminhar com autonomia. 

http://portal.mec.gov.br/
http://portal.mec.gov.br/
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 Recentemente, em 10 de outubro de 2016, o MEC, por meio da portaria 1.144 instituiu o Pro-
grama Novo Mais Educação. Logo na apresentação do programa, exposta no documento orienta-
dor, consta a ênfase que será dada ao pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo. As escolas 
escolherão, no momento da adesão, se oferecerão 5 ou 15 horas semanais de atividades, no seu 
plano de atendimento. Dispostas da seguinte maneira: 

•	 Em	5	horas	de	atividades:	2	de	Acompanhamento	Pedagógico	(	1	de	Língua	Portuguesa	e	1	de	Ma-
temática),	com	2h30	de	duração	cada	uma.

•	 Em	 15	horas	de	atividades:	 2	de	Acompanhamento	Pedagógico	 (	 1	 de	Língua	Portuguesa	e	 1	de	
Matemática),	com	4	horas	de	duração	cada;	e	outras	3	atividades,	a	serem	realizadas	nas	7	horas	
restantes	(	Atividades	Complementares	do	Campo:	Artes,	Cultura,	Esporte	e	Lazer.

 O monitoramento será realizado via PDDE interativo, por meio de relatórios periódicos 
(BRASIL, 2016). Após implantação deste novo programa será possível verificar, ao longo dos anos, 
se o mesmo constituirá (im)possibilidade de indução da ampliação da jornada com vistas ao cum-
primento da meta 6 do Plano Nacional de Educação.

Algumas	Considerações
 Finalizar esta discussão ainda não é possível. Aqui, estão registradas as principais impres-
sões sobre o atual panorama que se descortina diante de nossos olhos. Em 2016, ano em que acon-
tece o impeachment da presidenta Dilma Rousseff, mudanças significativas surgem no cenário 
brasileiro. O novo presidente e sua equipe, propõem mudanças no investimento destinado à edu-
cação e à saúde, reformulação do currículo do Ensino Médio, reformas na previdência e trabalhis-
ta, substituem o Programa Mais Educação (BRASIL, 2007) pelo Programa Novo Mais Educação 
(BRASIL, 2016a), que, dá ênfase à leitura, escrita e cálculo (BRASIL, 2016b.)

 Avançaremos nas pesquisas sobre o Programa Novo Mais Educação e outras propostas que 
surjam no território pesquisado. Atualmente, percebemos que o novo programa sequer começou 
em algumas Unidades Escolares, dificultando, a princípio, a coleta de dados e informações sobre 
políticas públicas de ampliação da jornada escolar.

 Muitas questões relacionadas à educação, aos alunos, aos profissionais de educação estão 
incertas em 2017. No entanto, o Plano Nacional de Educação tem suas metas e seu prazo. E os 
planos municipais e estaduais também os têm. Precisamos, no entanto, observar e analisar as 
propostas dos governos e reivindicar o que for melhor para o povo brasileiro. Os investimentos em 
educação se efetivarão? Serão reduzidos? Favorecerão o alcance das metas? E as propostas cur-
riculares? Atenderão a essência do PNE? Os municípios já conseguem desenvolver suas próprias 
políticas de Educação (e)m Tempo Integral? Este é o momento de escolhermos o tipo de sociedade 
que teremos no futuro e qual educação nossas crianças, adolescentes e jovens receberão: reprodu-
tora de desigualdades ou emancipadora.
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Resumo
O presente estudo analisa o modo como a formação para a cidadania é contemplada nos docu-
mentos que estruturam Programa de Ensino Integral desenvolvido pelo Governo do Estado de São 
Paulo e sua relação com as perspectivas teóricas relacionadas à temática, realizando-se pesquisa 
documental nos principais referenciais relacionados ao mesmo. Para tanto, propôs-se o desenvol-
vimento de um estudo de natureza qualitativa-bibliográfica e documental, que analisou o modo 
como o conceito de cidadania é contemplado na referida proposta, discutindo-se os resultados à 
luz de referenciais teóricos que analisam e discutem o tema da formação para a cidadania. Nesse 
sentido verificou-se, em linhas gerais, que a temática cidadania é presente na proposta do Progra-
ma aqui analisado, entretanto, a pesquisa bibliográfica apontou, muitas vezes, as iniciativas vol-
tadas à formação para a cidadania residem mais no discurso do que nas ações práticas instituídas, 
assim, caberia aos gestores que formulam e implantam as políticas educacionais contemporâneas, 
bem como aos educadores que vão desenvolver as ações no contexto escolar, diretamente, atentar-
-se para a importância de que a educação para a cidadania se consolide enquanto prática voltada 
para a emancipação dos sujeitos e promova-se uma cultura de participação e atuação pautada no 
que a cidadania consiste. Nesse sentido, o ensino integral pode vir a se constituir em um espaço fa-
vorável para ações dessa natureza se sua proposta envolver e articular os sujeitos, tempos e espaços 
voltados à aprendizagem uma perspectiva crítica e articulada com a vivência cidadã no contexto 
da própria educação.

Palavras-chave: Ensino integral. Formação para a Cidadania. Educação e Emancipação.

1.Introdução
 O Plano Nacional de Educação - PNE consagra as principais diretrizes que irão orientar a 
organização dos sistemas educacionais brasileiros.

 Assim, referente às diretrizes apontadas no plano, o inciso V destaca a perspectiva de “a 
formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos em que se 
fundamenta a sociedade” (BRASIL, 2014, p.1).

126 Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – UNESP Rio Claro/SP
127 Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – UNESP Rio Claro/SP
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 Nesse sentido, evidencia que a cidadania se consolida como um dos pilares sobre os quais 
as propostas educativas serão estruturadas, haja vista compor uma das diretrizes que devem reger 
as propostas educativas.

 O PNE também apresenta as metas para a Educação, cujo alcance deve ser buscado no pe-
ríodo entre 2014 e 2024.

 Dentre as metas apresentadas, a número 6 define a perspectiva de “oferecer educação em 
tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma a aten-
der, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos (as) alunos (as) da educação básica” (BRASIL, 
2014, p.9).

 No sentido, consagra a educação em tempo integral como modelo educacional a ser pro-
gressivamente implementado e ampliado no Brasil.

 Além de tais instrumentos, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional aponta, em 
seu artigo segundo, que a educação apresenta como finalidade o “[...] pleno desenvolvimento do 
educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. Além 
disso, a mesma lei determina, em seu artigo 34º, no parágrafo 2º, que “o ensino fundamental será 
ministrado progressivamente em tempo integral, a critério dos sistemas de ensino”.

 Além disso, a Medida Provisória sancionada pelo Presidente da República Michel Temer, 
conforme Brasil (2016), prevê a reforma do Ensino Médio e contempla novas diretrizes para essa 
modalidade de ensino, também prevê o fomento à Implementação de Escolas de Ensino Médio 
em Tempo Integral. 

 Tais proposições expressam uma perspectiva de expansão do ensino integral, tendência 
pedagógica a ser estabelecida no âmbito das políticas formuladas pelo governo atual que vem 
fortalecendo-se a partir das determinações legais mencionadas acima.

 Em consonância dom esses instrumentos várias iniciativas vêm sendo implantadas ou am-
pliadas nos sistemas educacionais brasileiros e, dentre elas, o Estado de São Paulo vêm implan-
tando um Programa referente ao Ensino Integral para o ensino fundamental e médio, no qual é 
proposta a ampliação do período de permanência dos alunos em escolas.

 O programa foi estabelecido pelo Decreto nº 59.354 de 15 de julho de 2013, com o Programa 
Educação - Compromisso de São Paulo que prevê, conforme São Paulo (2013) de acordo com o do-
cumento legal, que ocorra uma melhoria da qualidade do ensino ministrado nas escolas paulistas.

 Para isso, busca implementar ações programadas conforme as especificidades e peculiari-
dades das unidades escolares e destaca a relevância do ensino integral nesse sentido.

 Assim, por meio da lei complementar nº 1.164, de 4 de janeiro de 2012, alterada pela lei 
complementar nº 1.191, de 28 de dezembro de 2012, no estado de São Paulo, com fundamento no 
artigo 9º da lei complementar nº 1.191, de 28 de dezembro de 2012, é implantado o Programa Ensi-
no Integral. 

 Tal proposta teve início no ano de 2011 e passou a ser chamado de “Novo Modelo de Escola 
de Tempo Integral”, como nomeado pela Secretaria.

http://www.educacao.sp.gov.br/a2sitebox/arquivos/documentos/342.pdf
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 De acordo a proposta deste modelo educacional, o percurso educacional do aluno é traçado 
a partir de seu projeto de vida, elaborado no início de seu percurso educacional e revisitado pelo 
aluno no decorrer de seu processo educativo e, assim, a partir da elaboração do projeto de vida, o 
aluno é orientado quanto à escolha das disciplinas oferecidas na parte diversificada do currículo 
escolar, organizadas a partir das proposições dos alunos em seu projeto de vida.

 Este, contempla desde as aspirações e sonhos dos alunos de cunho pessoal, até seus proje-
tos no campo acadêmico e profissional. 

 Na matriz curricular do programa os alunos têm acesso às disciplinas comuns e, ainda, a 
uma parte diversificada composta por disciplinas que trabalham no sentido da orientação de estu-
dos, preparação para o mundo do trabalho e vida acadêmica e elaboração do projeto de vida, além 
de disciplinas desenvolvidas pelos próprios professores voltadas aos interesses expressos pelos 
alunos. 

 Assim, o Projeto de Vida influencia a abordagem educacional das Unidades Escolares para 
além das aulas que constam do currículo.

 Dentro do que é proposto, é importante ressaltar que a formação para o exercício da cida-
dania é um aspecto que se destaca nos documentos que estruturam o programa, consolidando 
essa perspectiva no próprio objetivo do Programa.

 Assim, buscou-se analisar o modo como a formação para a cidadania é contemplada nos 
documentos que estruturam o Programa e sua relação com as perspectivas teóricas relacionadas à 
temática, realizando-se pesquisa documental nos principais referenciais relacionados ao mesmo.

 Para tanto, propôs-se o desenvolvimento de um estudo de natureza qualitativa-bibliográ-
fica e documental, que analisou o modo como o conceito de cidadania é contemplado na proposta 
de ensino integral implantada pelo Governo do Estado de São Paulo.

 Referente ao que propõe o presente estudo, considerou-se pertinente contemplar na pes-
quisa documental os seguintes documentos: Resolução SE Nº 49, DE 19-7-2013 por dispor sobre a 
organização e o funcionamento das escolas estaduais do Programa Ensino Integral e a resolução 
SE-52, de 2-10-2014, por dispor sobre a organização e o funcionamento das escolas estaduais do 
Programa Ensino Integral, de que trata a Lei Complementar 1.164, de 4 de janeiro de 2012, que 
também será analisada e o Currículo do Estado de São Paulo da área de Ciências Humanas e suas 
tecnologias, por ser a área na qual a temática é mais diretamente tratada, dentre os instrumentos 
que contemplam os conteúdos curriculares que compõem a proposta educativa do ensino Integral 
no Sistema Educacional do Estado de São Paulo.

 Observa-se quo todos os documentos considerados na análise estão disponíveis em sites 
da internet de responsabilidade do poder público, conforme consta nas referências bibliográficas 
deste estudo e, portanto, são livremente acessíveis a qualquer pessoa interessada.

 De tal maneira, se expõe, analisa e discute, na sequência, o modo como o tema da forma-
ção para a cidadania é contemplado na proposta na proposta de ensino integral implantada pelo 
Governo do Estado de São Paulo.



340

II Seminário de Educação Integral
Concepções e Práticas no Brasil

2.	Educação	para	a	cidadania	no	Ensino	Integral:	proposta	do	
governo	do	Estado	de	São	Paulo
 A Resolução SE-52, de 02/10/2014, que dispõe sobre a organização e o funcionamento das 
escolas estaduais do Programa Ensino Integral, de que trata a Lei Complementar 1.164, de 4 de 
janeiro de 2012 e dá providências correlatas, apresenta como objetivo do Programa Ensino Integral 
implantado pelo Governo do Estado de São Paulo, em seu artigo 2º, conforme São Paulo (2014) a 
“[...] formação de indivíduos autônomos, solidários e competentes, contemplará, nessa formação, 
conhecimentos, habilidades e valores direcionados ao pleno desenvolvimento da pessoa humana 
e a seu preparo para o exercício da cidadania”.

 Dessa maneira, a formação para a cidadania é considerada como um dos objetivos precípu-
os do programa evidenciando que se trata de um aspecto de essencial importância no âmbito da 
proposta.

 No parágrafo único do mesmo artigo é colocado que os conhecimentos, habilidades e valo-
res referenciados no caput do artigo, devem ser implementados, no Ensino Integral por meio dos 
conteúdos, abordagens e métodos didáticos, de gestão pedagógica e administrativa. Sendo assim, 
as temáticas elencadas no caput, dentre as quais figura a cidadania, compõem as atividades a se-
rem desenvolvidas pela proposta educativa do Programa.

 A Resolução se nº 49, de 19/7/2013, que dispõe sobre a organização e o funcionamento das 
escolas estaduais do Programa Ensino Integral, de que trata a Lei Complementar nº 1.164, de 4 de 
janeiro de 2012 e dá providências correlatas, apregoa em seu artigo 1º que o objetivo precípuo do 
programa se refere à a formação de sujeitos autônomos, solidários e competentes. 

 Também destaca que as ações funcionarão e serão organizadas conforme as diretrizes esta-
belecidas para seu funcionamento e, ainda, de acordo com o parágrafo único do mesmo artigo, nas 
atividades educacionais, conforme São Paulo (2012a) “[...] serão contemplados conhecimentos, 
habilidades e valores dirigidos ao pleno desenvolvimento da pessoa humana e a seu preparo para 
o exercício da cidadania, mediante conteúdo pedagógico, método didático e gestão curricular e 
administrativa próprios.

 Nas Diretrizes do Programa Ensino Integral, observa-se que alguns princípios elencados 
para nortear as ações do Programa são bastante presentes e, dentre eles, destaca-se a formação 
para o exercício da cidadania.

 No documento, são indicados valores a serem trabalhados na educação, dentre os quais 
contempla a mobilização, engajamento, comprometimento da rede, alunos e sociedade em torno 
do processo ensino-aprendizagem voltado ao espírito público e cidadania.

 Além disso, as diretrizes do Programa apontam que o modelo educacional consolidado 
pelo ensino Integral oferece uma alternativa para que os estudantes ingressem em uma escola que 
propõe ampliar as perspectivas de autorrealização e exercício de uma cidadania autônoma, soli-
dária e competente, além de oferecer a formação básica geral. 

 Além disso, conforme consta nas Diretrizes, a proposta busca, alinhada ao que determina 
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a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, oferecer num currículo estruturado como “[...] 
instrumentação da cidadania democrática, contemplando conteúdos e estratégias de aprendiza-
gem que capacitem o ser humano em três domínios: a vida em sociedade, a atividade produtiva 
e a experiência subjetiva, sustentados por diretrizes gerais orientadoras pelos quatro pilares da 
educação da UNESCO, Aprender a Conhecer, Aprender a Fazer, Aprender a Conviver e Aprender a 
Ser.”

 De tal maneira, verifica-se que o programa se estrutura a partir da abordagem dos pilares 
da educação acima referenciados e visa proporcionar uma educação voltada para a “instrumenta-
ção da cidadania democrática”.

 No currículo do estado de São Paulo para a área de ciências humanas e suas tecnologias, 
destaca-se a importância de que os sujeitos, no contexto da sociedade do século XXI, aprendam 
a conviver ou exercer a cidadania, colocando-se que a importância a ampliação e significação do 
tempo de permanência na escola é acentuada por ser um local onde seria possível, conforme São 
Paulo (2012a) “[...] o desenvolvimento do pensamento autônomo, tão necessário ao exercício de 
uma cidadania responsável, especialmente quando se assiste aos fenômenos da precocidade da 
adolescência e do acesso cada vez mais tardio ao mercado de trabalho.”

 Nesse sentido, atrela-se a perspectiva de cidadania à proposta de educação para o trabalho, 
também apregoada na proposta do Programa, onde também se vê colocado que a escola, confor-
me São Paulo (2012a), é o local no qual o estudante “[...] preparando-se para assumir plenamente 
sua cidadania, todos devem passar pela alfabetização científica, humanista, linguística, artística e 
técnica para que sua cidadania, além de ser um direito, tenha qualidade. 

 As diretrizes destacam também, conforme São Paulo (2012a), a importância do “[...] co-
nhecimento necessário ao exercício da cidadania em dimensão mundial” e, no campo específico 
da disciplina “História” concebe a cidadania como participação social e política e, conforme São 
Paulo (2012a), a partir dessa perspectiva, aponta que se visa: “[...] despertar a consciência em rela-
ção ao exercício de direitos e deveres políticos, civis e sociais”, adotando, “no dia a dia, atitudes de 
solidariedade, cooperação e repúdio às injustiças, respeitando o outro e exigindo para si o mesmo 
respeito”.

 De tal maneira, pode-se observar que a formação para a cidadania é contemplada de ma-
neira frequente e ampla nos principais instrumentos que estruturam e regulamentam as ações 
relativas ao Programa aqui analisado.

 Nesse sentido,

[...] Há distintas maneiras de se examinar a coerência de uma política. Pode-
-se analisá-la a partir do discurso que se elabora a seu respeito ou da prática 
através da qual se consolida. Há ainda a alternativa de se confrontar o discurso 
e a prática, buscando-se nexos entre ambos (...) O ideal parece ser, portanto, 
procurar olhar a realidade com base nas duas formas de aproximação do pro-
blema, verificando em que medida o proclamado e o realizado se distanciam 
e se encontram, examinando o significado (também político) das convergên-
cias e divergências” (VIEIRA,1998, p.213).
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 Diante de tal constatação cabem alguns apontamentos gerais relativos ao que tange à pers-
pectiva de educação para a cidadania.

 De acordo com Rodrigues (2001), no que tange ao conceito de cidadania, observa-se que:

[...] proclamado nas entrelinhas no denominado Relatório Condorcet, apro-
vado na Assembleia Francesa em 1792, se encontra reafirmado como princípio 
da Educação brasileira nos termos do artigo 205 da atual Constituição, no 
artigo 22 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, e de modo se-
melhante ou aproximado em outros textos legais e normativos da Educação 
brasileira. O vocábulo cidadania, no caso, recebe sua definição do conjunto 
semântico que a expressão “exercício da cidadania” carrega. O texto consti-
tucional sugere que o conceito de cidadania resulta de uma função social - a 
prática da cidadania - onde o seu significado emerge. Similar a todo conteúdo 
semântico, ele só é plenamente compreendido na relação com a vida social. 
Por seu lado, é o ato concreto do exercício da cidadania que dá sentido ao 
termo cidadão. Portanto, cidadania é um atributo aplicado ao cidadão e, mais 
importante ainda: recebe sua legitimidade na ação educativa.

 Nesse sentido, vem a educação buscando implantar mecanismos orientados para a forma-
ção dos “cidadãos”, dotando-os de conhecimentos orientação para sua ação na vida em sociedade 
de modo geral e relacionado ao campo da vida política, bem como para sua inserção no mundo do 
trabalho.

 Tais apontamentos foram verificados por meio dos documentos analisados, relativos à pro-
posta educativa implantada pelo Governo do Estado de São Paulo aqui analisada.

 Entretanto, tais constatações suscitam a necessidade de analisar, de maneira mais aprofun-
dada, o que se compreende enquanto cidadania, para a qual se está educando.

 Nesse sentido, aponta Rodrigues (2001) que:

[...] Após a Revolução Francesa, estende-se progressivamente o reconheci-
mento de cidadania a um universo cada vez mais amplo da população, desde 
que preenchesse a condição constitutiva: a da liberdade e da autonomia. Por 
isso, devem ser indicadas em que condições a liberdade e a autonomia - prin-
cípios constitutivos - se manifestam na cidadania. O cidadão é livre porque 
está certo de que sua vontade não será impedida de ser proclamada por in-
junções que lhes são externas. Ele sabe que essa vontade implica responsa-
bilidade e se articula às vontades de todos os outros cidadãos reunidos no 
mesmo espaço e tempo social. Seguindo esse rastro, a ideia de formação para 
a cidadania começa a ser dimensionada. Tendo em vista que as condições da 
cidadania são construídas, a Educação ganha papel central nesse processo.

 Nesse sentido, a o exercício da cidadania relaciona-se à sua ação livre e participativa na 
sociedade em que se insere, na qual detém condições para expressar seus posicionamentos e parti-
cipar da vida social e política, estando, portanto, o conceito, atrelado à concepção de democracia.

 Em face de tais constatações, pode-se compreender que, formar para a cidadania compre-
enderia, portanto, propiciar condições para que os estudantes pudessem exercitar e vivenciá-la de 
modo integrado ao contexto da vida em sociedade, haja vista que “[...] formar para cidadania e a 
democracia é um objetivo irrenunciável da escola, e essa preocupação passa necessariamente pela 
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afirmação teoria-prática dos direitos humanos” (CANDAU, 1998, p.13).

 Entretanto, Bobbio (1986), destaca que a educação para a cidadania se consolida em uma 
promessa sem cumprimento.

 Assim, observa-se que p discurso apregoa e reproduz a proposta de educação para a cidada-
nia sem, no entanto, atentar-se efetivamente para o modo como o tema é efetivamente abordado.

 De acordo com os documentos estudados, verifica-se que a cidadania é toma enquanto 
conteúdo que compõe as temáticas a serem trabalhadas com os alunos, porém, conforme já apon-
tado, a educação para a cidadania requer um projeto educativo no qual a prática cidadã seja incor-
porada no próprio cotidiano escolar como algo que lhe é intrínseco e reflexo de todas as demais 
ações desenvolvidas na escola.

 Assim, a perspectiva de educar para a cidadania afasta-se de uma concepção conte dista e 
aproxima-se da vivência cidadã nos próprios espaços escolares, promovendo-se um modelo e edu-
cação comprometido com a emancipação dos sujeitos, pois, requer uma participação amis intensa 
e efetiva dos envolvidos, haja vista que, diferente do modelo educacional vigente, no qual ainda há 
pouco espaço efetivo para participação dos estudantes, destaca Pateman (1992), que:

[...] a participação é bem mais que um complemento protetor de uma série 
de arranjos institucionais: ela também provoca um efeito psicológico sobre 
os que os que participam, assegurando uma inter-relação contínua entre o 
funcionamento das instituições e as qualidades e atitudes psicológicas dos 
indivíduos que interagem dentro delas (PATEMAN, 1992, p. 35).

 Entretanto, Adorno (1995), destaca que a educação vem se afastando e perdendo seu as-
pecto emancipatório na medida em que vem reproduzindo aspectos inerentes ao capitalismo e se 
consolidando em um espaço de da exclusão, mais do que emancipação.

 Nesse sentido, os espaços de participação efetiva, no âmbito do sistema educacional bra-
sileiro é ainda bastante restrito e caberia buscar fomentar uma cultura democrática de modo que 
os estudantes pudesses experienciar a vivência cidadã no âmbito das atividades escolares e, assim, 
preparar-se para a vida em sociedade.

 Assim, embora seja comum o destaque para a importância da abordagem da cidadania 
como ocorre no contexto educacional é necessário que o discurso se articule com práticas com-
prometidas com a formação cidadã numa perspectiva crítica e pautada num projeto de emancipa-
ção humana.

 De tal maneira, verifica-se que a temática cidadania, como se considera relevante, é con-
templada na proposta do Programa aqui analisado.

 Entretanto, a pesquisa bibliográfica apontou que, muitas vezes, as iniciativas voltadas à 
formação para a cidadania residem mais no discurso do que nas ações práticas instituídas, como 
destacou Bobbio (1986) cuja perspectiva já foi aqui apontada.

 Nesse sentido cabem, aos gestores que formulam e implantam as políticas educacionais 
contemporâneas, bem como aos educadores que vão implementar as ações no contexto escolar, 
diretamente, atentar-se para a importância de que a educação para a cidadania se consolide en-
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quanto prática voltada para a emancipação dos sujeitos e promova-se uma cultura de participação 
e atuação pautada no que a cidadania consiste, possibilitando que a prática educativa consolide 
espaços efetivos de experiências de aprendizagem no contexto escolar.

 Nesse sentido, o ensino integral, por contemplar um espaço temporal maior no qual os alu-
nos passam grande parte de seu cotidiano, bem como por contemplar atividades diversidades para 
além da base comum, pode vir a se constituir em um espaço favorável para ações dessa natureza 
se sua proposta envolver e articular os sujeitos, tempos e espaços voltadas à aprendizagem uma 
perspectiva crítica e articulada às dimensões relativas ao desenvolvimento humano, promovendo 
dinâmicas de educação para a cidadania no cotidiano d e suas ações e práticas educacionais.
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 O artigo, resultante de pesquisa em nível de Mestrado do Programa de Pós-Graduação 
em Educação da UFSC, assume como propósito apresentar os resultados da pesquisa de campo, 
realizada em 2014 com a participação de onze escolas do Ensino Fundamental. Trata dos aspectos 
pedagógicos que, na (re)organização curricular das escolas que aderiram ao Mais Educação na 
Rede Municipal de Ensino de Florianópolis/SC, mostram-se indutores à educação integral. Neste 
sentido, trabalhamos com três conceitos que foram centrais do ponto de vista do objeto da investi-
gação que se constituíram categorias metodológicas para o estudo empírico, quais sejam: tempos, 
espaços e saberes/conhecimentos escolares. A educação integral é entendida como aquela que 
acontece nas relações entre os diferentes espaços/tempos e no diálogo entre os saberes, experiên-
cias e campos do conhecimento. E consideramos que, na integração curricular, esses três aspec-
tos são indissociáveis. Os procedimentos utilizados trilharam por dois caminhos metodológicos 
que são complementares, um de cunho teórico e outro de cunho empírico. Como embasamento 
teórico, utilizamos documentos oficiais (nacionais e municipais), além de autores que discutem 
a educação integral e a integração curricular, como: Moll (2012), Cavaliere (2002, 2007), Galian 
e Sampaio (2012), Guará (2009), Coelho (2004, 2009), Lopes e Macedo (2011), Thiesen (2011). Na 
pesquisa empírica, como instrumento de coleta de informações, fizemos uso de questionário e 
observação sistemática. Assim, a pesquisa está orientada em métodos e procedimentos eminen-
temente qualitativos. A análise realizada permitiu que classificássemos as experiências da rede em 
três estágios, algumas mais próximas e outras mais distantes do proposto pelo Programa, ainda 
que todas estejam caminhando em direção à educação integral.

Palavras-chave: Programa Mais Educação. Educação Integral. Integração Curricular.

Introdução
 No presente artigo, resultante de pesquisa em nível de Mestrado do Programa de Pós-
-Graduação em Educação da Universidade Federal de Santa Catarina, assumimos como propósito 
apresentar os resultados da caracterização empírica dos aspectos pedagógicos que, na (re)orga-
nização curricular das escolas que aderiram ao Mais Educação na Rede Municipal de Ensino de 
Florianópolis/SC, mostram-se indutores à educação integral. Este estudo, orientado em métodos 

128 Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Educação – PPGE/UFSC; Pesquisadora do Grupo de Pesquisa em Cur-
rículo – Itinera, CED/UFSC; Professora do Ensino Fundamental - Anos Iniciais da Rede Municipal de Ensino de Florianópolis/
SC. paulacortinhas@gmail.com
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e procedimentos eminentemente qualitativos, foi realizado em 2014 com a participação de onze129 
escolas do Ensino Fundamental. Para a coleta de informações fizemos uso de questionário130 e 
roteiro de observação131.

 A educação integral, como agenda contemporânea, surge atrelada à ideia de expansão do 
direito à educação, como desejo de democratização e na busca por um desenvolvimento humano 
mais igualitário. Este desejo impõe, certamente, o enfrentamento das desigualdades sociais his-
toricamente marcadas pelo sistema educacional e dada, entre outros aspectos, pela entrada tardia 
das camadas populares na escola em condições adversas. O grande desafio da educação pública, 
de aproximar a cultura das classes populares com o universo intelectual e letrado da cultura ela-
borada continua presente nos dias de hoje.

 Podemos afirmar que a educação integral se confunde com a própria história da educação. 
Ela tem como princípio o desejo humano e histórico da formação integral para todos, sem dis-
tinção de classes. Entendemos que a agenda contemporânea da educação constitui-se, com base 
nas experiências e ideais historicamente produzidos, para universalização qualificada de todos os 
níveis e de todas as modalidades de ensino, através da construção coletiva de políticas públicas. 
Somente nesta perspectiva ela pode ser considerada como integral.

 No âmbito desta agenda, o Brasil adere primordialmente com o Programa Mais Educação 
ao institui-lo pela Portaria Interministerial nº17, de abril de 2007 e pelo Decreto nº 7.083, de 27 
de janeiro de 2010. Esse Programa integra as ações do Plano de Desenvolvimento da Educação e 
constitui uma estratégia do Governo Federal para induzir a ampliação da jornada escolar e a orga-
nização curricular, na perspectiva da educação integral.

 A concepção de educação integral, apresentada nos textos da Série Mais Educação132 (2009), 
surge em meio ao debate nacional visando “levar à escola contemporânea uma ampliação das ne-
cessidades formativas do sujeito, contemplando as dimensões afetiva, ética, social, cultural, polí-
tica e cognitiva” (BRASIL, 2009b, p.14). Segundo os documentos, esta concepção está relacionada 
ao aumento do tempo e espaço nos projetos educativos e parte da ideia de que “os estudantes são 
seres portadores de uma complexa experiência social e merecem atenção diferenciada porque são 
fruto de processos igualmente diferenciados” (p. 14-15). Assim, a educação é compreendida como 
um desafio para escolas e comunidades na medida em que se busca construí-la para além dos 
espaços escolares, no diálogo com diferentes agentes sociais, territórios, saberes e experiências 
comunitárias.

 Neste sentido, o Mais Educação visa atender prioritariamente crianças e adolescentes de 
129 Na pesquisa de mestrado consideramos as vinte e duas escolas que desenvolviam o Mais Educação no ano de 2014, na 
Rede Municipal de Ensino de Florianópolis. Destas apenas três não aceitaram participar da pesquisa. Das dezenove escolas, uma 
foi escolhida como local de observação e as demais receberam o questionário. Obtivemos devolutiva de dez instrumentos de 
coleta de dados, totalizando onze escolas participantes da pesquisa empírica
130 Este instrumento foi elaborado priorizando perguntas abertas, que são as que permitem ao sujeito responder livremen-
te, usando linguagem própria e emitir opiniões (MARCONI e LAKATOS, 2003). Mais informações sobre este instrumento de 
coleta de dados e sua aplicação podem ser encontradas na dissertação de Mestrado, no texto “Os Procedimentos Metodológicos”
131 Este instrumento foi elaborado com a intenção de auxiliar e organizar o registro das informações coletadas na observa-
ção do trabalho pedagógico de uma escola participante desta pesquisa. Mais informações sobre o roteiro de observação e sobre a 
escolha da unidade educativa encontram-se na dissertação, no texto “Os Procedimentos Metodológicos”
132 Conjunto de textos de referências publicado em 2009, pelo Ministério da Educação (MEC), através da Secretaria de 
Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD). A trilogia pretende contribuir para um diálogo nacional sobre a 
conceituação, a operacionalização e a implementação do Programa Mais Educação
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escolas públicas localizadas em territórios de vulnerabilidade social por meio de um conjunto de 
ações socioeducativas e da aproximação das escolas com as famílias e comunidades. Na tentativa 
de tornar o processo educativo mais significativo às crianças e aos jovens, sua proposta apresenta 
preocupação com a articulação dos diferentes saberes e da escola com a comunidade onde está in-
serida. E prevê recursos financeiros para aquisição de bens (permanentes e de consumo) e ressar-
cimento para alimentação e transporte de oficineiros voluntários a fim de contribuir com a oferta 
de diversas atividades educativas.

 De acordo com Zucchetti e Moura (2017), os textos e documentos orientadores do Pro-
grama nos levam a compreender que o Mais Educação opera como suporte basilar na defesa da 
educação como uma questão de Direitos Humanos. Sua proposta de escola de tempo integral 
apresenta elementos de proteção, direitos sociais e direitos humanos a fim de minimizar as con-
tradições sociais. Para as autoras, proteger representa ampliar o espaço e o tempo de permanência 
na escola com vista à equidade social, crescimento na oferta de oportunidades, em especial, às do 
campo da cultura no reforço às aprendizagens, enquanto acesso a patamares de cidadania.

 Na dissertação de mestrado tratamos de três conceitos que foram centrais do ponto de vista 
do objeto da investigação que se constituíram categorias metodológicas para o estudo empírico, 
quais sejam: tempos, espaços e saberes/conhecimentos escolares. Vimos que a educação integral é 
entendida como aquela que acontece nas relações entre os diferentes espaços/tempos e no diálogo 
entre os saberes, experiências e campos do conhecimento. E consideramos que nessa integração 
os três aspectos são indissociáveis.

 Entendemos que os espaços escolares são constituídos pela estrutura física das escolas, 
pela comunidade local (territórios) e pelas relações estabelecidas entre os sujeitos formadores 
e em formação e que, portanto, estes não se esgotam na materialidade de seus ambientes. Que 
os tempos escolares são entendidos sob duas dimensões, a cronológica (ampliação da jornada 
escolar em horas) e a subjetiva (ampliação das relações e aprendizagens), e que os saberes/conhe-
cimentos escolares integram-se pelo diálogo entre os saberes comunitários, as experiências e os 
campos do conhecimento científico.

 O embasamento teórico133 de nossas análises se constitui de um conjunto de artigos e livros 
de diferentes autores, como: Jaqueline Moll (2012), Ana Maria Cavaliere (2002, 2007), Galian e 
Sampaio (2012), Isa Maria Guará (2009), Lígia Martha Coelho (2004, 2009), Alice Lopes e Eliza-
beth Macedo (2011), Juares Thiesen (2011), além de textos oficiais e diretrizes nacionais que regem 
o Mais Educação. Assim, apresentamos a seguir os resultados obtidos na pesquisa empírica e que 
representam aspectos pedagógicos que, na (re)organização curricular das escolas que aderiram ao 
Mais Educação na Rede Municipal de Ensino de Florianópolis, mostram-se indutores à educação 
integral.

133 Ver BECKER, Paula Cortinhas de Carvalho. Do Programa Mais Educação à Educação Integral: O currículo como movi-
mento indutor. 158 p. Dissertação (Mestrado) – Universidade Federal de Santa Catarina/UFSC, Florianópolis, SC, 2015
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Aspectos	de	indução	à	educação	integral	presentes	no	currícu-
lo	das	escolas	da	Rede	Municipal	de	Ensino	de	Florianópolis
 A pesquisa de campo evidenciou que as escolas pesquisadas em 2014 se encontram em 
momentos distintos de experiência com o Mais Educação. Algumas iniciando suas atividades e 
outras com projetos de educação integral em pleno desenvolvimento. De qualquer forma, todas 
apresentam mudanças em sua rotina e organização curricular em função da ampliação dos tem-
pos, espaços e saberes/conhecimentos escolares.

 Constatamos também que essas escolas se constituem de dois modelos curriculares: um 
estruturado para atender alunos em tempo parcial (currículo regular) e outro em tempo amplia-
do, seja com atividades no contraturno ou na forma mais articulada. Em ambos, as atividades 
ofertadas neste tempo a mais não são para todos, por isso critérios são estabelecidos para a parti-
cipação nas oficinas do Mais Educação ou nas turmas de tempo integral.

 Neste sentido, observamos no âmbito da (re)organização curricular das escolas de Floria-
nópolis alguns avanços a partir do Mais Educação. É possível afirmar que o financiamento é um 
aspecto que contribui para melhoria e a ampliação dos espaços escolares. Que os recursos recebi-
dos pelo governo federal, diretamente pelas APPs, possibilitam aquisições de bens e consumo para 
a realização de trabalhos pedagógicos com as crianças e jovens e dá certa autonomia às escolas que 
podem fazer escolhas de acordo com sua realidade.

 Além disso, vimos que o recurso recebido para contratação de oficineiros favorece a criação 
de novas parcerias entre a escola e a comunidade e, assim, a ampliação das relações nos tempos 
e espaços. Destacamos que as novas relações estabelecidas entre os sujeitos das escolas (alunos, 
professores, funcionários) e os agentes comunitários (oficineiros) que participam das oficinas si-
nalizam indução à educação integral na medida que oportunizam a interação dos sujeitos, a apro-
ximação com a realidade e com os saberes e conhecimentos escolares. 

 Constatamos que a ampliação dos tempos escolares também é outro aspecto que, na (re)
organização curricular das unidades educativas, sinaliza indução à educação integral. As esco-
las estão atendendo crianças e jovens além das quatro horas diárias, com planejamento de ações 
e projetos que visam o desenvolvimento do sujeito. Percebemos que os profissionais envolvidos 
conseguem dar mais atenção aos alunos participantes e desenvolver um trabalho diversificado. 
Assim, a ampliação do tempo (dimensão cronológica) oportuniza também a ampliação das rela-
ções e aprendizagens (dimensão subjetiva).

 Entretanto, a dimensão subjetiva dos tempos escolares é a que apresenta maior dificuldade 
para ser alterada, pois depende da ação de outros sujeitos e de questões administrativas que vai 
além da escola. A organização disciplinar da escola e a carga horária dos professores, por exemplo, 
são limitadores na organização das atividades a serem desenvolvidas. Mesmo assim observamos, 
em uma das experiências da rede, modificações na matriz curricular, na organização do calendá-
rio para formação continuada na escola e para reuniões de planejamento e avaliação, o que revela 
caminhada mais significativa.
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 No que diz respeito a organização da matriz curricular, vimos, na escola observada134, que 
a inclusão das oficinas do Mais Educação no currículo das turmas de educação integral, portan-
to, mescladas às disciplinas curriculares e a participação dos oficineiros no processo de avaliação 
constituem ações concretas de integração, na medida que representam a superação da lógica de 
turnos (curricular) e contraturno (extracurricular).

 Foi possível observar, também, que os alunos participantes do Mais Educação recebem ali-
mentação e cuidados com a higiene. Consideramos essas questões como elementos importantes 
para formação integral das crianças e jovens. Que, com a orientação de profissionais da escola, 
passam a criar hábitos saudáveis e conhecer o próprio corpo.

 O Programa Mais Educação tem possibilitado, para Rede Municipal de Ensino, o desenvol-
vimento de novas atividades educativas de acordo com cada realidade. As escolas têm a autono-
mia para, com seus alunos, escolherem as oficinas a serem ofertadas. Assim, além das disciplinas 
escolares comum a toda rede, as escolas integram outros saberes a seu currículo. Na escola obser-
vada ficou evidenciada a inclusão das oficinas na matriz curricular das turmas de educação inte-
gral que também são avaliadas pelos oficineiros. Além disso, falas de diretoras e coordenadoras 
evidenciam um esforço de integrar esses saberes ao conhecimento escolar. 

 Outro aspecto importante a se considerar na (re)organização curricular das escolas que de-
senvolvem o Mais Educação é a elaboração de projetos de educação integral. Identificamos na pes-
quisa projetos produzidos após a adesão ao Programa. Estes documentos elaborados no coletivo, 
fruto de discussões entre os profissionais da escola, norteiam práticas pedagógicas e possibilitam 
a contratação de professores pela Secretaria Municipal de Educação. Consideramos esse aspecto 
uma conquista dos profissionais das escolas que buscam formação continuada para desenvolver 
projetos de interesse coletivo.

 Além dos avanços, observamos algumas limitações enfrentadas pelas escolas da Rede Mu-
nicipal de Ensino de Florianópolis. A atuação de oficineiros é uma delas na medida em que não 
modifica diretamente a estrutura escolar no que diz respeito à equipe de profissionais, se contrasta 
com a luta histórica da formação e valorização de professores e pode colocar em risco a qualidade 
do processo de ensino e aprendizagem. Acreditamos que para atender as demandas da educação 
em tempo integral, além dos agentes comunitários, é necessário o/a professor/a com jornada de 
trabalho de 40 horas. Neste sentido, entendemos que a escola deve ser em tempo integral para 
alunos e professores.

 A contratação de professores temporários para atuar em turmas de educação integral pode 
ser entendida como outra limitação. Isso por gerar dificuldades no que diz respeito às relações es-
tabelecidas entre os sujeitos envolvidos e a própria organização da escola para iniciar as atividades 
no início do ano letivo. Representa, de certa forma, a descontinuidade do trabalho pedagógico que 
precisa ser reestruturado anualmente e a rotatividade fragiliza o projeto produzindo rupturas na 
134 Unidade educativa da Rede Municipal de Ensino de Florianópolis/SC que participou mais intensamente da pesquisa 
empírica. A escolha desta escola se deu a partir de uma pré-análise, onde verificamos que seu Projeto Político Pedagógico define 
uma proposta de ampliação de jornada escolar e de (re)organização de seu currículo, na perspectiva da educação integral, tendo 
o Mais Educação como indutor deste projeto. Identificamos também que seus profissionais demonstram grande interesse e 
envolvimento em questões relacionadas à educação integral. Além disso, a direção e a equipe escolar se mostraram abertas em 
receber a pesquisadora e em colaborar com a coleta de informações.
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organização curricular das escolas.

 Destacamos ainda que o trabalho realizado no contraturno escolar, identificado em algu-
mas escolas, põe em risco a unidade e a articulação do trabalho pedagógico e a possibilidade de di-
álogo entre os professores. No âmbito da educação integral, esse aspecto sinaliza, portanto, limi-
tações como, por exemplo, a falta de planejamento coletivo de ações para integração dos tempos, 
espaços e saberes comunitários e escolares. Há grande chance de os professores ficarem alheios 
ao que os alunos desenvolvem nas oficinas, em ONGs ou outros espaços da comunidade. Assim, 
oferecer outras atividades no contraturno sem a devida integração ao conjunto de atividades que 
constituem o currículo escolar parece-nos uma grave limitação.

 A intersetorialidade como estratégia do Mais Educação propõe o diálogo entre a cultura 
local e os currículos escolares e entre os projetos e programas do governo federal. Entretanto, ob-
servamos que as escolas têm dificuldade em promover esse diálogo e ampliar as relações de forma 
intencional e, muitas vezes, ela é o único espaço público da comunidade. Assim, as novas oportu-
nidades de aprendizagem e experiências ficam restritas aos espaços da própria escola. Essa limita-
ção (na intersetorialidade) pode tornar a instituição escolar a única responsável pela minimização 
da carência social que se fixa nos territórios de vulnerabilidade, o que contradiz o proposto pelos 
documentos do Programa.

 O fortalecimento de projetos na perspectiva da educação integral exige socialização de 
práticas e adensamento do debate. Essas ações parecem estar no horizonte da rede de Floria-
nópolis, mas ainda precisam ser mais orgânicas e por isso, acreditamos que as discussões são 
imprescindíveis para a ampliação e garantia do desenvolvimento da educação integral em tempo 
integral. 

 A pesquisa revelou ainda que a articulação entre as escolas e a comunidade local é uma 
questão central para seu sucesso. Os autores que discutem sobre o tema, consideram que a escola 
não é o único espaço de formação, e por isso, torna-se importante criar mecanismos de integração 
entre as instituições educativas, a Secretaria de Educação, as famílias e comunidades. Na rede, 
essas ações ainda não se mostram muito expressivas, o que, a nosso ver, precisa haver forte inves-
timento.

Considerações	Finais
 Do ponto de vista dos aspectos pedagógicos identificados na (re)organização curricular 
das unidades educativas e os conceitos de indução trabalhados na pesquisa de mestrado, con-
sideramos que o Mais Educação, além de apresentar um conjunto de orientações, deve oferecer 
elementos que estimulem e inspirem o trabalho no cotidiano escolar na perspectiva da educação 
integral. Neste sentido, observamos que as escolas da Rede Municipal de Ensino de Florianópolis 
encontram-se na travessia mesmo que com trajetórias distintas. 

 Num âmbito mais geral, a análise que fizemos, permitiu que classificássemos as experiên-
cias da rede em três estágios. No primeiro estão as escolas que se encontram no início da caminha-



352

II Seminário de Educação Integral
Concepções e Práticas no Brasil

da, que há pouco tempo aderiram ao Programa ou que poucas mudanças apresentam em relação 
à organização pedagógica e curricular convencional. Em geral são escolas que estão se preparando 
para receber alunos em tempo integral e ao mesmo tempo conhecendo o Programa e sua proposta.

 No segundo estágio estão as escolas que apresentam mudanças na (re)organização curri-
cular a partir do Mais Educação, mas que ainda não constituíram um projeto coletivo de educação 
integral. Estão em meio à travessia com importantes ações pedagógicas nessa perspectiva. Obser-
vamos que em uma mesma unidade educativa há mudanças ainda embrionárias relacionadas a 
determinados aspectos da organização curricular e pedagógica e, também, mudanças mais signi-
ficativas em relação a outros. 

 E num estágio mais avançado, encontra-se a escola observada, por exemplo. É, portanto, 
uma das unidades educativas da rede que mais se aproxima do conceito sobre o que seria a educa-
ção integral. Esta unidade tem seu projeto coletivo, desenvolvido por meio de estudos e formação 
na própria escola, e o desenvolve para além do que propõe o Mais Educação. Nessa experiência, o 
Programa serviu como um estímulo a se pensar a educação e a reconfigurar os espaços, os tempos 
e os saberes/conhecimentos escolares. Ela já exercita o redesenho curricular e é protagonista em 
seu projeto, na medida em que os professores se sentem mais sujeitos do currículo e já constroem 
escolhas formativas. Acreditamos que o Mais Educação deve ser entendido assim, como uma tra-
vessia... um primeiro passo.

 Diante dos aspectos pedagógicos identificados na (re)organização curricular das escolas e 
apontados nesta pesquisa, concluímos que os resultados do Mais Educação não devem ser vistos 
de forma genérica. Cada experiência traz consigo especificidades e mudanças em diferentes níveis 
de acordo com sua realidade e desenvolvimento. Assim, as escolas municipais de Florianópolis, 
que se apresentam em um dos três estágios mencionados anteriormente, algumas mais próximas 
e outras mais distantes do proposto pelo Programa, estão caminhando em direção à educação 
integral.

 De modo geral, a pergunta colocada como mote para a dissertação foi até que ponto o Mais 
Educação expressa um caminho indutor para educação integral. Nossa resposta, ao concluir a pes-
quisa, foi a de que o Programa se mostra, de alguma forma, como uma travessia para as escolas da 
Rede Municipal de Ensino de Florianópolis. Considerando que o Programa, apesar das limitações, 
estimula a mudança; mobiliza as instituições para pensarem a jornada ampliada; e abre espaços 
para discussões coletivas sobre temas de interesse da escola é possível afirmar que há indução.
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